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Repartições públicas ou assinantes particulares.. 3 "o interior.—No exterior...

No Interior...
No exterior...
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Funcionários públicos 	

XERCICIO DE 19 41

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
/Igor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercicio
de 1941, mediani.e pagamento da importância correspondente ao pe-
riodo de 12 menea, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues Al;es n, 1, ou mediante recolhimento e respectiva com-
provação. nas repartições arrecadidoras federais — Delegacias Fis-
cais, Alfânelege.;, Mesas do Rendas e Coletorias.

Aos funcicnários públicos federais, estaduais e municipais e
faculteds payar o custo el; assinatura, comprovado já o desconto de
20 %, a que toem direito, em duas prestações semestrais de 2350.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercido financeiro de
cada • ano Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações que
forem feitas durante o más de junho só poderão abranger a 2" se-
mestre do ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as inscrições de assinantes
afi serão aceitam quando realizadas até -o último dia do mês anterior Aquele
em que começa n assinatura, Isto é. até 31 de dezembro ou até 30 dê bunho.

As repartições arrecadadoras abo devem aceitar pedidos de assinaturas
senfto dentro dessas condições, a afio ser para funcionários.

Preços de assinaturas anuais do "Diário da Justiça" ou de cada nina
daa ineeçõeo do ~Arfo Oficial",

4) preço do número de hoje está fixado na última página desta ediçAo.
O número atrasado custa mais 111001 por ano decorrido, mais $1:00.

011SERVÁÇOES

Á RedaçAo afio fornecera gratuitamente nos assinantes números atra-
gados, extraviados ou anteriores à data da assinatura.

- Convem. por Isso, que os Interessados renovem ao suas assinaturas
com a antecedência conveniente, afim de exilo ficarem com as suas coleções
desfalcadas.

— Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio dna cole-
torias federais, mesas de rendas e alfilndegaa, poderüo ser encaminhados
diretamente á Imprensa Nacional sem interferência das delegacias fiscal*.

• As assinaturas alto pagas dentro dos primeiros 15 dizia do novo Pe-
ríodo aerao canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Nos dias 1111 e 25 de cada mês *era publicada em fascículos apenso, no
"Diário da Justiça" n Jurisprudência do Supremo Tribunal Militar e do Tri-
bunal de Apciaçllo do Distrito Federal.

N da li. — Para boa ordem dos serviços da Itedaçilo, e no Interesse
do pilblico. flete estabelecido que os peditt-s para reproduçfto de matéria
paga verificada pelos interessados a existência de erros ou ontiondlee. devem
ser feitos das 10 às 19 horas e, no ntaxinto, até 45 hora, apõe a salda los
orgilos oficiais. -
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ASSINATURAiTE ORGÃOS OFICIAIS
AVISO ÀS REPARTIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, tendo solicitado
a inclusão, no orçamento para 1941, de (lotações orça-
mentárias próprias, afim de atender ao pagamento de
assinaturas dos oraãos oficiais, avisa às "Repartições
Publicas. tm geral que devem providenciar a reforma
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro cor-
rente, por intermédio das Secções de Contabilidade
dos Ministérios a que estejam subordinadas.

A inobservância da solicitação acima acarrelarA
a suspensão das assinaturas, a partir de 1: de março
de 1941.

Spx1a-reira
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 2.994 - DE 28 DE JANEIRO DE 1941

Código Nacional do Transito

,(Publicado no Diório Oficial, de 30 de janeiro de 1941)

ET IF I em,,a-Zo
Nó art. 127, alínea 45,

Onde se lê:
. multa de 20080"
Leia-se:

"!.. multa de 200"

., DECRETO-LEI N. 2.936 - DE 29 DE JANEIRO DE 1941

Auláriza o Ministro Presidente do Tribunal de Segurança Nacional,
a permutar o automovel que serve à Presidência daquele Tribu-
nal e dá outeas providências.

O. Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. ' 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica o Ministro Presidente do Tribunal de Segurança Na-
cional autorizado a permutar o automovel que serve àquela Presidên-
cia, por uru outro novo, modelo 1951, podendo dispender nessa transa-
ção até a importAncia de quarenta contos de réis (40:00080).

Art. 2.° despeSa resultante da permuta de que trata o art. 1.0
correrá à conta do crédito de quarenta contos de réis (40:00080),
Verba 2 - Material - Consignação I - Material Permanente - Sub-
'Consignação 02, inciso 38, do decreto-lei n. 2.920, de 30 do dezembro
de 1910. que será entregue ao Senhor Ministro Presidente do Tribu-
nal de Segurança Nacional.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário,
Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1911, 120.0 da Independência

e 53.0 da República.
GETULIO VARGAS.

r. Negrão de Lima.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.997 - DE 29 on JANEIRO DE 1941

Autoriza ao Prefeito do Distrito Federal conceder isenção de paga-
mento do imposto predial à instituição denominada "Casa Santa
Inês", na forma que menciona.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe .confere
o art. 180 da Constituição, e nos termos do art. 31 do decreto-lei
n. 96, de 22 de dezembro de 1937, decreta:

. Art. 1.0 Fica o Prefeito do Distrito •Federal autorizado, nos ter-
mós do art. 15 do decreto-lei n. 157. de 31 de dezembro de 1937, a
conceder à instituição de caridade denominada "Casa Santa Inês", coro
sede à rua Marquês de São Vicente n. 411, isenção de pagamento do
imposto predial e respectivas taxes, até o exercício de 1940.

Art. 2.° A partir do exercício de 1941, a referida instituição será
isenta, exclusivamente, do pagamento do imposto prédial, obrigando-
se ao pagamento das taxas e demais contribuições de serviços Muni-
cipais lançadas sobre o imovel, nos termos do art. 16 do citado de-
cretorlei n. 157.

Art.. 3.° Fica revogado o decreto municipal n. 2.731, de G de
outubro de 1922.

Rio cie janeiro, 29 de janeiro de 1911, 120.° da Independência
e 53•0 da República.

DECRETO-LEI N. 2.998 - o 2à	 IANEIR3 as 1941

Autoriza ao Prefeito do Distrito Federal isentar r, "Associação Pro-:
Matre" de pagamento do imposto prcdial relativo aos imovets
que menciona, e dá outrv providências.
O Presidente da República, usando da atribuiçã'o que lhe con-

fere o artigo 180 da Constituição e nos termos do artigo 31 do de-
creto-lei ri. 96, de 22 de dezembro de 1937. decreta:

'Art. I.° Fica o Prefeito da Distrito Federal autorizado a Lica-
lar a "Associação Pro-Matre" de pagamente do imposto predial re-
lativo aos imoveis de sua propr:edade. silos à Avenida VenezneIN
ns. 153, 157 e 159 e rua Darão de Itambi ns. 39 e 41, na forma cias

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 2.994, de 28 de janeiro de 1941 (R).
Decreto-lei n. 2.996, de 29 de janeiro de 1941.
Decreto-lei n. 2.997, de 29 de janeiro de 1941,
Decreto-lei n. 2.908, dê 29_de janeiro de 1941.
Decreto-lei n. 2.999, de 29 de janeiro de 1941. .
Cecreto-!i n. C.CCe. de 29 de janeiro de 1941.
Decreto-lei il. 3.001, de 29de janeiro de 1911.
Decreto n. 4.641, de 6 de setembro de 1939.
Decreto n. 5.164, de 23 de janeiro de 1940.
Decreto n. 6.534, de 20 de novembro de 1940.
Decreto n. 6.654, de .30 de dezembro de 1940.
Decreto n. 6.664, de 31 de dezembro de 1940.
Decreto 11. 6.742, de 23 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.744, de 23 de janeiro de 1941.
Decreto 11. 6.715, de 23 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.757, de 29 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.758, de 29 de janeiro de 1941.

• Decreto n. 6.759, de 29 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.760, de 29 de janeiro de 1941.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Decretos - de 31 de

dezembro de 1940 e 29 de janeiro de 1941.
Ministério ,das Relações 'Exteriores - Decretos de 29 de janeiro de

19.11.
Ministério da Viação e Obras Públicas - Decretos de 31 de dezembro

de 1910.
Ministério da Agricultura - Decretos de 29 de janeiro de 1941,
Departamento Administrativo do Serviço Público - Exposições de

Motivos - Divisão do Funcionário Público - Divisão do Extra-
numerário - Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento.

Conselho de Imigração e Colonização.
Conselho Nacional do Petróleo.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Expediente da Divisão
do Material e da Diretoria da Justiça e do Interior.

Ministério da Educação e Saude - Expediente da Diretoria de Conta-
bilidade, Divisão do Pessoal e do Conselho Nacional do Serviço
Social.

Ministério da Fazenda - Expediente do Gabinete do Sr. Ministro, da
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, do Serviço do . Pessoal, da,
Diretoria das Rendas Internas, do - Conselho Superior de Tarifa,
da Diretoria. da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio da
União, da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do Im-
posto de Renda e do Segundo Conselho de Contribuintes.

Ministério da Marinha - Expediente do Tribunal Marítimo Adminis-
trativo.	 -

Ministério da Guerra - Expediente do Sr. Ministro, da Secretaria
"Geral e da Diretoria Geral cio Ensino do Exército.

Ministério da Aeronáutica - Expediente do Gabinete do Sr. Ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas Expediente da Diretoria cio

Contabilidade, do Serviço do Pessoal, da Divisão do Material e
do Departamento cios Correios e Telégrafos.

Ministério da Agricultura - Expediente da Divisão de Contabilidade,
da Divisão do Pessoal, do Departamento Nacional da Produção
Vegetal. da Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinária,
Escola Nacional de Véterinária e da Divisão de Geologia e Mine-
ralogia.

Ninisteric cio Trabalho, Indústria e Comércio - Expediente do Ser-
viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, do Departamento Nacional de
Seguros Privados e Capitalização, do Conselho Nacional do Tra-
balho e da Junta de Conciliação e Julgamento.

Termos de Contrato - Parte Comercial - Rendas Públicas - Editais
e Avisos - Sociedades Anônimas - Sociedades Civis - Anúncios.

GETULIO VARGAS.

F. Negrão de Lima.
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artigos 15 e 16 do decreto-lei n. 157, da 31 de dezembro de 1937, e
enquanto alce.derem aos fins de benemerência previstos em seus
estatutos.

Art. 2.0 .Fica a "Associação Pro-Matre" exonerada de pagamen-
to da dívida cio imposto predial que grava os imoveis referidos no
artigo anterior, a partir do exercício em que foram incorporados
ao domínio dessa instituição.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941, 120.° da Independência

53.0 da República.
GETULIO VARGAS.

F. Negrão de Lima.

DECRETO-LEI N. 2.999 - DE 29 DE JANEIRO DE 1941

Cria, no Quadro Pernr. ,mnte do Ministério das Relaçães Exteriores.
um, cargo de Classificador do ArquLaq Esp ycial. padrão J. e dá
outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. I.° Fica criado no Quadro Permanente (Q. P.) do MbliF-

tério das Relações Exteriores um cargo isolado de Classificador d)
Arquivo Especial, padrão J.

Art. 2.0 Para atender, no corrente exerci:Á°, às- despesas de-
correntes deste decrete-lei, fica aberto, ao Ministério das Relações
Exteriores, o crédito especial de 18:0000 (dezoito contos de reis).

Art. 3.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data fi.3

Mia publicação, revogadas as disposieões em contrário.
Rio do Janeiro, 29 de janeiro de 1041, 120.0 da Indepenclèn-

eia e 53.° da República. .

DECRETO N. 4.641 -Da 6 DE SETEMBRO DE 1939

Owtorga à Prefeitura Municipal de José Bonifácio no Estado do Rio)
Grande do Sul, autorização para estudos de que trata o artigo 9.,
do Decreto-lei n. 852, de lide novembro de 1938.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando
das atribuições que lhe _conferem a letra "a" do artigo 74 da Consti-
tuição Federal, o Decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934 (Código
de Aguas) e o Decreto-lei n. 852, de 11 de novembro de 1938, de-
creta:

Art. 1.0 Afim ele proceder aos estudos indispensaveis à reali-
zação do projeto de aproveitamento da energia hidráulica do Rio For-
quilha, no Município de José Bonifácio, Estado do Rio Grande do Sul,
é outorgada à Prefeitura Municipal de José Bonifácio, a autorização
para estudos de que trata o artigo 9 do Decreto-lei n. 852, de 11 de
novembro de 1938.

Parágrafo único - O projeto completo deverá ser apresentado
dentro do prazo de um (1) ano, contado da data da publicação do pre-
sente decreto.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1939, 118.° da Independência e

51.° da República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.

(N. 1.232 - 29-1-41 - 206).

DECRETO. N. 5.164 - DE 23 DE JANEIRO DE 1940

Concede inspeção permanente ao Ginásio Municipal de Ouro Preto,
Minas GeraisGETULIO VARGAS.,

Osier.ltio Aranha.
A. d?	 uza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.000 - DE 29 DE JANEIRO DE 1941

Cria, no Ministério da Fazenda, quatro (4) cargos de ajudante de
tesoureiro, em comissão, e dá, outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam criados e. ineluidos no Quadro Permanente
(Q. P.) do Ministério da Fazenda, quatro (4) eargos de ajudante
do tesoureiro, padrão G, em comissão, cujos ocupantes serão lo-
tados na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em São Paulo.

Art. 2.0 Para atender, no atual exercício, as despesas decor-
rentes do disposto no artigo anterior, fica aberto, pelo Ministério
da Fazenda, o crédito especial de 39:6000 (trinta e nove contos e
seiscentos mil reis).

Art. 30 O presente decreto-lei entrará em vigor a partir de 1
de fevereiro do corrente ano, revogadas as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República.

DECRETO-LEI N. 3.001 - DE 29 DE JANEIRO DE 1911

Cria, no Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, um (1)
cargo de ajudante de tesoureiro, em comissão, e dá outras pro-
vidências.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe

confere o artigo 180 da Constituição, decreta:
Art. IP Fica criado e incluido no Quadro Permanente (Q.

P.) do Ministério da Fazenda, um (1) cargo de ajudante de te-
soureiro, padrão G, em comissão, cujo ocupante será lotado na De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional em Minas Gerais.

Art. 2.0 Para atender, no atual exercício, às despesas decor.
rentes do disposto no artigo anterior, fica aberto, pelo Ministério
da Fazenda, o crédito especial de nove contos e novecentos mil réis
(9:9000).

Art. 3.° O presente decreto-lei .entrre't1 em vigor a partir de 1
de fevereiro do corrente ano, revogadas as disposições em con-
trário

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 191I, 120.° da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

O Presidente da República resolve, nos Lermos do art. 55 do De-
creto n. 21.241, de 4 de abril de 1932, conceder inspeção permanente
ao Ginásio Municipal de Ouro Preto, com sede na cidade de Ouro
Preto, Estado de Minae., Gerais.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1910, 119. 0 da Independência e
52•0 da República..

GETULIO VARGAS.

, Gustavo Capanema.
(N. 1.154 -- 29-1-41 -- 16$3).

DECRETO N. 6.534 - - DE 20 DE NOVEMBRO DE 1910

Concede à "Empresa Santa Clara Limitada" autorização para- funcio-
nar como empresa de minci°ação

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei
n. 1.085, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. IP É concedida à "Empresa Santa Clara Limitada", socie-
dade por quotas de responsabilidade limitada. com sede na cidade da
Recife, Estado de Pernambuco, autorização para funcionar como em-
presa de mineração de acordo com o que dispõe o art. 6. 0, § I.° 3o
Decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), fi-
cando a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis
e regulamentos em vigor oe que vierem a vigorar sobre o objeto da
referida autorização.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1910, 119. 0 da Independência

e 52.° da República.

GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.

(N 1.161 -- 29-1-941 -- 25$5).

DECRETO N. 6.654 - DE 30 DE DEZEMBRO DE 1940

Aprova, em substituição, novos projetos e orçamentos para a cons-
trução de obras em Santiago, no Estado do Mo Grande do Sul,
a cargo do 1.0 Batalhão Ferroviário.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados, em substituição aos de que trata
o decreto n. 5.913, de 3 de julho deste ano, os novos projetos e or-
çamentos que com este baixan; rubricados pelo diretor de Contabi-.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.
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a) Depósito de locomotivas e oficinas 	
b) Chefia do depósito 	
c) Dormitório do pessoal 	
ti) In:_z talaçt5,,s sanitárias 	
e) Reservatório ,ie concreto

d'água 	

101:58985
16:00687
8:58081
5:13285

..fl
armado, para 60.000 litros

lidado da Secretaria de Estado ia Viação e Obras Públicas, para a
construção, em Santiago. no Estado do Rio Grande do Sul, das se-
guintes obras, a cargo do 1.0 Batalhão Ferroviário:-

172 :26681
Eventuais 10 % 	 	 17 :22686
Administração 1 % 	 	 1 :72287

191:21584

Parágrafo único. As despesas realmente efetuadas até o máximo.
dos orçou:Mos ora aprovados, na importância total de 191:21584 (cen-
to e noventa e um contos duzentos e quinze mil e quatrocentos reis),
correrão por conta da verba 5.a - Consignação I - Subconsignação
n. 2/11, letra d do artigo 3.° do vigente orçamento do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1940, 119.° da Independência
e 52.° da República.

GETULIO, V.A.IIGAS

João de Mendonça Lima

DECRETO N. 6.661 - DE 31 DE DD:inumo DE 1940

Aprova planta c orçamento referentes à aquisição de terreno e ser-
vidão &bua necessários ao abastecimento da Estação de . Presi-
dent,; ll'enceslau, da Éstradtb de Ferro Sorocabana.

. O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 71, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único - . Ficam aprovados a •planta e orçamento que com-
% este baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria

de Estado da Viação e Obras Públicas, referentes a aquisição de ter-
reno e servidão dágua snecessários ao abasteciniento" da Eslaçfm de
Presidente Wenceslau, situada no Km. 857,234, do Ramal de Tibagi
da Estrada de Ferro Sorocabana.

Parágrafo único - As despesas que forem realmente efetuadas
até o máximo do orçamento ora aprovado, na importância total de
5:14985 (cinco contos cento e quarenta e nove mil e quinhentos
reis), depois cio apuradas em regular tomada de _contas, correrão por
conta da Verba de 6.090:7018786, constante do item XII do programa
de obras e aquisições. de materiais, aprovado pela ,Portaria n. '202,
de 15 de maio de 1938, relativo ao quatriênio 1938/1911, custeado pela
taxa adicional de 10% sobre as tarifas em vigor nas linhas de ct.n-
cesSão federal da referida Estrada.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 19 -40, ,119.° da Independência
e 52.0 da República. • •

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

M. 1.117 -- 29-1-11 -- 42$8)

DECRETO N. 6.712 - • DE 23 DE JANEIRO DE 1951

Autoriza o cidadão brasileiro José Maria Lopes Cançado á Pesquisar
cristal de rocha no lauar denominado Serra do Rio do Peixe, Mu-
nicípio de Pequi, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conf2re
o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do Decreto-lei número
1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Maria Lopes
Cançado a pesquisar cristal de rocha em uma área de cinquenta (50)
hectares localizada em terrenos denominados "Serra do Rio do Peixe",
Município de Pequi, no Estado de Minas Gerais. - área essa delimitada
por uni retângulo e assim definida: - partindo-se da porteira exis-
tente na fazenda Rio do Peixe, na parte em que esta se divide com
terras de Ciéero Ramos, por uma reta. com o comprimento de cento
e sessenta e cinco (165) metros e rumo vinte e quatro grátis e trinta
minutos noroeste (21030' NW), encontra-se o primeiro vértice; deste,
no prolongamento da mesma reta e com o comprimento de mil (1.000)
metros, alcança-se o segundo vértice; deste, por uma reta com o com-
primento de quinhentos (500) metros e rumo sessenta e oito grátis
e trinta minutos sudoeste (68 030' SW) alcança-se o terceiro vértice;
deste, por uma reta com o comprimento de mil (1.000) metros e rumo
vinte e quatro graus e trinta minutos sudeste (24°30' SE) alcança-

se o quarto vértice, que se liga ao primeiro por Uma reta COM o
comprimento de quinhentos (500) metros e rumo sessenta e oito
grátis e trinta minutos nordeste (68030' NE), - tbdos os rumos silo
referidos ao meridiano . magnético. - Esta autorização é outorgada
mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números
1, H, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente
mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

-Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do § 1.0, do art. 21 e do art., 26. do Código de Minas, se ocorre-
rem os motivos previstos nos números] e 11 do citado art. 21 c na•
artigo 25, do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de'
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40, do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71, do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de quinhentos mil
réis (50080) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Ft)-

. mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário:

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1951, 120.° da Independência e
53.0 da República.

GETuLto VARGAS.

Fernando Costa.

(N. 1.112- 29-1-51 - 74$5)

DECRETO N. 6.744 - DE 23 DE JANEIRO DE 1911

Autoriza a Senhora Anni(a. Piau Horta, brasileiro. a pesquisar pedras
preciosas e semi-preciosas no município de Conquista do Estado da Baía

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
olrt..- 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n. 1.985,
cio 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Senhora Annita Piau Horta, brasileira,
a -pesquisar pedras preciosas e semi-preciosas numa área de duzentos
hectares (200 fia.) situada na Fazenda dos Pombos, município de Con-
quista do Estado da Baía e delimitada por um retângulo assim defi-
nido: - um dos vértices está situado a quinhentos metros (500 m.)
e na direção- cinco grátis sudoeste (5.° SW), do ponto mais baixo da
reta que liga as cumeadas de dois morros existentes à margem direita
da estrada de Conquista a Lagôa •do Gavião e cerca de seis quilômetros
da Lagõa dos Pombos e os lados adjacentes a esse vértice icem rumo
cinco gráus sudoeste (5. 0 SM') e dois mil metros (2.000 m.) de com-
primento e oitenta e cinco grátis noroeste (85.° MV) - e mil metros
(1.000) de comprimento. - Esta autorização é outorgada mediante
as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, III,
IV, VII. IX e outras do citado -Código não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.0 A concessionária da autorização poderá , utilizar-Se
produto da pesquisa para fins de estudo sobra d minério e custeio das
trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do § 4.0 do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocorrerem os
motivos previstos nos 'números I e Il do citado art. 24 e no art. 25 do
mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de
sólo'e sub-sólo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.° A concessionária da autorização será fiscalizada pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discri-
minados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

At. G.° O título da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto. pagará de selo a quantia de dois contos de réis
(2:00080) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em.contrário.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941, 120.° da Indepenclêtria e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.

(N. 1.141-29-1-941--74$5),
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DECRETO N. 6.745	 DE 23 DE JANEIRO DE 1941

Autpriza o cidadão brasileiro Esperendeus Gomes Pereira a pesquisar
caolim, mica e associados no município" de Conselheiro Pena, do
Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n. 1.985,
de 29 cie janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta;'

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Esperendeus Gornes
Pereira a pesquisar caolim, mica e associados numa área de duzentos
e trinta e uni (231) hectares situada no lugar denominado "Macaco
Seco", municipio de Conselheiro Pena, Estado de Minas Gerais e de-
limitada por uma linha poligonal fechada que começa na confluência
dos córregos Macaco Seco de Cima e Macaco Seco de Baixo e cujos
lados teem os seguintes rumos e comprimentos: setenta e dois graus
sudoeste (72°SW) e quatrocentos e cinquenta (450) metros; vinte
graus sudeste (001i) e mil quinhentos e vinte (1.520) metros:
oitenta e cinco gráus nordeste (85°\E) e seisec c300) metros;
setenta e três grátis nordeste (73G NE) e novecentos (900) metros;
dezesseis graus noroeste (16°NW) e quinhentos e vinte (520) metros;
trinta e cinco grãos noroeste (35 0NW) e mil confia e oitenta (1.180)
metros; setenta e quatro. grãos s udoe e (71°SW) e setecentos e se-
tenta e cinco (775) melros. Esta autorização é outorgada mediante
as condições do art. 16 do Código de Minas e sais os. I, II, 111, IV,
VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.° O concessionário
produto da pesquisa para fins
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização s(.
do § I.° do art. 21 e do art.
os motivos previstos nos us.
do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades v
solo e sub-solo para os fins da
do citado Código,

Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção -Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de dois contos tre-
zentos e dez mil réis (2:31W) e será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mineral do- Ministério da Agricul-
tura.	 •

Art. 7.0 Revogam-se as disnosições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941, 120.° da Independência e53.° da República.

GETULIO VARGAS.-

(N. 1.143 -- 29-1-41 -- 74$5).
	 Fernando Costa.

DECRETO N. 6.757 - DE 29 DE JANEIRO DE 1941

Aprova o Regulamento para a Diretoria do Material 'Bélico do
E xérc i to

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confereo artigo 74, letra a, da Constituição. decreta:
Art. • 1.0 Fica aprovado o Regulamento que com este baixa, para

a Diretoria do Material Bélico do Exército, assinado pelo General
de Divisão Enrico Gaspar Dutra, Ministro de Estado da Guerra.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 29 de janeiro .je 1941; 120.° da Independênciae 53.0 da RepubLea.

GETunio VARGAS.

Enrico G. Dutra.

Bçgularnento da Diretoria do Material Bélico do Exército

Generalidades

Art. 1.0 O Serviço de Mater:al Bélico do Exército (S.M.B.E.)
destina-se, dum lado, à administração técnica do material de guerra, e
de outro, aos estudos técnicos, às pe-qi::sas, experiências, ás aqui-sições, á produção e ao provimento do relendo material, de acordo com
as prescrições do Estado-Maior do 7.xército.

Art. 2.° O S.M.B.E. incumbe-se:
- do armamento;
- das viaturas;
- das munições e pólvoras, dos explosivos
- do material contra gases de combate:
- do material topográfico e de observação.

Art. 3.° As incumbências do S.M.B.E. comportam duas ordens
de operações:

- aquisição, fabricação, reparação e reuperação;
- dotação, distribuição e substituição.
Art. 4.° Para atingir seu duplo objetivo, o S.M.D.E. disge

de orgilos que reunem e repartem os recursos bélicos enumerados no
art. 1.°, conjugando assim atividades produtoras e provedoras,

Art. 5.0 Dentro desses limites compete-lhe:
1. Executar os estudos técnicos concernentes aos diversos tipos

do material de guerra para o Exércit.o, de acordo com as caracterís-
ticas fixadas pelo Estado-Maior do Exército.

2. Padronizar e organizar as esp ecificações técnicas correspon-
dentes.

3. Executar, no país ou no estrangeiro, as aquisições do material
de guerra não produzido pela indústria bélica nacional e verificar a
respectiva fabricação.

4. Fabricar armamentos, muniçõe;., explosivos, produtos químicos
de combate e respectivos petrechos de proteção, viaturas, material
topográfico e de observação.

5. Orientar e fiscalizar essa fabr;caçao quando executada na in-
dústria civil.

.6. Reparar e recupera: . o material em serviço no ExérMo, aper-
feiçoando-o no sentido de melhorar o seu rendimento.

7. 'Projetar, fiscalizar e, eventualmente, cxecidar todas as cons-
truções nos próprios integrantes dos orgãos eue lhe são diretamente
subordinados.

8. Preparar a mobilização industrial do país para a produção
do material de guerra, executando as diretrizes do EstadoMaior do
Exérci to.

9. Fiscalizar tecnicamente todo o material de guerra de sua espc•
cialidade em uso no país, distribuido, armazenado, ou em curso de
produção nos estabelecimentos militares ou na indústria privada.

10. Prover o Exército, na paz e na guerra, do material relacio-
nado no art. 2, colaborando na confecção das tabelas de dotação e
procedendo às distribuições e substituições estabelecidas nas tabelas
de dotação organizadas pelo Estado-Maior do Exército.

Art, 6.° O S.M.B.E. depende diretamente do Ministro da Guerra,
em todas as questões técnico-administrativas relacionadas com
material destinado ao Exército, mantendo, porem, ligação com o
Chefe do E.M.E., no que se refere às características desse material.

Art. 7.0 O S.M.B.E. deve manter a mais perfeita e íntima ligação
com os outros Serviços do Ministério da Guerra, afim de permitir, em
todas as questões técnico-administrativas do material, uma orientação
uniforme.

Art 8.°. O Diretor do Material Bélico proporciona os meios de
ligação dos orgãos subordinados com os Departamentos de Adminis-
tração Pública, com industriais e comerciantes, no sentido do facilitar,
de um lado, o desenvolvimento progressivo dos trabalhos técnicos desua competência, e, de outro, o melhor aproveitamento dos recursosnacionais.

Art. 9 0 . Toda as ligações ou entendimentos do S. M. B. E. rea-lizam-se por via hierárquica.

Parágrafo Único .Quando for necessária ligação direta entre 09orgãos subordinados ao S. M. B. E., essa se executa de acordo com ocritério que for adotado pela autoridade superior.
Art. 10. Entre os diversos orgãos do S. M. B. E. deve haver amais íntima colaboração, no sentido de assegurar à sua atividade omáximo de eficiência.
Art. 11. A organização do S. M. B. E. compreende:;
1. Orgão de inspeção o de direção geral:
Diretoria do Material Bélico.
2. Orgãos de execução geral:
Arsenais de Guerra. Fábricas e Oficinas Re gionais de Reparações.3. Orgãos de direção o execução regionais e especiais:
Serviços de Material Bélico Regionais.
Serviço de Material Bélico da Aeronáutica.
Serviço de Material Bélico da Defesa de Costa.
4. Orgãos de preparação do pessoal:
Escola Técnica do Exército (subordinada à 1. G. E. E.).Escolas de Aprendizes e Especialistas.

TITULO I

Diretoria do Material Bélico

CAPITULO I

ORGANIZAÇÃO

Art. 12. A Diretoria do Material Bélico (D. M. B.) compreende:
- Diretor do Material Bélico;
- Gabinete;
- 4 Divisões (1.4 à
- Serviço de Engenharia;
- Serviço de Intendência e Fundos;
- Orgãos especiais.
Parágrafo Único. Dependem diretamente da D. M. B.:
- o Depósito Central do Material Bélico;

. - o Polígono de Tiro da D. M. 11.

da autorização poderá utilizar-se do
de estudo sobre o inincio e custeio

rã declarada caduca ou nula, na forma
2C) do Código de Minas, se ocorrerem
e II do citado art. 21 e no art. 25

izinhas estão sujeitas às servidões de
pesquisa, na forma dos arts. 39 e 40

e artificlos:
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Art. 13. O Gabinete compreende:
- o Chefe e os Adjuntos;
- o Expediente;
- o Serviço de correspondência;
- a Biblioteca;
- a Portaria.
Art. 14. As Divisões compreendem, alem da Chefia:
- a 1.a - duas Secções, COre duas Sub-Secções;
- a 2.a - três Secções, com duas Sub-Secções;
- a 3.a - três Secções, com duas Sub-Secções;
- a 4•a - duas Secções, com três Sub-Seeções e um Gabinete de

trabalhos gráficos.
Art. 15. O Serviço de Engenharia, alem do Chefe, dispõe de:
-- uma Secção de construção;
- uma Secção de eletrotécnica;
- uni Gabinete de trabalhos gráficos.
Art. 16. O Serviço de Intendência e Fundos compõe-se:-
- Chefie:
Primeira Secção - Contencioso, Administrativo, Contabilidade e

Estatística Financeira.
Segunda Secção - Fiscalização Administrativa;
Tesouraria;
Almoxarifado.
Art. 17. Constituem orgãos

manentes, mentidas no país e no
truções ministeriais.

Art. 18. Servirão na D. M
competentes cursos técnicos de

CAPITULO II

GABINETE

Terceira Sução - Da fiscalização permanente do material civil
e do comércio das matérias primas, produtos e semi-produtos que se
relacionam com material de guerra, nos termos do Decreto n. 24.602,
de 6-7-934.

1 § 1.° A La Sucção compreende duas Sub-Secções, que tratam:

Primeira Sub-Secção - Do preparo da mobilização do pessoal
.(militar e civil) do S. M. E. E., em coordenação com as Secções
Mobilizadoras dos Estabelecimentos fabris, de acordo com-os res-
pectivos encargos de mobilização.

Segunda Sub-Secção - Do preparo da mobilização industrial das
empresas civis e respectiva execução, de acordo com os encargos de-
correntes do Plano de Mobilização Industrial do País.

§ 2.°. A 2.a Secção compreende duas Sub-Secções, que tratam:
Primeira Sub-Secção - De centralizar e regular os trabalhos de

recenseamento e aproveitamento dos recursos industriais do país.
Segunda Sob-Sução - Da organização de acordo com o projeto

de Mobilização do Pais, enviado pelo Estado-Maior do Exército, do
Contra-projeto de Mobilização Industrial e dos planos gerais de pro-
dução e aquisição de material de guerra dele decorrente.

3.0 . A 3.a Secção _compreende duas Sub-Secções, que tratam:
Primeira Sub-Secção - Da fiscalização da importação, expor-

tação, comércio e transporte dos artigos ou produtos fiscalizados.
Segunda-Sub Secção - Da fisca:ização, i registo e licença para

funcionamento dos Estabelecimentos civis que produzam ou usem
produtos fiscalizados.

Art. 26. A 3.a Divisão compreende três Secções, que tratam:
Primeira Secção - Organização industrial dos Estabelecimen-

tos Fabris Arsenais e Oficinas de Reparações do S. M. B. E.; con-
trole - quantitativo da produção, armazenagem de matérias primas, or-
çamentos de produção e instrução técnico-profissional.

Segunda Secção - Fornecimento, recuperação e substituição das
munições, pólvoras, exp:osivos, produtos químicos de combate e res-
pectivos petrechos de proteção.

Terceira Secção - Fornecimento, recuperação e substituição do.
armamento, viaturas, material topográfico e de observação.

§ I.° A 1.a Secção compreende duas Sub-Secções, que tratam r
Primeira Sub-Secção - Dos Estabelecimentos Fabris, Arsenais

e Oficinas de Reparações do S. M. B. E.; do controle quantita-
tivo da produção, do preço de custo e dos estoques de matérias pri-
mas necessárias à execução dos programas de produção anuais ou
por períodos determinados.

Segunda Sub-Secção - Da organização das dotações anuais orça-
mentárias, de que necessita o S. M. B. E., para suas atividades; da
organização dos programas de produção, em colaboração com as de-
mais Divisões e .Estabelecimentos interessados; da organização dos
estoques e da instrução técnico-profissional.

§ 2.0 A 2.a Secção compreende duas Sub-Secções, que tratam:
Primeira Sub-Secção' - Do fornecimento e substituição do ma-

terial atribuide á Secção.
•Segunda Sub-Secção - Do controle da existência e recuperação

do material atribuido à Secção.
§ 3.0 A S.a Secção compreende duas Sub-Secções, que tratam:
Primeira Sub-Secção - Do fornecimento e substituição do ma-

terial atribuido á Secção.
• Segunda Sub-Secção - Do controle da existência e recuperação

do material airibuicto à Secção.
Art. 27. A 4.a Divisão compreende duas Secções, que tratam:
Primeira Secção - Da coordenação dos estudos, especificações

técnicas e padronização das munições, pólvoras, explosivos e artifí-
cios 'de observação.

Segunda S2cção - Da coordenação dos estudos, especificações
técnicas e padronização das munições, pólvoras, explosivos e arti-
fícios de sinalizaçãe, produtos químicos de combato • e respectivos
petrechos de proteção.

§ 1.° A La Secção compreende três Sub-Secções, que tratam:
Primeira Sub-Secção - Das armas portáteis e -engenhos.
Segunda • Sub-Secção - Do material de artilharia e do material

topográfico e de observação.
Terceira Sub-Secção - Das viaturas em geral (hipomóveis, mo-

torizadas e mecanizadas).
§ 2.0 A 2.a Secção compreende três Sub-Secções, que tratam:
Primeira Sub-Secção - Das munições de Infantaria, artifícios

de sinalização e artefatos de Engenharia.
Segunda Sub-Secção - Das munições de Artilharia, de enge-

nhos e de bombas de Aviação.
Terceira Sub-Secção - Pólvoras, explosivos, produtos químicos

bélicos em geral e petrechos de ataque e proteção.
§ 3.0 A Divisão disporá de pessoal e material necessários á

execução dos trabalhos gráficos relativos às suas incumbências.
§ 4.0 Caberá á Divisão a organização da previsão técnica e o

controle qualitativo da produção dos Estabelecimentos Fabris do
S. M. B. E. e da atribuida à Indústria Civil, em colaboração com
os demais orgãos de pesquiza e controle da D. N. B. •

especiais as diversas comissões per-
estrangeiro, organizadas segundo ias-

B. E. os oficiais que possuam os
suas diversas especialidades.•

Art. 19. O Gabinete coordena a atividade da D. M. B., estabe-
lecendo a ligação entre esta e os demais orgãos do Serviço de Material
Bélico do Exército.

Art.' 20. O Expediente assegura a organização material dos Bo-
letins, das ordens e escalas de serviço; encarrega-se da execução ma-
terial da correspondência e dos trabalhos do Gabinete e do Diretor.

Art. 21. O Serviço de Correspondência assegura os encargos do
Serviço de Correio, distribuição interna de toda a correspondência e
Arquivo Geral da D. M. B., e rege-se pelas Instruções para o Serviço
de Correspondência no Ministério da Guerra (Aviso n. 100, de
21-3-939 - Boi. da D. M. B. n. 70, de 23-3-939).

Art. 22. A I3iblioteca encarrega-se de guardar, e conservar todas
as publicações, livros e revistas, catalogando-os e franqueando-os ao
pessoal da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor e instruções
especiais.

Parágrafo único. As obras especializadas e que não são utilizadas
por mais de uma Divisão constituem carga das Divisões interessadas.

Art. 23. A Portaria ocupa-se dos sei'viços de telefones. -estafetas
e pessoal de ordens; atende às pessoas estranhas; procede à abertura
e ao fechamento da repartição; assegura a limpeza, o asseio e a hi-
giene das dependências ' da D. M. B.

CAPITULO 1II

eiviSÕES

Art. 24. A LR Divisão compreende duas Secções, que tratam:

Primeira Secção - _Pessoal militar do S. M. B. E.; legislação;
estatística; propostas; movimentação do pessoal do Q. T. E.; escri-
turação das alterações do pessoal militar da D. M. B.

Segunda Secção - Pessoal civil da S. M. 13. E.; legislação; es-
tatística; propostas; movimentação do pessoal A. T.; escrituração
das alterações do pessoal civil da D. M. II.; orçamentos.

§ 1.° A La Secção compreende duas Sub-Secções, que tratam:
Primeira Sub-Secção - Dos assuntos gerais e de carafer indivi-

dual, legislação, estatísticas, relativos ao pessoal militar do S. M.
B. E. (propostas, classificações e processos diversos).

Segunda Sub-Secção - Da organização dos fichários do pessoal
militar do S. M. B. E. e Q. T. E.; da escrituração das alterações
do pessoal militar da D. M. B.

§ 2.° A 2.a Secção compreende duas Sub-Secções, que tratam:
Primeira Sub-Secção - Dos assuntos gerais e de carater indivi-

dual, legislação, estatísticas, relativos ao pessoal civil do S. M. B.
E. (propostas e organização de processos- diversos).

Segunda Sub-Secção - Da organização do fichário do pessoal
civil do S. M. B. E. e A. T.; da escrituração das alterações do pes-
soal civil da, D. M. B.; da organização da proposta orçamentária
relativa ao pessoal civil.

Art.- 25. A 2.a Divisão compreende três Secções, que tratam:
Primeira Secção - Mobilização do pessoal dos Estabelecimentos

Fabris, Oficinas de Reparações e Serviços do S. M. B. E.
Segunda Secção - Mobilização da indústria civ:i, suscetivel de

colaborar na produção e recuperação -do material de guerra.
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Art. 28. O Serviço de Engenharia da D. M. B. tem por fim
realizar os estudos técnicos, pesquizas e 'verificações sobre o seguinte:

e) os projetos e orçamentos de construções, reconstruções e re-
paros dos próprios do S. M.

b) os trabalhos de campo, de rodagem. instalações hidro-elétri-
cas, etc., que se enquadrem nas necessidades do S. M. B. E.;

c) a montagem, reconstruções, reparações e conservação de ofi-
cinas, polígonos e laboratórios do S. M. B. E.;

d) os planos gerais de construção para ampliação de suas insta-
lações, em harmonia com os ofssãos interessados do S.M.B.E.;

e) os projetos e orçamentos sobre as instalações elétricas neces-
sárias aos próprios do S.M.B.E.;

f) manter a 1;gação técnica com a Diretoria de Engenharia.
Art. 29. O Serviço de Intendência e Fundos tem por fim:
o) superintender, em todo o S.M.B.E., as questões concer-

nentes a esse serviço;
b) feudar e emitir parecer sobre assuntos referentes a con-

corrUcias ou ajustes administrativos, organizando o expediente
decorrente;

e) organizar aS bases da proposta orçamentária relativa ao
S.M.B.E.. e. aprovadas estas, as respectivas tabelas de distribuição,
tudo em colaboração com as 1•6 e 3•6 Divisões;

d) estudar e emitir parecer sobre processos de pagamento de
quaisquer vantagens ou despesas, relativas ao pessoal ou material;

e) organizar e manter em dia, através da secção própfia, a
contabilidade e estatística financeira do S.M.B.E.:

f) garantir as ligações que se fizerem mister com os escalões
superiores dos Serviços de Fundos e Intendência, acompanhando a
legislação e jurisprudência do Tribunal de Contas;

g) executar os provimentos em dinheiro para pessoal e ma-
terial; dos orgãos do S.M.B.E.. que não pcssuam Serviço de Fundos,
assim corno os pagamentos relativos ao pessoal ou material da
D.M.B., organizando a respectiva contabilidade, através da secção
própria;

h) organizar e manter em dia, através da secção própria, a
contabilidade da carga da D.M.B.

SERVIÇOS DA DIRETORIA E COMISSÕES

CAPITULO IV 3. Cumprir e fazer cumprir .as ordens emanadas de autoridade
competente;

4. Ordenar as providências que julgar uteis ao serviço e propor
à autoridade superior as que não forem de sua alçada;

5. Ordenar as alterações relativas ao pessoal sob suas ordens
ou propô-las à autoridade imediatamente superior, quando não
forem de sua alçada;

6. Punir e recompensar o pessoal sob suas ordens, cientifi-
cando a autoridade superior; provocar tais medidas dessa autoridade
superior, quando excederem à sua própria competência;

7. Coordenar e fiscalizar os serviços de sua alçada;
8. Exercer fiscalização e providenciar para que sejam man-

tidas em dia e em ordem as escriturações e arquivos;
9. Mar pelo asseio, moralidade, ordem e disciplina dentro das

repartições;
10. Corresponder-se com as autoridades superiores em assunto

de serviço;
11. Comunicar com presteza e pormenorizadamente ao superior

imediato os fatos anormais e graves que ocorrerem;
12. Solucionar partes, indicações, propostas, pedidos, consultas,

requerimentos, representações e queixas e encaminhá-los, conveni-
entemente informados, quando não for da sua alçada resolver por
último;

13. Estudar, submeter a estudos e prestar informações sobre
os documentos que lhes forem despachados pela autoridade superior;

14. Formular decisões claras e precisas;
15. Organizar e remeter, nos prazos especificados, os rela-

tórios periódicos;
16. Providenciar com o portunidade sobre o provimento do

material necessário ao serviço;
17. Resolver as questões funcionais que surgirem; 	 •,18. Manter em dia os quadros sinóticos e os gráficos necessá-

rios ao uso próprio e à consulta das autoridades competentes;
19. Reneir em conferência os seus auxiliares, todas as vezes

que julgar conveniente, com* o fim de orientar, combinar e criticar
a marcha dos serviços e promover o necessário paralelismo e inten-
sidade de esforços;

20. Rubricar, do próprio punho ou por chancela, os • livros de
escrituração' pertencentes aos orgãos de serviço que lhes forem ime-
diatamente subordinados:

21. Manter em dia a escrituração das relações-carga e fichário
das suas repartições;

22. Definir nitidamente as atribuições dos seus subordinados
e estimular-lhes o espírito de iniciativa e amor à responsabilidade; 	 "23. Assinar ou visar os documentos que tenham origem em
seus servicos e se destinem a outros:

24. Emitir as ordens de serviço depois de reunir os elementos
de sua alçada, necessários à facilidade e regularidade da marcha dos
trabalhos.	 •

COMISSÕES PERMANENTES

Art. 30. As Comissões Permanentes destinam-se a colaborar
na solução de problemas atribuidos à D.M.B. ou outros orgãos
do S.M.B.E., previstos na respectiva organização, constituindo ou
não função privativa .

Art. 31. São Comissões Permanentes:
- as comissões de aquisição no estrangeiro ou no país:
- as que forem criadas, cm virtude de necessidades novas.
Art. 32. As Comissões Permanentes regem-se por instruções

aprovadas pelo Ministro da Guerra.

CAPITULO V

DEPÓSITO CENTRAL DO MATERIAL BÉLICO E POLfGONO DE TIRO
DA D. M. B.

Art. 33. Dependentes diretamente da Diretoria, regem-se pelos
respectivos regulamentos.

Art. 34. O D.C.M.B. destina-se à guarda e conservação do
material bélico a fornecer, a estocar ou a receber, e compreende:

- Chefia ;
-Secções (depósitos e paióis);
-Oficinas.
Art. 35. O D.C.M.B. aprovisionará diretamente os outros

Depósitos e as unidades da 1.6 Região Militar.
Art. 36. O Polígono de Tiro destina-se à execução experimental

de todas as provas balísticas, e outras que comportar o problemado tiro.
Compreende:
a) Chefia;
b) Escritório e Arquivo;
c) Instalações para as verificações de balística experimental

e de efeito dos armamentos, das munições e demais materiais que
demandem a utilização do Polígono de Tiro;

d) Depósito e Paióis;
e) Oficinas.

CAPITULO VI

rESSOAL E ATRIBUIÇÕES GERAIS

Art. 37. O pessoal da D.M.B. é o constante do quadro anexo.
Art. 38. Ao Diretor, aos Chefes de Divisão, de Serviços ou de

secção, compete, dentro das respectivas esferas de ação:
1. Exercer autoridade e dirigir os serviços que lhe são subor-

dinados;
2. Cumprir e fazer cumprir as leis federais, o presente Regula-

mento e os Regulamentos e Instruções em vigor no Exército;

cAp rruLo VII

ATRII3UIÇõES DO PESSOAL

Art. 39. O Diretor do Material Bélico é re.sponsavel, perante
o Ministro da Guerra, pelas questões de administração técnica do
material de guerra. Periss'll, prepara as decisões do Ministro, orien-
tado pelo Estado Maior do Exército e em ligação com. os demais
Serviços e Diretorias cio Exército.

Art, 40. Ao Diretor do Material Bélico compete, alem das
atribuidões gerais, constantes do capítulo VI do presente regula-
mento; mais os seguintes encargos:

1. Orientar, coordenar e verificar - a atividade dos diversos
orgãos de que se compõe o S. M. B. E., tendo em Vista: manter aunidadesde doutrina nos estudos técnicos relativos à produção, con-
servação, provimento e recuperação do material de . guerra, aprovei-
tando o mais possivel os recursos nacionais;

2. Organizar o plano geral de ação do S. M. B. E.;
3. Fazer preparar os elementos necessários à mobilização in-

dustrial do país e da mão de obra para a produção do material de
guerra e executar, especialmente, a mobilização do S.M.B.E., de
acordo com as instruções gerais para a mobilização;

4. Fazer organizar as instruções de carater técnico concernentes
ao funcionamento, manejo, emprego e conservação do material em uso
no Exército, submetendo-as à apreciação do E.M.E.;

5. Ordenar as inspeções técnicas do material de guerra, em
USO no Exército, distribuido, em depósito, ou em curso de produção
e as inspeções de serviço;

6. Ordenar as experiências de material de guerra determi-
nadas pelo Estado Maior do Exército e mais as que julgar neces-
sárias;

7. Promover as aquisições do material de guerra no país ou
no estrangeiro e a verificação de sua execução;

8. Regular e orientar as normas de execução das funções das
comissões militares de aquisição de material no país e no estran-
geiro,

9. Decidir, em nome do Ministro da Guerra, em todas as
questões técnico-administrativas sobre as quais já houver doutrina
firmada;

10. Zelar pela observância rigorosa de todas as prescrições do
presente regulamento, bem como promover harmonia entre a legis-
•lação militar e as necessidades impostas pelo carater especial da
vida do S. M. B. E.;



Sexta-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL -(Secção I)	 •
	 Janeiro de 1941	 1855

11. Providenciar quanto ao provimento do pessoal civil do
Ss M. B. E., assim como quanto às recompensas e regime discipli-
nar aplicareis aos mesmos, tudo na forma da legislação em vigor;

12. Entender-se com as autoridades civis e militares em as-
suntos de interesse do S. M. B. E.;

13. Propor ao Ministro a movimentação dos oficiais superiores
do Q. T. E. e a classificação dos oficiais não pertencentes a esse
quadro, necessários ao S.M.B.E.;

14. Classificar no S. M. B. E. os Capitães e subalternos do
Q. T. E.;

15. Designar os oficiais classificados na D.M.B. para os di-
versos orgãos, alterar esta classificação, em principio, por proposta
do chefe do Serviço interessado, ou quando as necessidades do erviço
impuserem tal medida;

16. Autorizar, na forma do regulamento em . vigor, as aquisi-
ções e o fornecimento dos materiais que se fizerem necessários, con-
soante pedidos dos chefes dos orgãos interessados e acordes com as
dotações em vigor;

17. Antorizar a aquisição de obras científicas, livros e revistas
técnicas, destinadas à,Biblioteca da D. M. B. ou às Divisões;

18. Autorizar despesas à conta das economias administrativas
na conformidade da legislação em vigor;

Autorizar os fornecimentos de material de guerra não pre-
vistos nas dotações em vigor, e que tenham sido determinados por
autoridade competente;

• 20. Verificar a produção dos diferentes orgãos e fornecer h
Inspetoria de Intendência as informações sobre despesas feitas com
essa produção;

21. Fixar as quantidades máximas e mínimas de material que
devam existir nos diversos tipos de depósitos e paióis do Exército;

22. Regular a aquisição de material com a Divisão interessada
e determinar a.sua. execução.

DO GABINETE

Art. 44. Ao, porteiro compete, particularmente;

1. Manter sob sua responsabilidade as chaves da repartição;
2. Exercer vigilância sobre a entrada e saida do material;
3. Fazer cumprir todas as ordens do Gabinete sobre entrada e

salda do pessoal da Repartição e, especialmente, de estranhos;
-4. Conduzir ou fazer conduzir à presença das autoridades da D.

M. 13., segundo as ordens em vigor, as pessoas estranhas à repartição;
5. Manter sob sua responsabilidade o livro do Ponto da Reparti-

ção; escriturando-o, abrindo-o diariamente e levando-o ao adjunto en-
carregado do expediente, para publicação, depois de encerrado e visado
pelo Chefe do Gabinete;

6. Regular a repartição dos serventes nas horas do expediente e
organizar um horário para o serviço de limpeza;

7. Zelar pela conservação e limpeza das diversas dependências da
Repartição e participar ao Chefe do Gabinete cruais Os responsareis
pelos danos causados.

-
- 4. Fazer cumprir rigorosamente todas as prescrições do presente

regulamento e da legislação militar vigente, em tudo que lhes com-
petir, provocando da autoridade superior as providências que se fi-
zerem necessárias;

5. Propor ao Diretor todas as medidas administrativas, de que
careçam as atividades da Divisão ou Serviço;

- 6. Exercer a função de consultor técnico do Diretor em todas as
questões técnico-administrativas;

7. Ter sob sua guarda o arquivo reservado da sua Divisão, devi-
damente fichado;

• 8. Organizar e manter eni dia um arquivo técnico da documen-
tação necessária à execução de seus trabalhos;

9. Orientar, coordenar e verificar os estudos técnicos da comue-
têncid da Divisão ou Serviço e julgar, para devida aprovação, os tra-
balhos de seus auxiliares;

, 10. Promover, junto ao Diretor; a compra de materiais necessá-
rios ao assunto de suas atribuições.

Art. 46. Ao Chefe da 1.a Divisão, alem das atribuições gerais
constantes dos arls. 38 e 45, compete:

1. Organizar os estudos dos assuntos relativos ao pessoal civil e
militar do S. M. B. E;

2. Organizar as estatísticas relativas ao pessoal civil e militar do
5, M. B. E.;

3. Organizar e manter em dia os mapas e fichários do pessoal
civil b militar do S. M. B. E., assim corno do pessoal do Q. T. E.;

4. Organizar e manter em dia a escrituração das alterações do
pessoal civil e militar da D. M. B.;

5. Providenciar, nas épocas devidas, sobre a organização e re-
messa às autoridades competentes, dos processos relativos às promo-
ções do pessoal civil e militar da D. M. B. e Estabelecimentos subor-
dinados;

6. Organizar anualmente o orçamento refèrente ao pessoal civil
do S. M. B. E.. do acordo com os dados obrigatoriamente fornecidos

:pelos elementos interessados e em colaboração com a 3. a Divisão.

Art. 47. Ao Chefe da 2.a Divisão, alem das atribuições gerais
constantes dos arts. 38 e 45, compete:

Organizar para o E. M. E., o quadro da_mobilização indus-
trial dos Estabelecimentos civis e e plano de Divisão territorial da
país, para fins de mobilização industrial e de mão de obra;

2. Organizar o contra-projeto de mobilização industrial do país,
em consequência do projeto elaborado pelo E. M. E.;

3. Organizar os planos gerais de produção e aquisição de material
no país e no estrangeiro, em colaboração, com as 1. 0. e 2.a Divisões
em consequência do plano de mobilização industrial, elaborado pela
E.	 E.;

4. Designar e organizar as secções mobilizadoras especiais do S.
M. B. E., indicando-lhes os encargos de mobilização;

5. Propor à 3.a Divisão as encomendas educativas, com indicação
dos Estabelecimentos civis a que devam ser atribuidas, tendo em vista
o preparo de sua mobilização;

O. Indicar à 3.a Divisão as necessidades em pessoal, previstas
para as secções de fiscalização dos estabelecimentos civis mobilizados:

Art. 41. Ao Chefe do Gabinete, alem das atribuições gerals‘
constantes do Capítulo VI, compete:

1. Coordenar, impulsionar e fiscalizar os orgãos da vida ad-
ministrativa da D. M. 13., de acordo com as leis e - regulamentos ad-
ministrativos em vigor;

2. Organizar e mandar confecionar os boletins ordinários e
reservados, conferi-los e levar os originais à assinatura do Diretor;

•• :3. Manter sob sua guarda o arquivo secreto da D. M. 13.,
salvo o que se referir a mobilização, que ficará a cargo do Chefe da
2 . Divisão;

4. Providenciar para a publicação da documentação elaborada
nos diversos orgãos da D. M. 13.;

• 5 . . Fazer recolher ao almoxarifado as publicações referidas no
item anterior;

• . e . . Indicar os orgãos do Exército a que devam ser distribuidas
as publicações técnicas;

7. Zelar pela ordem, disciplina e moralidade dentre das di-
versas repartições da sede Ga 1). M. 13.;

• 8. Designar as funções dos adjuntos do Gabinete e fiscalizar
a sua execução;

9. Encerrar diariamente o livro do Ponto da D. M. 13. de-
terminando as providências necessárias para os faltosos;

10. Determinar a compra de livros técnicos destinados à Bi-
blioteca da D. M. 13. ou as Divisões.

Art. 42.Compete aos adjuntos do Gabinete, auxiliar o seu Chefe
nos trabalhos que lhe forem designados e mais o seguinte:

o) aos Majores adjuntos, exercerem a função de assistentes té-
gnicos, do Diretor e do Chefe do Gabinete;

I)) ao adjunto, encarregado do Expediente, compete:
1.. Redigir os Boletins ordinários e reservados da D. M. B.;
2. Organizar e manter em dias as escalas de serviço;
3. Organizar e manter em dia o fichário do apresentação de ofi-

ciais e civis:
c) ao adjunto, encarregado do Serviço de Correspondência, com-

pete:
1. Organizar e dirigir o Serviço de Correio;
2. Superintender o serviço da correspondência ordinária e sigi-

losa da D. M. B. e respectivo arquivamento, de acordo com as Ins-
truções para o Serviço de Correspondência no Ministério da Guerra;

a) a outro adjunto compete:
1. Preparar o expediente normal do Diretor e do Chefe do Ga-

binete;
2. Redigir o histórico da D. M. B., escriturando-o de próprio

punho;
3. Superintender o serviço de Portaria e o Serviço de Ordens da

repartição;
4. Organizar e manter em dia o Serviço de controle de ordens do

S. M. 13. E.;
5. Verificação e encerramento do Ponto Geral.
Art. 43. Ao Bibliotecário compete:
1. Organizar e manter em dia o catálogo geral das obras, segundo

uma classificação decimal por autores e por assuntos;
2. Organizar e manter em dia o registo de retiradas de livros;
3. Participar ao Gabinete as alterações havidas, promovendo a

responsabilidade dos extravios que se verificarem;
4. Responsabilizar-se pela conservação e arrumação dos livros,

segundo o catálogo;
-	 5. Responder pelos danos ou extravios de obras ou revistas cujos

responsareis diretos não forem conhecidos.

DAS DIVISÕES E enrivrços

Art. 43. Aos Chefes de Divisão e de Serviços, alem das atribui-
ções gerais prescritas no Capitulo VI do presente regulamento com-
pete:

. 1. Preparar dentro da finalidade de sua Divisão ou Serviço os
elementos de estudo e os dados técnicos necessários às decisões do
Diretor, encaminhando ao Gabinete toda a documentação correspon-
dente;

2. Manter organizado o arquivo técnico e a biblioteca técnica da
Divisão;

3. Encaminhar às outras Divisões, aos Serviços e demais orgaos
da D. M. B. toda a documentação que carecer de estudo ou de escla-
recimentos;



185C	 Sexta-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL .(Seeçrío 1)1
	

Janeiro de 1941-

7. Organizar e manter em dia o registo estatístico de todos os
Estabelecimentos fabris que possam colaborar na indústria
com discriminação de sua especialização técnica e capacidade indus-
trial e indicá-los à 3•a Divisão;

8. Organizar a lista de mobilização dos Estabelecimentos civis,
por ordem de importância, com discriminação dos produtos bélicos
já fabricados em tempo de paz, com a cooperação da 3:a Divisão.

9. Centralizar todos os dados de recenseamento dos recursos
industriais, em pessoal e material que interessam à mobilização in-
dustrial, obtidos pelas secções mobilizadoras especiais, S. F. 1. D. T.
regionais ou fornecidos pela Diretoria Oe Artilharia, quando se tra-
tar de pessoal militar do serviço ativo ou da reserva;

10. Organizar os Cadernos e Diários para a mobilização indus-
trial;

11. Organizar os programas de trabalhos das secções mobiliza-
doras especiais e S. F. I. D. T. regionais e fiscalizar a sua exe-
cução;

12. Fixar os estoques de matérias primas,. de produtos e semi-
produtos industriais, necessários à execuçao do plano de mobilização
industrial;

13. Organizar e manter em dia o registo da armazenagem de
matéria prima, de produtos e semi-,produtos, de comércio e indús-
tria que se relacionem com material cie guerra, existentes no país,
Promovendo para esse fim os entendimentos com os orgãos da Admi-
nistração Pública interessados;

14. Organizar para o E. M. E. a documentação de que cogi-
tam as Instruções Gerais para a mobilização, na parte relativa à
mobilização industrial do pais;
- 15. Ter sob sua guarda pessoal a documentação relativa.à mo-

bilização, devidarne•nte regislada;
16. Orientar, coordenar e exercer fiscalização permanente no

Comércio e na indústria civil relativas a matérias primas, produtos
e semi-produtos que se relacionem com o material de guerra, con-
forme ó disposto no Decreto n. 24.602, de 6-7-934;

.17. Organizar instruções especiais para o Serviço de fiscalização
do comércio e da indústria civil, a que se refere o item anterior;

18. Organizar o manter em dia a documenatção relativa às
indústrias civis de materiais de guerra, de que trata o Decreto nú-
mero 24.602, já citado, cuja licença de Instalação tenha sido con-
cedida.

Art. 48. Ao Chefe da 3.a Divisão, alem das atribuições gerais
constantes dos arts. 38 e 45, compete:

1. Promover a coordenação dos estudos de organização indus-
trial, estabelecendo normas para que haja uniformidade na orienta-
ção industrial dos Estabelecimentos Fabris do S. M. B. E. e na
execução dos programas de produção;

2. Promover o controle da execução dessas normas, propondo
as modificações aconselhadas pela prática, em colaboração com os
Estabelecimentos Fabris e demais orgãos interessados;

3. Organizar com a devida antecedência as previsões orçamen-
tárias necessárias à produção, de acordo com os dados que lhe forem
obrigatoriamente fornecidos pelos diversos orgãos do S. M. B. E.,
assim como pelos da D. M. 13.;

4. Organizar os programas anuais de produção dos Estabeleci-
mentos Fabris, de acordo com as respectivas capacidades de produ-
ção e com as necessidades do Exército, fixadas pelas autoridades
competentes;

5. De acordo com as dotações orçamentárias, aprovadas, fixar
os programas de produção, fiscalizando sua execução conforme as
normas de que trata o Rein 6;	 •

6. Organizar e manter em dia a documentação técnica relativa
à-organização industrial das Fábricas, Arsenais e O. R. R., do S. M.
B. E.;

7. Manter em dia õs quadros demonstrativos do pessoal neces-
sário para ampliar a capacidade de produção dos Estabelecimentos
Fabris do S. M. 13. E. e para a execução dos programas de pro-
dução;

8. Organizar e manter em dia a documentação correspondente
as possibilidades industriais dos Estabelecimentos Fabris da indústria
civil, que devam colaborar na execução dos programas anuais de pro-
dução em colaboração com a 2. a Divisão; -

9. Reunir e manter em dia a documentação técnica referente
organização industrial das grandes usinas congêneres do estrangeiro;

. 10. Organizar para os Estabelecimentos do S. M. B. E., um
programa geral de ampliações e remodelações, visando o aumento da
produção atendendo às previsões da 2. a Divisão;

11. Promover a organização dos provimentos . de matérias pri-
mas, de acoralo com as necessidades do S. M. B. E., em colaboração
com a 2.8 Divisão;

12. Organizar e manter em dia o controle da.existência de ma-
téria prima pertencente ao S. M. B. E.;

13. Premover o fornecimento de matéria prima existente nos
depósitos do S. M. 13. E., de acordo com as necessidades previstas
nos programas de produção;

14. Organizar e manter em dia o controle da produção quan-
inativa (fabricação e reparação) e preço de custo, fiscalizando o mo-
vimento e existencia;

15. ,Fornecer ao Diretor a documentação técnica de que este
carecer, para orientação de questões em estudo ou para preparação
de suas decisões sobre as mesmas;

16. Organizar a documentação técnica que lhe for determinada
pelo Diretor, em consequência das decisões previstas no item ante-
rior e encaminhá-la ao orgão que lhe for indicado;

17. Organizar e manter em dia o controle da existência do ma-
terial, de atribuição da Divisão, em serviço, nos depósitos e nos
paióis, adquirido, fabricado, recuperado ou já reparado:

18. Organizar e manter em dia as tabelas de provimento de
material, de acordo com as dotações aprovadas pelo E. M. E.;

19. Promover os fornecimentos de material de guerra, pedidos
eventualmente, de acordo com as existências;

20. Promover o fornecimento aos S. M. B. R. do material de
guerra necessário ao suprimento anual ao seu cargo, de acordo com
as dotações em vigor;

21. Promover a organização de provimentos de material de
guerra, regionais e de guarnição;

22. Propor a dotação da armazenagem de guerra dos produtos
acabados e daqueles que devam ser armazenados sob a forma de ele-
mentos, nos depósitos e paióis do S. M. 13. E., em colaboração com
as 2.h e 4.a Divisões;

23. Propor a fixação de depósitos e paióis tipo, relativos aos
diversos materiais, bem como as condições de sua instalação, em
colaboração com o S. E.;

24. Superintender a instrução técnico-profissional a cargo do
S. M. B. E., de acordo com as disposições do Capitulo VIII, do pre-
sente regulamento.

Art. 49. Ao chefe da 4.4 Divisão, alem das atribuições gerais
constantes dos arts. 38 e 45, corripete:

1. Estudar e coordenar os problemas
atribuidos à Divisão, estabelecendo normas
uniformidade na organização dos trabalhos
boração com os demais orgãos interessados;

2. Promover o estabelecimento das Normas de Padronização e
Especificações Técnicas (cadernos de encargos), relativas ao mesmo
material e zelar pela obrigatoriedade do respectivo emprego, e exe-
cução;

3. Organizar instruções para o enfardamento, a armazenagem
e o transporte dos produtos fabricados;

4. Organizar instruções para a montagem, desmontagem, um- -
peza e conservação do material de sua atribuição, quer em depósito,
quer em serviço;

5. Organizar instruções técnircas sobre o funcionamento, manejo
e emprego dos materiais de sua atribuição, em geral, bem como so-
brc o transporte, armazenagem e conservação dos mesmos;

6. Estudar o aperfeiçoamento a introduzir no material, promo-
vendo, oportunamente a sua adoção;

7. Organizar os projetos de novos tipos de materiais atribuidos
à Divisão, as modificações dos já existentes ou dos que se relacio-
nem imediatamente com o seu emprego, com as respectivas especi-
ficações técnicas (cadernos de encargos);

8. Manter organizada a documentação relativa às característi-
cas técnicas dos materiais regulamentares nos exércitos estrangeiros;

9. Orientar e coordenar ti solução das questões que dependam
de estudos técnicos, organizando planos gerais destes estudos, repar-
tição de atribuições e respectiva ordem de urgência;

10. Promover as ligações de serviço entre os diversos orgãos do
S. M. B. E., de modo a permitir unia perfeita continuidade e ín-
tima colaboração nos programas de estudos; •

- 11. Promover, na mesma ordem de idéias, ligação entre esses
orgãos, para remessa de projetos, em elaboração, de modo que cada
orgão execute, da maneira mais eficiente, a parte que lhe competir
eia tais projetos, de acordo com as determinações do presente regu-
lamento;

12. Fornecer ao diretor a documentação técnica de que este
carecer, para orientação de questões em estudo ou para a prepara-
ção de suas decisões sobre as mesmas;

13. Organizar a documentação técnica que lhe for determinada
pelo diretor, em consequência das decisões previstas no item ante-
rior, e encaminhá-las ao orgão que lhe for indicado;

U. Promover o controle qualitativo dos produtos bélicos fa-
bricados nos estabelecimentos fabris e arsenais do S. M. B. E. e
na indústria civil;

15. Promover, a critério do diretor, os estudos e ensaios expe-
rimentais, que lhes forem determinados, sobre materiais novos, pro-
postas de privilégio de invenção, relativas a material de guerra ou
que com ele se relacione, mediante indenização das experiências,
quando necessário;

relativos aos materiais
racionais para que haja
de fabricação, em cola-
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16., Fornecer ao diretor os laudos dos exames efetuados e pa-
receres das Comissões, acompanhados de seu próprio parecer, se as-
sim entender ou for o caso, relativos ao Controle e estudos a que se
referem os itens 14 o 15;

17. Indicar as experiências ou pesquizas que se fizerem mister,
para composição dos estudos feitos ou solicitados por outros orgãos
interessados;

18. Colaborar com os outros Órgãos do S. M. 13. E. em todos
os assuntos que dependam de estudos, fornecendo-lhes os dados téc-
nicos ou esclarecimentos que lhe forem necessários em trabalhos
ds controle e inspeção;

19. Propor a fabricação ou aquisição de novos tipos de mate-
rial, de acordo com os estudos empreendidos e a orientação do E.
M. E.;

20. Organizar os planos de aquisição no pais e no estrangeiro
d material de guerra necessário ao Exército, não incluidos nos pro-
gramas de produção dos estabelecimentos fabris do S. M. B. E.,
promovendo o fornecimento aos Órgãos encarregados das mesmas,
das especificações técnicas (cadernos do encargos), indispensáveis
à execução dos respectivos trabalhos, em colaboração com a 2.a Di-
visão;

21. Dar parecer sobre causas de acidentes havidos com o ma-
terial e meios de removê-las;

22. Organizar e manter em dia uma documentação completa
sobre as características técnicas de todo o material regulamentar no
Exército;

23. Catalogar os tipos de material padronizados, mediante uma
classificação numérica, com indicação de suas características téc-
nicas;

24. Regular a distribuição e execução dos trabalhos gráficos ne-
cessários aos trabalhos da Divisão;

25. Dar parecer técnico industrial sobre .instalação de novas
fábricas, ou ampliações das existentes, na parte relativa à maqui-
naria exclusivamente destinada ao fabrico de material;

26. Projetar as instalações industriais concernenteg à maqui-
naria exclusivamente destinada a fabricação de material;

27. Determinar estudos e pesquisas dos matérias primas nacio-
nais, visando o seu emprego racional ou como sucedâneo na fabri-
cação de material de guerra.

Art. 50. Ao chefe do Serviço de Engenharia da D. M. B.,
alem das atribuições constantes dos arts. 38 e 45, compete:

1. Remeter ao diretor, por intermédio do Gabinete, planos, pro-
jetos e orçamentos para sua apreciação e oportuna remessa à Di-
retoria de Engenharia, para aprovação;

2. Executar, ou mandar executar, os trabalhos que forem de-
terminados pelo diretor, depois de aprovados e autorizados pela Di-
retoria de Engenharia;

3. Dar parecer técnico sobre o estado de conservação e de re-
paração das construções e das instalações elétricas dos próprios do
S. M. B. E.;

4. Superintender a execução de todas as construções, recons-
truções ou reparos que tenham sido indicados pelo S. E. da D. M. B.
e autorizados pelo diretor do Engenharia;

5. Proceder às perícias sobre o estado de conservação e segu-
rança das construções das reparações dependentes do S. M. B. E.;

6. Promover as ligações técnicas com a Diretoria de Enge-
nharia.

Art. 51. Ao chefe do Serviço de Intendência e Fundos, alem
das atribuições constantes dos arts. 38 e 45, compete:

1. Exercer a fiscalização administrativa da D. M. B.;

2. Estudar e emitir parecer sobre os assuntos contenciosos e
demais assuntos relativos a Fundos e Intendência;

3. Organizar e manter em dia a escrituração da contabilidade
e estatística financeira do S. M. D. E.;

4. Estudar e emitir parecer sobro assuntos referentes a con-
corrência, contratos ou ajustes administrativos;

5. Organizar as bases da proposta orçamentária relativa ao
S. M. 13. E. e, aprovada esta, as respectivas tabelas de distribui-
ção, tudo em colaboração com as 1.a e 3.a Di‘isões;

6. Promover as ligações que se fizerem mister com os escalões
superiores do Serviço;

7. Promover o controle da aplicação das dotações orçamentárias
do S. M. B. E.;

8. Promover as inspeções, quo se fizerem mister, nos Serviços
de Fundos dos órgãos do S. M. B. E.;

9, Superintender a Tesouraria e o Almoxarifacie da D. !1 . .. B.,
assegurando o seu funcionamento de acordo com a legislação vi-
gente.

CAPITULO VIII

INSTRUÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL

Art., 52. Cabe à 3.a Divisão superintender a instrução técnico-
profiásional, a cargo do S. M. B. E., consoante a determinação do
E. M. E.

Art. 53. A instrução técnico-profissional tem por fim propor.-
cionar ao pessoal técnico do S. M. B. E., o tirocínio indispensavel
ao exercício de suas funções.

Art. 54. A instrução técnico-profissional 6 ministrada, can
princípio, nos orgãos da Fabricação e Reparação do S. M. B. E.,
sob dois aspectos essenciais: .

a) Instrução superior;
b) Instrução profissional.
Art. 55. A.. instrução superior destina-se aos oficiais e é mr-

nistrada sob forma de estágio nos estabelecimentos fabris milita-
res ou civis, e nos diversos laboratórios e no polígono de tiro.

Art. 56. A instrução profissional, destinada à formação e
aperfeiçoamento dos operários o especialistas, é ministrada nas
Escolas Profissionais dos estabelecimentos fabris militares.

§ 1.0 As Escolas, para formação de operários, funcionarão nos
estabelecimentos fabris militares e se denominam Escolas.de Apren-
dizes.

§ 2.0 As Escolas para aperfeiçoamento da instrução de operá-
rios e formação de especialistas, funcionarão nas mesmas condi:Cies
do parágrafo anterior, denominando-se Escolas de Especialistas.

Art. 57. Os estágios para oficiais a que se refere o art. 55, do
presente regulamento, tem em vista:

a) o preparo o a seleção dos oficiais que se destinam aos cur-
sos da Escola Técnica do Exército;

b) a pratica profissional dos oficiais ao terminarem os cursos
da Escola Tecnica do Exército, para o ingresso na categoria de ofi-
ciais técnicos.

. Art. 58. Os cursos, das Escolas de Aprendizes e de Especialistas
e os estágios do pessoal militar do S. M. B. E. serão regidos
pelos regulamentos ou instruções a serem organizadas pela D.M.B.,
em colaboração com a Inspetoria Geral do Ensino do Exército.

Art. 59. Os oficiais candidatos aos cursos de química, arma-
mento e metalurgia da E. T. E. farão um estágio preparatório
nas oficinas,•fábricas e depósitos do S. M. B. E. antes de ingres-
sarem na aludida escola.

Os estágios acima toem a duração de um ano e são regulados
por instruções especiais.

CAPITULO IX

DAS NOMEAÇÕES E SUBSTITUIÇÕES

Art. GO. A nomeação, a classificação o a substituição do os-
soai da D. M. 13., serão feitas na forma da legislação em vigor.

Art. 61. As nomeações ou classificações para a D. M:
são feitas sem a designação da função, comAindo esta ao Diretor
da D. M.

CAPITULO X

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Art. 62. O oficial servindo no S. M. 13. E., quando promo-
vido, poderá continuar na função, uma vez que sua pormanineia
não acarrete incompatibilidado hierárquica pela sua graduação.

Art. 63. Todos os serventuários do S. M. II. E. devem ou-
servas o roais rigoroso sigilo sobro assuntos que transitem pelas
repartições, só devendo prestar as informações que forem autoriza-
das pelos respectivos chefes, incorrendo em pena do responsabili-
dade aquele que faltar ao dever do segredo profissional.

Art. 64. É vedado o uso ou porte do qualquer objeto ou subs-
tàncias que possam trazer perigo aos estabelecimentos, laborató-
rios, repartições do S. M. 13. E., conformo -for estipulado nos res-
pectivos regimentos internos e, nos casos omissos, a critério da Diss
reção Geral.

Art. 65. Em principio, as horas de entrada e saida do traba-
lhe devem ser as mesmas de todo o pessoal de um mesmo estabe-
lecimento ou repartição do S. M. 13. E.

Art. 66. A execução dos trabalhos do natureza sigilosa é atri-s
buição do pessoal militar, para tal qualificado.

CAPITULO XI

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 67. Enquanto não houver oficiais lécnicos em mimero
suficiente para o exercício das funções previstas neste is •gula-
mento, os cargos que lhes são privativos poderão ser exerrok-s por
oficiais do Q. S.. G. das Armas com habilitações reconhecida-.

Art. 68. Continuará, pr4isoriameote, em vigor, o atual liodro
de pessoal da D. M.

Rio de Janeiro (13, F.), em 18-1-911. --- General Earico G.,-	 •	 -
.Putra, Ministro da Guerra.
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OBSERVAÇÕES

I. O chefe do Gabinete poderá ser coronel do Q. 'I'. E.
2. Os chefes das 3. • e 4.1 Divisões e do Laboratório Tecnológico poderão

aer tenentes-coroneis ou coroneis.
3. Um dos adjuntos da 3.* Seeção da 3. 4 Divisão será capitão de In-

fantaria.
4. Os adjuntos do S. E. poderão ser majores ou capitães.

2) Praças e civis

Em número e das classes convenientes e necessárias ao ser-
viço.

NOTA — O quadro acima entrará em . .gor, sucessivamente, a
juizo do Ministro da Guerra.

DECRETO N. 6.758 — DE 29 DE JANEIRO DE 1911

Faz pública a ratificação, .por parte do. Governo da Confederat,1
Suíça, da Convenção relativa ao emprego das mulheres nos tra-
balhos subterrdneos nas minas de todas as categorias, firmad4
cm Genebra, a 18 de julho de 1935
O Presidente da República faz pública a ratificação por parte

do Governo - da Confederacão Suíça; da Convenção relativa ao em-
prego das mulheres nos trabalhos subterrâneos nas minas de todas
as categorias, firmada em Genebra, a 18 de julho de 1935, conforme
comunicação feita ao Ministério das Relações Exteriores pelo Se-
cretário Geral da Liga das Nações, per nota do 12 de junho do :MN
cuja tradução oficial acompanha o presente • decreto.

Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1941, 120.0 ' da -Independênciae 53.0 da República.,
G Ercuo •ArtcA:s.

Oswaldo Aranha.

Tradução oficial
Liga das Nações
C.L. 74. 1940. V.

. Genebra, em . 12 de ,junho de. 1940.
Senhor Ministro,
Tenho a honra de' levar ao conhecimento de Vossa Excel/Meia

Qlle O Conselheiro federal, Chefe do Departamento político federal
suíço, me transmitiu a ratificação formal pelo Conselho federal suco
da Convenção relativa ao emprego (ias mulheres nos trabalhos sub-
terrâneos de todas as categorias,' adotada pela Conferência Inter-
nacional do Trabalho-em sua décima nona sessão. Genebra, 4-25
de junho de 1935).

Tenho igualmente a honra de informar Vossa Excelência que
esta ratificação foi registado pelo Secretariado, em 23 de maio de
1910.

O texto da ratificação foi transmitido à Repartição Internacional
do Trabalho afim de ser publicado no "Boletim Oficial".

A presente notificação é feita de acordo com o . artigo G .da
Convenção supramencionado.

Queira aceitar. Senhor Ministro, os protestos da minha altaconsideração.
Pelo Secretário Geral,
O Conselheiro Jurídico interino do Secretariado, H. MackinsonWood.

Aa Sent..r. Ministro • das Relações Exteriores dos Estados Uni-
das do Brasil, Rio de Janeiro.

DECRETO N. 6.759 — DE 29 DE JANEIRO .DE 1941
Promulga o Convdnio dc Intercâmbio Cultural entre o Brasil e a Do-

lírio, firmado no Rio de Janeiro a 23 de junho de 1939
O Presidente da República:
Tendo sido aprovado a 24 do -outubro de 1939 e ratificado. a 21 de

novembro de 1939 o Convênio de Intercâmbio Cultural entre o Brasil
e a Bolívia, firmado no Rio de Janeiro, a 23 de junho de 1939; e,

Havendo sido os respectivos instrumentos de ratificação trocados
em La Paz, a 15 de janeiro de 1941;

Decreta que o referido Convênio, apenso por cópia, ao presente
decreto, seja executado o cumprido tão inteirãmente elmo ne l e -secontem.

. Rio de Janeiro, 29 de janeiro de . 1941, 120.° da Independência e53.0 da República.
GETiji,l0 VARGAS.

Oswaldo Aranha.
.•nnn•

GETULIO DORNELLE:S VARGAS

Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil

'entre a República dos Estados Unidos do Brasil e a República da 130-

Cultural do teor seguinte:

livia, foi concluido e . assinado, pelos respectivos P l enipotenciários. no
Rio de Janeiro, a 23 de junho de 1939, o Convênio de Intercâmbio

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação virem, que,

Convênio de Intercâmbio Cultural Convenio de Intercambio Cultural
entre o Brasil e a Bolivia 	 entre Bolivia y el Brasil

Os Governos das Repúblicas do Los Gobiernos do las Repúbli-
Brasil e da Bolívia, com o propó- cas de 13olivia y del Brasil, con clsito de fomentar o intercâmbio propósito de fomentar cl inter-
intelectual o cientifico entre os cambio intelectual y cientifica
(bis poises e de facilitar os estu-  entre ambos países y de facilitardos de .Universitários e profisso- los estuclios de universitários ynais brasileiros e bolivianos cm profesionales bolivianos y,
suas Universidades e Institutos leuios  en sus Universidades e ins-
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(L.' 5.) ' GSWALDO ARANHA.
(L. S.) A. OSTRIA GUTIERREZ.

• E, havendo o Governo do Brasil aprovado o mesmo Convênio. nos
Lermos acima transcritos, pela presente o dou por .firme e valioso
para produzir os seus devidos efeitos,-prometendo 'que será cumprido
inviolavelmente.

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assino e - é se-
lada .com o selo das armas da República e subscrita pelo Ministro de
Estado das Relações Exteriores.

Dada no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos . vinte e
um dias do mês de novembro de mil novecentos e trinta e nove,-118.°
da Independência e 51.° da República.

Oswaldo Aranha.

DECRETO N. 6.760 — DE 29 DE JANEIRO DE 1911

R21ifica o decreto si. 6.4K de 31 de outubro de 1910, que autorizo
a Companhia Cimento Portland 'lati a funcionar como empresa
de mineração:

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conferi
o art. 74. letra a, da-Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); e

Considerando ter saldo com incorreções o art. 1.0 do decreto nú-
mero 6.444. de 31 de outubro de 1940, que autorizou a Companhia
Cimento Portland nau a funcionar como empresa de mineração,
decreta:

Art. 1.° Fica alterado o art. 1.° do decreto. n. 6.441, 'de 31 de
outubro de 1940 que passará a ter a seguinte redação: — E' conce-
dida à Companhia Cimento Portland Itaú, com sede cru Itaú. muni-
cípio e comarca de Passos, Estado de Minas Gerais, autorização para
funcionar como empresa de mineração, de acordo com o que dispõe
o art. 6.° §. 1.° do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940
(Código do Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir
integralmente as leis e regulamentos 'em vigor ou qud vierem g
vigorar sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário,
-Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1911, 120.° da Independência e

53.° da República.
GETULIO VARGAS.;

Fernando Costa..

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 'RESOLVE

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Heitor Barbosa Moreira de Vasconcelos, do cargo da classe I, da
carreira de Médigo Legista, do Quadro II do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, ao cargo da classe J dessa carreira, vago em vir-
tude da alteração feita na tabela pelo decreto-lei ri,. 1.513, de. 16 de
agosto de 1939,

GETULIO VARGAS:
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especializados, resolvem celebrar
uni -convênio, destinado a tal fim
e, com esse objetivo, nomeiam
seus Plenipotenciários:

. Sua Excelência o President3 da
República do Brasil ao Doutor Os-
waldo Aranha, Ministro de Estado
das Relações Exteriores cio
Brasil;

Sua Excelência o Presidente da
Bolívia ao Doutor Alberto Ostria
Gutierrez. Enviado Extraordiná-
rio e Ministro Plenipotenciário da
Bolívia no Brasil;

Os quais, depois de exibirem
'reciprocamente seus plenos po-
deres, achados em boa e devida
f:orma, convieram no seguinte.:

ARTIGO PRIMEIRO

Os Governos do Brasil e da
Bolívia darão todo o apoio oficial
ao intercâmbio -intelectual entre
brasileiros e bolivianos, facili-
tando, para esse fim, com carater
geral, as viagens cie professores
das Universidades e membros -de
instituições científicas, literárias
o artísticas, afim de que realizem
conferências sobre suas respecti-
vas especialidades. -

ARTIGO II
No mesmo intuito, os Governos

do Brasil e da Bolívia favorece-
rão a fundação, na respectiva ca-
pital de cada país , de um orgão
permanente que centralize o in-
tercâmbio intelectual entre as
duas nações e facilite informa -
ções, programas, etc., aos estudio-
sos brasileiros e bolivianos que
se proponham viajar entre uma
e outra república ou que desejem
estudar seu desenvolvimento cul-
tural.

ARTIGO III
Os Governos do Brasil e da Bo-

lívia farão consignar nos respec-
tivos orçamentos nacionais, a
Partir do próximo ano de 1940,
verbas especiais para manutenção
e pagamento de bolsas escolares,
em favor de estudantes e profis-
sionais brasileiros e bolivianos,
que forem enviados de um a ou-
tro país com o fim de especiali-
zar ou aperfeiçoar seus estudos,
na seguinte forma:

Cada unia das Partes contra-
tantes concederá, anualmente, dez
bolsas escolares para estudantes
ou profissionais da outra Parte,
sendo cinco em estabelecimentos
de ensino universitário e cinco
em escolas ou institutos agrí-
colas.

No ano em que não houver
candidatos brasileiros à matrícula
nos estabelecimentos de ensino
superior e agrícola bolivianos,
será enviada à Bolívia uma mis-
são de professores brasileiros que
realizarão naqueles estabeleci-
mentos cursos de conferências,
de acordo com um programa pre-
viamente traçado e aprovado pelo
Governo brasileiro.

Em iguais circunstâncias, o Go-
verno boliviano tomará provi&o-
cias para enviar uma missão de
professores bolivianos ao Brasil
com o mesmo objetivo.

ARTIGO IV

As despesas de viagem dos
profissionais ou estudantes serão
pagas pelos respectivos governos.

titutos de especialización, acuer-
dan- suscribir un convenio desti-
nado • a ese objeto y para tal fin
nombran sus Plenipotenciarict3':

Su Excelencia el Presidente de
Bolivia ai Doctor Alberto Ostria
Gutierrez, Enviado Extraordiná-
rio y Ministro Plenipotenciario de
Bolivia en el Brasil:.

Su Excelencia el Presidente do
la República dei Brasil ai Doctor
Oswablo Aranha, Ministro d.e Es-
tado de Relaciones Exteriores dei
Brasil;

Los cuales, después de exhibir
reciprocamente sus plenos pode-
res, bailados en buena y debirla
forma, acuerdan lo siguiente:

ARTICULO PRIMERO

Los' Gobiernos de Bolívia y dei
Brasil prestaran su apoyo ofic:a.1
ai intercambio • intelectual entre
bolivianos y brasilefios, propi-
ciando a ese objeto, con caracter
general, los viajes de profesores
de las Universidades y miembros
do Instituciones científicas, lite-,
rarias o artisticas, a fin de que
dicten conferencias sobra sus
respectivas especialidades.

ARTICULO II	 •

Dentro dei mismo pensamien-
to, los Gobiernos de Bolivia y
Brasil propiciarán la fundación,
en ia 'respectiva capital de cada
pais, de órganos permanentes que
centralicen cl intercambio inte-
lectual entre ambas nviones y
faliciten informaciones, progra-
mas, etc., a los estudiosos boli-
vianos o brasilefios que se pro-
pongan viajar a una u atra Re-
pública o que desceu coneccr sti
evolución cultural.

ARTICULO

Los Gobiernos de Bolívia y dei
Brasil obtendrán la consignación
en sus respectivos presupuestos
nacionales, desde el próximo afio
de 19-10, de partidas especiales
destinadas ai sostenimiento y
tiago de bocas en favor de estu-
dianteS y profeáionales brasilefios
y bolivianos que viajen a uno u
otro país, con 'objeto de especia-
lizarse o perfeccionar sus estu-
dios 'eu la siguiente forma:

Cada una delas Partes contra-
t a ri t e s concederá, anualmente,
diez bocas para estudiantes o
profesionales de la otra Parte,
correspondiendo cinco .a estable-
cimientos de ensefianza univer--
sitaria y cinco a escuelas o insti-
tutos agrícolas.

El afio en que no hubiera can-
didatos brasilefios para matri-
cularse eu los establecimientos
bolivianos de enseilanza superior
o agrícola, se enviará a.Bolívia
una misión de profesores brune-
fios que.realizaran en aquellos es-
tablecimientos cursos de confe-
rencias, de conformidad a un pro-
grama previamente trazado y
aprobado por el Gobierno bra-
silefio.

Eu iguales circunstancias, cl
Gobierno boliviano tomará pro-
vidências para enviar una mision
de profesores bolivianos ai Brasil
com el misrno objeto.

ARTICULO IV
Los gastos que demande exclusi-

vamente el viaje de los profesio-
rudes o estudiantes de uno ii otro
país serán pagados por sus res-
pectivos gobiernos,

ARTIGO V

. Este Convênio será ratificada
dentro do mais breve prazo pos-
sivel e suas ratificações serão
trocadas em La Paz.

ARTIGO Vf

.0 presente convênio entrará e'Yi
vigor logo que seja aprovado e
ratificado pelos Governos das Al-
tas , Partes Contratantes e conti-
nuará a vigorar indefinidamente
até que alguma delas o denuncie
com uni ano de antecedência.

Em fé do 'que, assinam e sela'n
em duplicata o presente con nA-
Mo, nas linguas portuguesa e es-
panhola, no Rio de Janeiro, D.F.,
aos vinte e" três dias do mês de
junho de mil novecentos e trinta
e nove._

ARTICULO V

Este convenio será ratificado a
ia brevedad posible y Ias ratifi-
caciones serán cambiadas eu La
Paz.

AlITICIULO -VI

El presente convenio comenza-
r a regi" inmediatamente que.
sea aprobado y ratifieado por los
Gobiernos de las. Altas Partes
Contratantes y no cesará eu sus
efectos sino cuando alguna ,de
cilas lo denuncie coa un afio de
antecipación.

F,n fé de le cual firman - y sellan
por duplicado el presente conve-
nio eu los idiomas espafiol y por-
tugués, eu Rio de Janeiro, D. F.,
los veinte y Ires dias dei mes do
junio de mil novecientos treinta e
nueve.
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DM\ I 1TIR

De acordo com o art. 238, item III, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.673, de 1940, do
Departamento Administrativo do Serviço Público:

Lauro Portela do cargo da classe K da cari•eira de Oficial Admi-
nistr,itivo, do Quadro Único da Secretaria do extinto Senado Federal.

Manuel Gomes da Silva, do cargo da classe F, da carreira de
Escriturário, do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores.

Teófilo da Silva Graça do cargo da classe D da carreira de
Agente de Polícia Marítima, do Quadro II do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores.

Vitor Miclosi Chermont do cargo da classe L da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Único da Secretaria do extinto Se-
nado Federal.

Valdimiro Viriato de Miranda Carvalho, do cargo da classe K.
da carreira de Comissário de Policia, do Quadro II, do Ministério dá
Justiça e Negócios Interiores.

íN DULTAR

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, letra "f",da Constituição:

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Distrito
Federal e atendendo a que o sentenciado Antonio de Oliveira já cum-
priu mais de um terço da pena de 12 anos de prisão com trabalho,
grau mínimo do, art. 294, § L°, da Consolidação das Leis Penais, a
que foi condenado pelo Tribunal de A pelação desta Capital, que re-
duziu a pena corninada pelo Juri no grau sub-médio, o referido sen-
tenciado do resto da mencionada pena.

Usando da atribuição que lhe confere o art. '75, letra "f".da Constituição:

A vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
do Pará e atendendo a que o sentenciado Sebastião Franco Tavares
já-cumpriu mais de metade da pena de 4 anos e 1 mês de prisão sim-
ples, grau médio do art. 268, combinado com os arts. 272 e 409,
todos'da Consolidação das Leis Penais, que lhe foi imposta pelo Juiz
de Direito da Cámarca de Cametá e-confirmada pelo Tribunal de Ape-
lação do referido Estado, a referida pena para 2 anos de prisão
simples.

vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
do Rio Grande do Sul e atendendo a que os sentenciados Inácio Me-
deiros Deicker e Pedro Medeiros Deicker já cumpriram maisde 5 anos
e 8 meses da pena de 16 anos e 6 meses de prisão celuar, grau sub-
médio do art. 294, § 1.0, da Consolidação das Leis Penais, imposta
pelo Tribunal do Juri de São Sepé, a referida pena para 12 anos de
prisão ce/ RPlar, grau mínimo do citado dispositivo da mencionada Con-
solidação.

À vira do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
do Rio Grande do Sul e atendendo a que os sentenciados tirb e.no Dias
Linares e Felipe Santiago já cumpriram metade da pena do 6 anos
de prisão celular, grau mínimo do art. 294, § 2.°. da Consolidação das
Leis Penais, a que foram condenados pelas Justiças do referido Es-
tado, a referida pena para 4 anos de prisão celular.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Dis-
trito Federa/ e atendendo a que o sentencia.clo Vivaldo Louchard já
cumpriu mais de 2 anos das penas de 2 anos e de 4 anas de prisão
com trabalho, grau máximo dos arts. 117 e 173, n. 5, do Código Penal
Militar, a que foi condenado pela 1.a Auditoria da La Região
as referidas penas para 2 anos de prisão com trabalho, grau
dos arts. 117, 155 e 178 do Cód:go Penal da Armada.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estadoda Baía e atendendo a que o sentenciado José Francisco Pereira já
cumpriu mais de 11 anos da pena de 24 anos de prisão celular, grau
máximo do art. 294, § 2.0, da Consolidação das Leis Penais, que lhe
foi imposta pelo Tribunal do Juri da Comarca de Santo Amaro. -no
referrdo Estado, a referida pena para 15 anos de prisão celular, grau
médio lo citado dispositivo da mencionada Consolidação,

CONCEDER NATITRALTzAçÃO:

Na conformidade da letra "f", do art. L° do Docreto-lefn. 389. de 8 de abril de 1939, afim de que possa go-
zer dos direitos outorgados pela Constituição e leis
do Brasil:

A Adelaide Angelica Ribeiro, natural de Portugal, nascida a 27 de
abril de 1912 filha de Joaquim Pinto de Abreu e de Rosalina Angelica
Ribeiro, solteira, residente no Estado de São Paulo.

A Anitonio José de Araujó, natural de Portugal, nascido a 26 de
março de 1891, Who de Ezequiel José de Araujo e de Emilia Rosa da
Costa Araujo, casado, residente nesta Capital.

A Carlos Frederico Lang, natural da Alemanha, nascido a 20 de
janeiro de 1898. filho de Carlos Lang e de Rosina Notinger, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A José Gomez Fernandez, natural . da Espanha, nascido a 19 de
abril de 1907, filho de Severino Gomez Besada e de Matilde Fernandez
Alonso, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Marcelino José Lopes Dias, ¡natural de Portugal, nascido a 1
de setembro de 1887, filho de José Francisco Dias e de Ana de Oli-
veira Lopes Dias, casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Salomão Kelner, natural da Argentina, nascido a 4 de março de
1916, filho de Nemesio Kelner e de Berta Rachel Kelner, solteiro, re-
sidente no Estado de Pernambuco.

A Wolf dukierman, natural da Polónia, nascido a 6 de agosto de
1907, filho de Jakow Cukierman e de Rosa Cukierman, casado, resi-
dente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2.° e 3.°, do art. 40, do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de que pos-
sam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

A Alexandre Fontana. natural da Itália, nascido a 14 de maio de
1873. filho de Mateus Fontana e do Lanes Beatriz, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A André Mayer, natural da Alemanha, nascido a 12 de novembrode 1997, filho de Ludovico Lindauer e de Francisca Lindauer Mayer,
casado, residente no Estado do Paraná.

A Augusto Lucas, natural de Portugal, nascido a 17 de março de
1876, filho de Bernardo Lucas e de Tereza Gil, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Angelo Galleni, natural da Itália, nascido a 20 de junho de 1876.
filho de Cesare Galleni e de Carlota Scotti, solteiro, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Agustim Oliva Fumero, natural da Espanha, nascido a 16 de
setembro de 1867, filho de Manoel Oliva e de Teodora Fumero, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Alipio de Jesus, natural de Portugal, nascido a 6 de fevereiro
de 1881, filho de João Manoel e de Maria do Espirito Santo, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Angelo Laurindo, natural da Itália, nascido a 26 de outubro
de 1880, filho de Antonio Laurindo e de Graziela Grippo, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Angelo Caporajo, natural da Itália, nascido a 11 de junho de
1871, filho de Rafaele Caporajo e de Benedeta Concia, casado, residente
no Estado de São Paulo.

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Tales de Oliveira Dias, do cargo da classe I, da carreira - de Mé-
dico Legista, do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude da alteração
feita na tabela pelo decreto-lei 1.513, de 16 de agosto de 1939'.

DECRETOS DE 29 DE JANEIRO DE 1911

;O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

ErwrivAn;

De acordo com o art. 1.° do Decreto-lei n. 2.941,
de 13 de janeiro de 1941:

António da Silva Pinheiro, no cargo de escrevente juramentado
do Escrivão do 2.° Oficio da 1, 8 Vara da Fazenda Pública do Dis-
trito Federal.

António José, no cargo de escrevente juramentado do Escrivão
do 2» Oficio da 1.8 Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal.

Jaime de Sousa Correia, no cargo de eRrevenle juramentado
do Escrivão do 2.0 Oficio da 1.8 Vara da Fazenda Pública do Dis-
trito Federal.

CONcEnER-LIIE RErroPMA:

De acordo eom a 1. 8 parte do art. 1 .0 da Lei n. 390,de 6 de fevereiro de 1937, combinado com o art. 80,
leira e, do regulamento aprovado pelo Decreto n. 3.273,de 16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu O Lo Sargento-Ajudante da Policia
Militar do Distrito Federal, António Faustino, visto ter sido julgado
inválido e incapaz para o serviço militar e contar 25 anos, 8 meses
e 15 dias do mesmo serviço.

o
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A Angelo Sorribas Martinez, natural da Espanha, nascido a 7 de	 A José Tovar Lopez, natural da Espanha, nascido no ano de 1863,
dezembro de 1868, filho de Roque Sorribas e de Catarina Martinez, filho de Antonio Tovar e de Ana Lopez, casado, residente no Estado
casado, residente no Estado de São Paulo.	 de São Paulo.

A Anselmo Negro Ruiz, natural da Espanha, nascido no ano de
1880, filho de Francisco Negro Espojo e de Juana Ruiz Molina, casado, 	

A José Thomaz Agria, natural de Portugal, nascido a 9 de abril

residente no Estado de São Paulo.

	

	
de 1892, filho de Antônio Thomaz Agria e de Maria do Carmo, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Dias Barreto, natural de Portu gal, nascido a 27 de
março de 1878, filho de Joaquim Dias Barre\to e de Maria José, casado,	 ,A José Gonçalo de Azevedo, natural de Portugal, nascido -a 19

residente nesta Capital. 	 ..	 -	 de março de 1880,. filho de Antonio Gonçalo de Azevedo e do Albina
A Antonio José Marques, natural de Portugal, nascido a 25 de Martins da Silva Azevedo, casado, residente no Estado de São Paulo.

novembro de 1875, filho de Joaquim José Marques e de Ana Marques
de Jesus, casado, residente nesta Capital. 	

A José Barzan, natural da 	
.

Itália, nascido a 23 de fevereiro de
1870, filho de Angelo Barzan e do Maria Tafarello, casado, residen-

A Antonio Marchetto, natural da Itália, nascido a 6 de março de te no Estado de São Paulo.
1872, filho de Cassio Marchetto e de Rosaria Muro, casado, residente
no Estado de São Paulo.	 A João Garcia Blasquez, natural da Espanha, nascido a 46 de

A Antonio Paladino, natural da Itália, nascido a 20 de janeiro maio de 1868. filho de Zacarias Garcia e de Rafada Blasquez, casado',
d° 1861, filho de Caetano Paladino e de Maria Alfano, casado, se- residente no Estado de São Paulo.
sidente no Estado de São Paulo.	 A João Masucci natural da Itália, nascido a 4 de nfarço de 1867,

filhoA Basilio Sanchez Sabino, natural da Espanha, nascido . a 14 -	 ,.M	 •	 'lho de	 colangelo Masucci e de Antonia de Cano, casado, resida',
da junho do 1879, filho de Leon Sanchez e de Joana Sabino, casado, te no Estado de São Paulo.
residente no Estado de São Paulo.

A Bruno Spano, natural da Itália, nascido a 9 de outubro de	 A João Fiori, natural da It tina, nascido a -28 de setembro de 1863,

1873, filho de Giuseppe Spano e de Rosa Martino, casado, resi- filho de Vicente 1.nlori e de Carola Bertolini, vi l .vo, residente no Es:-

dente no Estado de São Paulo.. 	 tado de São Paulo.,
A Cosmo Mazzei, natural da Itália, nascido no ano de 1877, filho 	 A Joaquim Figueiredo dos Santos, natural de Portugal, nascido

de Bazario Mazzei e de Brigida Bruno, casado, residente no Estado a 11 de janeiro de 1877, filho de Manoel Figueira dos Santos e ne
de São Paulo,,	 Maria da Silva Figueiredo, casado, residente no Estado de São Paulo.

. A Domingos Alpoim da Silva Menezes, natural de Portugal,
nascido a 21 de março de 1869, filho de Bento Alpoim da Sibra 	 'A ..,uiz '...a- ,,a.lio, natural cl Portugal, nascido no ano da 1880,
Menezes e de Maria Bernarda da Costa Faria, casado, residente filhO de Manoel Carvalho e de Maria Rosa, casado, residente no Es-
nesta Capital.	 tacto de São Paulo.	 .

'A Erice Geisendorfer, natural da Polônia,
neiro de 1899, filho de Hugo Geisendorfer e de Ana Geisendorfer,	

A Luiz Montuori, natural da Itália, nascido a 3 de setembro donascido a 25 de ja-

casado, residente no Estado da Bafa. 	 sidente no Estado de São Paulo.
1863, filho de Domingos Monluori e de Carmela Consiglia, casado, re-

A Eduardo Augusto Pinto, natural do Portugal, nascido a 8
de abril de 1870, filho de Theotonio Santos Pinto e de Balbina 	 A Miguel Lovito, natural da Itália,

Pinto, casado, residente no Estado de São Paulo.	 1867, filho de Giuseppe Antonio Lovio e

A Estevam Vasquez Terrero, natural da Espanha, nascido a 2 sidente no Estado de São Paulo.
de setembro de 1879, filho de Manoel Vasquez o de Martinha Ter- 	 A Manuel José Quilho, natural de Portu gal, nascido a 4 de janeiro

raro, casado, residente. no Estado de São Paulo. 	 de 1872, filho de Antonio Pedro Quilho e de Maria da Ressurreição Bri-
A Emilio Sanchez Mellado, natural da Espanha, nascido a 11 gida, casado, residente no Estado de São Paulo.

de maio de 1879, filho de Rafael Sanchez e de Dolosos Navarra,
casaca), residente no Estado de São Paulo.

	

	
A Manoel macio, natural de Portugal, nascido a 14 de junho de

1882, filho de João Manoel e de Ana Rodrigues, casado, residente no
A Eulogio Valle Ramos, natural da Espanha, nascido a 11 do Estado de São Paulo.

lnarço de 1861, filho de Ramon Valia e de Maria Ramos, casado, 
residente no Estado de São Paulo. 	 ..	 A Manoel João da Escada, natural de Portugal, nascido a 20 de no-

A'Francisco Fuchs, natural da Alemanha, nascido a 4 de março vembro de 1880, filho de João da Escada e de Tereza Barreto, casado,
de 1868, filho de João Fuchs e de Suzana Fuchs, casado, residente residente no Estado de São Paulo.
no Estado de São Paulo. •	..1 A Manoel Jeres Aguilar, natural da Espanha, nascido no ano de11

A Francisco Bassani, natural da Itália, nascido a 26 de outu- 1875, filho de Manuel Jeres Vidalva e de Maria Antonia Agullar Gon-
tiro de 1868, fi.ho de" Pietro Bassani e de Clementina Mota, casado, çalve q, casado, residente no Estado de São Paulo.-
residente no Estado de São Paulo. 	 A Nicola Malfará, natural da Itália, nascido a 21 de maio de 1869,

A Francisco Bessa, natural de Portugal, nascido a 1 de leve- filho de Vito Malfará e de Domenica Galati, casado, residente no Es-
Toiro de 1870, filho de Joaquim Bossa -e de Maria marques, casado, tado de São Paulo.

Nt
A Orazio Antonio Torelli, natural da Itália, nascido a 21 de outubroresidente no Estado de São Paulo.

A Francisco Natale Viola, natural da Itália, nascido a 15 tte de 1875, filho de Angelo Camillo Torelli e de Maria Croce, casado, re-
julho de 1864, filho de LeRnardo Viola e de Maria Tereza Santoro, sidente no Estado do São Paulo.
casado, residente no Estado de São Paulo. 	 A Paschoal Novellino, natural da Itália, nascido a 28 do maio de

A Francisco Machado, natural de Portugal, nascido a 23 de 1871, filho de Rafael Novellino e de Anunziata Alfano, viuvo, residente
junho de 1882, filho de Augusto Machado e de Maria Genoveva no Estado de São Paulo.
Lopes. solteiro, residente no Estado de São Paulo.	 - 1 A Prospero Salvia, natural da Itália, nascido a 11 de janeiro de

A Francisco Montes Peregrina, natural da Espanha, nascido a 13 187Q, filho de Antonio Salvia e de Ana Tereza Faraona, casado, resi-
de março de 1869, filho de José Montes e de Maria Rosa Peregrina, dente no Estado de São Paulo.
casado, residente no Estado de São Paulo. 	 A Pasqual Failla, natural da Itália, nascido no ano de 1868, filhe

A Fidel Gomes Gallego, natural dg Espanha, nascido a 16 de mar- de Salvador Failla e de Carmela Pavano, VillVO, residente no Estado

ço de 1875, filho de Agostinho Gomes e de Vicenta Gallego, casado, de São Paulo. 	 /	 .

residente no Estado de São Paulo. 	 A Romualdo Suriani, natural da Itália, nascido a 12 de junho de
1880, filho de João Suriani e de Ana Troiano Suriani, casado, residente

A Ferdinando Lornbardo, natural da Itália, nascido a 23 de maio no Estado do Paraná. 	 .
de 1867, filho de José Lombardo e de Fi/omena Cirilla, viuvo, resi-dente no Estado de São Paulo.A Salvador Cammarota, natural da Itália, nascido a 21 de dezem-

bro de 1881, filho de Caetano Carnmarota e de Rosa Maria Rufia, ca-

A Florencio Fernandez Mora, natural da Espanha, nascido a 18 sado, residente no Estado de São Paulo.
de fevereiro de 1880, filho de Trindade Fernandez Medina e de An- 	 i A Santo Ianturno, natural da Itália, nascido a 29 de outubro de
selrna Mora Iagues, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

	

	 1869, filho de Miguel Ianturno e de Rezaria Martorelli, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A José Pomar, natural da Espanha, nascido a 20 de julho do A Trindad Gea Castillo, natural da Espanha, nascido a 16 de maio
1877, filho de Manoel Conliago Christovam e de Maria Vidas Pomar, de 1879, filho de Juan Gea Sanchez e de Ana Maria Castillo Castellanos,
viuvo, residente no Estado de São Paulo. 	 casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Augusto, natural de Portugal, nascido a 12 de setembro	
A Validos° Buitoni, natural da Itália, nascido a 19 de março de

de 1873, filho de Cesar Augusto e de Libania da Encarnação Gonçai- 1882, filho de Pacifico Buitoni e de Mariana Sili, casaçlo, residente no

vos, casado,. residente .no Estado de São Paulo.	 Estado de São Paulo.
....

nascido a 5 de setembro de
de Rosa lloppola., casado, re-



Antonio Freitas da Cruz, do cargo da classe
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da
blicas, ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago
cimento de Antonio Faustino.

Pedro de Fraga Mames, do cargo da classe
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da
blicas ao cargo da classe "G" dessas carreira, vago
cimento de Joaquim Ferreira da Cunha.

"F" da carreira da
Viação e Obras
em virtude cio fale-

"F" da carreira de
Viação e Obras Põ-
em virtude do falo-
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Pompeu Pinto de Oliveira Neto para exercer interinamente 'o
cargo da classe B da carreira de servente, do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 791, de 14 de outubro de 1938.

José Roberto da Silva Cabral para exercer interinamente o
cargo da classe B da carreira de Servente, do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, vago conforme consta das tabe-
las anexas ao decreto-lei n. 791, de 14 de outubro de 1938.

DESIGNAR

De acordo com o art. 16, do decreto-lei n. 791, de 14
de outubro de 1938:

Jorge Latour, ocupante do cargo da classe L, da carreira de Di-
plomata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riores, para exercer a função de Primeiro Secretário na Embaixada
na Colômbia.

REMOVER "EX orneio" NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO

ne acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com o
art. 1.0 do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro
de 1939:

Jorge Latour, ocupante do cargo da classe L. da carreira de Di-
plomata. do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exterio-
res. da Embaixada no México para a Embaixada na Colômbia, pre-
enchendo o claro existente na lotação.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 do Decreto-lei n. 1.713, de28 de outubro de 1939:

Joito Medeiros da Silva do cargo da classe "I" da carreira de
"Mestre de Oficina" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago em virtude do
falecimento de Octavio Villanova,

João Chiaverini, do cargo da classe "II" da carreira de "Mestre
de Oficina" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da promoção
de João Medeiros da Silva.

Egberto Carneiro da Cunha, do cargo da classe "I" da carreira
de "Engenheiro (IFOS)", do Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago confor-
me consta das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Adventino Baptista Coelho, do cargo da classe "I" da carreira
de "Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Joaquim Luiz Vida! de Barros.

Carlos Itajubá Moreira, do cargo da classe "I" da carreira de
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Paulo dos Santos.

Sebastião do Carmo, do cargo da classe "H" da carreira de "Con-
dutor de trem' do Quadrt II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da -aposentadoria de Mario Meirelles.

Antonio de Oliveira Fonseca, do cargo da classe «}l carreira
de "Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Adventino Baptista Coelho.

Estaco Martins de Azeredo, do cargo da classe "H" da carreira
de "Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "I" dessa carreira mago em virtude da
aposentadoria de Antonio Luiz de Moraes.

João Baptista Corrêa da Silva, do cargo da classe "II" da car-
reira of. "Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Aurelio de Lima Nogueira.

Luiz Frederico Wilken, do cargo da classe "H" da carreira de
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Carlos Itajubá Moreira.

José de Andrade Cardoso, do cargo da classe "G" da carreira do
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "H" dessa carreira, vago cm virtude da
promoção de Sebastião do Carmo.

Lucio de Oliveira Pimentel, do cargo da classe "O" da carreira
de "Condutor de Iram" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "H" dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Antonio de Oliveira Fonseca.

Altamiro de Lima Gusmão, do cargo da classe "G" da carreira de
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e • Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe "II" dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Estacio Martins de Azeredo.

Deoclydes Piquet da Cruz, do cargo da classe "G" da carreira de
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe "II" dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Augusto Francisco de Sousa.

Nestor Tbiago Pereira, do cargo da classe "O" da carreira de - "Con-
dutor de trem' do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Publicas,
ao cargo da classe "II" dessa carreira, vago em virtude da promoção da
João Batista Correia da Silva.

José da Motta, do cargo da classe "G" .da carreira de "Condutor
de trem" do -Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ai
cargo da classe "H" dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Luiz Frederico Wilken.
. José Scherma, do cargo da classe "F" da carreira de "Condutor dl
trem. " do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargl
da classe "G" dessa carreira, vago em virtude da promoção de Octava
Gonçalves Leite.

Joaquim Pereira de Castro do cargo da classe "E" da carreira da
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pe.-
Nicas, ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Nelson Esteves de Azevedo.

Jocelyn Cardoso Guimarães, do cargo da classe "F" da carreira di
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pu-
blicas, ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de João Dias de Medeiros Torres.

Itaul Soares Junior, do cargo da classe "F" da carreira de "Con-
dutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G" dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Guaracy Callado Rodriguet•

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o artigo 46, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Heitor Cardoso, do cargo da classe "II" da carreira de "Condutor
de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas. ao  car-
go da classe "I" dessa carreira, vago em virtude do falecimento da
Augusto Pinto de Goinéa.

Jayme Antunes Leite, do cargo da classe "H" da carreira de "Con-
dutor de trem" do Quadro lido Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude de aposentadoria
de Lindolpho Feliciano de Cargueira Corrêa.

Augusto Francisco de Souza, do cargo da classe "H" da carreira,
de "Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, tio cargo da classe "1" dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Moysés Rangel.

João Augusto de Oliveira, do cargo da classe "H" da carreira do
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude daaposentadoria de Oromar Coutinho,

Oètavio Gonçalves Leite, do cargo da classe "O" da carreira de
"Condutor de trem", do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "H" dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Heitor Cardoso.

Nelson Estavas de Azevedo, do cargo da classe "G" da carreira de
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "H" dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Jayme Antunes Leite.

Ministério das Relações Exteriores

DECRETOS DE 29 DE JANEIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NomEmt

De c.-ordo com o art. 11, item III, letra b, combinado
com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

e
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João Dias de Medeiros Junior, do cargo da classe "G" da carreira Agricultura, exercendo o cargo, em comissão, de diretor, padrão "O",
de "Condutor de trem" do Q.uadro 11 do Ministério da Viação o Obras : da Divisão de Geologia e Mineralogia do mesmo Quadro e Minis-
Públicas, ao cargo da classe "II" dessa carreira, vago em virtude da , tério, para as funções de representante do Departamento Nacional
aposentadoria de Raul Sant'Anna • Rosa.	 da Produção Mineral junto ao Conselho de Fiscalização das Expedi.

Guaracy Gaitado Rodrigues, do cargo da classe "G" da carreira de .. ções Artísticas e Científicas no Brasil.
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "H" dessa carreira, vago em ‘irlude da	

De acordo com o art. 14, item III, letra	 •"b", combinado

aposentadoria de José Gomes de Almeida.. 	
,

	

,	 com o art. 17 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Gratulino Ferreira Machado, do cargo da classe • "G" da carreira i
de "Condutor de trem" do Quadro If do Ministério da Viação e Obras	 Erik Smith para exercer, interinamente, o cargo da classe "O"
Públicas, ao cargo da classe "Ir dessa carreira vago em virtude da,' da carreira de Agrónomo, do Quadro eMco do Ministério da Agricul-
promoção de João Augusto de Oliveira,	 lura, vago em virtude tia promoção de Romulo Pellier Gonçalves.

	

Francisco Fidelis Martins, do cargo da classe "F" ila carreira dei	 José Aluizio Gomes Maio para exercer, interinamente, o cargo

	

.	 G da carreira de Engenheiro S. A.
m
	do Quadro Único do,"Condutor de trem" do Quadro II do Mistério da V 	 da classe ""iação e Obras ,

Públicas, ao cargo da classe "G"	
in

	

dessa carreira, vago em virtude da '' 	 '	 -	 • carreira
Ministério da Agricultura, vago Confore consta das tabelas anexas

promoção de José de Andrade Cardoso. -.ao Decreto n. 1.100, de 21 de .janeiro de 1937.

Waldemiro Alves da Silva, do cargo da classe "F" da carreira de Octavio de Mello Barros, para exercer, interinamente, o carga
"Condutor de trem" do Quadr(1 II do Ministério da Viação e Obras da classe 'ir da carreira de Auxiliar de Ensino, do Quadro Única

b
Públicas, ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude da do Ministério da Agricultura, vago conforme consta das tabelas ano-
promoção de Luci() de Oliveira Pimentel. 	 .	 , xas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Antonio Vargas, do cargo da classe "F" da carreira de "Con- ..	 .	 EXONERAR :

Maria Santiago do cargo da classe "A" da carreira de Estacio-
nário do Quadro Único do Ministério da Agricultura, por ter sido ad-
m:tida para a função de Praticante de Escritório V.
1.TRANSFERIR " EX OFFICIO" NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:
, De acordo cota o art. 64, item, II, combinado com o ar-

tigo 63, item II, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

dutor de trem", do Quadro II do Ministério da Viaçao e Obras 1 u-
btidas, ao cargo da classe "O" dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Altamiro de Lima Gusmão.

Olavo Leal Arnaut, do cargo da classe "F" da carreira de "Con-
dutor de trem", do Quadro II • do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "G" dessa carreira; vago em virtude da
promoção de • Deoclydes Piquei da Cruz.

Alberto Lopes Ribeiro, do cargo da classe "F" da carreira de
"Condutor de trem" do Quadro ' II do Ministério da - Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Nestor Thiago Pereira.

Alvaro da Silva Sarmento, do cargo da classe "F" da carreira da
"Condutor de trem" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "6" dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Gratulino Ferreira Machado..

José da Rocha Neves, do cargo da classe "F" da carreira de "Con-
• dutor de trem" do Quadro 11 do Ministério da Viação e Obras Pá-
blrs, ao cargo da classe "O" dessa carreira, vago em virtude da pro-

ção de José da Motta.
Ernesto Perozzi Machado, do cargo da classe "1" da carreira de

"Engenheiro (1FOS)" do Quadro I do Ministério -da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.•

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 29 DE JANEIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
NOMEAR

De acordo com o art. 39 do regulamento aprovado pelo
Decreto n. 4.530; de 16 de agosto de 1939:

Casemiro Junqueira Vilela, ocupante do Cargo da classe "J" da
carreira de Agrônomo Fruticultor, do Quadro Único do Ministério da
Agricultura, para exercer o •cargo da classe "K" da carreira de Agrô,,
nomo Ecologista, do mesmo Quadro e Ministério, vago conforme
consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n, 643, de 24 de agosto de
1938.

Cynéas Lima Guimarães, ocupante do cargo da classe "J" da
carreira de Agrônomo, do Quadro Único do Ministério da Agricul-
tura, para exercer o cargo da classe "K", da carreira de Agrônomo
Ecologista, do mesmo Quadro e Ministério, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 643, de 24 de . agosto de 1938.

Julião Oschery, ocupante do cargo da classe "J" da carreira de
Agrônomo, do Quadro Único do Ministério da Agricultura, para exer-
cer o cargo da classe "K", da carreira de Agrônomo Ecologista, do
mesmo Quadro e Ministério, vago _conforme consta das tabelas ane-,
xas ao Decreto-lei n. 643, de 21 de agosto de 1938.

De acordo com o art. 18 combinado com a alínea "a" do
art. 17 da Portaria n. 4, de 9 de setentbro de 1938,
do Ministério da Agricultura, baixada na cOnformi-
dade do que dispõe o. art. 12 do Decreto-lei n. 291,
de 23 defevereiro de 1938:

João Augusto Pereira Filho, para suplente do Conselho Adminis-
trativo da Caixa de Crédito para pescadores o armadores de Pesca,
criada pelo art. 11 do Decreto-lei supra citado.

De acordo com o art. 2.0, g 3.0, do Regulamento bai-'
xado com o - Decreto n. 1.016, de 6 de agosto de
1936:

Annibal Alves Bastos, ocupante do cargo da classe "L" da car-
reira de Is'ngenheiro de Minas do Quadro rnico dg Ministério da

Ademar Lopes da Cruz, do cargo da classe "K" da carreira de
Agrônomo Biologista, do Quadro único do Ministério da Agricultura,
para cargo idêntico da carreira de Agrônomo Ecologista, do mesmo
Quadro e Ministério, vago mforine consta das tabelas anexas ao
Decrelo-lei n, 613, de 21 de agosto de 1938.

Elydio Lindolpho Vellasco. do cargo da classe "K" da carreira
..de Agrônomo Biologista. do Quadro Único do Ministério da Agricul-
tura: para cargo idêntico da carreira de Agrônomo Ecologista, do
mesmo Quadro c Ministério, vago conforme consta das tabelas alie-
xas ao Decreto-lei n. 613, de 24 de agosto de 1938.

Frederico Murtinho Braga, do cargo da classe "K" da carreira
de Agrônomo do ECIMCD1.0 Agrícola. do Quadro Único do Ministé-
'rio da Agricultura, para cargo idêntico da carreira de Agrônomo
Ecologista, do mesmo Quadro e Ministério, vago conforme consta
'das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 643, de 24 de agosto de 1938.

Vespertino Marcondes da França, do cargo da classe "K" da car-
reira de Agrônomo do Fomento . Agrícola, do Quadro Único do . Mi-
nistério da Agricultura, para cargo idêntico da carreira de Agrô-
nomo Ecologista, do. mesmo Quadro e Ministério, vago conform3
consta das tabelas anexas ao Decreto-lei D. 613, de 24 de agosto do
1938.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

62 — Em 15 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da Pepública — O Ministério da Fazenda submeteu à aprecia-
ção deste Departanrento o anexo processo em que a Associação Co-
mercial de Minas Gerais sugere o aumento de pessoal da tesouraria
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado, sob o fundamen-
to de que, em virtude da insuficiência do mesmo, ha frequente falta
d- selos nas coletorias federais daquele Estadia, o que vem causanio
transtornos à grande massa de contribuintes e prejuizos à Fazenda
Nacional.

2. .Ouvida a respeito, e ratificando a sugestão em apreço, a De-
legacia Fiscal citada -entende ser imprescindivel a criação de dois
cargos de ajudante de tesoureiro.

3. A Comissão de Eficiência do Ministério da Fazenda, porem,
concordou com o parecer do Serviço do Pessoal respectivo, para o
qual a melhor solução, atendendo ao mesmo tempo às necessidades
do serviço e à economia decorrente, é a transforniação da atual pa-
gadoria daquele orgão em outra tesouraria.

4. Este Departamento, examinando o assunto, e tendo em vis-
ta 20 estudo que vem processando, relativamente à reorganização
das diversas tesourarias e pagadorias dos vários ministérios, enten-
de que, afim de atender às exigências imediatas • do serviço, deva ser
criado um cargo de ajudante de, tesoureiro, cujo pcupnte terá exer-
cício na 'aferida tesouraria..
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5. Nestas condieões, tem este Departamento a honra de subme-
ter à apreciação e assinatura de Vossa Excelência o anexo projeto
de decreto-lei, criando, no Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, um cargo de ajudante de tesoureiro, padrão G, em comissão.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do nseu mais profundo respeito. — Moacyr Brigas, presi-dente interino.

(Assinado Decreto-lei n. 3.001 — em 29-1-951.)

63 — Em 15 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pro-
sidente da República — O Ministério da Fazenda submeteu ' à apre-
ciação deste Departamento o ansxo processo em que a 1. a Tesouraria
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em São Paulo, salientando
que ao vulto de trabalhos. sempre crescente, à mesma atribuido, não
corresponde suficientemente o número de funcionários lotados ali,
solicita a criação de seis serges de ajudante de tesoureiro.

2. A Delegacia Fiscal em arrisco ratificou aqusle pedido, so-
bre o qual concordaram. respsclivarnsute, o Serviço do, Pessoal e a
Comissão de Eficiencia do referido Ministério.

3. Este Departamento, porem, consideran(lo:
O ) mi.? se processa, no 11;,Afiento, o estudo relativamente à reor-

ganização das diversas pagadorias e tesourarias dos vários ministé-
rios, e

b) que, estando comprovada, à vista dos esclarecimentos do pro-
cesso, a necessidade da adoção da medida pleiteeda, entende que, para
atender às exigências imediatas do serviço, devam ser criados, ape-
nas, quatro cargos de ajudante de tesoureiro, cujos ocupantes serão
lotados na referida tesouraria.

4. Nestas condições, tem este Departamento a honra de subme-
ter à apreciação e assinatura de Vossa Excelência o anexo projeto do
decreto-lei, criando. no (-Medro Permanente do Ministério da Fazen-
da, quatro cargos de ajudante de tesoureiro, padrão O, em comisssão.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do Meu mais profundo respeito. — Moacyr Brigas, presi-
dente interino.

(Assinado Decreto-lei n 3.000 — de 29-1-941.)

87 — Em 24 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
. sidente da República:

Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste Departamento o
projeto de decreto-lei, elaborado pelo Ministério da Viação e Obras
Públicas, principalmente para que, nos termos da respectiva exposi-
ção, os serviços a serem executados na remodelação da Rede -de Via-.
ção Paraná-Santa Catarina obedeçam a

"um programa de obras, melhoramentos e aquisições dos
materiais necessários".

2. Tal programa, desacompanhado da corÉespondente memória
justificativa, preciso apenas quanto ao número de locomotivas, carros
e vagões a serem comprados, assim como à extensão de linha para a
qual devem ser adquiridos trilhos e acessórios, consiste na simples
enumeração de serviços e obras em espécie, e de algumas aquisições
em quantidade, admitidas corno necessárias aos fins da remodelação
colimada.

3. Um programa de serviços, obras e aquisições não pode, efe-
tivamente. ir alem da sucinta exposição do que nesse particular se
pretenda fazer; por mais sucinta, entretanto, que o seja, tal exposi-
ção deve compreender, não somente a espécie ou natureza dos ser-
viços e obras a executar e a provavel quantidade dos materiais a ad-
quirir, senão ainda a quantidade aproximada daqueles serviços e
obras e os característicos destes materiais, para a execução e aqui-
sição resp set:vas. em uma ordem de sucessão econômica e financeira-
mente justificada.

Talve7, por isso li'le.:q110 que o programa proposto se ressinta
de -deficiéncias, fica, nos artigos 2.0 e 3.0 do projeto. reservada ao
Ministério a faculdade de determinar sob proposta do superinten-
dente da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, as obras, melhora-
mentes e aquisições a serem feitas, em cada exercício, dentro do
plano traçado. cabendo ao Senhor Ministro da Viação aprovar, cem
o programa anual, os projetos e orçamentos respectivos.

5. Nessas condições, a expedição do decreto de que se trata im-
porta, por assim dizer, na prévia autorização para execução de obras
e aquisições ainda não projetadas, orçadas ou justificadas.

6. Não se tornando mister a expedição de decreto para concessão
de recursos destinados à remodelação em vista, porque Vossa Exce-
lência já determinou sua inclusão nos orçamentas sucessivos cio Mi-
nistério, e em se tratando de vultosa ou consideravel importância a
despender anualmente, pareceria mais conveniente e acertado que,
após a determinação do Ministério, relativamente ao programa de
obras, melhoramentos e aquisições a realizar em cada exercício,
fossem submetidos à aprovação de Vossa Excelência os projetos e
orçamentos respectivos, acompanhados sempre de memória justifica-
tiva tambem da oportunidade das obras e preferência das aquisi-
ções.

7. O projeto estabelece, ainda, que o "Fundo de Melhoramentos
da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina ficará constituído:

a) do produto obtido por meio da taxa de 10 %, cobrada sobre
todas as tarifas;

b) dos saldos da exploração do tráfego até a completa execução
do programa de melhoramentos",
nos termos do seu art. 5.0 E para esse fim, quer o Ministério ficar
autorizado a entrar em entendimentos com a Companhia Brasileira
de Construções e Comércio, "Breco S. A.", para o efeito de "liberar
a taxa de 10. % de melhoramento que se encontra empenhada no
contrato celebrado entre a referida companhia e a União para a
construção da linha de Guarapuava".

8. O programa de obras do Ministério contempla a conclusão das
construções de Itiozinho a Guarapuava, pelo que talvez fosse de me-
lhor aviso aguardar-se a terminação do contrato com a Companhia
Brasileira de Construções ' e Comércio, contra o qual nada foi arti-
culado, para que, sem necessidade de quaisquer entendimentos,
liberasse naturalmente a taxa de 10 To empenhada, assim permi-
tindo, oportunamente, a instituição do Fundo de Melhoramentos ora
pretendida. E, quanto à inclusão dos saldos da -exploração do tráfego
no débito desse fundo, cumpre ponderar que, se eles forem insignifi-
cantes, em nada concorrerão para o incremento das obras e melhora-
inentos, e se, ao contrário, forem apreciave:s, deverão, como receita
do Tesouro, concorrer para a estabelecida dotação anual de 20.000
contos de réis.

9. A. vista do exposto, este Departamento opina contrariamente
ao projeto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,Presidente.

90 -- Em 28 de janeiro de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência, a exame deste
Departamento, o anexo processo em que o Ministério das Relações
Exteriores, juntando projeto de decreto-lei, propõe a criação de uni
c . rgo isolado de zelador do Arquivo Especial, padrão J, daquele Mi-
nistério.

2. Justificando a proposta, alega o referido Ministério ser in-
dispensavel a existência de um cargo, cujo ocupante tenha atribui-
ções e 'encargos referentes à classificação e arquivo dos documentos
secretos e confidenciais do mesmo Ministério.

3. Este Departamento, examinando o assunto, e à vista das ra-
zões apresentadas pelo referido Ministério, nada tem a opor , à pro-
posta formulada, sendo de .parecer, entretanto, que a denominação do
cargo; cuja criação é proposta, seja Classificador do Arquivo Especial.

4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de submeter à apreciação
d., Vossa Excelência o projeto de decreto-lei junto, em substituição
ao apresentado pelo referido Ministério, alterando, apenas, a denomi-
nação do cargo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-sidente.

(Assinado Decreto-lei n. 2.999 — em 29-1-941.)

Divisão do Funcionário Público

OFICIO

N. 141 — Ao Sr. Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Viação, solicitando providências no sentido de ser regularizada a
situação de Adindo Ramos de Freitas, carteiro, classe B, e outros,
ocupantes interinos de cargos que, por força do decreto-lei n. 2.678,
de outubro último, passaram a integrar classes intermediárias de
carreira.

D.F.1159.
Ao senhor doutor Herbert Scheiner de Mendonça, diretor da

Divisão do Pessoal do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Senhor Diretor:
Este Departamento, em resposta ao ofício MTIC-27.430-40/1-

DP-173, de 14 de janeiro corrente, dessa Divisão, esclarece:

a) que

"a permissão dada ao funcionário para que, por motivo de
luto, falte ao serviço até o limite de oito dias, tem em vista
permitir-lhe tomar as providências de ordem material exi-
gidas em tal emergência, atendendo, ainda, a sua dor moral"
(item 4 do Parecer ri. 719, de 12-7-40, Mário Oficial de
15-7-40, pág. 13.501),

o que importa em dizer que se legitima a partir da data do faleci-
mento de qualquer das pessoas indicadas na alínea b do art. 181 do
Estatuto dos Funcionários;

b) que nenhuma falta dada anteriormente. ao óbito de qualquer
daquelas aludidas pessoas pode ser, por esse motivo, abonada ao
funcionário ou ao extranumerário, não se justificando, igualmente,
sob idêntico protesto, o excesso do prazo legal de oito dias;
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c) que, ocorrendo o falecimento em lugar diverso do da resi-
dência do funcionário, poderá, a juizo da administração e à vista das
circunstâncias peculiares a cada caso, ser contado o prazo da data
em que tiver aquele conhecimento do fato, incorrendo em sanção
penal e disciplinar, verificada a falsidade das respectivas afirmações
ou provas feitas;

d) que, tratando-se de rocem-nascidos ou nati-mortos, não há
dispositivo de lei que, por via disso, autorize a ausência do serviço
por parte do funcionário, mas, simplesmente, à gestante, na forma do
art. 156, letra h, in fine, da Constituição e art. 171 do Estatuto dos
Funcionários.,

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos da minha distinta consideração.
• Rio, '29	 janeiro de 1911. — Luiz Simões Lopes, presidente.

Divisão do Extranumerário.
Processo ri.	 .291-40 — Severino Iglézias Fernandes, requer

reingeosso na função de investigador " da Polícia Civil do Distrito Fe-
deaL

PARECER

Severino Iglézias Fernandes, em requerimento dirigido a este
Departamento pede o seu reing,resso na função de investigador da
Polícia Civil do Distrito Federal, da qual, segundo alega, foi dispen-
sado por falta de verba.

2. O Serviço do Pessoal do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, ouvido a respeito, informa que. de acordo com esclarecimen-
tos fornecidos pela repartição onde trabathava o requerente, a ,ela não
interessa a volta do referido servidor:

3. Nestas condições e tendo em vista que a admissão de pessoal
extranumerário está na dependência das necessidades dos serviços,
esta Divisão é de parecer que nada há a deferir, devendo o presente
processo ser. arquivado.

1). E., em 22 de janeiro de 1941. — Bittencourt Sampaio, dire-
tor de Divisão.

Despacho. Arquive-se. Em 29-1-941. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Processo n. 5,862-40 — João Silveira Camargo, extranumerário-
mensalista, do Minfstério da Educação o Saudn, reclama pagamento
por serviços extraordinários.

• PARECER

No requerimento incluso o extranumerário-mensalista - da Divisão
do Ensino Secundário do Ministério da Educação e Saude, João Sil-
veira Camargo pede a este Departamento proVidências no sentido de
ser efetuado o pagamento correspondente a serviços extraordinários
prestados pelo requerente e por dois outros servidores de igual função,
junto à Escola Normal Livre Patrocínio de São José, no Estado de São
Paulo.

2. Diz .o peticionário que após o desempenho dos trabalhos para
que, com os demais servidores acima referidos, fora designado, soli-
citou o pagamento a que se julgava com direito, O' qual lhe fora
negado.

3. Do processo, verifica-se que a designação, apesar de ter sido
aleita pela autoridade competente, deixou, entretanto, de revestir-se
de formalidades essenciais estabelecidas em lei, como sejam a fixação
prévia dás diárias- e' o empenho da-despesa correspondente.

.1. Há ainda a considerar, no caso, que a despesa devia correr
pelo exercício de 1940, e que o art..217, do Código de Contabilidade
Pública proibe o empenho de despesas correspondentes ao ano finan-
ceiro, após o dia 31 de dezembro.

5. Nestas condições, esta Divisão é de parecer que o processo
deve ser arquivado, uma vez que nada há que providenciar.

D. E., em 22 de janeiro de 1941. — Bittencourt Sampaio, dire-
tor de Divisão.

Despacho. Arquive-se. Em 29-1-941. -a-- Luiz Simões Lopes,
presidente.

PARECER

Não há transferência de - extranUmerários, pelo que o pedido não
pode ser atendido..

2. Ademais, cumpre esclarecer que o peticionário, ao contrário
do que 'alega, não juntou ao requerimento em exame qualquer do-
cumento.

Nestas condições, o processo deve ser arquivado.
D. E., em 28 de janeiro de 1911. — Bittencourt Sampaio, dire-

tor de Divisão.
Despacho. Arquive-se. Em 29-1-941. — Luiz Simões Lopes,

presidente.

Processo n. 441-41 — Carias Alonso Cedinho, topógrafo X da

rigido a este Departamento, pede melhoria de salário.

podem ocorrer por aproveitamento em vaga de salário imediatamente

Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, em requerimento di-

superior, na mesma série funcional.

2. As melherias de salário dos extranumerários-mensalistas só

3. As propostas dessa natureza são da iniciativa do diretor ou
chefe do serviço correspondente, nada cabendo a este Departamento
providenciar em casos corno o de que se trata. — Arquive-se.

D. A. S. P.. em 29 de, janeiro de 1941. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
DESPACHOS

. Processo ri. 513-41 — António de Sousa Melo Filho, "diploma-
do pela Escola Superior de Agricultura do Estado Rio de Janeiro",
instituto ainda não reconhecido, desejando inscrever-se ao concurso
para a carreira de agrónomo; consulta "se, não obstante ter idade
superior à prefixada, lhe assiste o direito de inscrição e, no caso de
ser aprovado, o de nomeação para cargo federal".

Despacho: Indeferido. Conquanto não seja orgão consultivo,
o D. A. S. P., por tratar-se, DO caso, de assunto relacionado com a
seleção de pessoal, accede, excepcionalmente, em conhecer do se-
querimento, para esclarecer que, alem de haver excedido o limite
de idade para inscrição ao concurso pretendido. o interessado não
possue, tambem, para esse fim, a indispensavel habilitação prefis-
sional. Rio de Janeiro, em 29-1-41. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. .

Processo n. 416-11 —.Hesiodo de Castro Alves, eperário da
Escola Naval, padrão G, do Quadro Suplementar sio Ministério da
Marinha, solicita transferência para classe idêntica da carreira de
escriturário, do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Parecer: Apreciado pela D. F. .o aspecto legal do pedido, con-
forme parecer de 22 do corrente, o processo veiu a esta Divisão,
Para que estabelecesse as provas de habilitação indispensaveis à
transferência pleiteada. Nada havendo a objetar, a D. S. opina
pm que no caso, se aplique o mesmo conjunto de provas do coneorso
pare a carreira de escriturário, de qualquer Ministério, confoune
Publicação feita no Diário Oficial de 15 de fevereiro de 1910. D. S.

- do DASP, em 28-1-11. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 29-1-41. — Luiz Simões Lopes,
Processo n. 7.721-.10 — Abel Silva, comandante aduaneiro,

classe O. do Quadro Suplementar dó Ministério da Fazenda, solicita
transferência para clasis idêntica da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do mcamo Ministério. 	 •

Parecer: Apreciado, pela D. F., o aspecto legal do pedido: con-
forme parecer dó 21 do corrente, o processo vem u a esta Divisão para
que estabelecesse as provas de habilitação indispensaveis à trans-
ferência pleiteada. Nada havendo a objetar, a I). S. opina por que
no caso se aplique c, mesmo conjunto de provas do concnrso para a
carreira de Escriturário, de qualquer Ministério, conforme publica-
ção feita no Diário Oficial de 15 de fevereiro de 1940. D. S. do
DASP, em 28-1-11. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 29-1-11. — Luiz Simões Lopes.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO

(x) O Conselho Nacional do Petróleo, na conformidade da letra "c"
do art. 10 do decreto-lei n. 538, de 7 de julho de 1938, decidiu apro-
var as tabelas abaixo de preços máximos de venda de gasolina e que-
rozene. As presentes tabelas entram em vigor na data da sua publi-
cação.

GASOLINA — QUEROZEN E

(Por caixa de 37,85 litros)
Nas cidades' Gasolina Querozene

Bolem 	 614700 524530
Fortaleza	 	 064900 588600
Natal	 	 684200 584200
João Pessoa 	 654800 554906
Maceió	 	 6i$700 57480C
Baia 	   694100 584100
Curitiba 718100 604900
Porto Alegre 	 684;00 564400

(x) Reproduz-se por ter sido enviado e publicado com incorreções..

O presidente do Conselho Nacional do Petróleo lançou o despacho
seguinte, em 21 de janeiro findante, na petição datada em 1 do mesmo
mês, protocolada sob n. 466, em que Sebastião de Almeida 'Silveira
e .mais nove ditos acionistas

,
 da Companhia Petróleo Nacional S. A.

pedem providências relativas ao acautelamento dos seus interesses
pelo motivo de ter sido declarado, em Resolução . do Conselho, apro-
vada pelo Presidente da República, que referida - companhia não es-
tava em condições de funcionar como sociedade anónima, não se
achando habilitada, ipso facto, a exercer atividade como empresa de
mineração e industrialização do petróleo:	 -

"Os requerentes teriam evitado o prejuízo que alegam se tivessem
verificado previamente se a companhia estava autorizada a funcionar.

Processo 11. 426-11 — Luiz dos Santos, servente extranumerá- Não há o que deferir. Recortam ao poder judiciário, querendo."
rio, solicita "transferência para a categoria de pintor", declarando
que junta ao requerimento alguns documentos relativos à sua capa-
cidade.



(A granel — TaWbores)

Pretos a vigorar nas cidades: 'Por letro
Belém	 	 15330
Manaus	 	 15000
São Luiz 	   15550
Parnaíba	 	 15560
Fortaleza	 	 15500
¡Recife	 	 15300
Recife — Base Interior 	 15350
Natal	 	  .... 15520
João Pessõa 	 15430
Maceió . 	 15510
Distrito Federal . 	 15280
Distrito Federal — Base Interior 	 15340
Baía	 	 15530
Aracaju	 	 15470
Vitória	 	 15520
Belo Horizonte 	 15420
Santos . 	 1$290
Santos — Base Interior 	 15310
São Paulo 	 18320
São Prurlo — Base Interior 	 15370
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Nas localidades supridas pelas cidades acima, os preços serão
acrescidos da comissão de 1$200 por caixa e .despesas de transporte.

Nas cidade, Gasolina Querozene

Recife	 	 635200 52$900
Distrito Federal 	 62$400 515700
Belo Horizonte 	 67$900 615000
Vitória	 	 68$100 57$30()
San tos	 	 63$700 535100
São Paulo 	 025300 515300

Nas localidades supridas pelas cidades
acrescidos da comissão de 15500 i.or caixa e

Nas cidades Gasolina Querozene

Manaus	 	 71$300 61$200
São Luiz 	 70$000 605100
Parnaiba	 	 685200 615300
Aracau	 	 685100 57$000
Paranaguá	 	 70$700 58$200
São Francisco 	 71$100 59$200
Florianópolis	 	 70$600 58$600
Pelotas 	 08$190 565400
Rio" Grande 	 68$400 56$400

Nas localidades supridas pelas cidades acima, os preços serão
acrescidos tão somente das despesas do transporte.

Paranaguá 	 	 15500
Curitiba 	 	 15550
São Francisco 	 	 15530
Florianópolis 	 	 15530
Porto Alegre 	 	 1$500
Pelotas	  	 15500
Rio Grande 	 	 15500

NOTA — Nas localidades supridas pelas cidades acima menciona-
das os preços serão acrescidos ião somente das despesas de transeor-
tes. Nas localidades que possam ser supridas por mais de um dos cen-
tros de distribuição aciona relacionados, prevalecerão Sempre os pre-
ços que resultarem mais baixos.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
RETIFICAÇÃO

• Na ala da 114.a SP:Sii O. de 17 de janeiro cio corrente ano, publi-
cada no Diário Oficial de 28 do mesmo mês, onde se lê, no quarto
parágrafo:

"terras situadas no Estado do Rio Grande do Sul"
leia-se:

"terras situadas no Estado de Santa Catarina".

acima, os preços serão
despe-as de transporte.

-	 NOTA GERAL — Nas localidades que poasam ser supridas por mais 	
de uni dos centros de distribuição acill:a relacionados, prevalecerau
sempre os preços que resultarem mais baixos. Quando ta venda for
feita em laias, far-sc-a um desconto de 3$000 por caixa (oli seja 1$500
por lata). SECRETARIAS DE ESTADO

QUEROZEN E

(Granel — Tambores)

Preços de venda a vigorar nas cidades: Por litro

Delem	 	 $980
Manaus	 	 1523)
São Luiz 	 1$230
Fortaleza 	 15180
Recife 	 $980
Natal	 . 1$150
João Pessoa . 	 1$150
Maceió	 	 15150
Dist rito Federal	 	 $950
Belo Horizonte 	 1$120
Baía	 	 15150
'Vitória	 	 15130
Santos	 	 $900
São Paulo 	 $080
Curitiba	 	 15190
Porto Alegre . 	 15080
Pelotas 	 15080
Rio Grande 	 1$080

NOTA — Nas localidades supridas pelas cidades acima, os preços
serão acrescidos da comissão de $100 e despesas de transporte, exceto
nas surtidas por Pelotas e Rio Grande, cujos preços serão acrescidos
tão somente das despesas de transporte. Nas localidades que possam
ser supridas por mais de um dos centros de distribuição acima rela-
cionados prevalecerão sempre os preços que resultarem mais baixos.

GASOLINA

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Diretoria da Justiça e do Interior

PRIMEKIA SECW.0

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE DA REPUBLICA

Francisco Manuel dos Santos, condenado pelas Justiças de Per-
nambuco. — Indeferido. (Proc. n. 4.791/940.)

Pedro Gonçalves de Godói (proc. n. 25.465/940), Guilherme cio
Rezende (proc. n. 22.612/940) e Osvaldo de Azevedo (proc. n. 22.610,
de 1940), condenados pelas Justiças de São Paulo. — Indeferido.

ATOS DO SR. MINISTRO

Por portaria •n. 4.635. de 27 de janeiro corrente, foram conce-
didos ao soldado da Policia Militar do Distrito Federal, Osvaldo de
Castro (2.0), sessenta dias de licença, em prorrogação, para trata-
mento de saurle, nos termos do art. 134, letra c, do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938. (Processo
n. 840/941.)

.._. Por outra, n. 4.636, da mesma data e na mesma conformidade,
foram concedidos sessenta dias de licença, em prorrogação, ao soldado
da mesma corporação, Francisco de Areia Leão. (Poro. n. 839/941).

Requerimentos despachados:

Torquato Moreira Osório, solicitando reinclusão na Polícia Mi-
litar. — Mantenho a exclusão. (Proc. n. 19.869/40.)

Liberal Berliner & Comp.. solicitando baixa em carta patente.
— Deferido. (Proc. n. 17.834/40.)

Manuel Marques de Azevedo, cabo motorista reformado da Polícia
Militar, solicitando melhoria de reforma. — Arquive-se. Da decisão
resolutória de última instância (administrativa) e da qual já tenha
havido pedido de reconsideração, não cabe direito a outro pedido, fi-
cando encerrado o feito (decreto n. 20.848, de 1931, art. 1.°). (Pro-
cesso n. 8.793/40.)

Heitor Gabriel de Matos Moreira. cabo de esquadra reformado da
Polícia Militar, solicitando abertura de inquérito sanitário de origem.
— Indeferido. (Proc. n. 19.190/40.)

Francisco de Sousa Freire, anspeçada reformado da Polícia Mi-
litar, solicitando melhoria de reforma. — Indeferido, nos termos dos
pareceres. (Proc. n. 21.572/40.)

André Isidoro Gonçalves. 3. 0 sargento da Polícia Militar, solici-
tando averbação de tempo de serviço. — Deferido, (Proc. n. 952/41.)

João Gaivão Leite (proc. o, 470/41), José de Almeida Laureano
(proc. n. 951/41) e Bento Luiz Sena de Araujo (proc. n. 553/911),
soldados da Polícia Militar. e Sebastioo Paulo da Silva (proc. nú-
mero 554/941, músico cio 2.a classe da mesma corporação, solicitando
averbação de tempo de serviço. — Deferido,

Manuel. José Pais, major reformado da Polícia Miiitar, solicitando
reversão à atividade. — Indeferido. (Proc. n. 1.262/40.)



Sexta-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1) 	 Janeiro de 191. 1	 1867 

Alfredo Cesar Maia, solicitando o auxílio do Eutado para si e sua
numerosa família. — Aguarde oportunidade. (Proc. D. 1.074/941.)

Peter •Jurisch, solicitando permissão para examinar o processo
em que figura como réu-Carlos Zimmecmann. — Deferido quanto ao
inquérito policial. (Proc. n. 118/941.)

Luiz Ferreira Porto, ex-3.° •sargento da Polícia: Militar, solici-
tando reinclusão. — Mantenho os despachos anteriores. (Proc. nú-
mero 1.055/41.)

Henrique Luiz • de Moura, soldado reformado da Polícia Militar,
solicitando melhoria de reforma. — Indeferido. O requerente foi re-
formado, em 193 1r. na conformidade do regulamenta aprovado pelo
decreto n. 22.587, de 28 do março dó 1933.

Conceder-se, agora, uma melhoria dessa reforma com base no
regulamento atualmente em . vigor ou no decreto-lei n. 1.980, de 26
do janeiro • de 1940, •é inadmissível do Ponto de vista jurídico. (Pro-
cesso n. 5.692/1939.)

Ministério .da Educação e Sande

• Departamento de Administração.

Divisão de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR DA DivisÃO

Dia 28 de janeiro de 1911

S. E. 0.369-10 — Ginásio Audácia. — A falta, de comprovante
para restituição do depósito feito deverá ser suprida por certidão
extraida na forma' dos aris. 200 e 202 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública. 	 •

Dhisão do Pessoal
Departamento de Administração

• Divisar .do Material

• . Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Limitada,
pedindo pagamento da g importâncias de 1:27185„ 11784, 12787 o
1-01080, provenientes do fornecimento de energia elétrica nos me-
ses de novembro e dezembro de 1940 ao Tribunal- de Apelação. •—
Requeira o pagamento por exercício finda (proc. .1:-231-11).

Companhia Telefónica Brasileira, pedindo o pagamento da im-
portância de „21582, proviente da assinatura do último quadrimestro
tio ano de 1910, dos telefones instalados na Procuradoria Geral do Dis-
trito Federal. — Requeira o' pagamento por exercício findo (pro-
cesso 820-41).

Companhia Telefónica Brasileira, pedindo o pagamento das im-
portâncias de 58$! e 17184, referentes à assinatura do aparelho tele-
fônico que serve à •Corregedoria da Justiça, nos meses de junho e'
setembro do ano próximo findo: 'Requeira o pagamento por exercí-
cio findo. (Proc. 706-41). -

Companhia Telefônica Brasileira, • pedindo, o pagamento da im-
portância de • 7381, proveniente dá assinatura do telefone -que serve
à Corregedoria da Justiça, durante o mês de outubro de 1940. — Re-
queira o pagamento por exercício findo. (Proc. 706-41).

Companhia- Carris, Luz e Força - do Rio _de Janeiro, pedindo o
pagamento da -importância de 25186, de' fornecimento de energia ele- 1
tr.ca ao Arquivo Nacional, em .novembro de 1910. — Requeira o pa-
gamento por exercício findo. (Processo 701-41).

A Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, pedindo o paga-
mento das importâncias de 24881, 27588 e 21482 de fornecimento de
luz elétrica ao Arquivo Nacional em novembro, setembro e outubro,
respectivamente. — Fo.;queira o pagamento por exercício findo, (Pro-

cesso 701-41).
Companhia Telefónica Brasileira, pedindo o pagamento das im-

portâncias de 60288 e 1385, de assinatura do aparelho telefônico e
serviço interubano ao Juízo de Menores, de 1 de outubro a 31 de de-'
zembro de 1910. — Requeira o pagamento por exercício findo. (Pro-
cesso 703-41).

A Societé Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, pedindo pagamento
da importância de 5681 de fornecimento de luz ao Juizo de Menores,
no mós de dezembro de 1940. — Requeira o pagamento por exer-
cício findo. (Processo 703-41).

Companhia Telefónica Brasileira, pedindo o pagamento . da im-
pgrtância de 33786 de assinatura do aparelho ao instituto 7 de Se-
tembro, no período de 1 de outubro a 31 de dezembro de 1910. — Re-
queira o pagamento por exercício findo. (Processo 817-41). .

Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, pedindo o pagamento
ch..s importâncias de 60186 e 29980, de fornecimento de luz ,elétrica
nos meses de novembro e dezembro e 9487 e 4089 de fornecimento de
gaz nos meses de novembro „e dezembro de 1940, ao Instituto 7.de
Setembro. Requeira o pagamento por exercício findo. (Processo nú-
mero 817-41).

Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Limitada,
pede o pagamento da importância de 19989 de fornecimento de ener-
gia ao Instituto 7 de Setembro no Inês de novembro e de 12680 no
mês de dezembro de 1940. — Requeira o pagamento por exercício
findo. (Processo 817-41),

Societé Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, pedindo o pagamento
da importância de 2:73783, de fornecimento de luz elétrica no mês de
dezembro de 19119, à - Casa -te Correção e da importância de 59289 do
fornecimento de gás, lambem cor  dezembro de 1940, à Casa de Corre-

-ira o pagamento cor exercício findo. (Processo 1.011•
1911).

Empresa de' Navegaçãe Sul Fluminense, pedindo o pagamento da
importância de 0:26280, referente a transportes de cargas du-
rante os meses de fevereiro a agosto de 1940. Requeira o pagamento
por exercício findo. (Processo 816-41)

COLÉGIO PEDRO II — EXTERNATO

	Número
	

Total
de	 por 12

	diárias 	 .meses

2 auxiliar — 1780. . . 	 	 • 25	 9 :35080
1 auxiliar — 1180.	 • • 	 	 25	 3:02580
2 faxineiro — 980. . 	 	 95	 1 :95080
2 faxineiro — 1380. . 	 	 25 .	 7:15080
I faxineiro — 688. . . . 	 	 25 .	 1 :87080
2 faxineiro — 686. . . . 	 	 25	 2:63080

Total ...........	 29:97580
Dotação 	 	 • 30 :00080

, Despesa	 29:97580

Saldo... . 	 	 2510

.RelaÇão do pessoal extranumerário diarista admitido no Exter-
nato Pedro 11, nos termos do art. 27 do decreto-lei n. 240; de 4 de
fevereiro de 1938, a partir de 1 de fevereiro até 31 de• dezembro do
corrente ano e cuja despesa correrá por conta da' dotação de 30:00010,
Verba 1 — Pessoal — Consignação 11 — Pessoal extranumerário
Subconsignação 06 — Diaristas, do orçamento vigente.

Nome — Função	 Diária

1. Edite Morrissy Soutomayor — Auxiliar 	 	 1780
. ". Taneredo de Barros Paiva — Auxiliar. . 	 	 1780
3. Aurora Pereira Portela — Auxiliar. , . 	 	 1180

•4. Benício Gomes da Silva — Faxineiro. 	 	 9$0
i5. António José Ferreira Queiroz — Faxineiro.. .. •. ... •• 	 9$0

' 6. 'Manuel Jo•sé da Costa — Faxineiro. . 	 	 1380
. 7. Lúcio' Rodrigues de Araujo — Faxineiro. . 	 	 1380
8. Enedina de Sousa — Faxineiro. . 	 	 688
9. Virgínia Rosa Pereira — Faxineiro. • 	 	 6$6

10. Alaide Filgueiras — Faxneiro. . 	 	 686

Divisão do • Pessoal, 30 de janeiro de 1911.

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DE 1910

No dia vinte e quatro de janeiro de 1911, na sala das sessões,
Sob a presidência do Sr. Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes
mais as senhoras Stela de Faro e Eugênia Ilamann e srs. doutores
Olinto de Oliveira, Levi Miranda e Ernani Agrícola, foi aberta a ses-
são às 15 boras-e 15 minutos. Pelo Secretário foi lida a ata da sessão
do dia vinte e dois de janeiro, que foi •aprovada. A seguir, foram
relatados os seguintes processos: Pelo Sr. Dr. Levt Miranda: 1 —
Prefeitura Apostólica de Tefé, Amazonas (pedido para 1941) —
pelo indeferimento, por falta de habilitação legal; 2 — Centro Es-
pfeita Luz e Caridade Barão do Rio Branco, de São Paulo (pedido
para 1941) — pelo indeferimento, por falta de habilitação legal;
3 — Centro Espírita da Caridade, de São Paulo (pedido para 1011)
.— pelo indeferimento, por falta de habilitação legal; 4 — Colônia
Baiana Beneficente, de Pirapóra, Minas Gerais (auxílio para 1911)
aprovado; 5 •— Conferência de São Vicente de Paulo, do Vila de São
Tiago, Minas Gerais (pedido para 1941) — pçlo indeferimento, por
falta de habilitação legal; 6 — Irmandade das Damas do Sagrado
Coração de Jesus, de Vila de São Tiago, Minas Gerais (pedido Para
1911) — pelo indeferimento, por falta de habilitação legal; 7 —
Club Dramático Nisto Baía, de Salvador, Baía (pedido para 1911)

pelo indeferimento, por falta de habilitação legal; 8 — Instituto
de Assistência e Proteção à Infância, de Porto Alegre, Rio Grande
do Sul (pedido para 1911) — pelo indeferimento, por falta de ha-
bilitação legal; 9 — Instituto São Luiz, do Distrito Federal (pedido
rio auxílio extraordinário) — pelo indeferimento, por falta de habi-
litação legal. Pela Sra. Eugênia Romana: — 1 — Instituto Histó-
rico e Geográfico do Rio Grande do Sul, de Porto Alegre (pedido
para 1941) — pelo indeferimento, por falta de habilitação legal;

Função — Diária
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2 - Santa Casa de Misericórdia, de Avaré, São Paulo (auxílio ex-
traordinário) - considerou-se que somente o Exmo. Sr. Presidente
da República poderá decidir; 3 - Carmen Dolores, do Distrito Fe-
dera! (pedido de seu internamento em um preventório) - tendo
sido atendido o pedido da referida menor com o seu internamento
no Preventório D. Amélia, em Paquetá, resolveu-se fazer subir o
processo ao conhecimento do Sr. Ministro. As 17 horas, foi en-
cerrada a sessão, da qual para constar, lavrei a presente ata que subs-
crevo e vai assinada pelo Sr. Presidente. - José Pedro Ferreira da
Costa, secretário. - Ataulpho Napoles de Paira, presidente.

ATA DA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DE 1941

No dia vinte e sete de janeiro do 1941, na sala das sessões, sob
a presidência do Sr. ministro . Ataulfo Napoles de Paiva, presentes
mais as Sras. Stela de Faro e Eugênia 'tramam] e Srs. Drs. Olinto de
Oliveira, Ernani Agrícola e Sant de Gusmão, foi aberta a sessão às 15
horas e trinta minutos. Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia
vinte e quatro de janeiro corrente, que foi aprovada. Foi relatado o
seguinte processo: Pela Sra. Eugênia ,Hamann: 1 - Djanira Lopes,
do Distrito Federal (pedido de internamento de uma filha menor) -
aprovada a primeira parle do parecer da relatora, resolveu-se subme-
ter o processo à consideração da autoridade superior. A seguir, de-
dicou-se o Conselho ao estudo de matérias atinentes às suas atribui-
ções. As 16 horas c meia. foi encerrada a sessão, da qual, para constar
lavrei a presente ata que como secretário subscrevo e vai assinada
pelo Sr. presidente. - José Pedro Ferreira da Costa, secretário. -
Ataulpho Napoles de Paiva, presidente.

-
PROCESSOS DESPACHADOS PELO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 8.874-40 - Cruzada Nacional contra a Tuberculose, do Dis-
trito Federal (pedido de majoração de auxílio já arbitrado). - Ar-
quive-se, 20-1-41. - G. VARGAS.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

N. 15.531-40 - Imperial Sociedade Beneficente Artística Pa-
raense, de Betem. -- Indeferido, de acordo com o parecer 24-1-41.

N. 15.921-40 - Círculo de Operários Católicos S. José, de Batu-
rité, Ceará. - Indeferido, de acordo com o parecer 24-1-41.

N. 9.398-40 - Patronato de N. S. Auxiliadora, de Fortaleza,
Ceará. - Indeferido, de acordo com o parecer 21-1-41.

N. 15.893-40 - Circulo de Operários e Trabalhadores Católicos
S. José, de Joazeiro, Ceará. - Indeferido, de acordo com o parecer
24-1-41.

N. 15.296-40 - Fundação Sia. Luzia, de Salvador, Baía (auxílio
extraordinário). - Indeferido, de acordo com o parecer 24-1-41.

N. 39.694-40 - Pensionato S. José e Escola Diocesana Co-
mercial, de Niterói, R. Janeiro. - Indeferido, de acordo com o pa-
recer 24-1-41.

N. 40.851-40 - Asilo Isabel, do Distrito Federal (auxílio extraor-
dinário). - Indeferido, de acordo com o parecer 24-1-41.

N. 15.979-40 - Orfanato Evangélico. do Distrito Federal. -
Indeferido, de acordo com o parecer 24-1-41.

N. 15.008-40 - Sociedade de S. Vicente de Paulo, de Pirajú,
S. Paulo. - Indeferido, de acordo com o parecer 24-1-41.

N. 14.863-40 - Centro Acadêmico XI de Agosto, de S. Paulo. -
Indeferido, de acordo com o parecer 24-1-41.

N. 28.857-40 - Associação das Damas de Caridade, de S. Pedro,
S. Paulo. - Indeferido, de acordo com o parecer 24-1-41.

N. 15.986-40 - Asilo de Mendicidade D. Bosco, de Palmeiras,
S. Paulo. - Indeferido, de acordo com o parecer 24-1-41.

N. 33.196-10 - Associação de Assistência Sanitária, de Foz do
Iguassú, Paraná. - Indeferido, de acordo com o parecer 24-1-41.

N. 15.909-40 - Centro Paranaense Feminino de Cultura, de Curi-
tiba, Paraná. - Indeferido, de acordo com o parecer 21-1-41.

N. 16.834-40 - União Operária de Palmeira, de Palmeira, Rio
Grande do Sul.	 Indeferido, de acordo com o parecer 23-1-11.

N. 16.121-10 - Ginásio Senador Hermenegildo de Morais, de
Morrinhos, Goiaz. - Indeferido, de acordo com o parecer 24-1-41.

N. 10.603-40 - Associação Civil das Servas de Maria do'Brasil,
mantenedora do Asilo S. José, de Sia. Luzia do Carangola, Minas Ge-
rais. - Indeferido, de acordo com o parecer 23-1-41..

N. 15.378-40 - Sta. Casa de Misericórdia, de Nepomuceno, Minas
Gerais. - Indeferido, de acordo com o parecer 23-1-.11.

N. 8.246-40 - Sta. Casa de Misericórdia, de Sta. Rita de Ja-
cutinga, Minas Gerais. - Indeferido, de acordo com o parecer 24 do
janeiro de 1941.

N. 15.825-40 - Sta. Casa Boa Vista, de Lambari, Minas Gerais
(auxilio extraordinário).
23-1-11.

N. 11.809-40 - Sia. Casa de Misericórdia, de Sabará, minas Ge-
rais. - indeferido, de acordo com o parecer 23-1-4I.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. • MINISTRO

Dia 29 de janeiro de 1941

PORTARIA N. 3
O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, atendendo à ne-

cessidade de dar novo regulamento ao imposto do selo do papel e tendo
em , vista as circunstâncias que impossibilitaram às comissões ante-
riormente designadas para esse fim de levarem a termo ante-projeto
do reforma, - resolve organizar nova comissão, Constituindo-a dos
seguintes funcionários:

Antônio Eustáquio Coelho, oficial administrativo, classe 26, do
Quadro Suplèmentar deste Ministério - Diretor, interino, das Rendas
Internas:

Aquiles Martins Ferreira, agente fiscal do Imposto de consumo no
Distrito Federal - Auxiliar técnico do seu Gabinete:

Bacharel Hortêncio de Alcântara Filho, oficial administrativo,
classe 26, do Quadro Suplementar deste Ministério - Chefe da Divisão
de Receita da Comissão de Orçamento, e

Bacharel Jaime Péricles de Sousa Guimarães, agente fiscal do
imposto de consumo na capital do Estado de São Paulo - Membro do
Primeiro Conselho de Contribuintes.

Os traba i hos da Comissão, sob a presidência do primeiro, deverão
ficar ultimados dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar desta
data. - A. de Souza Costa.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 28 de janeiro de 1911
Ofícios:

Ao Sr. presidente do .Conselho Superior de Tarifa:
N. 28- Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte des-

pacho no processo em que é interessada a firma Byington & Cia., e re-
lativo ao recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, da
decisão constante do acorda. ° n. 9.813, de 26 de julho último: "Como
esclarecem os laudos de exames técnicos do Laboratório Nacional de
Análises e do Instituto Nacional de Tecnologia, de folhas, trata-se de
um sabão tendo de mistura sulfato duplo de alumínio e potássio, des-
tinado, como matéria prima, à confecção de pastas ou cremes para
barba, ou seja uma preparação para fins industriais. Nesta conformi-
dade, nego provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda,
para confirmar o acorda() recorrido, por seus legais fundamentos."

N. 29- Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte des-
pacho no processo em que é interessada a firma Pereira Queiroz & Cia..
estabelecida em Santos, Estado de São Paulo. e relativo ao recurso
interposto pelo Sr. representante da Fazenda, da decisão constante do
acordilo n. 6.967, de 25 de outubro de 1939: "Nego provimento ao recur-
so do Sr. representante da Fazenda, para o fim de confirmar o acordão
recorrido, de vez que, tratando-se de tecido de algodão e linho em partes
iguais, cabe a aplicação da taxa correspondente à matéria mais tri-
butada, com o abatimento de 10 %, na espécie o algodão, na base das
taxas dos respectivos fios." s

N. 30 - Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte des-
pacho no processo em que é interessada a firma Hoelzel & Cia. Ltda.,
estabelecida em Santa Cruz, Estado do Rio Grande do Sul, e relativo ao
recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, da decisão cons-
tante do acordão n. 3.940, publicado no Diário Oficial de 1 de setembro
de 1938: "Tomo conhecimento do recurso do Sr. representante da Fa-
zenda, para o fim de anular o acorda() recorrido, e possibilitar o exame
da matéria pelo Conselho Superior de Tarifa, de acordo com as razões
do parecer da Procuradoria Geral da Fazenda Pública."

N. 27 -Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte des-
pacho no processo em que é interessada a firma José Silva & Cia.•Ltda.,
e relativo ao recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, da
decisão constante do acorda() n. 7.016, de 3 de novembro de 1939:
"Nego provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda, para
confirmar o acordão recorrido, por seus justos fundamentos."

Diretoria Geral da IF'azenda Nacional

CIRCULAR N. 6
Na conformidade do resolvido pelo .Sr. Presidente da República,

aprovando a sugestão contida na exposição n. 28, de 11 do corrente,
do Departamento Administrativo do Serviço Público, segundo comu-
nicou a Secretaria da Presidência da República na circular n. 3-41,
de 23 deste mês, protocolada no Tesouro Nacional sob n. 8.091-1940,
recomendo aos senhores chefes das repartições subordinadas a este
Ministério que observem, rigorosamente, o disposto no art. 115 do
Estatuto dos Funcionários Civis da União:

"Nos dias úteis, só por determinação do Presidente da
República poderão deixar de funcionar as repartições públi-
cas ou ser suspensos os seus trabalhos".

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 29 de janeiro do 1941.
Rortéra Estellita, diretor geral.	 -

__ Indeferido de acordo com o parecer
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CIRCULAR N. 7

Transerevo, para conhecimento dos senhores chefes das reparti-
ções subordinadas a este Ministério e devidos fins, o ofício n. 5.043,
de 17 do corrente, do Sr. ministro presidente do Tribunal de Contas,
protocolado no Tesouro Nacional, sob n. 5.276, de 1911. - Para iacili-
dado e'maior rapidez no expediente de comunicação das decisõe.s deste
Tribunal sobre os atos legislativos relativos a abertura de créditos e
modificações orçamentárias 'de qualquer natureza, e sobre contratos
que devam ser executados nos Estados ou cuja despesa deva ser re-
gistada pelas Delegações do Tribunal nos Estados ou nesta Capital,
- cabe-me solicitar a V.Excia. se digne de providenciar para que, por
ocasião da remessa ao Tribunal, para o devido exame, sejam sempre
enviadas, em duas vias, devidamente autenticadas, as cópias de tais
atos e contratos.

Reitero a V. Excia. os protestos de minha elevada estima e dis-
tinta consideravãO. - Ruben Ilesa.

Diretoria Geral da Fazenda-Nacional, em 29 de janeiro de 1911.
Itoméro Estellita, diretor geral.

CIRCULAR N. 8

Na conformidade do resolvido pelo Sr. Presidente da República,
aprovando á sugestão contida na 'exposição n. 2.240, e 13 do ca-

.rente, do Departamento Administrativo do Serviço Público, segundo
comunicou a Secretaria da Presidência da República na circular nú-
mero 2-41, de 23 de janeiro deste ano. protocolada no Tesouro Nacio-
nal sob n. 8.089-31, recomendo aos senhores chefes das repartições
subordinadas a este Ministério, para seu conhechnento e devidos
efeitos, que fica proibido aos chefes de serviços e demais funcionários
o uso de papel oficial na respectiva correspondência e trabalhos,,par-
ticulares.	 -

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, cio 29 de janeiro de 1941.
- Roméro kstellita, diretor geral.

Serviço do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

RETIFICAÇÃO

Reclassificação, por ordem de antiguidade, dos funcionários inte-
grantes de carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 1.847, de 7 de de-
zembro de PAU e oiganizada de acordo com o ofício n. 1.039, de 31
de julho de 1940, do D.A.S.P. Período apurado: de 1 . 1-37 a 31 de
dezembro de 1939. (TERCEIRA SECÇÃO)

Carreira: Oficial administrativo

Classes: 15," • 14 e 13, niveladas

Ordem	 Nome

1 0 Plano - anterior claSse I
1. Armando Ferreira Baltar. 	
2. Flávio. Góis dos Santos 	
3. Joaquim de Sousa Martins 	
4. Francisco	 de	 Sousa Lima 	
5. Artur Teodorico da Costa 	
6. Altino de Avila Melo 	
7. Alvaro Romeu 	
8. Homero de Oliveira 	
9. Pedro Paulo	 Saldanha	 Belfort

10. Paulo da Rocha Teixeira 	
11. Heli Nunes cia Lima
12. Américo Cesar Pais Barreto 	
13. Tancredo Correia Leal 	
11. José do Matos Gomes 	

Renato Valença do Assis Rocha
16. Antôn i o Mendes Pinheiro Lobato
17. Caio Leoni Werneck 	
13. Antônio de Andrade Moura 	
19. Bráulio da Silveira Sales 	
20. Antônio Bossa 	
21. Luiz Antônio Cavalcanti de Bar-

ros 	
22. Otávio Pena 13010 	

Líquido
da

Classe

1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095

1.095
1.095

iMinistério
Básica

8
9

19

21
98
20
32
35

41
12
13
41
•5
í7
58
9

50
37

23. Leôncio de Lima Fernandes Ta-
vora 	

21. Augusto Drumond 	
25. Osni Augusto Verner 	
26. Eduardo Carneiro dos Santos 	
27. Mário Sá 	
28. Samuel Veiga 	
29. Alfredo	 Guimarães	 	
30. Tales de Melo	 	
31. Manuel de ASSLUIÇão Santiago 	
32. Ilorácio Teixeira Pinto 	
33	 Marcelino de Freitas Arriada, 	

1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095'
1.095
1.095
•.095
1.095
1.095

58

GO
G1
02
G3
61
GR
69
70
71

Lfquido	 Class.
da

Classe	 Básica

34. Osvaldo Kraemer Guimarães..
35, Francisco Teixeira da Cunha..
36. Alfredo Bastos 	 •
37. Júlio Correia Bitencourt 	 	

1.095
1.005
1.095
1.095

72
73
74
75

38. Antônio Antunes de Siqueira:. 1.095 .76
39. Francisco Raul Pessóa 	 1.095 77
40. Paulo Coelho 	 1.095 78
41. Alcebiades .0taviano de Oliveira

Santiago 	   1.095 79
42. Luiz Mareai Ferreira	 	 1.095 80
43. ,Toiio de Lima Gomes 	 1.095 81
44. Pedro Medina.Coeli 	 1.095 82
45. Manuel Augusto Correia 	 	 1.095 83
46, José lidefonso de Oliveira 	 1.095 84
47. 3ucundine,	 Ferreira	 Barcelos 	 1.095 85
48. José da' Costa o Silva 	 1.095 86
49. Rubens Saldanha da Gama 	 1.095 87
50. João Pinto da Fontoura 	 1.095 88
51. Dirceu Dantas Duarte 	 1.095 89
52. Alexandre	 Passos	 	 1.095 00
53. Almir do Castro Rego 	 1.095 91
51. José da Silva Pessóa Sobrinho. 1.095 93
55. Clovis Washington 	 1.095 95
50. Abelardo	 Fernandes	 Barros.:. 1.095 96
57. Luiz José de Sé e Sousa 	 1.095 97
58. Antônio ltaimundo Miranda de

Carvalho Junior	 	 .1.095 98
59. Luiz do Sousa Loureiro 	 1.091
GO. Franmciisccoo Gentil de Castro Tâ-

800

20 Plano	 Anterior classe II

01.	 Jocarlt • Couto	 Lírio 	 1.095 12
02. Jacinto da Fonseca Lima 	 1.095 19
63. José Brasiliano	 Ferreira	 	 1.095 23
01. Amaro	 P.ezerra	 Nunes	 Cavai-

emiti	 	 1.095 31.
05. Alfredo da Silva Pinto 	 1.095 32
06. Benedito Nicolau dos Santos 	 1.095 33
67. José da Silva Juruena 	 1.095 35
6,8.. Atabalipa Castro 	 	 1.095 36
09. Heitor Pereira	 	 1.095 37
70. Guilherme Alves de Figueiredo 1.095 38

Alfeu da Silva Moura 	 1.095 29
72. Armando Carneiro da Cunha 	 1.095 40
73.	 Carlos Alberto da Costa e Silva. 1.095 42
71.	 Julio Pereira Caldas 	 1.095 43

Josir,o Araujo Maia 1.095 44
70.	 Caroline) Martins Costa 	 1.095 45
77. Satiro Pena	 	 1.095 46
78. Argeu Feliciano da Silva 	 1.095 47
79. Manuel Vatdemar Marques 1.095 48
80. João Gualberto de Oliveira 	 1.095 49
81	 Luiz Mendes Gonçalves 1.095 50
82, João Carneiro de Mesquita 	 1:095 51
83. Antônio	 Noto	 Caldeira 	 1.095 52
81. João hodrigues Viana 	 1.095 53
85	 "'mesto dos. Santos Castro 	 1.095 --	 54
80	 Evandro Cavalcanti Noiva 	 1.095 55
87. António	 Francisco	 de	 Santa

Rita Junior	 	 1.095 56
88, Raimundo João Coqueiro Ara-

°	 nua	 	 1.095 57
89. Jordãe Goulart 	 	 1.095 58
90. Tarquino Lede Pereira	 	 1.095 59
91.	 Herrnenegildo	 Leal	 Pacheco 	 1.005 tl
92. Luiz Aurélio Pereira da Silva 	 1.095 . 09
93. Joso Guorra de Figueiredo 	 1.095 63
94.	 Pedro Carneiro de Mesquita 	 1.005 04

_05 . Paulo	 CArlos	 de	 Abreu 	 1.095 05
136	 Inácio Ma grarenhas	 Passos 	 1.060

3) mono - Anterior classe

97. Ubá de Deus Ruas Gonela 	 1.095 1
98.	 Joa . d,	 Aquino Mofa,	 	
99.	 1.,.;do•t eic	 (-5 ,	Castro	 Moreno 	

1.095
1.095

2
3

).	 ';--- '	 L '.‘rr:ira	 Pinto	 Garrido 1.095 4 9.819
101.	 Araci	 Neves	 	 1.095 4 4.536
102,	 ()tinto	 Monteiro Jacome	 	 1.095 5 10.484
103.	 Nai e Calmuld 'Fourinho 	 1.095 5 4.535
101. Meídes Adour	 Ia	 Câmara 	 1.095 6
105. Antônio Bragança de Azevedo 	 1.095 7
106	 António Ferreira Milanez 	 1.095 8
107.	 Francisco	 Silveira	 	 1.095 10 8.052
108. Durval de Assis 	 1.095 10 4.396
109.	 Aristides Henrioues	 	 1.095 11 8.132
110.	 Joana Silveira Martins	 	 1.095 11 4.356

--

NomeOrdeni Ministéri0
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Diretoria das Rendas Internas

Dia 22 de janeiro de 1941

• EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA

Processos despachados:

N. 5.771-41 - (Tesouro) - No qual a Repren.a.gem e Ar-
mazenagem de Algodão S. A. (Empresa de Armazens Gerais) &Ai.
cita autorização para o desembaraço livre de 200 toneladas de fitas
de aço para reprensagem de fardos de algodão de alta densidade,
para fins de exportação. - Deferido.

Ordem n. 32 à Alfândega de Santos.

Dia 27 de janeiro de_ 1941

Processos despachaçlos:

N. 2.531-41 (Tesouro) - No qual a S. A. Indústrias Reunidas

	

7.028	 E. Alatarazzo solicita autorização para o desembaraço livre de 370

	

3.358	 toneladas de tiras de aça: 3/4 especial, para embalagem de algodão
e "Linter", encomendadas nos Estados Unidos da América do Norte,
para seus serviços, e pede, outrossim, seja relevada a irregularidade
da consignação à Ordem, caso se verifique essa circunstância por
.exigências bancárias. - Atenda-se,

Ordem n. 42 à Alfândega de Santos.

Dia 28 de janeiro • de 1941

Processos despachados:

N. 100.049-40 (Tesouro) - No qual Taneredo, Costa & Cia.
agricultores e proprietários da Usina Pumati, situada no município
de Palmares, no Estado de Pernambuco, com distilaria de álcoot ani-
dro, solicitam autorização para o desembaraço livre dos materiais
discriminados cm relação anexa, vindos da América do Norte pelo

	

2.140	 'Vapor "Donalei McKay", entrado em novembro de 1940, destinados
à aparelhagem de sua mencionada fábrica. - Deferido.

	

2.655	 n. 8 à Alfândega de Recife.

EXPEDIENTE 10 EXMO. SR. MINISTRO DA, ra.zsNra
Processos despachados:

N. 81.747-40 (Tesouro) --No qual Moisés Posiastro & Fi-lhos, negociantes estabelecidos em Porto Alegre, recorrem pára oConselho Superior de Tarifa do ato da Inspetoria da Alfândega
daquela capital, no processo instaurado em virtude de apreensão de
mweadoria encontrada em poder do negociante Nestor Promoton. -
Chame-se a atenção da Alfândega de Porto Alegre para as irregulari-
dades apontadas pelo Conselho Superior de Tarifa, recomendando-se
à mesma repartiçãn que providencie para que tais faltas não mais
se reproduzam.

Ordem n. 12 à Alfândega de Porto Alegre.

N. 81.757-40 (Tesouro - No qual a Cia. União Fabril re-corre
ao Conselho Superior de Tarifa da decisão de fls., do st , . Inspetor da
Alfândega de Porto Alegre, que julgou boa e valiosa a apreensão,
como contrabando, de um fardo marca C.U.F., contendo tecidos de
linho de produção estrangeira. - Chame-se a atenção das Alfândegas
de Porto Alegre e Rio Grande para as irregularidades apontadas pelo
Conselho Superior de Tarifa, recomendando-se as mesmas reparti-
ções que providenciem para que tais fatos não mais se reproduzam.

Ordem 3 à Alfândega de Rio Grande.

CIRCULAR N. 57

De acordo com o resolvido no processo protocolado no Tesouro
Nacional sob o n. 65.132, de 1940, e com o pronunciamento ali emi-
tido pelo Departamento Nacional da Produção Mineral, e tendo em
vista o disposto no art. 68, § 4.0, do Decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro último, alterado pelo e.e n. 2.266, de 3 de junho subse-
quente, declaro, aos senhores chefes das repartições subordinadas,
para seu conhecimento e devido procedimento, que por despacho
de 24 de dezembro corrente, ¡resolvi fixar o valor da unidade -litro - de prcr- ução efetiva das fontes de águas minerais em $5
(quinhentos rAis) e $050 (cinquenta réis), respectivamente, para o
liquido ingerido pelos aquáticos, nas estâncias, ou vendido engar-
rafado, e para a água utlizada em banhos.

Declaro, outrossim, que essa fixação prevalecerá até 31 de
dezembro do próximo ano de 1941, salvo ulterior determinação en1
contrário, devendo a verificação do consumo dágua, ingerida ou uti-
lizar'a em banhos, para efeito do recolhimento das taxas respectivas,
ser feita pela escrituração das empresas que exploram as fontes, e
balneários

' 
as quais ficam obrigadas a fornecer os dados necessá-

rios àquela investigação.

. Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1910. - Abelardo Alvares
de Araujo, diretor das Rendas Internas.

Ordem	 Nome

111. Augusto Monteiro Pessoa 	
112. Nelo Assunção 	
113. Atalá de Carvalho 	
ltl. Dionisio Pedro de Alcântara...
115. Alaria Ribeiro Pedroso 	
116. Antônio Brandão Donati 	
117. Artur Napoleão da Silva Azeve-

do 	
118. Juraci Amaral 	
119. Francisco Plutarco Vieira Filho
120. Edmaro Carlos Vieira Cavalcanti
121. Maria Bulhão Ilmnos 	
122. Artur Torres de Oliveira 	
123. Tales Ekdo de BaITOS 	

	121. Cristiano Nogueira de Holanda 	
125. Sara josefa de Brito Seve 	
126. Celso Padilha 	
127. Oscar Bezerra de Araujo 	
128 Oiapoc
129. Francisco Barreira de Alencar
130. Antônio Machado Freire Filho.
131. João Pedro Silveira de Sousa 	
132. Clinio Porto Mendonça 	
133. Luiz Aguiar Rito 	
131. Semirarnis Guerreiro de Oliveira
135. José Príncipe da Silva 	
136. Augusto Carrazoni 	

Serafim Ferreira Filho 	
138. Horácio da Cunha Vargas-. 	
139. Camélia Cesar Soares 	
140. Américo Pasini 	

l)anta Teixeira Nunes 	
142. Ari Jobina Meireles 	
143. Cândido Evangelista dos Santos

Júnior 	
141. Adelaide Guimarães 	
145. José Colombo Rangel Pinto 	
146. Alarico Dias da Cruz 	
147. Corálift Falcão Fonseca 	
148. Dirceu Silva 	
149. Osvaldo de Paula e Silva Mui-

ler 	
150. Rita de Santana Andrade 	
151. Diva Graupera Trota 	
152. lfaidéa Nogueira 	
153. Médio de Barros Carvalho 	
151. Djalma Bezerra Neto 	
155. Heloisa Clotilde Rabelo de Re-

zende 	
156. José de Arimatéa Reis 	
157. Isaura Miranda Person 	
158. Alaria Albuquerque Costa 	
150. Ilenriquela de Menezes Mena

Barreto 	
160. Francisco Figueiredo 	
161. Alarffi Euhllia Gomes Ribeiro 	
162. Helena Teixeira da Luz 	
163. Zaira Cerqueira Ramos
164. Juracf Coelho Bruzzi 	
165. Adelaide Cordeiro Guimarães..
166. Lel feia Rossi Fonseca 	
167. Nadir Rocha Bandeira. 	
168. Alaria José Fernandes Vieira 	
169. Georgina Barbosa Viana 	
170. Meia Machado Brandão 	
171. l)ulce de Melo Oliveira 	
172. Joaquim Pereira Rodrigues Con-

latori 	
173. Natalion Lopes Araujo 	
174. Alaria Elisa Loreti Sampaio de

Lacerda 	
175. Alaria Barreiros 	
176. Ata do Muno 	
177. Altiva Sprenger da Costa e Sil-

va 	
178. Hermes da Costa Lopes.
179. Elza Muller dos Reis Pinto 	 -

4° Plano - Anterior classe F

1.095	 17
1.095	 17
1.095	 18
1.095	 18
1.095	 19
1.095	 20
1.095	 20
1.095	 21
1.095	 21
1.095	 22
1.095	 23
1.095	 23
1.095	 24
1.095	 25
1.095	 26
1.095	 27
1.095	 28
1.095	 29
1.095	 30
1.095	 31
1.095	 31
1.095	 33
1.095	 33
1.095	 34
1.095	 34
1.095	 36

1.095	 36
1.095	 37
1.095	 38
1.095	 38
1.091	 39
1.691	 40

1.093	 42
1.093	 43
1.093	 44
1.092	 45
1.092	 46
1.091

1.089
1.087
1.086
1.083

1.082
1.081	 53
1.081	 54
1.078
1.076
1.075
1.069
1.066	 60
1.066	 61
1.062
1.051
1.047
1.044

1.032
1.023

1.021	 69
1.021	 70
1.005

1.002
938
907

Líquido Class.
da	 Ministério

Classe	 Básica

1.095	 12	 9.800
1.095	 12	 4.286
1.095	 13
1.095	 14
1.095	 15
1.095	 16

9.262

3.691
9.534
3.637

7.911
3.533

11.472
. 3.452

2.712
2.712
9.851
9.851
2.420
2.420
6.881

6.567

180. Ruim& Serrano 	 	 1.095	 12
181. Arisfogiton Neves Espindola 	 	 1.095	 20
182. Gil Furtado de Mendonça e

Menezes 	 	 1.095	 33

Nnfa • Retificação feita em virtude do decidido nos processos
ns . 103.130-40 e 5.027-41.

Secção Administrativa. em 30 de janeiro de 1941. - Fernando
Medeiros, of. adm. 19-Q.S. - Visto. W. Ferreira Mendes, chefe.
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
	 Conselho Superior de Tarira

Dia 20 de janeiro de 1941

Processo n. 105.118-40 — Casa Bancária Almeida & Comp., es-
tabelecida em Marilia,,Estaç'o de São Paulo, pedindo expedição de
nova carta- patente, para abertura de filial na cidade de Tupan, no
referido Estado. — Satisfaça a exigência ..eo parecer.

Processo 11. 106.392-40 — B. Moreira & Comp. Ltda., pedindo
aprovação de aumento de capital. — Satisfaça integralmente • as exi-
gências do despacho desta Diretoria a fls. 39.

Processo n. 23.969-38 — "A . Gazeta de Noticias", pec, indo re-
gisto do concurso sob a denominação de "Concurso do Envelope". —
Arquive-se.	 •

Dia 22 de janeiro de 1941

Processo n. 102.574-40 — Letácio 'Jansen, pedindo uma cer-
tidão. — Faça a prova a que alude o parecer, mediante recibo do
imposto de "indústrias e profissões" ou alvará de licença da Pre-
feitura.

Processo n. 106.238-40 — Per'ro Carneiro de Morais e Silva,
pedindo autorização para comprar pedras preciosas. — Satisfaça as•
exigências.	 •

Processo n. 97.933-39 — "O Observador Económico e Finan-
ceiro", prestando esclarecimentos. — Satisfaça a exigência.

.Dia 23 de janeiro de 1941

Processo n. 103.616-40 — Bueno & Comp., pedindo autori-
zação para comprar Pedras preciosas. — Satisfaça as exigências.

Processo ri. 554-41 — Djalma Pinheiro Chagas, pedindo autori-
zação para comprar pedras preciosas. — Faça a caução, de acordo
com a informação e parecer.

Processo ri. 1.468-11 — Kanji Shirato, pedindo autorização
para comprar pernas preciosas. — Satisfaça a exigência da infor-
mação e parecer.

PORTARIAS:

N. 14 — O Diretor das Rendas Aduaneiras leva ao conhecimento
dos funcionários desta Diretoria que, por entrar no goso das férias
regulamentares do corrente ano, passa, nesta data, o exscicio do
cargo ao seu substituto legal, oficial administrativo classe 21, do
Quadro Suplementar, Antônio Lisboa Sampaio Barreto, Sub-Diretor
da 2.a Sub-Diretoria desta repartição:

N. 15 O Diretor das Rendas Aduaneiras declara aos srs.
'funcionários da Secretaria, La e 2.a sub-diretorias, que, tendo en-
trado no goso de férias regulamentares o Sr. Diretor D.. Odilon
da Silva Conrado, nesta data assumiu interinamente a Diretoria. 	 -

Oficio expedido:
Ao Sr. Diretor do Instituto de Identificação:
N. 26 — Apresentando o guarda-m(5r da Alfândega de Santos,

padrão 18, cio Q. S. deste Ministério. com  exercício nesta Diretoria,
Sr. Antônio José da Silva Nerí, e solicitando autorização no sentido
de lhe ser fornecida unia carteira de identidade, tipo comum, de acor-
do com os elementos que são fornecidos neste oficio.

Ordens expedidas:
À Alfândega do Rio Grande:
N. 4 — Em resposta li consulta constante cio ofício ri. 2, de 8

do corrente mês, recomenda o devido cumprimento e atenção aos se-
guintes atos:	 •

a) Circular ri. 8, da Secretaria da Presidência da República,
publicada no Diário Oficial de 9. de novembro do ano passado;

b) Circular ri. 33, da Diretoria Geral da Fazenda Nacional,
publicada no Diário Oficial de 30 do Mesmo mês, e ano;

c) Despacho do Sr. Dr. Diretor das Rendas Aduaneiro, res-
pondendo ao telegrama n. 757. da Alfândega do . Rio Grande, publica-
do no Diário Oficial de 10 de dezembro, último.

Remessa de processos

Ao gabinete do Ministro:
N. 4.999-41 — Siqueira Cavalcanti & Irmãos.

Diretoria das Rendas Internas:
N. 1.492-41 — Wolffrmetal Ltda. .
Ao Sr. Dr. José Marques dos Reis, presidente do Banco do Brasu.
N. 39 — Cabe-me comunicar a V. Excia. para os devidos fins,

que, tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob nú-
mero 96.291, de 1940, em que o. Banco Brasileiro de Crédito, com
sede nesta Capital, à, rua da Alfândega n. 49, solicita autorização
para levantar o depósito . de um mil contos de réis (1.000:0000),
corespondente a 50 % do aumento do seu capital e feito na Matriz,
desse Banco, em 12 de novembro último, resolvi, por despacho de
hoje, autorizar a liberação do aludido depósito em virtude de já ter
sido aprovado o referido aumento pela Diretoria Geral da Fazenda
Nacional.

ACÓRDÃO N. 10.138

Recurso n. 7.337-AR-803 — Taxa de Previdência Social --
.Recorrente, Companhia. Ferro Brasileiro S.A. — Recorrida, Alfân-
.,dega do Rio.

Esta isenta da taxa de 2% de Previdência Social e do
•	 imposto adicional de 10% sobre os direitos realmente de-

vidos, somente a pessem física ou jurídica, que, legal-
mente, tiver isenção de — Direitos ou impostos de im-
portação para consumo e demais taxas adnaneiras: —
aquela que tiver individuado no instrumento de contrato
— Impostos de importação c taxa de expediente — como

, a recorrente, tem o favor legal restrito aos impostos dos
incisos 1 e 3, das leis de Receita Geral da República — Di-
reitos ou impostos de importação para consumo — e Ex-
pediente dos gêneros livres de direitos de consumo — vi-
genes na época da assinatura do contrato, e, na atualida-
de, oos dos incisos 1 e 3, daquelas mesmas leis — Direitos.
ou impostos de importação para consumo e — Taxa adicio-
nal relativa iis mercadorias e materiais despachados com.
isenção de direitos de importação. (Leis 113 . 2.524, de
31-12-911. art..2°, alínea VII e V111; 2.719, de 31-12-1912„
ar(.. 4 0 : 2.841 -- de 31-12-1913, art. 10; 4.910, de 10-1-925,.
art. 90 ; 17.469 — de 6-10-1926; e 20.455, de 29-9-931;-
21.023, de 21-3-934, art. 1 0 c 300, de 24-2-1938, art. 1°) .

A Companhia Ferro Brasileiro S.A., pede reconsideração da
.decisão deste Conselho, que, pelo acordão n. 8.230, deu provimento,
ao seu recurso quanto ao imposto de 10% adicional sobre os direi-
tos realmente devidos, e negou-lhe provimento quanto à, taxa de.

'Previdência
A recorrente, requereu, baseada na cláusula 2, item 1°, letras.

, "a" e "d", do contrato que tem com o Govêrno Federal. isenção
•de direitos de importação para o material constante da relação jun-
ta ao processo, e tambem do imposto adicional de 10% sobre os•

; direitos realmente devidos, tendo o inspetor concedido o favor sou--
citado na:a os direitos de impo-loção e negado-o para o imposto.

..adicional de 10%.
Desse despacho, recorreu a Companhia em questão, para o Con-

selho Superior de Tarifa, que proferiu a decisão acima referida.
-O pedido de reconsideração foi feito no prazo legai, pagou a.

'taxa de recurso e preenche todas as demais exigências legais para
o seu encaminhamento.	 •

Na petição de reconsideração, alega a requerente:
a) que, o seu contrato com o Governo Federal, teve,

origem no Decreto 17.469 -- de 6 de outubro de 1926, e,.
Decreto n. 20.455 — de 29-9-931, autorizando a trans-
ferència para ela do contrato entre o governo e J S.
Brandão	 Cia.;

I)) que, de conformidade Com esse contrato, lhe foi"
assegurado pelo Governo no instrumento assinado a 13•
de •novenbro de 1926, o favor de isenção de impostos de -
importação e taxa de expediente, para: etc.; e, pelo prazo•
de 25 anos, bulhem, isenção de todos os impostos federais,
que porventura, incidirem sobre a' construção, ampliação.
das usinas, fábricas e dependências, produtos e sub-pro-
dutos;

e) que, não está sujeita à taxa de 2% de Previdência
Social a que se refere o Decreto 643, de 14 de fevereiro-
de 1930, porque, se tratando de um imposto de importa-
ção e rdio taxa. o seu contrato lhe garante a• isençãa de im-
postos de importação, e, se mesmo não garantisse, essa taxa.
eu imposto não Um atingia por ter sido criada muito pos-
teriormente ao seu referido contrato.

Absolutamente, não goza a recorrente, de isenção de direitos de.
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, goza, sim, de
isenção de direitos de importação para consumo e de expediente,
'pelo' seu contrato firmado com . o Governo Federal, no dia 13 do
Hnovembro de 1926, publicado no "Diário Oficial" de 24 seguinte, e
registado pelo Tribunal de Contas em sessão de 18 de abril de 1927.

Tambem não se poderá aceitar como verdadeira, a afirmativa.
'de que, pelo seu contrato, esteja isenta de qualquer tributo criado
posteriormente a ele, porque, lhe assegurou o Governo no mesmo,
n isenção de todos os impostos de importação, entre os quais se com-
preende não s6 os 10% adicionais, como a taxa de 2% de Previ-
dência Social.

Vejamos.
Daquele contrato firmado com o Governo Federal, resulta:

Cláusula II

N. 1 — Isenção de impostos de importação e taxa de
expediente, para: etc., etc.

N. 2 — Isenção durante o prazo de 25 anos de todos
os impostos federais, que, porventura, incidirem sobre_ a

. construção, ampliação das usinas, fábricas e dependências,
produtos e sub-produtos.
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CLÁUSULA III

A isenção dos impostos de importação e taxa de expe-
diente a que se refere o n. 1 da cláusula II, etc, etc., sendo
vedado à firma alienar os produtos importados com isen-
ção de direitos, sem o pagamento prévio dos respectivos
impostos de importação e taxas de expediente.

Nas cláusulas do contrato foram empregadas as expressões "im-
postos de importação e isenção de direitos",quando na Cláusula III,
veda à firma alienar os produtos importados com "isenção de direi-
tos", etc., etc., donde s eevidencia que, os contratantes consideram
uma e outra, isto é, a expressão "isenção de impostos de importa-
ção e isenção de direitos de importação — como . expressões equiva-
lentes ou como sinónimos, os termos — impostos — e direitos.

Vemos, portanto, que, os termos do instrumento contratual entre
o Governo e a recorrente, direitos de importação e impostos de im-
portação, se equivalem, significam uma e a mesma coisa, e, nesse
presuposto foram empregados no contrato; não colhendo a argumen-
tação sofística da contratante, de que, constando do instrumento de
contrato a expressão Imposto de importação", lhe fora assegurado o
direito de isenção de todo o que fosse imposto de importação, como
o são todas as taxas aduaneiras decorrentes da importação da mer-
cadoria ou do material, tais torno: 2%, ouro, para obras de portos;
10% adicional sobre o expeclient dos gêneros livres de direitos, e
outras mais existentes na época da assinatura do ato contratual, e,
ainda, todas e quaisquer outras que fossem criadas posteriormente a
esse ato, corno por exemplo; — imposto adicional de 10% sobre os
direitos realmente devidos, criado pelo art. '2. 0 do Decreto n. 24.343
de 5 de junho de 1934, como substitutivo das taxas suprimidas nomi-
nalmente, no seu art. S.°.

Evidente é, que, se na expressão contratual estivesse compreendi-
da toda, e qualquer laxa decorrente da importação da mercadoria
ou material, enumeraGas nas diferentes verbas da Receita Geral da
União, desde a do inciso 1, até a do inciso 11 das leis orçamentá-
rias da Receita Geral da República, distintas e independentes, tan-
to que estão designadas separadamente com dotação própria, os
contratantes não teriam tornado a isenção extensiva ao "imposto
de expediente ou Taxa de Expediente"; não teriam ditb; — Im-
posto de importação e de expediente" — mas, somente, ou simples-
mente — -Imposto de Importação — porque, já estavam
compreendidas ou integradas nessa expressão contratual.

todas as verbas de impostos ou taxas, consideradas impostos, das
diversas verbas das leis da Receita Geral, subordinadas aos títulos
— Pendas dos Impostos — Importação, entrada,- saída e estadia de
navios e adicionais.

De boa fé não se poderá contestar, que, naquela expressão
contratual — Impostos de Importação — esteja compreendido um
único dos impostos da lei de receita da União, o do inciso 1 —
Direitos de Importação para consumo — lambem — Impostos do
Importação para consumo — porque, caso contrário, teríamos que
atribuir aos contratantes — Governo e Companhia — falta d3.
conhecimento ou de compreensão das leis reguladoras da matéria,
se s etornou a isenção extensiva ao imposto de expediente, foi por-
que a expressão — Imposto de importação — não compreendia
o de expediente, e, se não compreendia este, não poderia compre-
ender, lambem, os outros já constantes das leis com a denomina-
ção de imposto, ou com a denominação de taxa, mas; que, na ver-
dade são impostos. •

O titular da Pasta da Fazenda, ao apresentar aquele Decreto
a. 24.343, acompanhado do projeto da atual Tarifa Aduaneira, .
para ser referendado pelo Exmo. Sr. Presidente da República,
antecedeu-o de uma longa exposição de motivos, da qual trans-
crevemos os seguintes trechos;

13. O decreto que aprova e manda executar a nova
Tarifa, providencia tombem sobre o estabelecimento de um
imposto adicional de 10% sobre os direitos, como suceda-
neo da Maioria das taxas acessórias aos despachos e as'
novas tabelas para cobrança das armazenagens serão cal-
culadas sobre os direitos da Tarifa, de forma que, com
a supressão dos valores oficiais das mercadorias, nenhum
abalo sofrerá a arrecadação, quer no concernente à receita
da União, quer no que compete às empresas exploradoras
dos portos.

14. Dentro do mesmo espírito de simplificação do nos-
so regime tributário, na parte relativa aos impostos adua-
neiros, foram reajustadas as taxas da classe VII — Seda —
e XXXIII — Veículos, seus acessórios e pertences — e do
art. 599 — Gasolina — da classe XVII, englobando-se nas
mesmas taxas, respectivamente, a adicional de 4% sobre
os direitos, criada pelo Decreto n. 17.247 — de 17-111-1926;
a de 060 por quilo, para construção e conservação de es-
tradas de rodagem, constante da lei n. 5.141 de 5 de janeiro
do ano seguinte; de $080 por quilo da gasolina importada, re-
ferida na mesma lei; e de $002 por quilo do referido produ-
to, mencionada no art. 14 do decreto n. 20.356 — de 1° de
setembro de 1931.

15, Outro ajustamento ainda foi procedido sobre certas
taxas da Tarifa para que a adoção do imposto adicional de
10%, sucedendo principalmente à taxa de 2% para melho-

ramento dos portos, não venha alterar profundamente, o
tratamento que vinham tendo certas mercadorias, algumas
de grande importação como o carvão de pedra, o trigo em
grão e em farinha ,a gasolina, os óleos combustiveis, os pro-
dutos químicos e as drogas.

Consequentemente, algumas daquelas taxas suprimidas pelo art.
3.° daquele decreto 24.343, foram englobadas ou encorporadas às ta-
xas tarifárias, respectivas; e, as restantes, foram sucedidas pelo im-
posto' adicional de 10%, conforme está nessa exposição de motivo;
não restando, por conseguinte, a menor dúvida a esse respeito.

Portanto( vê-se, que, a recorrente, tem o seu direito garantido,
isto é, com a cláusula contratual II, ri. 1, adquiriu dIreno. somente
quanto a isenção de direitos de importação e de expediente, que n5.0
poderá ser turbado ou perturbado por atos posteriores rererentes
essas duas verbas orçamentarias da Receita Geral da União. Todas
as demais verbas de receita, são devidas pela recorrente, porque não
foram atingidas pelo favor de isenção.

E, o contrário disso, não poderia ser estabelecido, porque, na
época em que foi firmado o . instrumento de contrato em questão, es-
tipulava as leis, ns. 2.524 — de 31-12-1911, art. 2. 0, alíneas VII o
VIII; 2.719 —de 31-12-1912, art. 4. 0 ; 2.841 — de 31-12-1912; art.
10, constantes do Capitulo II — Dos impostos de importação — Tí-
tulo — Isenço e reduções — art. 819, da Consolidação das Disposi-
ções orçamentárias de caracter permanente, em termos imperativos,
que:

Na expressão — livre de direitos — ou Livre de direitos
aduaneiros — consignada em lei, decreto especial ou con-
trato. Só se compreende os direitos de importação para
consumo. A isenção de quaisquer outras taxas só terá togar
se na lei, decreto especial ou contrato, estiver expressamen-
te consignada.

Evidentemente, todas aquelas leis precisam que a isenção, quer
em lei, decreto especial ou em contrato, deverá ser particularisada
e não generalizada, isto é, que a isenção de qualquer verba de recei-
ta deverá ser consignada expressamente, com sua denominação pró-
pria, na lei, decreto especial ou contrato, porque, do contrário a isen-
ção não terá lugar. Se dó contrato consta isenção de impostos de
importação e de expediente, restringiu-a as partes contratantes, às
verba orçamentárias da receita n. 1. do Título — Renda dos im-
postos — Imporlaçãço, etc., etc., e adicionais — Direitos de impor-
postos — Importação, etc., etc., e adicionais — Direitos de impor-
tação para consumo — e, n. 3, — Expediente dos generos livres
de direitos de consumo — pois, somente estas duas foram individua-
das no instrumento de cOntrato, foram expressamente, nele consig-
nadas.

Sc, porem, tais disposições orçamentálas de carater permanen-
te não existissem ou, que existindo, como e jectivamente existiam na-
quela época, e apesar de Consolidadas pelo Governo se lhes pre-
tendesse negar aquele carater de disposição permanente, ainda as-
sim, existiria o decreto n. 4.910, — de 10 de janeiro de 1925, no
qual estabele?eu o legislador os mesmos princípios ou a mesma dou-
doutrina, em termos mais claros, mais precisos e mais imperativos
que os daquelas outras leis, 110

Art. 9.0 As isenções de direitos de importação para con-
sumo concedidas nesta e em quaisquer outras leis, não com-
prenderão, em caso algum outras taxas de importação que
não estejam expressamente individuadas no texto da isen-
ção.

Diante de tão expressas disposições legais e sob a influência ou
regência das quais foi autorizado pelo Decreto n. 17.460 de 6 de ou-
tubro de 1926, e, lavrado e assinado o respectivo termo de contrato
entre o Governo e a recorrente, no dia 13 de novembro de 1926, não
se poderá negar que, o direito dc iserção assegurado nesse contrato à .
Sociedade Anonima, "Companhia Ferro Brasileiro", não esteja res-
trito às verbas de receita — Direitos de importação para consumo,
— e — Imposto de expediente — expressamente individuadas no
Decreto 19.973 de autorização do contrato com a inse.nção, e. na cláu-
sula II, inciso 1. 0 do instrumeno de contrato. Se não houvesse nas
leis de receita da República, a verba de receita n. 1, — Direitos de
importação para consumo — e lambem — impostos de importação
para consumo — como lambem a n. 3. — Expediente dos gêneros li-
vres — e nem tambem aquelas leis citadas exigindo a expressa indi-
viduação de verba de que se concedesse isenção, então, se poderia
argumentar com a generalidade ou generalização da expressão — Im-
postos de importação, pretendida pela recorrente. Os termos incisivas
do texto legal, não deixam margem para a generalização da expressão
usada pelos contratantes no texto do inciso 1 da cláusula II, do contrato.

Inegavel é, que, se os Contratantes, no instrumento de contrato,
acordaram na isenção de Impostos d importação e de expediente, cor-
trataram a isenção dos direitos ou impostos compreendidos naquelas
duas verbas de receita da União; excluirarn do favor ou benefício
legal autorizado pelo Decreto n. 17.469 — de 6 de outubro de 1926.
por falta de individuação nos termos das leis 2.521, 2.719, 2.841 e
4.910, toda e qualquer outra verba de receita que não seja a n. 1 —
Direitos de importação para consumo — e a n. 3 — Expediente dos
generos livres cie direitos de consumo.
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As leis de meios da União ou leis de receita da União, ou ainda
leis orçamentárias da receita da União, da época do contrato, corno
as da época do Decreto 24.023 — de 21 de março de 1934, de con-
formidade corá o art. 17 do Decreto ri. 4.536 — de 28 de janeiro de
1922 — Código de Contabilidade da União — e, 76, 77 e 78 do do
n. 15.783 — de 8 de novembro de 1922, que regulamentou aquele outro
estabelecem normas para a especificação e discriminação das rendas
da União, .pos orçamentos da receita geral,assimdeterminando:

Art. 76 — No que concerne à receita geral da União, será
ela na proposta do orçamento dividida em três partes: ordi-
nária, extraordinária e especial.

Art. 77 — A receita ordinária compreenderá:
. I. a renda tributáriaa
t II, a renda patrimonial;

III, renda industrial;
Art. 78 — Como fontes da receita . tributária (lavarão ser

classificados:
Os • impostos de importaçãO, os de entrada. saida e es-

tadia de navios, e os adicionais, compreendidas na categoria
desta alínea as taxas de armazenagens . e capatazias, nãc, obs-
tante a sua natureza de serviços industriais.

A nossa lei de contabilidade estabelece, portanto. que a receita
tributária da União deverá ser classificada pela maneira determinada
na alínea a transcrita, isto é, classificada pelos títulos gerais ali in-
dicados, desdobrado cada título nos' subtítulos determinados por leis
especiais,' criando novas fontes de receita com denominação própria e
especial.

Assim nas leis da receita da União, os impostos de importação
compreendem o inciso 1 — Direitos de importação para consumo —
constituido unicamente das taxas atribuidas na pauta tarifária às mer-
cadorias nela classificadas e especificadas, entradas e despachadas
para o consumo do país; seguindo-se, depois, outras verbas que, em-
bora decorrentes . do pagamento desses direitos de importação, cons-
tituem. novas verbas de receita, .com outras denominações, e. mais
outras, conforme poderemos verificar das seguintes leis orçamentárias,
que se seguem:

LEI N. 4.984 — DE 21 DE DEZEMBRO DE 1925
-

Orça a receita geral da República, para o cxerticio de 1926
- RECEITA ORDINARIA

RENDA DOS IMPOSTOS

Importação, entrada, saida e estaàia de navios e adicionais
1. Direitos de importação para consumo.
2. 2 %, ouro, sobre cereais — somente sobre os ris. 93 e 95

(cevada em grão), 90, 97, 98, 100 e 101 da classe 7. 11 da'
Tarifa.

Tarifa.
3. Expediente dos gêneros livres de direitos de consumo.
4. Expediente das capatazias.
5. Armazenagem.

- 6. Taxa de estatística.
7. Imposto dh faróis.
8. Imposto de docas.
9. 10 % sobre o expediente dos gêneros livres de direitos

de consumo.
10. 2 To. ouro, sobre o valor da importação.
11. Taxa de 1 a 5 réis por quilograma de mercadorias des-

carregadas e carregadas.

DECRETO N. ,24.062 — DE 29 DE MARÇO DE 1934

Orça a receita.geral da República para o exercício de 1934-1935

RECEITA ORDINARIA

RENDA DOS IMPOSTOS

Importação, entrada, saida e esta.)a dc nablos e adicionais

1. Direitos de importação para consumo.
2. 2 %, ouro, sobre cereais — somente sobre os as. 93 e 95

(cevada em grão), 90, 97, 98, 100 e 101, da classe 7.a, da
Tarifa.

3. Expediente dos gêneros livres de direitos de consumo. -
Á; Dito das Capatazias.
5. Armazenagem.
O. Taxa de estatística.
7. Dito de docas.
8. Taxa de 2 cio sobre o valor oficial de toda importação.
9. Taxa adicienal de 0,02 . elo sobre todos os'direitos de irn-

nertação para consumo.

10. Taxa adicional de '4 To sobro os direitos de importação
das mercadorias da classe 18.a da Tarifa das Alfândegas.

I/. Taxa adicional de 2 réis por quilogramo de gasolina im-
portada.	 .

12. Imposto de docas.
Vemos, pois, que a classificação de impostos de" importação da

alínea a do art. 78 do Código de Contabilidade da União, restringe-se
à . verba propriamente, verdadeiramente dita — direitos de importação
pára consumo, do inciso 1, das leis orçamentárias da receita, consti-
tuida exclusivamente, conforme já dissemos, pelas taxas da pauta ta-
rifária atribuidas às mercadorias e materiais importados; sendo, todas
as demais decorrentes do pagamento desses direitos de importação.
adicionais daquela, classificada distinta e separadamente, sem ne-
nhuma subordinação qualPtatO ou orçamentária; obedece, apenas.
ao capítulo — Receita ordinária — Renda dos impostos, e ao título
— Importação, etc., etc., e Adicionais.

Temos, pois, como verdade inconle.stavel, não compreeuder a ex-
pressão contratual — Impostos de importação — absolntarnente, todas
as deMais verbas de receita, desde o inciso 2, em diante, subordi-
nados aos títulos — Rondas doa impostos — Importação, etc., etc.,
e • adicionais, mas, exclusivamente, a verba n. 1 — direitos de impor-
tação para consumo.

Conclué-sc, evidentemente. dessas leis transcritas, 'que, a verba
1 ou a 1.a quer cai 1920 e ainda em 1934-1935, era de direitos de im-
portação para consumo, som nenhuma modificação na forma, durante
o interregno de uma para . outra: que a verba ri. 3 ou 3.a, quer rui
1920 e quer ein . 1931-1935 — Decreto n. 24.002 — de 29 de março
de 193i. era de expediente dos gêneros livres de direitos de consumo;
tendo sido alteradas as verbas dos incisos 2 a 12. das leis orçamen-
tárias da receita do exercício de 1930 . (Lei n. 115. de 13-XI-1935).
em diante. pol5 teve inicio nesta, a exclusão das taxas suprimida
pelo art. 3.° do Decreto ri. 21.343, de. 5 de junho de 1931; inclusão
no inciso 2. do — imposto adicional de 10 % sobre os direitos real-
mente devidos — criado pelo art. 2.° do mesmo decreto; e, substi-
IniçãO lin inciso 3, da expressão — expediente dos gêneros livres 1^
direitos de consumo — pela — taxa adicional relativa às mercadorias
(.t materiais despachados com isenção de direitos de importação —
criada em substituição àquela outra, pelo art. 100 do Decreto nú-
mero 21.023, de 21 de março cio 1934.

Consequentemente, a verba de receita do inciso 1 — direitos de
importação para consumo — nenhuma alteração ou solução de conti-
nuidade sofreu, continuou a mesma e com a mesma designação — di-
reitos de • importação para consome — desde a época da. assinatura
do contrato. trté a presente . data, pois, continua a ser — direitos de
importação para consumo; — a verba n. 3, mudou apenas a designa-
ção ou denominação — expediente dos gêneros livres de direitos da
consumo — da disposição dos arts. 500 e 561; da Nova Consolidação
das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas da República, para — taxa
adicional relativa às mercadorias e materiais despachados com isenção
de direitos de importação — sendo, porem, a taxa, a mesma de 10 tre
de agora e de então, com a diferença de, atualmente, ser cobrada sobre
os direitos que tiverem as mercadorias na pauta tarifária, quando,
anteriormente, o era sobre o valor que na mercadorias tivessem na
Tarifa, isto é, sobre o valor oficial das mercadorias (direitos multi-
plicados 100 e. devididos pela razão da pauta tarifária), e, isso porque.
tendo sido suprimida na nova Tarifa, as razões, com essa supressão
desapareceram..os valores oficiais que as mercadorias tinham na an-
terior.

Por conseguinte. o Decreto n. 24.023, de 21 de. março de 1934,
nada inovou, nada alterou. estabelecendo como estabeleceu, no seu ar-
tigo 1.0, parágrafo único, que:.

Na expressão — direitos de importação para consumo
se compreende somente o — imposto de que trata o inciso 1
bd loaart. 1.0, das leis orçamentárias da Receita Geral da Repu-ic

porque, nada mais ou menos fez, que reproduair em outros termos,
o que já haviam determinado as leis — 2.524, 2.719 e 2.811._ cons-
tantes do art. 819, da Consolidação das Disposições Orçamentárias do
Carater Permanente, mandadas organizar pelo Governo, e. ainda do
Decreto Legislativo n. 4.110, de 10 de janeiro de 1925, no seu-art. 9.0,
todos já citados e transcritos, e na vigência dos quais foi assinado
o instrumento de contraio.

Ora, em face dessas leis, todas elas do Poder Legislativo. em pleno
igor no ato da assinatura do contrato da recorrente, a expressão —

impostos de importação — empregada petas partes contratantes —
Governo e Companhia Ferro Brasileiro — individuou, expressamente,
a verba 1, de receita — direitos de importação para consumo — não
podendo compreender, absolutamente, em face dos termos claros, pre-
cisos e imperativos do texto dessas leis e da cláusula contratual II, n.
combinada com a cláusula TIL outras taxas de importação, não indi-
viduadas expressamente no texto da isenção.

af Convem notar que — direitos de importação para consumo — im-
postos de importação para consumo — • direitos aduaneiros -- ou
ou somente — direitos de importação — é a resultante
das taxas da pauta 'tarifária atribuidas às mercadorias . im-

'portadas e dos seus pesos, unidade, quantidade ou valores, constante
do inciso 1, do art. 1.0 das leis orçamentárias da receita.

Verdade é, e não poderá ser contestado, que, a recorrente goza
pelo seu contrato, de isenção de direitos de importação para consumo,
direitos esses resultantes das taxas da pauta tarifária, e, imbua do
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expediente dos gêneros livres de direitos de consumo, atualmente com
a designação de taxa adicional relativa às mercadorias e materiais des-
pachados com isenção de direitos de importação, tambem taxa de im-
portação como está no Decreto ri. 4.910, citado, porem, de, natureza
diferente das taxas da pauta tarifária, constitutivas do inciso 1, do
art. IP das leis orçamentárias da Receita Geral da União — direitas
de importação para consumo — ou — impostos de importação para
consumo — e, como os impostos de importação, lambem individuada
ao texto da isenção (cláusula JE contratual). •

, Evidentemente, a lei de receita é constituida no Capítulo I —
Itenda dos Impostos — Titulo I — Importação, entrada, saída e esta-
dia de navios e adicionais — de diversas verbas de receita,
todas elas distintas e orçadas distintacente, sendo a primeira delas
s._ direitos de importação para consumo, e a tercira — expediente
dos gêneros livres de direitos de consumo; e, tendo o instrumento
contratual individuado, expressamente, apenas as duas, primeira e
terceira, a isenção somente a elas duas atinge, todas as outras com-
preendidas no Capitulo I, Titulo I, — importação, etc., etc., e adi-
cionas —, não tendo sido ex p ressamente individuadas como o foram
aquelas outras duas, ficaram fora do favor ou beneficio legal, por
exclusão.

Não se . discute que impostos de importação, direitos de impor-
tação, direitos ou impostos aduaneiros, não sejam uma e,a mesmacoisa, não sejam expressões equivalentes, ou que as diferentes taxas
decorrentes da importação, não participem da natureza daqueles
direintos, discutimos, sim, que, sendo orçadas nas leis da receita geral
da República, distintamente, separadamente, uumas das outras, Cada
urna delas com a sua provavel dotação, e consideradas nas leis ante-
riores, do momento, e, posteriores ao contrato, pelo legislador, cada
uma de per si, tanto que, nas leis citadas, em termos imperativos,
declara que, — as isenções de direitos de- importação, não com-preenderão, em caso algum, outras laxas de importação (vejamosbem a expressão da lei; — outras laxas de importação) que não
estejam expressamente individuadas no texto da isenção: e, a isenção
contratual fazendo referência ou mencionando expressamente, so-
mente impostas de importação e de expediente, o favor contratual
é tão somente da verba de receita n. 1 — direitos de importação paraconsumo — e da ri. 3 — Expediente — substituida atualmente essa
denominação, peia de — taxa adicional relativa às mercadorias e ma-
teriais despachados com isenção de direitos de importação.

Não vejo e nem posso perceber, em face do exposto, onde e como
a cobrança de qualquer uma das taxas que não estejam expressa-
mente individuadas ou particularizadas no texto das cláusulas do
instrumento contratual, venha ferir o contrata da recorrente, porque,
a isenção do que fora expressamente contratado — impostos de im-
portação e cie expediente — não lhe foi denegada; nem mesmo sobre
o expediente ou expediente dos gêneros livres de direitos de consumo,
para completar a expressão legal, extinto substituido por aquela outra
(art. 100 do Decreto n, 24.023) houve a menor dúvida, a mais leve
discussão.

Se o Governo pelo fato de ter em lei posterior alterado a ex-
pressão legal — expediente sobre os géneros livres de direitos de con-
sumo — para — taxa adicional relativa às mercadorias e materiais
despachados com isenção de direitos de importação,— negasse isenção
para ela, então a recorrente teria o direito de reclamar, porque haveria
apenas modificação na designação ou denominação da verba de re-
ceita, o que não importava, COMO de fato não importa, na modifi-
cação do texto da isenção contratual; houve apenas modificação de
forma e não extinção da taxa ou imposto de expediente e criação
de outro imposto em lugar deste (parágrafo único do art. 100, letras
a e b do Decreto n. 24.023).

É evidente, e isso não poderá sofrer contradita, Se, pelo contrato
ks pela lei que o autorizou, a recorrente -não gozava e, de fato, nãogoza alem daquelas duas de isenção de outras taxas, impostos ou di-reitos de importação ou qualquer outra denominação ou classificação
que se lhe pretenda dar, Lambem não gozará para a criada ou insti-
tuida posteriormente, em substituição daquelas que foram supri-
midas ou mesmo de qualquer outra que de futuro for criada.

A companhia recorrente, em face da legislação que regulou as
isenções no seu instrumento de contrato com o Governo e, pelos
próprios termos do texto da clausula II, inciso 1, e 3. desse mesmo
contrato, está em pleno gozo do favor de isenção para — impostosde importação e de expediente— verbas dos incisos 1 e 3, respecti-
vamente, das leis de receita geral da República, só e só; não modi-
ficando essa legislação e nem Lambem a letra expressa das cláu-
sulas contratuais, o fato a que se íuer dar grande importância, de
se considerar todas as taxas, desde as tarifárias até às referente á
armazenagem, eapatazias, etc., etc., tratadas isolada e separadamente
umas das outras, verbas de receita distinta nas leis de receita geral da
República, como direitos ou impostos de importação do inciso 1 des-
sas mesmas leis; todas as outras taxas de importação constantes das
diferentes outras verbas de receita dos demais incisos do art. 1.° —
Receita ordinária — Capítulo I — Rendas dos impostos — Título I

Importação, entrada, saida.e estadia de navios e adicionais — não
gozam do favor de isenção, concedido nas leis e cláusulas do con-
trato referido, porque, repitamos, muito embora participem da na-
tureza das taxais constantes do inciso 1, do art. IP das leis de re-
ceita geral da República, estão compreendidas em verbas de incisos
próprios, que não foram individuados ou particularizados, expressa-
mente, no texto da disposicão legal da concessão ou da cláusula do
instrumento de contrato. 	 .

- É, gritante e berrante, o absurdo de querer a beneficiada morli-
fiCar a sistematização das verbas das leis orçamentárias da receita.
geral do país, para amoldar a disposição legal concessiva da isenção
às suas conveniências financeiras.

Socorre-se a reclamante, Lambem, da isenção do inciso 2 da
Cláusula II do seu contrato, para defender a isenção do adicional de
10 % e da taxa de 2 % de Previdência Social; entretanto, nesse
inciso lhe é concedida isenção de impostos internos federais e não
de impostos de entrada da mercadoria no país, sobre a oque,

construção,s erem esses im postos federais, os que incidirem b
ampliação das usinas, fábricas e dependências, produtos e subprodu-
tos, e foram tratados em cláusula especial, se paradamente dos deimportação.

Tão infeliz é esse fundamento alegado pela recorrente para es-
capar ao pagamento do adicional de 10 To e da taxa de Peevid'éncia
Social„ que me dispenso de comentá-lo. pois _sucumbe ele somente
com a leitura dos incisos 1 e 2, da cláusula II, do instrumento do can-
trato, transcritos no inciso daste relato.

À. vista das razões expostas e dos termos incisivos dos textos das
leis reguladoras dos favores ou benefícios de isenção, a recorrente
está obrigada ao pa gamento do imposto adicional de 10 % sobre os di-reitos realmente devidos, criado pelo art. 2.° do Decreto ri. 21.343.
de .1931, em substituição de taxas e impostos suprimidos pelo art. 30
e, lambem, da taxa de 2 % de Previdência Social; notando-se, en-
tretanto, que neehuma importância terá a pagar daquele imposto de10 cie adicional, não porque a ele não esteja obrigada, mas porque, dão
tendo direitos a pagar, o resultado dele sobre zero direitos será fa-
talmente zero ad:cional 10 %.

lia quem afirme que direitos realmente devidos de que DOS falaaquele dispositivo legal, que instituiu aquele imposto adicional, são
os direitos da pauta tarifária a que estão sujeitas as mercadorias ou
os materiais importados livre de direitos de importação e que, sobreeles, pagos ou não pagos, devidos ou não devidos, deverá ser cobrado
aquele imposto adicional de l'O %.

É por demais grosseira essa interpretação para que se possa acei-
tá-la pacificamente, sem objeção, pois a própria lei que o instituiu,
no parágrafo único do próprio art. 2.0 (Decreto n. 24.313), adverte
em termos imperativos que o imposto adicional por ele criado eiasubstituição dc taxas que suprimiu (exposição de motivo), st; não
seria cobrado das mercadorias isentas de direitos de importação paracutsunio e demais taxas aduaneiras, constantes do Capítulo II do De-
creto n. 24.023, e isso porque as mercadorias do capítulo deste de-creto, n. 24.023 não pagam direitos cio importação para consumoe nem tambem taxas variaveis sobre esses direitos, como no Capi-
tulo IV, em que ha direitos a pagar, .muito embora reduzidos, isto é,
com isenção Pardal, o que estabeleceu o legislador nesse pará-
grafo do art. 2.° foi que, onde não houver pagamento de qualquerparcela de direitos de importação, não poderá haver cobrança de ha-,
posto de 10 % adicional; ou. mais claramente, que das mercadoriasque gozarem de isenção de direitos de importação partr-00)2SUMO, nãoserá cobrado aquele imposto adicional, mas das que gozarem de re-dução de direitos de inifibriação para Consumo, será ele cobrado.
naturalmente porque n5o existem direitos realmente devidos, quandodestas outras ha direitos a pagar, muito embora reduzidos e, por-tanto, ha (tireitos . realmente devidos:

Consequentemente, se não houver pagamento de direitos, redu-zidos ou integrais, na realidade não haverá direitos devidos. Necessárioé, por conseguinte, que, o concessionário do favor não deva qualquerparcela de direitos de im portação para consumo, para que não pagueaquele imposto adicional. Evidentemente, se não deve a mercadoria
eu o material, direitos de importação para consumo, integrais ou par-ciais, não .haverá direitos realmente devidos, e. não havendo, Lambemnão poderá haver cobrança do imposto adicional de 10%.

São essas as razões de ordem legal, por que a recorrente escapa dopagamento daquele imposto, mas não, porque a ele não esteja obrigada
pelo instrumento contratual.

Alem do dispositivo do parágrafo único do art. 2.° do Decreto nú-mero 24.343, de 1934 referido, que ex pressamente estabelece a isençãodo imposto-adicional de 10 % das mercadorias isentas de direitos de
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, disciplinadas peto
Capítulo II do de o. 24.023, do mesmo ano, temos ainda, dentro do
próprio regulamente de isenções, reguladas por este Último decreto, aseguinte disposição:

Art. 100. A taxa de expediente devida pelos materiai,
e mercadorias despachados com isenção de direitos de impon.
tacão para consumo, fica substituida por urna taxa adiciona
de 10 % sobre os direitos constantes da Tarifa das Alfándegas
ou quando não tiverem taxa específica, pela de 2 % sobre (.
valor da fatura, inclusive frete e despesas.

Parágrafo único. Essa taxa não será cobrada sobre asmateriais e mercadorias despachadas:
a) pelas empresas, companhias ou firmas de cujo con-

tratos conste expressamente a isenção da taxa de expediente;

Essa mesma disposição encontramos no atual regulamento de con-cessão de isenção e redução de direitos aduaneiros, mandado executar
pelo Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, em substituição ao
de ri. 24.023, de 21 de março de 1934.

Do texto desses dispositivos legais criando a taxa de 10 %, substi-
tutiva da de 10 % de expediente, verifica-se que, o legislador, para
sujeitar a sua cobrança sobre as laxas afribuidas às mercadorias ou
aos materiais, na nauta tarifária aduaneira, usou de ex pressão —Feitos constantes da Tarifa das Alfândegas" —, obserVando que, quando,



Sexta-feira 31
DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Janeiro de 1941 1875

as mercadorias não tiverem na Tarifa taxa específica, esse adicional
deverá ser de 2 % sobre o valor da fatura, nele incluindo-se, lambem,
fretes e despesas.

Mantendo os mesmos princípios das leis na. 2.5 9 4. 2/719, 2.841
e 4.910, referidas, em pleno vigor na época da assinatura do contrato
da Companhia, diz ainda, o legislador, no parágrafo único daquele
art. 100 citado e 101, parágrafo único do Decreto-lei n. 300, que a
taxa de 10 % de expediente de que trata o artigo não será cobrada se-
.mente na hipótese de a sua isenção constar expressamente dos contratos
das empresas, companhia ou firmas.

Esse elemento subsidiário de interpretação daquele outro disposi-
tivo legal criando tambern urna taxa adicional de 10 ele , sUbstitutiva
das de outras 'verbas de receita, visto corno esse adicional do ,art. 100
do Decreto n. 24.023, ficou restrito à taxa de expediente então
existente, nos vem demonstrar inequivocamente, que: se naquela dis-
posição do art. 2.° do Decreto n. 2 .1.313 o legislador tivesse tido a
intenção de cobrar o imposto então criado em substituição de outros e
de outras taxas, inclusive o de expediente da verba 3 das leis de Receita
Geral da República, sobre os direitos que tivéssem as mercadorias na

pauta tarifária, teria usado da mesma expressão que empregara no
texto do art. 100, sobre os direitos constantes da Tarifa das Alfándegas

— reforçada pela advertência ou observação de que, quando na Tarifa
não houvesse taxa específica para a mercadoria, essa taxa adicional
baixaria a 2 %, cobrada, porem, sobre o valor de fatura do material ou
mercadoria importado.

Vemos, assim, que a expressão empregada no texto do art. 2.0 do

Decreto n. 21.343 — sobre os direitos realmente devidos	 e a em-

pregada no texto do art. 100 do de ri. 24.023 sobre os direitos cons-

tantes da Tarifa das Alfandegas —, não . exprimem a mesma coisa, não

teem o mesmo sentido; a primeira - refere-se aos direitos que a merca-

doria deve e vai pagar 110 despacho formulado, e, não aos direitos que
realmente tiver a pauta tarifária aduaneira, atribuído à mercadoria
despachada; e isso deixou patenteado o legislador, em termos claros
e precisos, no texto do parágrafo único do próprio artigo, quando esta-
beleceu, imperativamente, que, esse imposto adicional só não seria
cobrado das mercadorias isentas de direitos de importação para con-
sumo e demais taxas aduaneira s ; corroborando, assim, a interpretação

de que aquele adicional não poderá, absolutamente, ser cobrado sobre
os direitos atribuidos na pauta tarifária aduaneira, às mercadorias e
aos direitos que as mercadorias importadas; quanto à segunda,
refere-se expressamente às taxas e aos direitos que as mercado-
rias 'tiverem na pauta tarifária e não aos direitos que as
mercadorias 

na realidade deverem, no despacho formuiado, tanto

que, diz o art. 100, in fine, que, quando não houver taxa es-
pecífica na Tarifa para as mercadorias, 'naturalment e por constare:o

da Tarifa, livres ou com laxa ad valorem, a taxa será não mais de 10 ato
sobre os direitos da pauta, porem, de 2 % sobre o valor da fatura da

Ora, 'se o legislador quisesse que o imposto adicional de 10 %mercadoria.

do Decreto n. 24.313 fosse cobrado 
sobre os direitos que 'a mercado-

ria tivesse na pauta tarifária e não sobre os direitos que realmente

devesse no despacho, 
não teria acrescido ao artigo, aquele parágrafo

excluindo a sua cobrança nos casos de isenção de - direiWs, absoluta;
teria empregado na disposição deste .outro, a mesma expressão que
usara naquele outro — 

sobre os direitos constantes da Tarifa das

•as

forme fizera o art. 100 invocado.

de 2 de outubro 'da 1939, publicado no "Diário Oficial" de 29 de ja-

neiro do ano seguinte, que reconhecia o direito da referida Sociedade
à isenção do imposto de 10 % adicional sobre os direitos realmente
devidos, sob o fundamento de que gozava ela, pelo' seu contrato, de
isenção de impostos de importação e de expediente e, por conseguinte.
do imposto adicional referido, compreendido na expressão — impostos
de importação — do instrumento de contrato;- 'entretanto a legislação
que regula a isenção contratual e a lei que autorizou o favor constante
do contrato, não se ajusta ao-caso, e dela não poderá fugir o alo e ' p

-intado, para ser discutida a questão sobre o seu verdadeiro aspecto.
A diretoria das Rendas Aduaneiras deixou a questão principal que

era saber-se se a expressão — isenção de impostos de importação —
compreendia tão somente a verba 1 da receita geral da República --
'direitos de importação ou se tambem todos os demais impostos e taxas.
constantes de outras verbas da receita geral, de acordo com as leis
reguladoras das concessões de isenções de direitos, para discutir a
questão secundária da classificação de imposto ou taxa

A questão ora discutida, da recorrente — Companhia Ferro Bra-
sileiro, S. A. é perfeitamente idêntica à da Sociedade Anônima Fá-
bricas "Orion", resolvida por aquele acordão.

Os termos do contrato da Companhia desta questão, ora em dis-
cussão e julgamento, em relação à concessão de isenção, é em tudo
'idêntica à da "Orion"; estando o seu contrato moldado nas disposições
legais que o autorizou e concedeu os favores nele estabelecidos ex-
pressamente. as quais condenam toda e qualquer isenção de toda e
qualquer taxa, direitos ou impostos de importação, que não estejam

,lexpressamente individuados ou particularizados no texto da isenção.
O que anteriormente está discutido 'neste relató gio prova . à sa-

Ciedad P, filIC a Companhia não tem isenção de direitos para. outros
impostos•e taxas de importação, alem daqueles que foram individuadoa
no seu contrato, expressamente — direitos ou impostos de importação

.para consumo 7-- e ---• taxixde expediente.
Está longamente discutido e provado, que.; a ' recorrente, pelo seu

contrato tem isenção somente para dois impostos subordinados ao ca-
Mtulo — Rendas dos Impostos	 Titulo — Importação, etc., etc., e
adicionais — das leis orçamnentória da rr,, eita gera l da Re p ública —

,o imposto do inciso 1, e o do inciso 3 dessas leis de meios, mas
'legalmente, não a tem para todos os outros, de indsos outros constan•
les dessas mesmas leis de meios, subordinados ao referido Título —

;Importação, etc., etc., e Adicionais propriamente impostos e taxas,
e, não tendo como efetivamente não tem, para as demais, não poderá
gozar de isenção da Taxa de Previdência Social, arrecadada sobre o
valor da importação, criada pela lei TI. 159 — de 30 de dezembro de
1935, regulamentada pela de n. 59l, de 15 de janeiro de 1936, e pelo
Decreto n. 613 de 14 de fevereiro desse mesmo ano, mandado exe-
cutar o regula -mento expedido por essa outra, porque o art. 2.° deste
último Decreto n. 643, somente • isenta dessa taxa, as mercadorias
que, por lei geral, especial ou disposição contratual, tiverem conces-
são expressa de isenção dos direitos de importação para consumo e
dentais taxas aduaneiras.

Evidentemente, á recorrente — Companhia Ferro Brasileiro, S. A.
não tem, absolutamente, expressa ou implicitamente, quer por dis-
posição legal, geral, especial ou contratual, como ficou demonstrado,
o goso pleno cio favor de isenção de direitos de importação para con-
sumo e demais taxas aduaneiras, mas. exclusivamente, de direitos de

• Não será de mais advertir, que este Conselho já tem dado em di
versos j-ulgados, ganho de causa à recorrente, não somente quanto ao
hnnosto adicional de 10 5), mas, lambem, quanto à taxa de 2 % de Pre-
vidência Social, que, nem mesmo sobre os direitos é calculada e ar-
recadada porem sobre os valores de fatura dás mercadorias, calculados
pela média cambial fornecida pela -Junta de Corretores para a co-
branca dos direitos ad-valorem (Art. 6.° do Decreto 643).

Isto posto, e:
Considerando que, carece de fundamento legal as afirmativas da

Companhia recorrente. de que pelo seu contrato com o Governo Fe-
deral — Cláusula II, itens I e 2 —, Decretos ris. 17.469 e 20.155,
de 6 de outubro de 1926 e 29 de setembro de 1931, resp'ectivamente,
adquirira o direito de plena isenção de todos os impostos de importa-
ção e de expcidente, e, portanto, não se lhe podia cobrar o de . 10 %
adicional sobre os direitos realmente deridos e nem tambem o de 2 %
de Previdéncia Social, que, apesar de declarar a lei ser unia taxa, é
verdadeiramente um imposto;

Considerando que, foi compridamente demonstrado e de modo
inequívoco, neste relato, que a recorrente não gosa de isenção plena
de direitos de importação para consumo e demais taxis aduaneims,
mas tão somente dos impostos ou direitos de importação do inciso 1,0
das teia orçamentárias da receita geral da República, e, lambem co

imposto ou taxa de expediente do inciso 3 destas mesmas lei, porque,
somente esses incises, ou por outra, os impostos desses incisos, foram
individnados nas cláusulas do semi instrurnen t o de contrato com o Go-
verno Federal, nos termos das leis na. 2.521 31-XII-1911. ar-
tigo 2.0. alíneas VII e VIII; 2.719 — de 31-X11-1912, art. 4. 0 ; 2 841
— de 51-XII-1931, art. 10; e, 4.910 — de 10 do janeiro de 1925, lue
vedam a concessão de isenção de direitos em termos generaliza.los,
sO permitindo-a quando das leis, decretos ou contratos as taxas ou
os impostos atingidos pelo favor ou benefício estiverem expressamen-
te consignados, ou então, as taras ou impostos de importação, estejam,
expressamente individuadas no texto da Ásencão:

É esse o sentido literal da expressão— direitos realmente itera-

dos —, o sentido exato e rigoroso das palavras que formam-na.
Perguntamos: — Quando a mercadoria ou material, importado

não tiver taxa na pauta tarifária aduaneira, como se deverá proceder!
ou tornar efetiva a cobrança daquele imposto, sobre que taxa ou sobre
que direitos ou produto?

Não deverá ser cobrado o imposto?
• Respondam aqueles que defendem a cobrança do imposto sobre

os direitos que tiverem as mercadorias na Tarifa das Alfânde gas e não.

sobre os que realmente deverem no despacho.
Em face das leis que autorizaram o contrato com o favor de isen-

ção de direitos e das que regulavam a concessão desse beneficio no
momento da assinatura daquele ato contratual, não encontra amparo
,egal, a isenção do imposto de 10 % adicional, pretendida pela recor-
rente.

As isenções devem ser consideradas stritissimo jure, tanto por se-.

rem exceção à regra legal, como por constituirem matéria fiscal
(Arg. e Cod. Civ. art. 6.° da Introd., Clovis Bevilaqua, Coment.
Vol. I; Consulta de Cons. do Est., voto Lafayette, de 16-XII-1884:
Ac. ilo Sup. Trib. n. 2.438, de 9 de junho de 1920 no "Diário Ofi-
cial" de 18-11-1921).

Daí o acerto de que só se concede isenção tributária, segundo a
lição de Carlos Maximiliano e outros hermeneutas. quando expressa
na lei em termos claros, taxativos, irretorquiveis.

São esses dois trechos de parecer do Sr. Sá Filho, ilustrado pro
curador geral da Fazenda Pública, emitido no processo 12.378-10.

Verdade é que a instância Superior, em grau de eecurso inter-
posto pelo representante da Fazenda junto ao Conselho conheceu do
recurso para confirmar, de acordo com o parecer da Diretoria das

Rendas Aduaneiras, a decisão proferida no recurso da Sociedade Anô-

nima Fábricas "Orion", n. 4.584, constante do acordão n. 6.819 —

Outra circunstância que demonstra a não referencia aos
da pauta tarifária e sim aos direitá a que estiver obrigada a merca-

, importação para constituo e de expediente, verbas dos incisos 1 e 3

dona no des p ach o, é a de não ter eatabelecido o texto daquele dispo- 1. das leis de Receita Geral da República, com exclusão de todas a;

sitivo legal, COM O 
deveria ser cobrado aquele imposto adicional, outras taxas e impostos constantes dos demais incisos subordinados

quando as mercadorias não tivessem
 taxa especifica na Tarifa, con-, ao Titulo — Importação, etc., etc., e adicionais.

1
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Considerando que, embora não sendo legal a concessão de isen-
ção do imposto adicional de 10 aio sobre os direitos realmente devidos,
tendo o Conselho dado provimento ao recurso da recorrente, quanto
à isenção desse imposto, e o pedido de reconsideração em julgamento.
cogitando tão somente da taxa de Previdência Social, não há como
reformar, nessa parte o decidido e. já passado em Julgado. .

Considerando que, o erro desse julgado, não poderá influir na
questão para isentar a Companhia da Taxa de Previdência Social:

Considerando que, se tendo em vista aquelas leis e muito espe-
cialmente a de o. 4.910, que regulavam as concessões de isenção de
direitos e taxas aduaneiras na época da assinatura do contrato, e, sob
a influência das quais foi redigida a cláusula contratual de concessão
da isenção, não poderá, por conseguinte, haver a postergação do di-
reito adquirido pela recorrente, nessa cláusula contratual, de isenção
de tudo o que fosse imposto ou taxa de importação por ela alegado
no recurso interposto;

Considerando que, não muda a face da questão e nem modifica o
direito da Fazenda Nacional de cobrar aquele adicional de 10 % e
aquela taxa de Previdência Social, a circunstância de serem eles im-
postos e não taxas, todas as vezes que no texto do instrumento de çon-
trato e arrecadá-los sem que esse ato venha ferir direitos adquiridos,
trato não se achem individuados expressamente, porque, o primeiro
foi criado em substituição de outros impostos existentes na época
da assinatura do contrato e que nele não fora expressamente imii-
viduado; e, a segunda, porque, não está o Governo, pela assinatura
do contrato, inibido de criar outros impostos posteriormente ao ron-
uma vez que, só não poderia fazê-lo se cio instrumento contratual

—tivesse obrigado à concessão de isenção de direitos de importação para
consumo e demais taxas aduaneiras, concessão essa absoluta, que al-
cançaria não só os direitos e taxas existentes no momento da assina-
tura do contrato, como os que de futuro fossem criados;

Considerando que, para a arrecadação do imposto adicional de
10 %, bastante é, que, se indague se no momento da assinatura do
contrato existia algum ou alguns dos impostos ou das taxas por aquele
substituidos (Exposição de motivos que antecedeu o Decreto nú-
mero 24.343 — de 1934 e art. 2.0 desse mesmo decreto) e sua inch-
viduação expressa no texto da isenção concedida; 	 -

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, indeferir o pedido de reconaideiação.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 21 de outubro
de 1940. — Sytvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fr,-
zanda Pública.

'Vencido. o Sr. Sílvio de Magalhães Figueira.

ACORDA. ° N. 10.139
Recurso n. 7.350/111/876 — Taxa de Previdência Social — Re-

corrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida-, Alfândega
do Rio de Janeiro.

A expressão "impostos de importação C laxas de expe-
diente" não equivale a "direitos aduaneiros e demais laxas",
para efeito de isenção da taxa de Previdência Soma, pois a
expressão "laxas de •xpediente", constante da cláusula com-
&aluo!, equivale a "direitos de expediente dos gèiter0.5 li-
V;'eS", criada pelo art. 5CO3 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a de710711i -
nação de "taxa , ric expediente".

Foram vistos e examinados estes autos, em que a Companhia
Ferro Brasileiro S. A. pede reconsideração ao acordão n. 8.330, que
lhe negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança da taxa
de previdência social, lia nota íle n. 57.083, de 1938.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.070, a
que me reporto.

Isto posto:
Acordam os membros da .Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao pedido.
• Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 21 de outubro

de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bay-
touque, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
Aida no voto vencido ao acordão n. 10.070.

ACORDÃO N. 10.110
Rercurso n. 7.352-AR/878 — Taxa de Previdência Social — Re-

corrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

A expressão "impostos de importação e taxas de expe-
diente" não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas",
para efeito de isenção do taxa de Previdência Social, pois a
expressão "taxas de expediente", constante de cláusula con-
trantal, equivale a "direitos de expediente dos géneros li-
vres", criada pelo are 560 da Nora Coasolulação das Leis
das Alfándegas. e mantido por leis posteriores, com a deno-
minação de ":axa de expediente".

Foram vistos e examinado estes autos, em mie a Companhia
Ferio Brasileiro S. A. pede uconsideração ao iteo-dãe, n. 8.280, que,

negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança da taxa de
previdência social, Jia nota de n. 35.848, de 1938.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão a. 10.070,
a que me reporto.

Isto posto:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

'ele Tarifa, por maioria de votos, em negar p"rovimento ao pedido.
Segunda Câmara do Conselho - Superior de Tarifa, 21 de outubro

de 1910. — Sitiei° de Magalhães Figueira, presidente. — João Bay-
lenoue. relator designado.

Fui presente. — Jayme Severiuno Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido a Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao aeordão n. 10.070.

ACORDÃO N. 10.141
Recurso n, 7.356-AT-882 — Taxa de Previdência Social — Re-

corrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

A expressão "impostos de importação e taxas de expe-
diente" não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas",
poro efeito de isenção da taxa de Previdência Social, pois, a
expressão "taxas de expediente", constante de cláusula con-
tratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros li-
vres", criada pelo art. 500 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas, e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "taxa de expediente".

Foram vistos e examinados estes autos, em que a Companhia
Ferro Brasileiro S. A. pede reconsideração ao acordão n. 8.232, que
negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança da taxa de
previdência social, na nota de n. 59.109, de 1938.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.070.
a que me reporto.

Isto posto:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 21 de outubro

de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bua-
langue, relator designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acorda() n. 10.070.

ACORDÃO N. 10.142 .

Rectnao n. 7.372-AR/935 — Taxa de - previdência social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos adaaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de rido sala con-
trainal, equivale a "direitos de expediente dos ge7oCrOs livres",
criada pelo art. 500 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a denomi-
nação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsidaração ao
acordai) n. 8.2:0, que negou provimento ao recurso interoosto sobie
a cobrança da Taaa de Previdência Social na nota de n. 1.723, de
Santos.

Trata-se e matéria igual t examinada no acordão n. 10.113, a
que me reporto.

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por inaio:'ia de voto negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conaellio Superior ('e Tarifa, 21 de outubro
de 1910. — Sulvio ti:: Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda ,Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-

ACORD/O N. 10.143

Recurso o, 7.373 '-AR/936 — Taxa de previdência social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
-não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, :1 ex-
pressão "impostos de expediente", constante de clausula con-
tratual. equivale a "direitos de expediente dos gânarol livres",
criada pelo art. 560 da Nova Consolidai/tio das Leis dos
Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a denomi-
nação de "Taxa de Expediente".

Vistas e examinados estes autos de pedido de reconsideraçã)ao
acota i ão n. 8.211, que negou provimento ao recurso interposto sobre
a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 2.188, de
Santos.

Trata-se de matéria.igual à examinada no acordão n. 10.077, a
que me reporto.

Acordam os membros da 2.a Câmara do Comselbo seperioa de
Tarifa, por inaloaia de votos, negar provimento ao pedida.
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Segunda Câmara do Conselho Superior c,e Tarifa, 21 de outubro
de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J. Baylon-
gue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto ,do acordão n. 10.077.

ACOIIDÃO N. 10.111

Recurso n. 7.392-AR/959 — Taxa . de previdência social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente".
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas"; para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula con-
tratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros livres",
criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a denomi-
nação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
acordão n. 8.241, que negou provimento ao recurso interposto sobre
.a cobrança Ca Taxa de Previdência Social na nota de n. 1.202, de
Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no aeordão n. 10.113, a
que me reporto.

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior c ,:e Tarifa, 21 de outubro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castelo. Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayme SCVCOitl110 Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.	 •

Vencido o Sr. Silvio cie 11. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao accue ..ão n. 10.113.

ACORDÃO N. 10.115

Recurso n. 7.383-AR/960 — Taxa de previdência social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e cle expediente"
não equivale a "dir eitos tuluanciros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula con-
tratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros livres",
criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a denomi-
nação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
acordão n. 8.245. que negou provimento ao recurso interposto sobre
a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 169, de
Santos..

Trata-se de matéria igual à examinada no acórdão a. 10.077, a
que se reporta.

Acordam os membros tia 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de vetos, negar provimmato ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior r'e Tarifa, 21 de outubro
de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J. Bay/on-
Que, relator.

Fui presente. — Jayme Severiono Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto 'do acorcião n. 10.077.

,
ACVIDÃO N. 10.110

Recurso: n. 7.396-AR/963 — Taxa de previdência social —
correxte, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de iniportação e de expediente"
não equinalé a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção dá taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de clausulo eon-
treinai, equivale a "direitos de expediente dos gêneros livres",
criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a denomi-
nação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes arilos de pedido de reconsideração ao
dcordão n. 8.248, que negou provimento ao recurso interposto sobre
a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 940, de
Santos.

Trata-se de matéria igual a examinada no aeordão o. 10.113, a
que me reporto.

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarife por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior c'e Tarifa, 21 de outubro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castelo Bramo Nunes. relator.

Fui presente. — jayme Sevcriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Sílvio de M. Figueira_conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao aeor,..ão n. 10.113

ACORDÃO N. 10.147

Recurso n. 7.397-AR/964 — Taxa de previdência social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula con-
tratual, equivale a"direitos de expediente dos gêneros livres",
criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e Mantida por leis posteriores, com a denomi-
nação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de recon.sideraeão ao
acordão n. 8.249, que negou -provimento ao recurso interposto sobre
a cobrança da _Taxa de. Pre.vir'ência Social na nota n. •118. de
Santos.

. Trata-se de matéria igual ii examinada no acordão 	 10.077, a
que,me reporto.

Acordam os membros da 2.4 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior cie Tarifa, 21 de outubro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J. Baylon-
gue, relator.

.'Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública..

• Vencido o, Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrini defen-
dida no voto de acordão n. 10.077.

AeoapÃo N. 10.118

Recurso n. 7.400-AR/967 — Taxa de previdência social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion" . — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A. expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos adttoneiros e demai4 taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social. pois. a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de c/dusula con-
tratual, equivale a"direilos de expediente dos gêneros livres",
criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e mantido por leis posteriores, com a denomi-
nação de "Taxa de Expediente".

Visto:: e examinados e.stes autos de pedido de reconsideração ao
acordão n. 8.252, que negou provimento ao recurso interposto sebre

cobrdnça da Taxa de Previdência Social na nota de a. 1.209, de
Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no 	 n. 10.113, a
que' me reporto.

Acordam os membros da 2•a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos. negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior rt e Tarifa, 21 de outubro
de 1910. — Sylvio de Magathaes Figueiro, presidente. — Francisco
Castelo Branco Nunes, relator.

Fui presente. — .I o me Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

.Vencido o Sr). Silvio de M. Figueira. conforme dou t rina defen-
dida no voto vencido ao. acorão n. 10.113.

ACORDÃO N. 10.119

Recurso n. 7.101-AR/968 — Taxa de previdência social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos,

"A expressão "impostos de impoelação e de txpoliente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da loa a de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente". constante de cláusula con-
tratual, equivale a "direitos de e.zpediente dos gêneros livres",
criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas c mantida por leis posteriores, com a denomi-
nação de "Texa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
acordão ri. 8.253, que negou provimento ao recurso interposto sobre
a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 49.767, de
Santos.

Trata-se de matéria igual it exdminada no acordão ri. 10.077, a
eue me reporto.

Acordam os membros da 2.a Camara do Conselho Superior. de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior Ít e Tarifa, 21 de outubao
de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J. Baylon-
gue, relator.

Fui presente. — Joyme Severiono Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida yro voto do acordão n. 10.077.
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AGoRD.5.0 N. 10.150

Recurso n. 7.404-AR/971 — Taxa de previdência social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos ~inteiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdencia Social, pois, a ex-
peessão "impostos de expediente", constante de clausula con-
iratim!, equivale a "direitos de expediente dos gênero> livres",
criada pelo art. 560 do Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a denotai-.
nação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
acordão n. 8.256. que negou provimento ao recurso interposto sobre
a cobrança da Taxa de Previdência Social na 110 ta de n. 553, de
Santos.

Ti-ata-se de matéria igual à examinada no acordâo n. 10.113, a
que me reporto.

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
'Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior ,.c Tarifa, 21 de outuero
de 1940. —Sjlrio de Magalhães Figue:ra, presidente. — Francisco
.Castello Branco Nunes, cela tou

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Publica.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao arar Ao n. 10.113.

AG Alia N. 10.151

Recurso ri. 7.405-AR-572 — Taxe de previdência so . id — Recor-
Lente, S. A. Fádricas "Orion'; recorrido, Alfândega de Santos.'

"A expressão "impostos de .ent p o ric ão e de expedienie"
não equivale a "direitos aduaneiros e demitis taxas", para
cUo tia is nçoo	 i.;sa d. Pree,:edni.i	 p,io,
pressão "impostts dc expediente", conetante de c.ausula con-
tratara, equivale a "di..eitos de cip:diente dos géneros li-
vres", cread pelo art. 560 da Noott Consolideção das Leis das
Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a denomina-
ção de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.25i, que lhe negou provimento ao reeursa inteeposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdênc:a Social na nota de número
47. .̀.96, de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.077, a
que se çeperla.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maior - a d3 votoA, negar provimento ao pedido.

Seguida Câmara da Conselho Sunerior de Tarifa, em 21 de ou-
taf)ro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
J. Buylongue, relator.

Fui presente. — Jaylne S veneno Ribeiro, representante da Fa-
zendi Pública.

Vencido o Sr. Sílvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acordão n. 10.077.

AGORLao N. 10.152

Recurso n. 7.408-AR-975 — Taxa de previdência social — Recor-
rente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importaeão e de expediènfr"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da is.nção da taxa de Fr_videncix Socral, )L i. ei x-
pressão "inzpostt.s de eXpediente", constante de cláusula con-
tratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros li-
vres", creada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a denomina-
ção de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsider,ição ao
Acordão n. 8.260, que negou provimento ao recurso interposto sobre
a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 811, de
Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão	 10.113, a
que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-
tubro de 1040. Sylrio de M~hães Figueira, presidente. —
Francisco Castello Branco Nunes, redator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.
Venrido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-

dida no voto vencido ao acordão n. 10.113.

AuGnoÃo N. 10.153

,Recurso n. 7.409-AR-976 — Taxa de previdência social — Recor-
rente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

"A expreseão "inipcslos de 'importarão e de expediênte"
mio equivale a "direitos aduaneiros 'e demais taxas", para
el eito oa is _tp:eio aa tara de ,r vidência Social, pois, a -ex-
pressão "imposUs de expediente", constante de cláusula con-
tratual. cy iae a "direitos de exPediente dos gêneros li-
vres", creada pe'o ert. 560 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a denomina-
ção de "Taxa de Expediente".

Vis i os e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
:'corkeo n. 8.261, (me lhe negou provimento ao rectir:o int-ro;-.sto
sobre a cobrança da Taxa de Providência Social na nota de n. 704. de
Sano s.

Traia-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.077. a
que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarife, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior...de Tarifa, cai 21 de ou-tubro de — Meio de Magalhães Figueira, presidente. —J. Baylongue, relator.
Fui pr,isente. — Jaynte S veriano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acordão n. 10.077

neoneÃo N. 10.154

- >Recurso ri. 7.412-AR-979 — Taxa de previdência social — Recor-
re:ti:, S. A.	 ireis "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

"A e.rpresão "impostos de importaeão e de expediente"
não eouivale a "direitos aduaneiros e dentais laxas", para
eleito dvi is ação aa taxa cie p revidência Social, pis, a ex-
pressão "impesUs de expediente", constante de cláusula con-
tratual. eiri.-aie a "direitos de expediente dos géneros U-
rres", errada pe'o art. 560 da Nova Consolidação das Leis das
Alfãnelegas e mantida per leis posteriores, com a denomina-
ção de "Taxa de Expediênte".

Vis'os e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.2j4, que negou provimento a) recurso interposto sobrea co'iranol	 ..Laxa (e Previdência Social na nota de n. 754, deSantos

Trata-se de matéria igual à examinada no Acortião n. 10.113, a
que se repo.ta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em 21 de ou-tubro (-1 .? 1 0 40. — Sylvio de Na ea lMes Figueira, p residente. —Francisco Castelo Branco Nunes, relator.
Fui presente. — Jayme S.veriano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.
V e to -ido o Sr. Silvio de M. Figueira. conforme doutrina defen-

dida no voto vencido ao acordão ri. 10.113.

AG • rwÃo N. 10.155

Recurso n. 7.413-AR-980 — Taxa de previdência social — Recorr
rente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, AlfârMega de Santos.

"A expres ,•ão "imposios importa.ão e de expedi int e"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
ejeito ao is nçãi) da taxa de Previdência Social, pis, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula can-
ina:tal, eirieale a "direitos de expediente , dos géneros . li-vres", crendo pelo,ort. 560 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a denomina-ção de "Taxa de Expediente".*

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.265. que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 53.273,de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Mordão n. 10.077, aque co reporta.
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-tubro de 1940. — Sylvio de Maga'hães Figueira, presidente. —.7. Baylongue, relator.

Fui presente. — jayme Severiano Ribeiro, representante da ra-zenda Pública.
Vewirtn a Sr. Silvio de M. Figoe i re conforme doutrina defen-dida no voto vencido ao acordão n. 10.113.
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Acama) Ir. 10.150

Recurso ri. 7.416-AR-983 — Taxa de previdência social — Recor-
rente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.	 •

"A expressão "impostos de importaeão e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
e, eito ao is.nção da taxa de prvtW?nci Social, pis', a ex-
pressão "impostas de expediente", constante de cláusula con-
tratual, equit&e a "direitos de expediente dos gênern

creada pe:o art. 560 da Nova Consolidação das Leis das
Allandegas e mantida p'r leis posteriores, com a denomina-
ção de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Montão n. 8.263, que negou provimento ao recurso interposto sobre
a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 60.612, de
Santos.	 •

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.113, a
que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. par maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Sunerior ( te Tarifa, em 21 de ou-
tilb eo Oe 1°40. d- 31e -e /b .5 es Figueira, presidente. —
Francisco Castello Branco Nunes, relator.

Fn i pre ,ente. - Jaynte S-veriano Ribeiro, representante da Fa-
zem-1' Pri`-lica.

Vsnelslo o Sr. t!rivio de M. Figueira ronforma doutrina defen-
dida no voto vencido ao acordão n. 10.113.

ACORDÃO N. 10.157

Recurso n. 7.417-AR/984 — Taxa de previdência social —
Recorrente, S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e . demais taxas" para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois. a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual„ equivale a "direitos de ex pediente dos géneros
livres" criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantidos por leis posteriores, com a de-
nonsinoçãp de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acara° n. 8.209, que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota ri. 195, de
Santos.

Trata-se de material igual à examinada no Acordão n. 10.077,
a (111 n se repoita.

Acordam o e membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de.
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara Superior de Tarifa. em 21 de outubro de 1940.
— .Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J. Baylmtgue, re-
lato; .

Fui presente — Jaym.e Severiano Ribeiro, Representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao Aeordão ri. 10.077.

ACORDÃO N. 10.158

Recurso n. 7.420-AR/987 — Taxa de previdência social
Recorrente, S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
nría equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas" para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
emiti-atual, equivale a "direitos dc expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a de-
nominação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão ri. 8.242 flue negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota n. 310 de
Santos.

'Trata-se de .matéria igual à examinada no Acordão n. 10.113,
a que se reporta.

Acordam os Membros da 2.a Câmara do Conselho Soperior de
Tarifa por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifo, em 21 de
outubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.
Francisco Castelo Branco Nunes, relator.

Fui pre sente — Jayme Severiano Ribeiro, representante dn. Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao Acordão ri. 10.1:13.

ACORDÃO N. 10.159

Recurso n. 7.421-AR/988 — Taxa de Previdência Social
Recorrente, S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas" para.
eleito da isenção da laxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos géneros
livres", criada pelo art. 5G0 da Nova Consolidação das Leis
das Altánclegas e manadas p)r leis posteriores, coas a de-
nominação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.273 que negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 501. de
Santos.

Trata-se-de matéria igual à examinada no Acordão ri. 10.077,
a que Se reporta.

Acordam os membros da 2.8. Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 da ou-
tubro de 1040. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
J. Baulongue, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, Representante da Fa-
zenda lúbliea.

'Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no veto vencido ao Acordão ri. 10.077.

ACORDA() N. 10.160

Recurso n. 7.421-AR/991 — Recorrente, S/A. Fábricas "Orion"
— Recorrida, Alfândega de Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente'
não equevale a "direitos aduaneiros e demais taxas" par,'
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a cx-
'pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expedien:e dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
aos Allándegas e mentidas por leis posteriores, cala a de-
nominação de "Taxa de Expediente".

•
'Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao

Aeordão n. 8.276, que negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 313, de
Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.113,
a que se reporta.

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarife, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior- de Tarifa, cm 21 de ou-
tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Francisco Castcllo Branco Nunes, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, Representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao Acordão n. 10.113.

ACORDÃO N. 10.161

Recurso n. 7.425-AR/992 — Taxa de previdência social —
Recorrente, S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de importação e de- expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas" para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual,, equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres'. criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e ?nanadas por leis posteriores, com a de-
nominação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.285, que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 1.722,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.077,
a que se reporta.

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior_ de
-Tarifa por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do . Conselho Superior de Tarifa, em 21 deoutubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —J. Baylougue, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, Representante da Fa-zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina dfendida no voto yencido ao Acordão n. 10.077.
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AconoÃo N. 10.162

Recurso ri. 7.428-AR/995— Taxa de Previdência Social
Recoriente, S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfandega de

A. expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas" para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois. a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual,. equivale a "direitos de expediente eles gêneros
Livres'', criada pelo art. 560 da Neva Consolidação das Leis
das Alfândegas e mentidas por leis posteriores, com a de-
nominação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordar) n. 8.292, que negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobtança da Taxa de Previdência Social na noto de n. 1.866,
a que liAe reporta.

Trata-se ek. matéria igual à examinada no Acordão ri. 10.113
a que me reporta.

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, cm 21 de
outubro de 1C40. — Si/ t rio de Magalhães Figueira, presidente. —
Francisco Cost'ello Branco Nunes, relator.

Fui p resedte — Jayme Severianct Ribeiro, Representante da Fa-
zenda Ptibl ica

Vencido o Sr. S'lvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida nh Noto vencido ao Acordão n. 10.113. 	 -

acortrao N. 10.163

Recurso ri.  7.429-AR/990 — Taxa de Previdência Social —
Recorranti:, S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega. de
Santo.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas" para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
emetratual, equivale a "direitos de expediente dos géneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, coai ade-+
nominação de "Taxa de Expediente".

'Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.293, que negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 839,
de Santos.

Traia-se cit matéria igual à examinada no Acordão ri. 10.077,
a que se reporta.

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de
outubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
João Baylongue, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao Acordão n. 10.077.

ACOKUÃO N. 10.165

Recurso ri. 7.446-AR/1.012 — Taxa de Previdência Socdal —
Recorrente, 'S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de importaçãc e de expediode"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas" pose
eleito da isenção da taxa de Previdência Soca'!, pois. o cr-
pressão "impostos de expediente". constante de •clâtisala
contratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova ConsolidMo d'is Leis
das Alfândegas e ~ida por leis posteriores, com o cie-
noratnação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.297, que negou provimento ao recurso interposto
-sobre a cobrança da Taxa de Pre\ id,ência Social na nota de ri. `.J65,
de . Santos.

Trata-se de, matéria igual à examinada no Acoidão n. 10.077,
a que se reporta.

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedi:id.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de
outubro de 1940. — Sylvio de Magolhães Figueira, presidente. —
J. Baylongue, relator..

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao Acordão ri. 10.077,

ACORDX0 N. 10.166

Recurso n. 7.449-AR/1.015 — Taxa de Previdência Social —
adc 10 % — Recorrente, S/A. Fábricas "Orion" — Redorrida, Al-
fândega dc Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas" para
efeito da isenção da taxa de Previdência Soeud, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
rontratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livris", criada pelo art. 560 da Nova . Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a de-
nominação- de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão ri. 8.302, qud negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n.47.904,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.113
a que se rep.)/ ta.

Acordam es membros da 2.8, Cfurezi'a do Censellio Suprir'
Tarifa, por m:, ioda de votos, negar provimento ao pedi-lo

Segunda Umara do Conselho Su perior de Tarifa, era 21 de
outubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidentd. —
Francisco Castello Branco Nunes relatou..

Fui presente — Jayme Severiano Jiibeiro, representan1;: da Fa-zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M rigneira, rue toren? dont riria fte-
fendida no voto vencido ao Aeordão n. 10.113.

ACORDÃO N. 10.164

Recurso il. 7.445-AR/1.011 — Taxa de Previdência Social
RecOrrdrite, S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega
Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas" para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois. a e.r-pre.Ç.Mo "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a de-,
nominação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.296 que negou Provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 548,
de Santos.

igual à examinada no Acordão n. 10.113

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tidifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, um 21
outubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.
Francisco Castcllo Branco Nunes, relator.

Fui r resente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio' de M. Figueira, conforme doutrioa de-
fendida no voto vencido ao Acordão n. 10.113.

ACORD3.0 N. 10.167

Recurso n. 7.450-AR/1.016 — Taxa de Previdência So;da: -
Recorrente, S/A A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Afl andeg.; deSantos.

A. expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas" pn'tt
efeito da isenção do tara de Previdência Social, pois. a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de eldasala
coutratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres', criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantido por leis posteriores, com de-
7101'n . noção de "Taxo de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de recon4blerarão

	

Acordão ir. 8.03, que lhe negou provimento ao recurso te 	 osobre a cobrança da Taxa de Previdència Social na nota de e. 45,de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.077,a que se reparta.

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao Pedi Às.

Segunda Câmara do Conselho Superior, de Tarifa, em 21 de
outubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —J. Baylongue, redator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.

Vencido e Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao Acordâo n. 10.077.

de

Trata-se de matéria
a que se repoita.

de
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ACoaDÃo N. 10.108

Recurso n.• 7.153-AR/1.019 — Taxa- de Previdência Social —
afie. 10 Ta — Recorrente, S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Al-
fândega de Santos.

• A expressão "impostos de importação e de expediente"
raio equivale a "direitos aduaneiros e demais laxas" para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula.
contratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis

Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a de-
nominação de "Taxa de Expediente". 	 -

Çistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Aeordão n. 8.308, que negou provimento ao reCurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 247,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.113
a que me reporta.

Acordam o.s membros da 2.8 Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de
outubro de 1940. sytvjo de Magalhães Figueira, presidente. —
Francisco Custai° Branco Nunes, realtor.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública. •

Vencido o Sr. Sílvio de M. Figueira conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao Acordão n. 10.113. 	

•
ACORDÃo N. 10.169

Recorrente, S/A. Fábricas "Orion" !— Recorrida, Alfândega de
Recurso D. 7.451-AR/1.020 — Taxa de Previdência Social —

Santos. .4 
expressão "impostos de importação e de expediente"

não equivale a "direitos aduaneiros e demais !azas" para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois a ex-
yressão "impostos de expediente", constante de cláusula
eontratual, equivale a "direitos de expediente dm gêneros
livre", criada pelo art. 560 da Nova Consolidu,;(..o das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a de-
nominação de "Taxa de Expediente".

Vistos c examinados estes autos de pedido de receinsideração ao
Acera() n. 8.309, que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobro a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 769,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Aeordão n. 10.077,
a que me reporta. •

Acordam os membros da 2. 8 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por rn,tioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de
outubro de 191ü. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
1. Baylongue. relator.

Fui presente — Jayine Severiano Ribeiro, representante da Fa-representante
zenda Pública.:

"Vencida o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao Acordão n. 10.077.

acoanÃo N. 10.170

Recurso n. 7.457-AR/1.023 — Taxa de Previdência Social —
adc. 10 (4 — Recorrente, S/A, Fábricas "Orion" Recorrida, Ar-
fandega de Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não erjuivale a "direitos aduaneiros 'e demais taxas, " para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois a ex.,
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos -géneros
livres" criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, coma a de-
nomina;ão de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acorda° n. 8.312, que negou provimento ao recurso interposto
sobre i cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. (32.497,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.113
a que se reporta.

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedi le.

S( aonde Cámara do Conselho Superior de Tarifa em 21 de
ourela e de 1E0. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Froneisco !'astello Branco Nunes, relator.

Foi presente — Jayme Sevcriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda

Vencido e Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no vote vencido ao Acordão n. 10.113..

ACORDÃo N. 10.171

Recurso n. 7 458-AR/1.024 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente, S/A. Fábricas . "Orion" — Recorrida, Altândega de
Santos.

A expressão "impostos de importação e de ,sxpcdiente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas" para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos ile expeaiente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidaçãodas Leis

• das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a de,
iionzinüção de "Taxa de Expediente".

•
Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsieloraeãO a0

Montão n. 8,313, que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de P.pevidência Social na nota de ri. 60.613,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada 'no Acordão n. 10.077,
a (Ide se 'reporta.

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de
outubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.
J. Boylongue relator.

• Fui presente — Jayine Severiano Ribeiro, representanté da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Sílvio de M. Figueira, conforme doutrina dee_
fendida no voto vencido ao Acordão n. 10.077.

ACORDÃO N. 10.173
•

Recurso n. 7.462-AR/1.028 — Taxa de previdência social
— Récorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não t-ittivale a "direitos aduaneiros e. demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a
expressão "impostos de 'expediente", constante dá cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis

, das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a deno..
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
acordo n. 8.317, que negou provimento ao recurso interposto"
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de 11..331.de
Santos.

Trata-se de matéria igual h examinada no acordão n. .10.077,
a que se reporta.

Acordam os membros cia Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conielho Superior de Tarifa, em 21 ao ou-t
tubro de 1940. — S?,rvio de Magalhães Figueira, presidente.
J. Baylongue, relator.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa.-
zencla Pública.

'Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina des.e.
fendida no voto vencido ao acordão n. 10.077.

ACoRDÃO N. 10.172

Recurso n. 7.461/AR/1.027 — Taxa de previdência social è
10 % adc — Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrlda,
fândega de Santos.

A expressão . "impostos de importação e de expediente"-'
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, 'pois, a
expressão "impostos do expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente doa gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com .a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração a0
acorda() n. 8.316, que negou provimento ao recurso interposto sobre
a cobrança da' . Taxa de Previdência Social na nota de . n. 58..436, de
Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.113, •
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara de . Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

• Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-
tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira,. presidente.
Francisco Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-e
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio-de M. Figueira, conforme doutrina defeo,
dida no voto vencido ao aeordão n. 10.113.
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AGORDÃO N. 10.174

Recurso n. 7.165/AR/1.0.31 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

.4 expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivele a "direitos aduaneiro.; e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a
expressão "impostos de expediente", constante de cláusula
confrontai. equivale o "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mentida par leis posteriores, com a aeno-
ntinação de "Taxa de Expediente".

'Vistoso examinados estes ;mire de pedido de reconsideração ao
reordão ii. 8.3 .51, que negou provimento ao recurso interposto sobre
a cobrança da Taxa de Pie n i d eja Social na nula de n. 2.193, de
Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordo n. 10.113,
a, que se r P POrla •

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de y olos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-
tubro de 1940. — Solvi° de Magolhães	 piesia;.,nte. —
Francisco CaSil'110 fitarte0 Mines, reialor.

Fui presente: Impar Seeeriami Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. S:lvio de M. Figueira, conforme doutrina da-
temi ida no voto vencido ao acord5o n. 11).113.

ACORDÃO N. 10.175

Recurso n. 7.466-A11/1.032 — Taxa de Previdência Social —
_Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos do importação e de expediente"
não equivale a "direitos adnaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da toxa de Previdiin eia Social. pois, a
exaressilo "impostos dr expediente", coro-n ide ác cláusula
('ontv.õluol, equivale o -direitos de expediente dois gêneros
livres", criada pcfo net. 50a) da A'ord Consolidarão das Leis
das Alfdndegas r mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
.cordão número 8.352, mie naFfen provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 2.180,
de Santos.	 •

Trata-se de matéria igual h examinada no acordão n. 10.077,
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao ped'do.

Segunda Câmara rio Conselho Superior de Tarifa, ein 21 de ou-
tubro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
J. Boulengue, retal or.

. Fui presente: felino? Severiano Ribe iro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio_ de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao acordão ii. 10.077.

ACUROÃO N. 10.170

Recurso n. 7.469-AR/1.035 — Taxa de Pfe.vidência Social —
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alifilidega de
Santos.

A expressão 'impostos de imporlacão e de expediente"
não egitivaie a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da laxa de Previdência Social, pois, a
expressão "impostos de expediente", constante de cláusula
confronto,. equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada peio arl. 560 da .N-uea Consolidação das Leis
tias Agitai-loas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
aeordilo n. 8.345, que negou provimeni•o ao recurso interposto sobre
a cebrança da Taxa de Previdência Social na nota de ri. 1.871, de
Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão a. 10.113,
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 do ou-
tubro de 1940. — Sitiei() de Meualhães Fiyucira, presidente. —
Francisco Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente: Jayme Sevcriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M.. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao acordão n. 10.113.

ACORDÃo N. 10.177

Recurso n. 7.516-AR/1.082 — Taxa de Previdência Social
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Iteraria, _ Alfândega da
Santos.

A expressão "impostos de importaçâo e de expediente"
não equivali? a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da laxa de Previdência Social, povs, a
expressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente pos gêderos
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alltindegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e exarn:nados estes autos de pedido de reconsideração ao
acordão número 8.595, que negou provimento ai) bilerposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 53.589,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinaria no acordão ri. 10.077,
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-
t ubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
1, Baylongur, relator.

Fui presente: Jaymc Suveriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Púálica.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-fendida no voto vencido ao acordão n. 10.077.

Aconmko N. 10.178

Recurso a. 7.518-AR/1.084 — Taxa de Prevhrência Swial —
Recorrente,. S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
Vã() CqUiralC a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a
expressão "impostos de expediente", constante de cláusula
confrontai. equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livrW,", criada pelo art. 500 da Nova Consolidação das Leis
das Alfáadegas e mantida por leis posteriores, COm . a deno-minação de 'Taxa de Expediente".

'Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
aeordão n. 8.599, que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 1.390,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordo n. 10.077,
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.
•	 Segunda câmara do Conselho Siiperior de Tarifa, em 21 de ou-tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
J. Baylongae, relator.

Fui presente: Jayme Severáino Ribeiro, representante da Fa-
zenda Publica.

Vencido o Sc. Sílvio de M. Figueira. conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao acorlão ti. 10.077,

ACORDÃO N. J0.179

Recurso n. 7.519-AR/1.085 — Taxa de Previdência Social —.
Recorrente, S. A. Fábricas 'Orion" 4— Recorrida. - Alfândega doSantos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
91110 equivale a "direitos adrianeiros e demais twzas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a
expressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale o "direitos de expediente dos gêneros
livres". criada pelo art. 560 da Nova Copsolidação das Leis
das Alfilndegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
acordão n. 8.600, que lhe negou provimento co renirso interpost.o
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 984,
de Santos.	 -

Trata-se de matéria igual à
a que se reporia.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. por maioria cio votos, ne gar provimento ao pedido.

Segunda Càmara do Conselho Superior de Tarifa, era 21 de ou-
tubro de 1910. — Solvi° de Magelhães Figueira, presidente. —
J. Bayongue, reator designado.

Fui presente: Jayme Scveriano Ribeiro, reprêsentante da Fa.
zoada Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao acordão n. 10.077.

examinada no acordão a. 10.377,
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ACORDO N. 10.180

RecurSo n. 7.520-AR/1.086 — Taxa de Previdência Social —
Recnerente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de- importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da laxa de Previdência Social, pois, a
expressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de -expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Comsolidaeão das Leis
dos Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pridido de reconsideração ao
acordão ri. 8.015, que negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social , na nota de n. 288,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.113,
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
do Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em .21 de ou-
tubro de 1910. — Saltai° de Magalhães Figueira, presidente. —
Francisco Castelo Branco Nunes, 'relator.

Fui presente: Jaymá Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr.- Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao acordão n. 10J13.

ACORDÃO N. 10.181

Recurso n. 7.521-AR/1.090 — Taxa de Previ:lência Social —
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da laxa de Previdência Social, pois, a
expressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratem', equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a dano-
minavão de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
acordão n. 8.011, Que negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 1.391,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.113,
a que se reporia.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-
tubro de 1910. — Syln.%•e, de Magalhães Figueira, presidente. —
Francisco Castelo Branco Nunes, relator.

Fui . presente: Jayme Seaeriáno Ribeiro, representante da Fa-
cernia Publica.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira; conforme doutrina de-
fendida nookoto -vencido ao acordão n. 10.113.

ACORDÃO N. 10.183

-	 Recurso n. 7.532-AR/1.008 — Taxa de Previdência Social
, Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Al-
fândega do Rio de Janeiro.

A expressão "impostos de importação e taxas de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a
expressão "taxas de expediente", constante *da chiusitta
contratual, equivale a "dire:tos de expediente dos gêneros
livres", criada peio art. 560 da Nova Consolidação das Leis.
das Alfândegas e ancntida por leis posteriores, .com a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Foram vistos e examinados e.1es antas, em que a Companhia.
Ferro Brasileiro S. A. pede reconsitkração do acorda() n. 8.401,
que lhe negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança da
taxa de previdência social, na neta de n. 49.001, de 1939.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n.
a que se reporta.

1	 Isto posto:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-

tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.
Francisco Castelo Branco Nunes, Maior.

Fui presente: Jayrne Severiano Ribeiro, representante da Fe.;
zenda Pública.

• Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao acordão n. 10.138.

A6RDÃO N. 10.184

Recurso n. 7.536-AR/1.102 — Taxa de previdência social
Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S/A 	 Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro..

"A expressão 'impostos de importação e taxas' de ex-
pediente", m7a equivale a "direitos aduaneiros e dentais
taxas", para efeito da isenção da laxa de previdência social,
pois, a expressão "taxas de expediente", constanle de cicia-
.suta contratual, equivale a "direitos de expediente dos gê•-•
neros liv res", criada pelo art. 560, da Nova Consolidação
das Leis das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com.
a denominação de "taxa de expediente". •

; foram vistos e examinados estes autos, em que a Companhia.
Ferro Brasileiro S/A pede reconsideração ao acordão n. 8.470, que-
lhe negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança da_
taxa de -previdência •social, na • nota Je n. 15.390, de 1939.

'l'i-ata- se de matéria igual à examinada no acordão ri.10.069„
a que me reporto.

Isto posto:
Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de.

Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-

tubro de 1910, — Sylvio de Magalhães Figaeira, presidente.
Ulysses Sampaio, rolator designado.

Fui presente. — Jayme &acadimo Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Vencido, o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira, conforme doutri-
na defendida na voto ao acordão n. 10.009.

ACORDÃO N. 10.182

10.138,,
aa",

Recurso n. 7.528-A11/1.094 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente. Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

•
A expressão "impostos de importação e de expediente"

não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a
eipressão "taxas de expediente", constante da cláusula.
contratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alftintlegas e mantida par leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Foram vistos e examinados estes autos, em que a Companhia
'Ferro Brasileiro S. A. pede reconsideração do acordão n. 8.586,
que lhe negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança
da taxa de previdência social, na nota de ri. 46.111, de 1939.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.138,
a que se reporta.

Isto posto:	 •
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria do votos, em negar provimento ao pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,- em 21 de ou-

tubro cie 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
i'rancisco Castelo Branco Nunes, relator.

Fui presente: 'arraie Scveriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio cio M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no N'ot o vencido ao acordão n. 10.138.

ACORDÃO N. 10.185

Recurso n. 7.540-AR/1.106 — Taxa de previdência social —
Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S/A — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiie.

"A expressão 'impostos de importação e taxas de ex-
pediente", não equivale. a 'direitos aduaneiros e demais
taxas", para efeito da isenção da taxa de previdência social,
pois, a expressão "taxas de expediente", constante de cicia-
suja contratual, equivale a "direitos de expediente dos sê--
tem-os liv .-cs", criada pelo art. 560, da Novo ConsolidaçãdZin

das Leis das Alfandegas e mantida por leis posteriores, com
a denominação de "taxa de expediente".

-
Foram vistos e examinados estes autos em que a Companhia

Ferro Brasileiro. S/A pede reconsideração ao acordão n. 8.551,- que
lhe negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança da
taxa de previden e ia social, na nota de n. 61.950, de 1938.

rrata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.069,
a que me reporto.

Isto posto:
Acordam .os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao pedido.
Segunda Câmara .lo Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-

tubro de 1910. — Sijlvio .de Maqulhães Figueira, presidente. —
Ulysses Sampaio, relator designado.

Fui presente. — Pluma Scveriano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Vencido, o Sr, Sylvio	 M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao acerdão n.
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ACOnDÃO N. 10.186

Recurso n. 7.544-AT/1.110 — Taxa ie previdência social —
Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S/A — Recorrida, Alfân-
dega do • Rio de Janeiro.

upressão "impostos de importação e taxas de ex-
pediente", não equivale a "direitos aduaneiros demais
-taxas", para efeito da isenção da taxa de previdência social.
pois, a expressão "taxas de expediente", constante de cláu-
sula contratual, equivale a "direitos de expediente dos gê-
neros livres", criada pelo ara 500. da Nova Consoliaação
das Leis das Alfandegas e mantida por Leis posterores,com
a denominação de "taxa de expediente".

Foram vistos e examinados estes autos, em que a Companhia
Ferro Brasileiro S/A pede reconsideração ao acordem n. 8 sol, que
lhe negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança da
taxa de previdência social, na nota de n. 10.292. de 1939.
Trata-se de mabsria igual à examinada no acordam n. 10.069, a
que inc reporto.

Isto posto:

Acordam os membro da 2.a Camelado :À'onselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, em negar previmento ao pedido.

segunda gamara ao Conselho Superior de Tarifa, em 21. de ou-
tubro de 1949. — Sylvio de Magalhães Figtteira, presidente.
Utysses Sampaio, relator designado.

Fui presente. —	 Sevcriano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Vencido, o Sr. Sylvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida oo voto vencido ao acorda° n. 10.009.

ACoRDÃO N. 10.187

Recurso n. 7.558-AR/1.158 — Taxa de previdência social —
Recorrente, S/A Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de San-
tos.

"A expressão "impostos de importação e de ex-
pediente". mio equivale a "direitos aduaneiros e demais
taxas", para efeito da isenção da laxa de previdência social,
pois, a expressão "impostos de expediente", constante de
cláusula contratual, equivale a "direitos de expediente dos
gêneros lirres", criada pelo art. HO, da Novo Consolidoção
das Leis dos Alfánilegas e mantida por leis posteriorts,ccin
a denominação de 'Lixa de expediente".

-Vistos: e examinados vetes autos de pedido de reconsideração ao
acorda.° n. 8.862, que negou provimento aa reeurso interposto so•
bre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 1.340,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no acorda° n; 10.078,
R que me reporto.

Acordam os membros da 2. 4 Câmara do Conselho Superior •I•ee
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 21 de
outubro de 1040. — Sylvio Se Magalhães Figueira, presidente.
Ulysses Sampaio, relator designado.

Fui presente.	 layme Severiano Ribeiro, representante daFazenda Pub:ica.
Vencido. o Sr, Relator, conforme doutrina defendida no voto

Vencido ao neordão n. 10.078.

ACORDÃO N. 10.188

Recurso n. 5.062-A-600 — Classificação de mercadoria — Re-
torrente,. Dente Ramenzoni & Comp. — Recorrida, Alfândega de

al	 .

"O tecido de seda e alg .odão, cuja feitura está peeviataao parágrafo único do art. 29 das Disposições Prelimina-
res da Tarifa, não usufrue da vantagem a que se refere - aregra II do mesmo ain`.. 29".

Com o oficio da Delegacia Fiscal em São Paulo, n. 1.435, de 31
"de maio de 1939, N'eio, a este Conselho, o presente processo de inte-
reese de Dente Ramnzant & Comp.. Ltda. e referente à questão de
classificação de determinado "tecido de seda e algodão" despachado
no Armazem de Encomendas Postais Internacionais, naquela capital.

Faltando, no processo, s nota de importação respectiva, dili-
genciou-se para ser a mesma enviada e na mesma Ocasião solici-
tou-se tanduan a juntada do laudo do Laboratório Nacional, refe-
ride no parecer da Comissao da Tarifa da Alfandega de Santos, e
que fosse igualmente regularizada a petição de recurso, cujas esa
tampilhas não estavam nem aplicadas, nem inutilizadas de acordo
com as determinações do Regulamento do Selo.

Voltando o processo, com o ofício n. 426, de 8 de julho últi-
mo, trouxe a nota de despacho n. 4.030, de 24 de março de 1939,
Dela qual se verificou ter sido lambem :nterposto no mesmo prazo

o recurso de fls. Veio juntamente unia cópia autenticada daquele
larido que declara. .

'A análise demonstrou que a amostra é de um ,ecido
de seda animal no sentido da urdidura e no da trama por
fios de algodão. O algodão é visivel apenas do lado avesso".

Quanto à petição de recurso, não se arovidenciou para atender
a diligêrcia, estando, aliás, a. fl. 13 do processo, informado que
estavam- regular a selagem e a inutilização, "faltando apenas unia
estampilha de 2$0".	 -

Tal informação está confirmada a fls. 15 v., e isto para reti-
ficação da referência ao nome de quem inutilizou tais selos.

Com relação ao selo pago a menos, não procede a informação,
e parece que assim se entendeu, tanto que- não foi exigido o paga-
mento da diferença apeutada. Quanto ao inutilizador doe selos na
petição, quer fosse uni ou outros doa indicados às fls. 13 e 15 v.,
houve infringencia do art.--8° do Regulamento e da nota ao n. 46
da sua Tabela A. combinado com o art. 20.

Na sessão de 31 de julho, resolveu, então, o Conselho, que o
processo voltesse novamente à repartição de origem, afim de ser re-
gularizada a petição de recureo. Isto feito, veiu o mesmo, de novo,
pari julgamento, com o ofício daquela' Delegacia n. 537, de 19 de
setembro.

Entramos agora no mar' ito da questão, que é da classificação da
mercadoria, representada pela amostra do tecido de seda e algodão,
que está à folha 6 do processo, à qual se refere o laudo acima trans-
crito.

Dito tecido, composto de seda e algodão,

• 

devido à sua feilliaa,
deu lugar à exigência, cai conferência, de se o taxar como se só
seda fosse feito, isto em observância ao parágrafo único' do art. 29
das Preliminares da Tarifa.

Ots inipoiledores não se conformaram, requereram audiência
da Comissão da Tarifa, mas, o decidido na Alfândega de Santos, foi
Pela manutenção da exigência e por isto interpcsto o recurso tale]
esta instancia.

E, assim, tudo examinado:

Conehterando que o recurso está em termos e o processo
acha devidamente inetruido e ieformado;

Coneiderabdo que, examinada a amostra referida, chega-se à
conclusa° evidente de se tratar de uni tecido, cujes feitura e taxe-
ção estão previsras no dispositivo legal, que deu base à exigência
feita em conferência;

Considerendo, finalmente, mie. em casos como o de que se trata.
Je classificara ° explicita, nominal meemo, não há como se duvidar
da aplicação do dispositivo legal, que não tem corno se confundir
com outro ao qual os recorrentes -lambem se referiram:

Acordam os membros da ta Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da l a Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em
23 de outubro de 1910. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Mago
Linhares d« Veiga, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pahlica.

ACCelpÃO N. 10.189

Recurso n. 6.890-A-1.208 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, Central de Ferragens S. A. —.Recorrida, Alfàndega de
Manaus.

Papelão de asbesto, em folhas, nominalmente especifi-
cado na alínea 8a do art. 569 da Tarifa, tem a sua taxtn,:ão
própria de 3$280 por quilo e tal como já tem sido resolvido.

Central de Ferragens S. A. despachou, na Alfandega de Ma-
naus, pela nota de importação n. 3, de janeiro último, "gacheta de
asbestos", que taxou a 6450 por quilo, de acordo com a alínea 9a
do art. 569 da Tarifa. Mas, tendo verificado, em conferência, que
mal despacham, visto se tratar de "papelão de asbestos", que paga
a taxa de 3reae, segundo a alínea 8a do mesmo art. 569, requereu
que sobre o caso fosse ouvida a Comissão da Tarifa.

Ouvido, antes, o conferente respectivo, pronunciou-se este de
acordo com o requerido, dizendo já assim ter opinado era outro caso,
idêntico, "visto se tratar de pape:ão de asbesto, em folhas, merca-doria comercialmente conhecida como — papelão Pilot — como
está impresso nas próprias folhas".

A Comissão, P orém, com citação da decisão n. 26, de 12 de abri!'de 1939, da Alfandega'desta capital, opinou para que se considerasse
a mercadoria bem despachada, tanto que, após examinada, "chega-
va-se facilmente à evidência de que a mesma se assemelhava, pe'oá
seus característicos, à que foi objeto da decisão citada que concluiu
se tratar de — rebela de asbesto — própria para junção de má-
quinas" E o Sr. inspetor resolveu de acordo com a Comissão.

Não se conformando, a ioteressada recorreu, no prazo da lei,
para esta instância, encaminhado o processo com o oficio da refe-
rida Alfândega. n. 172, de 4 de abril.

E no recurso, é incidida a verificação que em conferancia foi
feita, pedindo-se atenção "para a amostra que acom paeha o processo
e à vista da qual se verá que efetivamente se, trata dc — papelão de
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asbestos — sem ser possivel admitir-se semelhança com outra Mer-
cadoria, tal a natureza inconfundivel de sua qualidade, e como tal
nominalmente classificada".

E assim o caso examinado:
Considerando que o recurso está em termos e o processo se

encontra devidamente instruido e informado;
Considerando que, examinada a amostra, verifica-se, efetiva-

mente, que se trata é de papelão de asbestos, em folhas, 'mercadoria
nominalmente classificada na alínea 8 a do art. 569 da Tarifa;

Considerando, finalmente, que, dando solução a casos seme-
lhante e igual, já aqui se deu, unanimemente, a interpretação da
Tarifa para a devida classificação da mercadoria, conforme se vê
dos acordãos ns. 8.774 e 9.998, este, alás, em processo de interesse
da mesma recorrente de agora:

Acordam os membros da l a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da ia Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
f..'3 de outubro de 1910. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João Donzingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública,

ACORDÃo N. 10.190

Recurso n. 6.891-A-1.209 — Classificação çie mercadoria —
Recorrentes, J. Soares & Comp. Ltda. — Recorrida, Alfândega de
Manaus.

Folhas de papelão de asbestos, não importando o fim
a que se destinam, classificam-se no artigo 569, taxa de
3$280 por quilo.

Recorrem, preenchidas as formalidades legais e dentro do prazo,
J. Soares & Comp. Ltda., do ato da Inspetoria da Alfândega de
Manaus, que, homologando o parecei' da Comissão da Tarifa, consi-
derou bem classificada como "gachetas de asbestos, artigo 569, taxa
de 6$550 por- quilo", a mercadoria submetida a despacho pala nota
de importação n. 01.969, de 1939, como tal, e que pretende des-
classificar para "folhas de papelão de asbestos, cortada de qual-quer
forma ou feitio", do mesmo artigo 569 e taxa de 38280 por quilo.

A decisão da Comissão da Tarifa não foi unânime.
A amostra da mercadoria em lide indica tratar-se de folhas de

papelão de asbestos, com emprego em diversos fins mecânicos.
Isto posto:
Considerando que 'a mercadoria em lide não deixa, pela forma

como se apresenta, de constituir folhas de pappelão de asbestos;
Considerando que o artigo 569, onde reza: Em obras — na 2a

linha não determina o fim a que se destina — "cartão, folhas, lâmi-
na& papelão, talas, mesmo cortadas de qualquer forma ou feitio,
etc.", e assim, a mercadoria em lide, mesmo que destinada a ser
empregada para servir de gachetas, teria sua classificação própria
na alínea da Tarifa qra referida;

Considerando que a Tarifa, sabiamente, ao referir-se á
dietas", nana alínea "Obras de asbestos", determinando-a, teve o fim
de evitar que mercadoria importada, já cortada e em forma de ser
aplicada nesse fim, venha a pagar a 'mesma taxa daquela importada,
em folhas, sujeita a perdas pela modelagem, como acontece com as
arruelas, porcas, etc.:

Acordam os membros da 1 a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da ia Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
23 de outubro de 1940. — Xisto Viera Filho, presidente. —.Julio
Pedroso de Lima Junior.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, upresentante
Fazenda Pública.

Em pedido de reconsideração declara o relator da Comissão de
Tarifa: "Não nego que eles (os parafusos) possam ser utilizados em
"trilhos, mas garanto que podem ter outras aplicações".

,	 Isto posto:
Considerando à vista da amostra tratar-se de parafusos de uso

generalizado e de pequeno tamanho;
Considerando que, embora possam servir em pequenos trilhos

"Decauville", podem ter outras aplicações;
, Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar .provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

23 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor
Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública-.

ACORDÃo N. 10.192

Recurso n. 7.023-A-1.251 — Classificação de mercadoria
Recorrente, Délia Carnera Venturini — Recorrida, Alfândega
Santos.

"Tiras de couro corado, sem qualquer acabamento,
classificara-se como couro sem pêlo. não especificado, tinto,
art. 37, taxa de 118440 por quilo (Tratado Americano)."

A recorrente despachou pela nota ri. 54.299, de 1939, na 3.a
adição, "tiras de couro, ponteadas ou não" artigo 79, taxa de 138100
por quilo.	 •

. Impugnada essa classificação em alo de conferência e autenti-
cadas devidamente as amostras, pediu fosse ouvida a Comissão da
Tarifa, tendo o sr y/Inspetor, em vista de não se tratar de "carneiras
para chapeus", e sim "correia para enfeites de chapeus de senhoras".
mandou fosse classificado no art. 62, taxa de 52$000 por quilo —
"correias não especificadas, ou 'sem alça, guarnecida ou não de
metal".

Dentro do prazo e .,de acordo com a lei recorre para este Con-
selho.

I Alega a recorrente tratar-se de "pequenas tiras" de couro de 70
centímetros, de comprimento no máximo, muito conhecidas em tents
e usadas pelos tenistas com o fim de prendê-los aos cabos da raquete,
formando alça. Alega ainda, a aplicação completamente diferente das
correias, por serem semelhantes as tiras de couro usadas em cha-
peus. e assim despachou.

Isto posto:
Considerando à vista da mostra não se trata de correia com

resistência e fipalidade conforme os dizeres da Tarifa;
Considerando o decidido por este Conselho, no acordão n. 1.998,

para mercadoria semelhante;
Considerando que se trata de couro sem pêlo, não especificado.

tinto;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa em tomar conhecimento do recurso para clasSificar a mer-
cadoria, em lide no art. 37, como "couro preparado, sem pêlo, não
especificado, tinto, taxa de 11$440, de acordo com Tratado Ame-
ricano.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 23 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — An-
tenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACoRDÃo N. 10.193

Recurso n. 7.686-A-R-1.409 — Classificação de mercadoria
Recorrente. Berger & Mendonça — Recorrida, Alfândega do Pio.

Classificam-se como objeto de fantasia de vidro n. 2 os
frascos cujas rolhas, representam ramagens de vidro gra-
vado, excedendo, em, altura, os próprios frascos, conforme
jd resolveu o acordão n. 8.541.„1/ontem-se, assim, o acor-
dão n. 9.167.

.Impetra a firma I3erger & Mendonça, reconsideração do acordan
unanime, n. 9.167, de 1940, deste Conselho, que manda ciassificar
como "objetos de adorno para cima de mesa", de vidro n. 2, de cÔr.
do art. 644 da Tarifa, combinado com a nota n. 171, taxa de 28808i)
por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela 1.8 adição da
nota de importação n. 95.433, de 1938, como de vidro ri. 1, de cór,
do artigo citado e taxa de 18$720 por quilo.

A amostra que acompanha o processo indica tratar-se de frascos
para "toilette", portadores de tampas que, pelas suas dimensões e
trabalho de lapidação, as fora do comum, emprestando ao
conjunto grande realce.

Argumenta a interessada com a letra d do artigo 17 das Dis-
posições Preliminares da -Tarifa, procurando provar a injustiça da
classificação dada à mercadoria em lide.

Isto posto:
Considerando que, alem das razões em que se ampara o acorda()

do qual pede a interessada reconsideração, pela apreciação do art.
22 das Preliminares da Tarifa os vidros em questão não podem fugir
de ser considerados como n. 2.

ACoRDÃo N. 10.191

Recurso n. 7.019-A-1.247 — ClassifiCação de mercadoria —
Recorrente, Sociedade Técnica Bremensis Ltda. — Recorrida, Al-

.	 fândega de Santos.

"Parafusos com pórcas de ferro simples, de uso comum,
embora, tambem. possam ser utilizados em pequenos traba-
lhos, classificam-se no artigo 852 taxa de 4120 por quilo".

Despacharam os recorrentes em 1939, na 2.a adição da neta nú-
mero 12.612. "parafusos de ferro simples para trilhos", artigo 858,
taxa de 873$6 por tonelada.

Em ato de conferência e não se conformando com a impugnação,
pediram Comissão de Tarifa, juntando para esclarecimento, um catá-
lago por onde se pode verificar a aplicação dos parafusos em causa.

O Sr. Inspetor, apesar do pedido de um membro da Comissão
para que fosse ouvido um profissional, decidiu mandar classificar
a mercadoria em causa no art. 852,-taxa de 3$120 por quilo "para-
fusos e porcas de ferro simples".

De acordo com a lei e dentro cio prato recorrem para este Con-
selho.

Alegam os recorrentes que a taxa de 3$120, artigo 852, aplica-
se aos parafusos em geral, sendo que a taxa do art. 858, constitue
uma taxa especial que o legislador prevendo a importação de para-
fusos para trilhos, em separado destes, estabeleceu uma taxa maior
do que quando foram importados juntamente com os trilhos.

-
de
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Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsi-
deração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 23 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. —
Julio Pedroso de Lima Junior, relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira. representante da
Fazenda Pública.

ACORDO N. 10.191

SESSÃO DE 21 DE OUTUBRO DE 1940

ACORDÃO N. 10.195

Recurso n. 7.501-A1-1.070 — Taxa de previdência, social —
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

•

não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para

pressão "impostos de expediente", constante de cláusula coa-
efeito da iSe21ãO da taxa de Previdência Social, po.s, a ex-

"A expressão "impostos de importação e de expediente"

tratual, equivale a "direitos de expediente dos géneros livres",
creada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das Al-
fándegas e mantida por leis posteriores, com a denominação
de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
aeordão n. 8.451. que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de número
2.578, de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.077, a
que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-
tubro dc 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J.
Baylongue, relator designado.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Sílvio do M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acordão n. 10.077.

ACORDÃO N. 10.196

Recurso n. 7.500-AR-1.072 — Taxa de previdência social.
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega do Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expeaiente"
vão equivale a "direitos aduaneiros e dentais tu sus", para
efeito da isen•õo da taxa de Previdência Social, po.s, a ex-
pressão 'impostos de expediente", constante de cláusula con-
tratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros livres".
cretula pelo art. 569 da Nova Consolidação dos Leis dos .41-
1'i/inter/os e mantida por leis posteriores, coin a denownação
de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
acordão n. 8.156, que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Secial na nota de número
99, de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.077, a
que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara cio Consroho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, regar negar pi. ovimento ao p.olit'io.

segunda Câmara do Conselno Superior de Tarifa. eni 24 de ou-
tubro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figue . ra, presidente . — J.
Rivalongue, relrter designado.

Fui presente — J011)71,e Severiano Ribeiro, representante da E-ta-
zeuda Pública.

Vencido o Sr. Siivio de M. Fi gueira, conforme doutrina defeca
dida no voto vencido ao acordão n. 10.077.

ACORDÃO N. 10.197

Recurso ri. 7.508-AI)-1.074 — Recorrente, S. A. Fábricas "Orion"
— Recorrida, Alfândega de Santos.

"A cxpressão "impostos de importação e de expeweiite"
nt70 equivale a "dreitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, po s. a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula can-
tratual, equiva!e a "direitos de expediente dos gêneros livres",
criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis da, Ai-
ffint.frgos e mantida por leis posteriores. com a denominação
de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido da reconsideração ao
aeordão n. 8.570, que negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de numero

.795, de 'Santos.
Trata-se de matéria igual à examinada no acorde n. 10.077, a

que se. reporta.
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, negar negar provimento ao pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 di3 ou-

tubro de 1940. — Sylvio de Megalhães Fioueira, presidente. — J.
Baylangue, relator designado.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao aeordão n. 10.077.

ACORDÃO N. 10.198

Recurso n. 7.310-AR-1.076 — Taxa de previdência social —
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega 	 Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e . demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, po.s, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula con-
tratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros livres"
criaria pelo art. 560 da Nova Consolidão das Leis das i'd-
fdiulegas e mantida por leis posteriores, com, a denominação
de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
acordão n. 8.612, que negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de numere
2.930, de Santos.

Traja-se de 'matéria igual à examinada no acordão ri. 10.077, a
que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por ma:oria de votos, ne.gor provimento ao pedido.

!:_,egunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 24 de ou-
tubro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Bayiongue, relator.

Fui presente — Jayme Severiano. Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Sílvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao aeordão n. 10.077.

Recurso ri. 7.690-A-11-1.413 — Classificação de mercadoria
Recorrente, Fred Figner — Recorrida, Alfândega do Rio.

."Não há porque se interromper a jurisprudência que
vem sendo mantida respeito à aplicação da sobretaxa de
30 Ç, fill n77T(10 OS efti.rON Olt estojos fle madeira, revestidas de
tecido de algorli7a, Icem guarnições de metal ordinririo.

441.b. Fred Figar'r requereu, no prazo da lei, reconsidcraeão do deci-
dido, por este Conselho, para o recurso n. 6.164-A, conforme se vê
cio Acordão n. 9.150, de 17 de maio último.

As alegações do requerente, que são as mesmas já expendidas
em outros PCCI1VSDS seus, nos diversos processos que tem tido sobre
classificação de mercadoria igual, estão, no presente, apenas acres-
cidas da invocarão feita dos Acordãos n. 9.076 e 9.077.

Estes acordãos, entretanto, corno é faeil de se veriíicar, (cem de
sua data em diante outras decisões do Conselho, para mercadoria
igual á da presente questão, e nas quais, justa se considerou a apli-
cação de sobretaxa de 30 1,4-• às caixas ou estojos que teem guarnições
de metal. E nesta conformidade. vê-se, foi dado o Acordão a. 9.150.
no mesmo justificada a legalidade com que se usou da nota n. 87
da Tarifa.

Demais, para que se não tenha como desigual o decidido por esta
instância, em processos idênticos, necessário é que se esclareça que
as decisões dos Acordãos ns. 9.076 o 9.077, trataram de estojos
apenas com "fechadura, dobradiça e alça de metal", emquanto que o
da presente questão, mostra. 'atém dessas partes metálicas. outras
que lhe são inherentes, verificadas pelo próprio relator vencido, que
assim o declarou em sessão e o que por si só basta para dar força
ao ar-e i to da jurisorudência que vem sendo n-lant ; da com apoia da-
quela neta da Tarifa e do art. ¶26 das suas Disposições Preliminares.

Alem do que, as decisões dos dois Acordilos invocados e citados,
ainda assim, se apareceram unanimes, tal sucedeu por circunstância
ocasional e não por mudança de orientação nos julgamentos.

Nessas condições;
Considerando que o requerido está em termos e o processo se

encontra devidamente: instruido P informado;
Mas, considerando, que, tal corno se aprecia do relatório acima,

improcede o alegado pelo requerente e justo ri que se mantenho a
jurisprudência rega ida neto -\ cordão n. 9.150 que está conforme
com as disposições citadas da Tarifa;

Acordam os membros da 1. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, indeferir n pedido da reconsideração.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
23 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Ilugo
Linhares da Veiga, relator designado.

Vencidos os senhores Júlio Pedroso de Lima Junior (relator) e
'Antenor Ribeiro de Menezes. 	 Fui presente — Jayme Sevcriano Ribeiro, representante da Fa-

Fui presente — João Dominaues de Oliveira, representante da zerda Pública.
Fazenda Pública.
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ACORDÃO N. 10.199

D2curso n . 7.5 1-AR-1.077	 Recorrente, S. A. Fabricas "Orion"
— Recorrida, Alfândega de Santos.

"A. expressão "impostos, de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais nuas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, po:s, a ex-
pressão "impbstos de expediente", constante de cláusula con-
tratual, equivale a l'direitos de expediente dos géneros livres",
criada pelo art. 563 da Nova Consolidação das Leis das Al-
fandegas e mantida por leis posteriores, com a denominação
de "Taxa de Expediente": •

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
acordão n. 8.589, que negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de PreNidência. Social na nota de número
1.169, de Santos.

T,ta-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10 077, a
WIC Se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por ma:ória de votos, ne o.

b
or provimento ao pedido.

(gunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-
tubro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J.
BaylongUe, relatar designado.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acordão n. 10.077.

ACORDÃO N. 10.200

Recurso n. 7.512-AR-1.078 = Taxa de previdência social. —
Recorrente. S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega	 Santos.

"A. expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos tditoneiros e demais laxas", para
efeito da isengão da taxa de, Previdência Social, pos, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula con-
tratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros livres",
criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das. Leis d .,:s Al-
fândegas e mantida por leis posteriores, com a denominação
de "Taxa 4c Expediente".

Vistos o examinados estes mitos de pedido de reconsideração ao
acordão n. 8.588, que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de númer,
52 de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.077, a
que se reporta.

,Xiordam os membros da Segunda Câmara do C,,nse l ho Superior
c.e Tarifa, por intioria de votos, negar provimento ao ped'do.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-
tare de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J.
Rapto pune, relatar.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-,.
dida no voto vencido ao acordão n. 10.077.

ACORDO N. 10.201

Recurso n. 7.341-A1-867 — Taxa de Previdência Social. —
Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfân-
dega dc Pio de Janeiro.

"A expressão "impostos de importação e taxas de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais Inxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, po;s a ex-
pressão "taxas de expediente", constante de cláusula con-
tratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros livres",
creada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das Al-
fândegas e mantida por leis posteriores, cora a denominação
de "Taxa de Expediente".

Foram vistos e examinados estes autos, em que a Companhia
Ferro Brasileiro S. A. pede reconsideração do acordão n. 8.207.
que lho negou pratimento ao recurso interposto sobre a cobrança
cia taxa de previdência soc:al, na nota a. 52.209, de 1938.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.138.
a que me reporto.

Isto posto:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou,7

ti.bro de 1940. — Sylvio de Maga l hães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, confo-rme doutrina defen-
dida ne voto vencido ao acordão ri. 10.138,

ACORDO N. 10.202

Recurso n. 7.345-AR-871 — Taxa de Previdência Social
Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

"A expressão "impostos de importação e taxas de expediente'
não equivale a "direitos gcluanciros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pols a ex-
pressão "laxas de expediente", constante de cláusula can-
tratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros livres",
creada pelo art. 560 da Nova Consolidação .das Leis das Al-
fândegas e mantida por leis posteriores, com a denominação
de "Taxa de Expediente".

Foram vistos .e -examinados estes autos, em que a Companhia
Ferro Brasileiro S. A. pede reconsideração do acordâo n. 8.224,
que lhe negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança
da taxa de previdência social, na nota de n. 84.282, de 1938.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.138,
a que me reporto.

Isto posto:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

.de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-

tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castella tirana° Nunes, relator.

Fui presente — Jayme Severianb Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira. conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acordão n. 10.138.

ACORDÃO N. 10.203

Recurso n. 7.349-AR-875 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

"A expressão "impostos de importação e taxas de expediente"
não equivale a "direitos cr_,..?uaizeiros e demais taxas", para
efeito da isene,illo da tara de Previdência Social. po:s o ex-
pressão "laxas de expediente", constante de c'áusula con-
tratual, equivale a "direitos de expediente dos gêneros livres",
creada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis das Al-
Pi nflellos e mantida por leis posteriores, com a denominação
de "Taxa de Expediente".

Foram vistos e examinados estes autos, em que a Companhia
Ferro Brasileiro S. A. pede reconsideração do acordão n. 8.337,
que lhe negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança
da taxa de previdência social, na nota de n. 57.682, de 1938.

Trata-se de matéria igual à examinada no acordão n. 10.138,
a 'que me reporto.

' Isto posto:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 21 de ou-

tubro de 1940. — Syivio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
'isco Castello Branco Nanes, relator.

Fui presente — jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Públ:ca.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina deferi.-
dida no voto vencido ao acordão n. 10.138.

ACORDÃO N. 10.201

Recurso n. 7.353-AR/879 — Taxa de previdência social. —
Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

A expressão "impostos de importação e taxas de expe-
• diênte" não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas",

para efeito da isenção da taxa de previdência social, pois,
a expressão "taxas de expediênte", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediénte dos gencros
livres", creada pelo art. 560, da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "laxa de expediênte".

Foram vistos e examinados estes autos, em que a Companhia
Ferro Brasileiro S. A. pede reconsideração do tcordão a. 8.279, que
lhe negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança da taxa
de previdência social, na nota de a. 54..074, de 1938.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão ri. 10.138,
a que me reporto.

Isto posto:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao pedido.
• Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-
tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente...--- Fran,
cise0 Castello Branco Nunes, relator.

-Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazen-
da Pública.

Vencido o ar. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-/
didá no voto vencido ao acordão n. 10.138.
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ACORDÃO N. 10.205

'Recurso n. 7.470-AR/1.036 — Taxa de Previdência Social. —
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion". — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de 'importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Sãcial, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contra tua l,equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação ds Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Toa de Expediente".

-Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão B. 8.346, que lhe negou provimento ao recurso interpôsto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 809,
de Santos.

Trata-se de material igual à examinada no Acordão n. 10.077,
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 24 de ou-
tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J.
Baglongue, relator.

Fui presente: Jaynte Sevcriano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, .conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acordão n. 10.077.

ACORDÃO N. 10.206

Recurso n. 7.473-AR/1.039. — Recorrente, S. A. Fábricas
'Orion". — Recorrida, Alfândega de Santos.

A expressão 'impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
conlratua l,eqztivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das teis
das Alfândegas e mantida por leis posterior" com a deno-
minação de "Taxa de Expediênte".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Aeordão n. 8.319. que negou provimento ao recurso interposto sobre
a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 1.835,
de Santos.

Trata-se de material . igual à examinada no Acordão n. 10.113,
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-
tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente: Jayme Severiatzo Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Vencido o sr. Sílvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acordão n. 10.113.

ACORDA° N. 10.207

Recurso n. 7.474-AR-1.040. — Recorrente, S. A. Fábricas
*Orion". — Recorrida, Alfândega de Santos.

A expressão "impostos de -importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a .ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratua (,equivale a "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
dos Alfândegas e mantida por leis posteriores, eom a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordã'o n. 8.350, que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota n. 808,
de Santos.

Trata-se de material igual à examinada no Acordão n. 10.077,
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-
tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João
Baylongtte, relator.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Vencido o sr. Silvio de M. Figueira. conformedoutrina defen,.	 .
dida no voto vencido ao acordão n. 10.077,

ACORDÃO N. 10.208

Recurso n. 7.477-AR/1.043 — Taxa de previdência social. —
Recorrente, S. A. Fabricas "Orion". — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direiios aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediênte", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitas de expediente dos generos
livres", creada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao.
Acordão n. 8.355, que negou provimento ao recurso interposto sobro
a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n.
de Santos.

Trata-se de material igual à examinada no Acordão n. 10.113,
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 24 de ou-
tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castello Branco Nunes, relatei..

Fui presente: Jayrne Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Vencido o sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acordão n. 10.113:

ACORDÃO N. 10.209

Recurso n. 7.478-AR/1:041 — Taxa de previdência social_ —
Recorrente, S. A. Fabricas "Orion". — Recorrida, Alfândega de
Santós.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois. a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos generos
livres". ereada pelo art. 560 da Nova Consolidação das /.es
das Arfai-alegas e• mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de :Taxa de Expediente",	 •

Vistos e examinados estes autos dc. pedido de reconsideração ao
Acoroao n. 8.356, que lhe negou provimento ao recurso interwisto
sobre a cobrança da Taxa - de Previdência Social na nota de n. 604,
de Santos.

Trata-se de material igual à examinada no Acordão n. 10.77,
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Super:or
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-
tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J.
Baylongue, relator.

'Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

'Vencido o sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acordão n. 10,077.

ACORDÃO N. 10.210

Recurso n. 7.481-AR/1.047 — Taxa de providencia social. —
Recorrente, S. A. Fabricas "Orion". — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediênte", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos gene;.os
livres", creada • pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente". -

Vistos e examinados estes , autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.359, que negou provimento ao recurso interposto sa-
bre a cobrança da Taxa de Previd nMcia Social na nota do n. 395,
de Santos.

Trata-se de material igual à examinada no Acordão n. 10.113,
a que se reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-
tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.	 .

Vencido o se. Sílvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto "vencido ao, acordão a. 10,113.
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ACORDÃO N. 10.211

Recurso n. 7.482-AR-1.48•; — Recorrente, S. A. Fábricas
'Orion". — Recorrida, Alfândega . de Santos.

A expressão "impostos de iinportaçãO e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impastos de expediente"; constante de clau.sula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos generos
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados, estes autoS • de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.361, que negou provimento ao recurso interposto
sobro a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 63.975,
de Santos.

Trata-se de materia igual à examinada . no Acordão n. 10.077,
. a que me reporto. .

Acordam os membros.da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria do votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de • Tarifa, em 24 de ou-
tubro do 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João
Bleglongue, relator.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública

Vencido o sr. Silvio de M. Figueira, conforme dcmtrintt defen-
dida no voto vencido ao acordão n. 10.0,77.

AC~ÃO N. 40.212

ROCUISO n. 7,485-AR/1.051 — Taxa de previdência"
Recorrente, S. A. Fabricas "Orion". — Recorrida, Alfândega do
Santos.

A expressão "impostas de importação e de expediente"
não equivale a "direitos liduané ir o s e demais taxas", -para
efeito da isenção da laxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos generos
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido 'do reconsideração ao
Acordão n. 8.363, que negou provimento ao recurso interposto so-
bro a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. .194,
do Sair:os.

Trata-se do maioria igual à examinada no Acordão n. 10.113,
a que D10 reporto.

Acordam os membros da Segunda Câmara de Conselho Superior
do Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara -do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de ou-
tubro do 1940: — Sylvio de ' Magalhães Figueira, presidente. —
Francisco Castelo Branco Nunes, relator.

Fui presente: Inume Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acordâo n. 10.113.

ACORDÃO N. 10.213

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aducneiros e demais taxas", pura
efeito da isenção da taxa-de Previdência Social, pois. a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos generoS
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediênte". •

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.364, que negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 59.362.
de Santos.

Trata-se de maioria igual a examinada no Acordão n. 10.077,
a que me reporto.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos; negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em 24 de ou-
tubro do 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
J. Baylongue, relator.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o sr. Silvid do M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao acor. Ijul n. 10.077.

ACORDÃO N. 10.214

Recurso n. 7.489-Anil. 0b5 — Taxa do previdência social.
Recorrente, S. A. Fabricas "Orion". — Recorrida, Alfândega de
Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"'
não equivale a "direitos aduaneiros e dentais taxas", para
efeito da isenção ria taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impostos de -expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos generos
livres", creada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfrindegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.367, que negou provimento -ao recurso interposto so-
bre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota de n. 53.677,
do Santos.

_Trata-se de material igual à examinada no Acordão n. 10.113,
a que se reporta.

, Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao• pedido.

• Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-f
(obro do 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —I

Francisco Castelo Branco Nunes, relator.
Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa•

senda Pública.
Vencido o se. Sílvio de M. Figueira, conforme doutrina dam,

dida no voto vencido ao acordão n. 10.113.

ACORDA0 N. 10.215

Recurso n. 7.490-AR/1.056 — Taxa de previdência Social.
A expressão "impostos de importação e de expediente'5

não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, pois, a ex-
pressão "impastes' de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos generos
livres",. creada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfándegas e mantida por leis posteriores, com a dena,
mina ção de "Taxa de Expediente".

. Vistos e examinados estes autos de pedido do reconsideração ao
Acordão n. 8.368, que lho negou - provimento ao recurso interposto
sobro a cobrança da Taxa do Previdência Social na nota de n. 640,
de Santos.

Trata-se do material igual à examinada no Acordão n. 	
a que se. reporta.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de 'urifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-,
tubro do 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.
J. Baylongue, relator.

'Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-.
senda Pública.

Vencido o sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen.,
dida, no voto vencido ao acordão n. 10.077,

ACORDÃO N. 10.216

'Recurso n. 7.402-AR/1.058 — Taxa de previdência social. Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion". Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de previdência social, pois a ex-
pressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos géneros
livres", criada pelo- art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a. deno-
ininaeão de "Taxa de Expediente".

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.391, que negou provimento ao recurso interposto se-,
bre a cobrança da Taxe, de Previdência Social na nota de n. 2.315,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.113,
a que se reporta.	

.

Mordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-i
tubro de 1940. — Sílvio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco' Castelo Brpeo Nunes, relatar designado.

Fui presente. — Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fa-•
senda Public,.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-N
dida no voto vencido ao Acordão n. 10.113.

Recurso n. 7.486-AR/1.052 — Taxa de previdência social.
Recorrente, S. A. Fabricas "Orion". — Recorrida, Alfândega. de
Santos.
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ACORDÂO N. 10.217

Recurso n. 7.193-A.1/1.059 — Taxa de previdiaicia social. Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orioa". Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos dc importação e de expediente"
não equivale a "d, ^eitos atiaatteiros e demais taxas", para
efeito da isenção de, taxa de previdência social, pois a ex-
pressão "inipostos de expediente", corts;ante de cláusula
confrontai, couivale a "direitos de expediente dos géneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
chis Alfdndegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expedien'e".

Vistos e e y mnionno est f!5 ar .os de pedido de riteeitsiderao ao
Aeordão n 8.3!-,2, que negou provimento ao recurso interposto so-
bre a cobrança da taxa de Previdéncia Social na nota de n. 343, de
Sareis.

rrata-se de matéria igual à examinada no Acerdão n.° 10.113,
qi	 se reporta.

Acordam os membros da 2.a Câmara do Canseiho Su perior do
Tarifa, por ic.riuria da vo`os, negar ixovimento ao pedida.

Segunda Câmara do Conselho Su perior de Tarifa. em 24 de ou-

	

tubro de 1910. —	 Figueira, presidente. — Fran-
cise° Castelo Branco, Nunes relatos..

Fui presente. — Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Publica.

Vencido o Sr. Silvio de NI. Figueira, conforme doutrina, defen-
e,ida no voto vencido ao Acoroão n. 10.113.

ACORDÃO N. 10.218

Recurso n. 7.191-AR/1.060 -- Taxa de previd ;Mcia social. Re-
corrente, S. A. Fábricas -Orion". Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de impor:ação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taras", para
efeito da iSC71 ,; (20 da faro de previdência social, pois a ex-
pressão " impostos sie COft^diC11,C", eonstaill" de cláusula
connatIval, equivole a "direitos de expediente dos gènerof
livres"., criada pelo art. 500 da Nova Consolidação das Leis
das Afftínategas e mantida por leis posteriores, com a dem,-
minação de "Taxa de Expediente".

Vistos e examtnados estes autos de pedido de ret'onsideração ao
Acordão n. 8.393, que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da taxa do Previdência Social na nota de n. 51. do
Sa Santos,

Tra'a-se de matéria igual à examinada no Acordão n.° 10.077.
a cot; nu' report.o.

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa. por maioria de votos, negar provimento ao pedido. •

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de
cutubro de 1940. — Sílvio de Magoihães Figueira, presidente. —
J Baylongue, relator.

Fui presente. — Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

• Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conformo doutrina de-
fendida no voto vencido ao Acordão n. 10.077.

AGORDÃO N. 10.219

Recurso n. 7.196-AR/1.062 — Taxa de previdência social. Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion". Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de iMpOrin ,,ão e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e (temais taras", para
efeito da isenção da taxo de previdência social, pois G. %x-
pressãl, "impostos de expediente", constante lie ChiUSZtla
contratual, equivale a "direitos de expediente dos oètieros
livres", criada pelo art. 560 tia Nova Consolidação dos Leis
dos Alféndeaas e mantida por leis posteriores. com  a deno-
minação de "Taxa de Expediente".

e examinados estes autos de pedido de reconsideraeão ao
Aeordão n. 8.395, que negou provimento ao recurso interposto so-

a cobrança da taxa de Previdência Social na nota de n. $9.0C)9,
de 'Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n.° 10.113,
a que inc reporto.

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedid0.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em 24
outubro de 1940. — Silvio de Mago'hães Figueira, piusidente.
Francisco Castelo Branco Nunes, relator designado.

Fui presente. — Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira, conforme doutrina de-
fendida no voto vencido ao .Acordão n. 10.077.

ACORDO N. 10.220

Recurso n. 7.497-1R/1.0 .63 — Taxa de previdência social. Re-
corrente, S.	 . Fábricas "Orion". Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente*
não e quivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de previdência social, pois a ex-
pressão "impostos de expediente", constante cie cláusula
contrai uni, equivale st "direitos de expediente dos gêneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfíitalcoas C MOalida por leis posteriores, com a deno-
minação de "nua de Expediente".

Vistos e exiuninados estes autos de pedido de reconsidera cão ao
Acordão n. 8.306, que ne r -in provimento ao recurso interposto so-
bre a cobrança da taxa dr 'Previdência Social na 1101a de n. 60.205.
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n.° 10.113,
a CUe 1PP 'p riori o.

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior do
Tarifa. por maioria de ve'os, ne gar p rovimento no •?edido.

Seguiria Camara do Conselho Superior de Tarifa. em 21 de ou-
tubro do 1910. — Silsio de Maaalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castelo Bronco Nunes. relatar.

Fui presente.	 Jaime SCUCCiMLO Ribeiro. representante da Fa-
zenda Publica.

Vencido o Sr. Silvio de 1M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao Aeordão n. 10.113.

ACCMDÃO 'N. 10.221

Recurso n. 7.4C8-A11/1.0E1 — Taxa de previdência social. Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion". Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "im postos de importação" e de expediente*
??,,n.0 e quivale o "direitos aduaneiros e demais taxas", para
efeito da is enção da tara de previdência social, pois a ex-
pres,ão "impostos de expediente", constante de cláusula
confronta,, equivale a "direitos de expediente dos géneros
livres", criada pelo art. 560 da Nova Cowolidação das Leis
dos Alfãndeytts e mantida por leis posteriores, com a deno-
minaeão de "Taxa de Expediente".

Vi,-4cs e examinados estes autos de pedido de reconsideração ao
Acordão n. 8.397, que lhe negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança de taxa de Previdência Social na nota de n. 2.206,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 0 10.077,
a que toe reporto.

Acordam os membros da 2. a. Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara (-(1 Conselho Superior de Tarifa, em 24
outubro de 1910, -- Sílvio de Magalhães Figueira, presidente.
J. Baylongue, relator designado.

Fui presente. -- Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Silvio de M. Figueira. conforme doulrina de-
fendida

ACORDÃO N. 10.272

Recurso n. 7.500-AR-1.066 — Taxa de previdência social.
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion".
ittworrida, Alfândega de Santos.

"A expressão 'impostos de importação e de expediente*
não equivale. a "direitos 'aduaneiros e demais taxas", para
efeito da isenção da taxa de Previdência Social, P ois , fn
expressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos ['micros
livres", crendo pelo art. 560 da Nova Consolidação das
Leis das Alfdridegas e mantida por leis posteriores, COM,

a denominação de "Taxa de Expediente."

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração
ao Acordão si. 8.::599, que negou prOvimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Providencia Social na nota de n. - 2.449,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.113,
a que se reporta.

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior
do Tarifa, Dor maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de outubro
de 1940. — »ylvio de Magalhães Figueira, Presidente, — Francisco
Casteilo Branco Ar MICS, Relator designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, Representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Sylvio de M, Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao Acordão n. 10.113,

de

de

no VO:i) VeMitio) ao Acorda) 11. 10.077.

' • I 01,1
	 "'	 I 	 ,11,1 I V.,.
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ACO1D.7+ O N. 10.223

Recurso n. 7.501-AR-1.037 — Taxa cid' previdência social.
Recorrente, 5. A. ...Fábricas "Orion".
Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e denuils laxas", para
efeito da isenção da laxa de Ptoovidéncia Social, pois, a
expressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a. "direitas de expediente dos generos
livres", errada pelo art. 560 da Nova Consolidação 'das
Leis das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com
a denominação de "Taxa de Expediente."

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração
ao Acordão n. 8.400, que neg,out provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota n. 705,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no .Acordão n. 10.113;
a que se reporta.

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de outubro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes, Relator.

Fui pre,sente,. — Jayme Severiano Ribeiro, Representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Sylvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-
dida no voto vencido ao Acordão n. 10.113.

ACORDÃO N. 10.224

itecurso n. 7.502-A114.038	 Taxa de previdência social.
Recorrente, S. A. Fábricas "Orion".
Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", - para
efeito da isenção da taxa de Fr:vide:ire :ia Social, pois, a
expressão "impostos de expediente", constante de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediento dos generos
livres", ereada pelo art. 560 da Nova Consolidação das
Leis das Alfândegas e 'mantida por leis ,posteriores, com

• a denominação de "Taxa de Expediente."

Vistos e examinados estes autos_ de pedido de reconsideração
ao Acordão n. 8.419, que the negou provimento ao recurso inter-
posto sobre a cobrança da Taxa de Previdência Social na nota
n. 2.200, de Santos.

Trata-se de, malária igual à examinada no Acordão
a' que se reporta.

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 24 de outubro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente.	 J. fim,'-longo,', Relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, Representante da Fa-zenda Publica.
Vencido o Sr. Sylvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-

dida no voto vencido ao Acordão n. 10.077.

AdORDÃO N. 10.225

Recurso ri. 7.515-AR-1.081.
Recorrida. Alfândega do Santos.
Recorrente, S. A, Fábricas "Orion".

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não equivale a "direitos aduaneiros e demais taxas", paraefeito da isenção da taxa de Ppovidéncia Social, pois, a
expressão "impostos de expediente", constanie de cláusula
contratual, equivale a "direitos de expediente dos generoslivres", criada pelo art. 560 da Nova Consolidação dos
Leis das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com
a denominação de "Taxa de Expediente."

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração
ao Acordão n. 8.594, que negou provimento ao recurso interposto
sobre a- cobrança da Taxa de Previdência Social na nota n. 671,
de Santos.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.113,
a que se reporta.

Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.

Segunda Câmara do Conselho Su perior de Tarifa. em 24 tto outubrode 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. — Francisco
Casteilo Branco Nunes, Relator designado. -

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, Re presentante da Fa-zenda Pública.
Vencido o Sr. Sylvio de M. Figueira, conforme doutrina defen-

dida no voto vencido ao Acordão n. 10.113.

ACORDÃO N. 10.226

Recurso n. 7.529-AR-1.005 — Taxa de previdência social.
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.
Recorrente, Companhia Ferro- Brasileiro S. A.

"A expressão "impostos de importação c taxas de expe-
diente" não equivale a "direitas aduaneiros e demais taxas",
para efeito da isenção da taxa de Previdéncia Social, pois
a expressão "laxas do 'expediente", constante de clausultz
.contratual, equivale a "direitos de expediente dos generos
livres", criada pilo art. 560 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação de "Taxa de Expediente."

Vistos e examinados estes autos de pedido de reconsideração
do Acordão n. 8.338, que negou provimento ao recurso interposto
sobre a cobrança da taxa de Previdência Social, na nota n. 39.269,
de 1938.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.138,
a que me reporto.

Assim,
Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, em indeferir o pedido de recon-
sideração.	 -

• Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, am 24 de outubro
de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. — Francisco,
Castello Branco Nunes, Relator.

Fui presente. —Ja tpne Sevoriano Ribeiro, Representante da Fa-
zenda Pública.

•
Vencido o Sr. Sylvio de M. Figueira, conforme doutrina defen--

dida no voto vencido ao Acordão n. 10.,138.

ACORDÃO N. 10.227

Recurso n. 7.533-AR-1.099 — Taxa de previdência social.,
Recorrente. Com panhia Ferro . Brasileiro S. A,
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

ACORDÃO N. 10.223

Recurso n. 7.537-AR-1.103 — Taxa de previdência social.
Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A.
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"A expressão "impotos de importação e taxas de expe--
diente" não equivale a "direitos aduaneiros e aemais taxas",
para efeito da isenção da taxa de Previdéncia Social, pois,.
a expressão "taxas de expediente", constante de cláusula
contratual, equivole a "direitos de expediente dos generos-
livres", errada pelo art. 560, da Nova Consolidação das Lei#
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a deno-
minação da "Taxa de Expediente."

Foram vistos e examinados estes autos, em que a Companhia.
Ferro Brasi:eiro S. A., pede reconsideração do acordão n. 8.513, que-
lha negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança da taxa
do Previdência Social, na nota n. 44.697; de 1939.

Trata-se de matéria igual à examinada no Acordão n. 10.138,.
a que me reporto.

Isto posto:
Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior:

de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao Pedido.

n. 10.077,

"A expressão "impostos de importação .e taxas do expe-
cliente" não equivale a "diretos aduaneiros e demais taxas".
para efeito da isenção da taxa de Prevaléncia Social, pois,
a expressão "taxas do expediente", constante de 'cláusula:
contratual, equivale a "direitos de expediente dos generos
livres", creada pelo art. 560, da Nova Consolidação das Leis . 4;
das Alfândegas e mantida por leis posteriores, com a aleno-
/ablação da "Taxa de Expediente."

foram vistos e examinados estes autos em que a Companhia.
Ferro Brasileiro S. A., pede reconsideração do acordão n. 8.405,,
que lhe negou provimento ao recurso interposto sobre a cobrança.
da taxa de :revidência Social, na nota n. 46.087, de 1938.

Trata-se do matéria igual à examinada no Acordão n. 10.183,,
a que me reporto.

Isto posto:
Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior.

dç Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-.

•tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. — Fran.-
cisco Gastai° Branco Nunes, Relator..

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, Representante da,
'Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Sylvio de M. Figoeira, conforme doutrina.
defendida no voto vencido ao Acordão n. 10.138.

EM,

1
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Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de ou-
tubro de 1940. — Sylvia de Magalhães Figueira, Presidente. —'Fran-
cisco CasIclio Branco Nunes, Relator.

Fui presente. — Jagme Sevariam Ribeiro, Representante da
Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Sylvio de M. Figueira, conforme doutrina
defendida no voto venaido ao AcorTão n. 10.138.

ACORDÃo N. 10.229

Reclino n. 1.325-A-1.210 — Revisão de des pacho	 Recorrente.Alf. Santos & Comp. — Recorrida, Alfândega de Pelotas.

"A revisão não deve ser mantida, desde que o despacho
da mercadoria foi efetuado sob consulta prévia à Alfdiulega
e de acordo com o que se resolveu em Comissão da Tarifa esob parecer unânime.

Vindo da Diretoria das Rendas Aduaneiras, com o ofício n. 59, de
7 de abril de 1937, é o presente processo referente à revisão da nota de
importação n. 922, de 13 de dezembro de 1934, da Alfândega de .Pelotas,
revisão essa procedida, na cilada Diretoria, por ocasião de sei, ali
apreciado o mapa das decisões da Comissão da Tarifa, da mencionada
Alfândega, no mês de novembro de 1934.

De tal revisão, resultou ser intimada a firma Ali'. Santos tt Comp.
a pagar a importância de 16:26589, como diferença de direitos, visto
haver sido paga naquela nota, apenas a importância de 51082, isto, aliás,
de acordo com o decidido pela própria Alfândega e como já aeima
ficou dito.

Tal como se vê do processo,, a mercadoria despachada, para a qual
OS importadores pediram previamente à Alfândega a classificação que
devida fosse, veio faturada como "obras de ferro batido simples não
classificadas (molas)", e foi assim mandada classificar pela Alfândega.

Não ha, no processo, elementos ou informação que justifiquem a
resolução de se mandar cobrar diferença de direitos, em casos como o
de que se trata. Á própria classificação dada, à mercadoria, pela re-
visão, ou seja a sua taxação como "peças avulsas de aparelhos cirúr-
gicos, etc", art. 1.717 da Tarifa, se oportuna, viria,a se chocar com
decisões deste Conselho, para processos sobre questões de classificação,
ao que parece, para mercadoria igual.

E. em se tratando de revisão, cabivel é lambem- a referência que
se deve fazer, à jurisprudência pacifica que aqui se vem observando
nos casos em que, mesmo justificada, a revisão, pelos dizeres dos do-
cumentos oficiais, se tem entendido que a justificativa deixou de existir
desde quando, conferida internamente e na saida, deixou de se oferecer
qualquer dúvida sobre a classificaçãe da mercadoria despachada -e foi
a mesma assim desembaraçada.

No caso presente, corno sç constata, maior razão se apresenta para
não ser mantida a exigência dá revisão: foi a Alfândega, que classificou
a mercadoria, e esta foi despachada, conferida e desembaraçada sem
qualquer questão.

Os importadores recorreram, no prazo da lei, com as alegações de
fls. expondo o assunto e dando conta da surpresa em que se viram
quando intimados para o recolhimento daquela importância, ao mesmo
tempo que áudem à incerteza em que ficam os contribuintes, mesmo
quando se tenha procedido tanto legalmente como no caso fizeram eles.

E b.ssim tudo examinado;
Considerando que, o recurso está em termos e o processo se acha

instruído quanto bastante para o julgamento desta instância;
Considerando que, visto o relatório acima e o que já ha decidido

para casos análogos, não é de justiça que se confirme a revisão em
causa, desde que o importador, para a exata classificação da sua mer-
cadoria, oportunamente conaültou a autoridade competente e, de acordo
com o que esta aconselhou, despachou e desembaraçou, sem qualquer
questão, com o preenchimento das formalidades legais, a sua men-
cionada mercadoria;

Acordam os membros-do Conselho Superior de Tarifa, por unani-
midade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
'em 25 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
!tenda Pública.

AconoXo N. 10.230

Recurso n. 4.445-A-474 — Classificação de mercadoria. — Re-
torrente, International Machinery Company. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

Cachimbos e espigas (machos e fénicas) constituindo
gonzos de articulação rias esteiras de propulsão dos tra-
torce, importados separadamente, são considerados peças
ou partes integrantes destes, C COMO tais compreendidos no
3.° período da nota n. 32.1 da Tarifa.

A recorrente International Machinery Company submeteu a
despacho na Alfândega desta Capital pela primeira adição da nota
de importação n. 70.407 de 1938 alem de outras mercadorias 371
quilos peso legal de utensílios não classificados para máquinas (pi-
nos e buchas para trator) da taxa de 2$080 por quilo do inciso do
art. 1.859 da Tarifa e, por ocasião da conferência, pretendeu des-
classificar a mercadoria para pagar direitos como peças integran-
tes de tratores compreendidos no 'art. 1.831, letra G, na razãp
de 370 réis por quilo em vista do 3.° período da +rota 324 dg Tarifa.

A Comissão de Tarifa ouvida a respeito manteve a classificação
do despacho e, homologado o seu parecer pela Inspetoria, com o
mesmo não se conle/rmou a parte interessada.

Isto posto e
Considerando que no recurso interposto foram observadas as

formalidades legais;
Considerando que as amostras remetidas com o processa são

constituidas de cachimbos e espigas (machos e fêmea) dos gonzos
de articulação das esteiras de propulsão dos tratores.

Considerando que reconhecidas corno partes integrantes das
referidas estoiras, este Conselho pelos acordãos ns. 7.431, 7.497,
7.498 e 8.-530. mandou observar o que a respeito prescreve o 3.°
período da nota	 324, da Tarifa;

Acordam os membros da Primeira Câmara do ConSelho Supe-
rior de Tarifa, por unaninlidade de vkilds, tomar conhecimento do
recurso para mandar classificar a mercadoria corno partes de má-
quinas motrizes da letra B do art. 1.831 taxa de 1$610 por quilo em
furição do peso de cada peça.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa. em 25 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidenk orelator.

Fui presente. João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.231

Recurso n. 5.015-A-528 — Recorrente, International Harvester Expor't
Co. — Recorrida, Alfândega de Santos

À falta da amostra ou de prova material sobre a qual
foi construída a questão, deixa-se de tomar conhecimento do
recurso.

Pela l a e única adição da nota de importação 11. 59.356, de 1938,
International Harvester Export Co. propôs a despacho na Alfândega
de Santos "Partes sobressalentes de tratores não classificados a potroleo da taxa de 370 réis do artigo 1.831 combinado com o disposto no
30 parido da nota n. 324, da Tarifa.

Impugnada essa classificação por ocasião da conferência do des-
pacho, requereu a parte que fosse chamada a Comissão de Tarifa a
se pronunciar á respeito, lendo esta em parecer homologado pela Ins-
petoria da Alfandega e após audiência de uni técnico se manifestado cio

-seguinte modo: •

"De pleno acordo com o conferente do despacho tom-
bem considero os pneumáticos ein lide bruu cana) as câma-
ras de ar de que estão providos compreendidos no artigo 1.783
da Tarifa em vigor, taxa segundo o seu pese; paoando as ro-
das a taxa própria não importa o seu eineaago em tratores
porque tambem as grandes-rodas de borracha massiça mon-
tada' em -aro de ferro empregadas nos tilltOlittiVeiS de carga
e até em Veículos de tração animal teern classificação pró-
pria no artigo 1.784."

Corno se vê, a questão gira em torno da importação de radas de
ferro, coar câmaras do ar e pneumáticos providos de nervuras anti-
derrapantes, vos quais a parto com fundamento no dispositivo citado
da nota n. 324 pretende aplicar a taxa de 370 réis do art. 1.831 letra.
G da Tarifa.

Mas em petição datada de 10 de dezembro (fls. 18) a interessada
pediu e obteve restituição das amostras que deram causa à decisão
invocada, sem que tiveese providenciado no sentido de ficar fotogra-
fias ou gravuras devidamente autenticadas de modo que articulado
esse elemento com o que consta do processo pudesse este Conselho
firmar seguro juizo a respeito.

Isto posto
Considerando que por culpa da própria recorrente não poude este

Conselho entrar no mérito da questão à falta do elemento material
sobre o qual se construiu a mesma questão;

Considerando que as •fotografias e catálogos anexados posterior-
mente não teem a necessária autenticidade para que possam constituir
elemento cio prova:

Acordam os Membros da 1 a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por maioria de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso.

Secretaria da 1 a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de
outubro de 1910. — Xisto Vieira Filho, Presidente, relator. — Venci-
do o Sr. Antenor Ribeiro de Meneses.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública..

ACORDÃO N. 10.232

Recurso n. 6.630-A/1:046 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Casa Nunes Limitada (Moveis) — Recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

As vigas delgadas de latão de secção em forma de I ro-
mano, dc aplicação, uso ou emprego em corrediças de corti-
nas ou de reposteiros, são partes das mesmas corrediças e
como tais devem ser classificadas no 4.0 inciso do art. 791,
da Tarifa, como "obras de cobre e suas ligas, não classificadas
e não especificadas" para pagar direitos em função do seu
acabamento.

- Pela segunda adição da nota de importação n. 28.810, de 1939
a firma desta praça Moveis Casa Nunes Limitada submeteu a des-
pacho tês de cobre da taxa de 800 réis do art. 736, classe 20.a da Ta-
rifa vigente.



Sexta-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção
	 Janeiro de 1941 1893

Impugnada esta classificação foi solicitado exame técnico da Casa
da Moeda que, em resposta aos quesitos formulados afirmou no laudo
de folhas que o material em questão fora obtido pelo processo de
trefilagem e não pelo de laminação.

Em vista desta conclusão e atendendo a que o inciso 1. 0 do art. 736
citado compreende apenas • o material obtido pelo processo de lami
nação ou martelagem, a Comissão de Tarifa chamada a emitir parecer
a respeito, considerou a mercadoria como "obras de cobre simples
não classificadas e não especificadas da taxa . de 10$400 do art. 791,
concordando a inspetoria da Alfândega com este parecer.

A parte não se conformou porem, e dentro do prazo, com obser-
vância das demais formalidades legais, recorreu para este Conselho.

Isto posto e.
Considerando que se trata de vigas delgadas de latão, oferecendo

por secção a forma do I romano e constituindo parte de corrediça das
cortinas e reposteiros;

Considerando (me na classificação do "cobre e suas ligas" como
"obras não classificadas e não especificadas" do art. 791, deve ser
associada ao objeto a classificar principalmente a idéa de aplicação,
uso ou emprego de modo restrito, sem que haja necessidade de se in-
dagar do seu processo de 'fabricaçãh;

Considerando que a mercadoria despachada sem que haja necessi-
dade de transformá-la ou modificá-la tem aplicação,- uso ou emprego,
imediato nas corrediças indicadas: 	 -

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa por estes fundamentos negar provimento ao recurso, unani-
memente.

Secretaria da Primeira Câmara, do Conselho Superior d.?. Tarifa,
25 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente e relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.233

Recurso n.. 6.760/A/1.130 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, João Sartorello — Recorrida, Alfândega de Santos.

Mantida a classificação para sujeitar a mercculoria des-
pachada ao pagamento dos direitos de 15k6 do art. 1 .750 da
Tarifa (Vozes para harmônicas).

A firma recorrente João Sartorello, pela primeira e única adição
da nota de importação n. 16.022, de 1939, propôs a despacho, na Alfân-
dega de Santos. "pertences ou partes não classificadas para instru-
mentos de música (Vozes para harmônicas)" para pagar direitos na
razão do 33 % ad valorem, ex vi do art. 1.777 da Tarifa Aduaneira.

Por ocasião da conferência, alegando que,este Conselho já decidira
se achar a mercadoria em causa compreendida no art. 1.750, sujeita
a direitos na razão de 15$6 o .cmilo, pediu fosse ouvida a Comissão de
Tarifa, afim de obter a desclassificação indicada.

A Comissão de Tarifa, porem, alegando não ser ainda conhecida
na sua integra a decisão alegada, manteve a classificação do despacho,
com o que não se conformou a interessada.

Isto posto, e,
Considerando que na interposição do recurso foram observadas

todas as formalidades legais;
Considerando que a espécie tem sido objeto de mais de uma de-

cisão deste Conselho no sentido de sujeitar a mercadoria representada
pelas amostras enviadas com o processo, "vozes para harmônicas", à
taxa de 15$6 do art. 1.750 indicado;

Considerando que ainda mui recentemente, pelo acordão n. 10.010,
em, questão idêntica da própria requerente, foi mantida a referida
classificação:

Acordam os membros da -Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.	 -

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de outubro de 1940. —Xisto Vieira Filho, presidente e relator.

Fui presente. —João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda. Pública.

ACORDÃO N• 10. 234

Recurso n. 6.773/A/1.138 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo — Recorrida, Alfân-
dega de Santos.

Pigmento branco contendo a percentagem de 99,78 % de
óxido de titânio, classifica-se no art. 1.160, para pagamento
da taxa de 5$310 o quilo, como óxido de Mania.

Pela primeira e única adição da nota de importação n. 70.424,
do 1939, a S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo propôs a despacho,
na Alfândega de Santos, óxido de titânio da taxa de 5$310, do art. 1.160,
classe 25•a, da Tarifa e por ocasião da conferência desse despacho pre-
tendeu a desclassificação da 'Mercadoria para "alvaiade de titânio" da
taxa de $530, do art. 950, da mesma Tarifa, pedindo que a respeito
fosse ouvida a Comissão de Tarifa.

Preliminarmente submetido o produto a exame do Laboratório
Nacional de Análises, secção anexa àquela Alfândega, foi por este insti-
tuto constado "um pigmento branco contendo a percentagem de 99,78%
de óxido de titânio, tratando-se, pois, de óxido de tilánio".

Em vista do laudo técnico a Comissão de Tarifa, com parecer ho-
mologado pela . Inspetoria, considerou a mercadoria bem despachada,
porem a parte não se conformou e, com observância das formalidades
legais, recorreu para este Conselho, protestando apresentar esclareci-

mentos demonstrando cabalmente ser a . mercadoria um alvaiade de
titânio. Isto, porem, não se verificou e assim:

-	 Considerando que o laudo técnico não permite dúvida sobre a
exata classificação da mercadoria conforme foi submetida a debacho:,

Acordam . os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por uanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de outubro de 1940.— Xisto Vieira Filho, presidente e relator.

Fui presente. —João Domingucs de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.235

Recurso n. 6.859—A/1.197 =. Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Miguel Saviano — Recorrida, Alfândega . de Santos.

Bocais de ferro fundido galvanizado, providos interna-
mente de rosca, tendo em uma das faces borda revirada, clas-
sifica-se no art. 861 da Tarifa como "obras (2 ferro fundido
galvanizado", taxa de 2$080 por quilo.

Recorre, dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais,
Miguel Saviano do ato da Inspetoria da Alfândega de Santos que ho-
mologou a decisão da Comissão de Tarifa considerando bem despa-
chada a mercadoria submetida a despacho pela nota de importação
n. 40,285, de 1939, como "obras de ferro galvanizado, providas de ros-
cas semelhantes a porcas (buchas para tubos)", art. 852 da Tarifa,
taxa de 3$120 por quilo, mais a sobretaxa de 20 % da nota 228, e que
pretende desclassificar para "obras não classificadas e não especifi-
cadas de ferro fundido galvanizado (buchas para tubos)". taxa de
2$080 por quilo, art. 861 da Tarifa, devidamente enquadrada na nota
179 do art. 674, extensiva à de Il. 227.

Trata-se, como se vê da amostra, de bocais de ferro galvanizado,
providos internamente de rosca, tendo em uma das faces uma borda
revirada, cujo fim é proteger a fiação que por eles é obrigada a
passar.

Isto posto:
Considerando que não se trata de porca, nem cousa semelhante, e,

portanto, não sujeita à taxação do art. 862 da Tarifa;
Considerando que se trata realmente de uma obra de ferro galva-

nizado. provida de rosca:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

25 de outubro de 1910. —Xisto Vieira Filho, presidente. — Julio Pe-
droso de Lima Junior, relator.

Fui presente. —João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORRÃO N. 10.236

. ! Recurso n. 7.036/A/1.259 — Classificação de mercadoria. —
Recorrente — Ateliers de Constructions Electriques de Charlcroi
S. A. — Recorrida — Alfândega de Santos.

Os tubos curvos ou retos, próprios para electricidade,
embora de pequeno comprimento classificam-se no artigo
859, taxa de $630 por quilo.

" requerente despachou pela nota n. 37.610, de 1939 — "lu.
bos de ferro batido, pintado, de qualquer feitio, retos ou curvos,
para eletricidade", artigo 859, taxa de 630 reis por quilo.

Impugnada a classificação em ato de conferência e ouvida a
Comissão de Tarifa, o Sr. Inspetor decidiu mandar classificar como
"obras não classificadas e não especificadas de ferro batido, pin-
tado", taxa de 3$120, artigo 861 da Tarifa, de acordo com a nota
n.'179.

Três senhores conferentes consideraram bem despachada a mer-
cadoria em causa por não cogitar a Tarifa do tamanho para efeito cle
classificação.

Assinado o termo de responsabilidade, de acordo com a lei e
dentro do prazo recorre para este Conselho.

Alega a recorrente que assim despachou, em virtude de decisão
'anterior da Comissão de Tarifa, para mercadoria igual e da propria
recorrente, que pelo fato de serem , tubos ou pedaços de tubos
curvos ou rétos segundo determina eSpecificadamente o artigo 859,
nãe podia deixar de seguir o mesmo regime adotado para os de ''e.randes
dimensões. Alega ainda que uns e outros vem acompanhados das res-
pectivas luvas para sua junção, emenda ou prolongamento, razão por-
que, não podem ser considerados como accessorios de tubos. e ainda,
o que preceitua o artigo 18 combinado cora o artigo 43 das preli-
minares da Tarifa.

Isto posto:
Considerando á vista das amostras, tratar-se de tubos curvos a

retos proprios para electricidade;
• Considerando que a mercadoria em causa se enquadra perfeita-

mente nos dizeres do art . 859, "tubos de qualquer feitio, etc.":
Acordam os membros da ia Ca.mara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, unani-
memente.

ir Secretaria da ia Camara ' do Conselho Superior do Tarifa, 25 de
outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor Ri-
beiro de Menezes, relator.	 -

Fui presente. — João Dontingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.
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ACÓRDÃO N. 10.237

Recurso n. 7.048-A-1.263 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, Singer Sewing Macriine Comp. — Recorrida, Alfânde-
ga do Ria de Janeiro.

"1;e acordo com a circular n. 12, de 1938 "Peças de
madeira para máquinas de costura", importadas separada-
mente, classificam-se no artigo 368 e taxa de acordo com, a
qualidade de madeira".

A recorrente despachou em 1938, pela nota n. 79.124, na única
adição, "peças de madeira para máquinas de costura", artigo 1.831,
taxa de 930 réis por quilo.

Em alo de conferência foi impugnada a classificação; ouvida a
Comissão de Tarifa, o Sr. Inspetor, decidiu por unanimidade man-
dar classificar como "peças avulsas da quaisquer móveis que não
formarem objato completo, de madeira fina", artigo 368, taxa de
31$440, por quilo.

Dentro do prazo e de acordo com a lei recorre para este Con-
selho.

Alega a recorrente tratar-se de "mesas e gavetas de madeira
para máquina de costura", cujo despacho foi feito em obediência
ao decidido no acórdão n. 3.401 deste Conselho, cuja ementa-está
assim redigida: "Mesas e suas gavetas de madeira para máquina
de costura, constituindo bases para as mesmas, classificam-se no
artigo 1.831, para pagar 930 réis por quilo".

Alega anda, que a circular invocada excetua somente os dono •
minados gabinetes, e que, as mesas e gavelas constituindo bases
obedecem ao que preceitua a última parte da nota n. 324 da Ta-
rifa.

Este Conaetho após a circular n. 12 de 19-3-1938, vem de-
cidindo contrariamente aos interesses da requerente.

Isto posto:
Considerando que este Conselho vem decidindo mandar classi-

ficar as dneçaa de madeira para máquinas de costura", importadas
separadamente, no artigo 368;

Considerando os dizeres da circular n. 12, de 1938 do Ministé-
rio da Fazenda:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de , votos, negar provimento ao
recurso.

Secretaria, da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Ante-
nor Ribeiro de Menezes, relator.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

PARECER

I. Em maio e junho de 1924, Antônio Pieruccini & Filhos, 'ha-
seadoa no Tratados de Pedras Altas, requereram a indenização de
prejuizos, em consequência do movimento revolucionário no Sul.

Em novembro de 1938 apresentaram cópia, sem a devida auten-
ticidade, do protesto judicial, de que teria sido intimado o repre-
sentante da União, em novembro de 1933.

A divida foi julgada procedente e reduzida pela Comissão de
Liquidação da Divida Flutuante, reconhecida peio despacho supe-
rior e mandada registar pelo Tribnal de Contas.

Para Leu pagamento foram feitas oxigências, sobre que se ma-
nifestou esta Procuradoria.

II. Restituindo-se-lhe o processo, sem restrito pedido de audi-
ência, pede venia para observar que, na conformidade das dccia-as
uniformes do Tesouro, terá a dívida incorrido na prescrição do dos
ereto n. 857, de 1851, Lei n. 1.939, de 1908 e art. 177, § 10 do Có-
digo Civil.

De fato, sem o acordo desta Procuradoria, iam o Tesouro resol-
vido, em despachos invariaveis, que entre a vigência do Código Cdvil
e o decreto n. 5.761, de 1930. as reclamacries administrativas rijo
sustavam o curso prescri:o (Diário Ore:al de 3 de marro de 1931,
de 15 da dezembro de 1931, de 3 de março de 1932, de 22 de agosto de
1932, de 28 de setembro de 1932, de 12 de outubro de 1932. de 3 de
julho de 1923 e de 22 de dezembro de 1936).

Essas resoluções estão, aliás, de acordo um o maior número de
julgados do Supremo Tribunal Federal (Arq. Jud., Vol. 16, pina
442; Vol. 21, pág. 471: Vol. 24, pág. 400; D. Just. cie 25 de agosto
de 1932 armei promoção da Proc. Seca. da República in "J. do
Com." de 23 de agosto de 1936).

Considera tal jurisprudência administrativa e judiciária que o
art. 108 do Código Civil revogou o art. 70 do de-reto si. 857, de
1851, que só terá sido revigorado pelo decreto n. 5.761, criador rio
direito novo.

Destarte. os requerimentos do 1921 não lerão sustado a pres-
crição extdnIiva do direito, só reclamado muito mais de cinco anos

Terá havido-protesto judicial, de que, aliás, não consta prova
autêntica. Mas sendo esse de nosa)nbro de 1933. já então, há muito,
se Consumara a prescrição.

Aos atos administratiVos constantes do processo não se poderá,
data venha, emprestar a força de urna renúncia de prescrição, de
que trata o art. 161, do (aidigo Civil. Essa renúncia, no caso, reves-
tiria o carater de alienação. que só a lícita por ouem baia capaci-
dade para fazê-la. (Clovis Bevilaqua. Th, Geral do Dir. Civ. Livro TIL
Cap. IV; L. F. (lamentar. Man. do Cód. Civ. Vol. IV, págs. 296
e ss.; Sentença do Juiz Federal no D. Just. de 5 de janeiro de
1937.

III. Por seu advogado, Luiz e Orlando Pieruccini alegaram a
qualidade de sucessores de Antônio Pieruccini & Filhos e reque-
reram o pagamento. Foram feitas e reiteradas as exigências já refe-
ridas e apresentados vários documentos, que procuram provar a su-
cessão.

A sociedade em nome coletivo terá sido constatuida por cinco
anos, em 29 de maio de 1920, com os sócios Antônio, Luiz e Angelo
Pierucini, conforme contraio devidamente arquivado (fls. 19 e 20).
Com a morte da último e a entrada de Orlando PetrucCini, realizou-se
a alteração do contrato social em 18 de janeiro de 1920, para vigorar
por três anos, a contar de 1» de janeiro, sob a mesma firma (fls. 19
a . 22).

Em 17 de janeiro de 1929, Antônio, Luiz e Orlando Pieruccini
contrataram uma nova sociedade por tempo indeterminado, sob firma
idêntica à anterior, mas sem a menor referência a essa (fls. 6, 7,
23 e 24).

Esse contrato foi alterado em 5 de abril de 1933, com a retirada
do sócio Antônio, a modificação da razão social para Orlando & Luiz
Pieruccini, que assumiram o ativo e passivo da sociedade anterior
(fls. 2 e 3).

Orlando e Luiz Pieruccini, individualmente, alegam a qualidade
de sucessores de. Antônio Pierucini & Cia. e, pelo seu advogado, re-querem o pagamento.

Como já disse e reafirmou esta Procuradoria (fls. 5 e 14 v.),
não está provada a sucessão ;antes, está agora demonstrado o con-
trário.

'Os prejuizos teriam sido causados em 1923 a Antônio Pieruccini
& Cia., firma comercial canstituida por cinco anos, a começar de 31
de maio de 1920 até 31 de maio de 1925.

Nessa data, pois, expirou o prazo contratual e a dissolução da
sociedade ter-se-ia de realizar, de pleno direito (Carvalho de Men-
donça, Trat. le Dir. Com ., 2.a ed., vol. III, pág. 207). Preten-
dendo continuar a funcionar sem preencher as formalidades de cons-
tituição da nova firma, tornou-se sociedade irregular e, corno tal, não
podia valer contra terceiros, em qualquer reclamação fundada na
'existência da sociedade (Carvalho de Mendonça, op. cit., págs. 208

e 133)A 'sociedade não podia inscrever a firma ou razão social. E se
essa não tinha existência legal, não era lícito, tão pouco, à sociedade
alterar seu contrato, como pretendeu fazê-lo em 18 de janeiro de
1926 (fls. 19).

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante daFazenda Pública.
ACORDÃO N. 10.238

Recurso n. 6.829-A-1.189 — Classificação de mercadoria — Re-
correntes, Delia Câmera, Venturini & Comp. — Recorrida, Alfândega
de Santos.

Folha de papel impermeavel, tendo aderente em um de
seus lados uma ténue camada de ouro metálico, classifica-se
por assemelhação, no art. 870 da Tarifa, taxa de 227$970 porquilo.

Recorre, dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais,
Delia Câmera, Venturini & Comp., do ato da Inspetoria da Alfân-
dega de Santos, que homologou a decisão da Comissão da Tarifa,
classificando como "omissa" na Tarifa, taxa, 33 %, ad-valorem,
mercadoria submetida a despacho pelo nota de importação n. 37.776,
de 1939, tambem, corno tal, e que pretende desclassificar para "ouro
em folhas delgadas para dourar", art. 870 da Tarifa, taxa de 227$970
por quilo.

Conquanto o laudo do Laboratório Nacional de Análises — Sec-
ção anexa à Alfândega de Santos, de fls. 8, assevere ser a mercadoria
em lide um papel impermeavel, tendo aderente em um de seus lados.

ma. uma ténue camada, de substância de cor amarelo-dourada, e a aná-
lise procedida revelar tratar-se de uma "delgada folha de ouro me-
táUco", a Comissão da Tarifa, em obediência ao acordão n. 3.074,
ia outros, decidiu em contrário.

Isto posto:
Considerando que a Tarifa, na classe 22.a art. 870, refere-se a

folhas de ouro delgadas para dourar, ou outros fins;
Considerando que, o fim a que se destina a mercadoria em lide

é o mesmo do das lâminas de outro soltas, classificadas no art. 870
da aariia; o de dourar por melo de impressão a quente sobre cou-
ros, tecidos, etc.;

Considerando que o art. 43 das Preliminares da Tarifa, em face
do laudo co Laboratório Nacional de Análises, não pode ser despre-
zado, dadas as características da mercadoria em lide e o seu fim:

Acordam os membros da La Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Secretaria da La Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
25 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Julio Pe-
droso de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
;Fazenda Pública.
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N. 77.586-40 - Nascimento & Silva. - Transfira-se para
Adriano de Morais e Joaquim Gonçalo da Silva e, logo após

'
 para

Joaquim Gonçalo da Silva. - Altere-se a classificação para "fazen-
das em pequena escala" a partir de janeiro de 1940. Imponho a
Adriano de Morais e Joaquim Gonçalo da Silva, a multa de cinquenta
mil. réis (5080) mínima da lei.

N. 78.301-10 - Domingos de Azevedo. - Mantida a classifi-.
cação de "botequim, charutos e cigarros" reduza-se o valor locativc-
para 2:400a a partir de 1911.

N. 79.633-10 - Joaquim cio Carvalho e outro. - Reduza-se u,
valor • locativo pala á :32080 a partir de 1941.

N. 78.671-40 - A. Pereira & Valente. - Transfira-se e alte-
re-se a classificação para "botequim, charutos e, cigarros" a partir-
de 1 janeiro de 1910. Imponho a multa de 5080 mínimo da lei.

N. 78.922-10 - Julio de Souza Leite. - Apresente urdia,.
provando que o predio à rua de São Pedro 130, era abastecido dagua..
exclusivamente por hidrometro, nos anos de 1918,1919 e 1920.

N. 79.805-10 - Didier Telles do Nascimento. - Cumprido o
despacho supra, examinem os Srs. F. Franca e E. Medeiros.

N. 80.628-40 - Mobiliária Federal Ltd. - Indeferido.
N. 80.629-40 - Mobiliária Federal Ltda. - Idem.
N. 80.808-40 - J. Hermack Rodrigues e Pinto Ltda. - Inde-

ferido. Imponho a multa de cem mil réis (10080) mínimo da lei.
N. 177-11 - Quiteria Gomes. - Estando peremplo o prazo pari'',

reclamações desta natureza, indeferido.
N. 1.171-41 - L. T. Pinto Leite. - Idem.
N. 190-41 - Artur Bondahian. Proceda-se de acordo com a in-

formação e parecer.
N. 72.580-41 - Sociedade Bar Alcazar Ltda. - Conserve-se (,

valor loaativo de 60:00080 e a:tere-se a classificação para "licores
e outras bebidas' a partir cio corrente ano.

N. 1.123-41 - Banco Boavista. - De acordo com a informação.
e o parecer, faça-se o cancelamento proposto.

EXPEDIENTE DO 011. DIRETOR

Requerimentos:
N. 61.511-40,- A. Bosuchsons - Deferido, nos termos da

informação e parecer. Intime-se para efetuar o pagamento no prazia,
de oito dias, sob os penas da lei.

N. 62.551-10 - More & Gissi Ltd. - Idem.
N. 55..919-40	 Amaral Sarmento e Carvalha; - Idem.
N. 59.895-40 - Leonardo A. Inverno - idem.
N. 2.638-40 - Ilaymundo Fernandes &. Cia. Ltd. - De acordo.

com a proposta da representação de 11s. 2 pelos motivos expostos no
parecer do Sr. subdiretor; de acordo com o disposto no art.. 13 do
regulamento que baixou com o Decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de
1904, altere-se a classificação do estabelec:mento em apreço para
"Casa de pasto, bebidas, charutos- e cigarros", a partir de janeiro da
ano de 1937.

N. 35.829-40 - Hamilton 11,fello & Cia. - Altere-se a classi-
ficação para "máquinas em pequena escala" e averbe-se a mudança,
sob o valor locat,vo cio 24 :00080, a partir de 1911.

N. 40.545-40 - Joaquim Gomes da Silva - De acordo com a
informação, o laudo e o parecer, reconsidero e declaro de nulo efeito
o despacho de 29 de , junho de 1910.

N. 52.310-40 - Domingos Vicente'Labanca - Reduza-se o valor
locativo para 3:90080, a partir do corrente ano.

N. 53.528-40 - Alvaro Vilar - Tendo em vista o processo
anexo, 7.866, de 1939, reduza-se o valor locativo para 3:12080 -a partir
de 1940.

N. 56.059-40 - T. Janér & Cia. - Reduza-se o valor locativo
para'30:00080 a partir do corrente ano.

N. 61.953-40 ___ José Castro Garcia - Altere-se a classificação
para "gêneros alimentícios de 2• a classe", a partir de outubro de 1940.

N. 65.756-40 - Magnesita S. A. - Transfira-se, anote-se a
mudança e altere-se a classificação pela forma proposta na informação
e no parecer. Imponho a multa de 5080, mínimo da lei.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

	

	 N. 66.357-40 - Atlantic Refining Company of Brazil - Altere-
se a classificação para "Oleos lubrificantes e inseticida, mercador",

Dia 30 de j'aneiro clpe 1941	 a partir de 1941.
N. 71.983-40 - Armando Rodrigues Casanova - Transfira-se

RequeriMentos:	 e altere-se a classificação para "aves e ovos", a partir de 1941.
N. £.175-41 - Julio de Almeida. - Altere-se a classificação	 N. 75.027-40 - Touring Ciub do 13rasii - Altere-se a classifi-

para "calçado em pequena escala" mercador, a partir do corrente ano. cação para "Oleos lubrificantes e serviços não especificados", a partir
N. 5 . .839-41 - Vinicola Natal Ltd. - Nos termos da Portaria de 1941.

142 de 19 de - fevereiro de 1940, seja presente aos Srs. Narciso Lara 	 N. 75.905-40 - José Maria Dias - Altere-se a classificação para
de Araujo e Américo Celestino da Moita. 	 grrage, a parti. de 1941.

N. 72.924-40 - Joaquim da Silva Cascaes. - Indeferido, em 	 Processo 60.276-40 - Consulta de Schaedlich, Obert & Co. (Casa
face da informação. A 3.a subdiretoria afim de ser aplicado o dis- Alem,ã).
Posto no Decreto n. 5 de 13 de novembro de 1937. 	 Em solução à consulta formulada pela firma supra, responda-se

N. 35.223-29 - Florindo Villa Ferreira. -Achando-se a firma que os vestidos e confecções para senhoras, bem as decorações sobre
requcrente em falência, defiro o pedido de fls. 2, para o fim de auto- tecidos para cortiaas cortinados, mosquiteiros, "stores" e semelhantes
rizar o recolhimento da quantia de 3:39785 acrescida da multa de incidem no imposto de consumo, de acordo com a qualidade do tecido
10 To nos termos do art. 59, do Decreto n. 22.061, de 9 de novem- empregado; e que, de acordo com o art. 13, do mesmo regulamento,
bro de 1932.	 a secção de fabrico não poderá ter qualquer comunicação interna com

Publique-se e intime-se,	 a secção de varejo.
N. 75.906-40 - O. J. Antunes. - Altere-se a classificação	 Notificações:

para "garage" a partir de 1941.
N. 75.916-40 - João Manuel Marques. - idem. 	 N. 3.409-40 - Auchman Praçovnik, rua 7 de Setembro, 111.
N. 76.155-40 - Olivio Nunes. - Idem.	 - À vista do que consta deste processo, e os esclarecimentos prestados
N. 76.748-40 - Irmãos Cordeiro, Ltd. - Idenb.	 pelos notifIcantes, imponho a And-unau	 Praçovnik, estabelecidos à

Em janeiro de 1929 organizou-se nova sociedade, quando tambem
já expirado o prazo da anterior. Embora se tenha permitido o arqui-
vamento sob a mesma firma, não é Possivel considerá-la comercial-
mente sucessora da anterior. Não lhe asumiu o ativo e passivo, nem
mesmo a ele sc referiu o contrato. Não houve, pois, alteração dessa,
nem transformação ou fusão (V. .Carvalho de Mendonça, op. cit.,
págs. 63 e	 gii!ntes). Deixou, pais, de haver a SEICCS5•110.

Ainda mais, essa última firma se .teria transformado em Orlando
& Luiz Pieruceini. Não é essa, porem, que agora requer, senão cada
um dos sócios em nome próprio, que assim constituiranr advogado.

IV. Em coaclusão, e pedido deverá ser indeferido: primeiro por-
que, dala-veni,', o crédito terá incorrido em prescrição, segundo a
jurisprudência inalterada do Tesouro; segundo porque, quando assim
não fosse, OR reauerentes não são sucessores dos primitivos credores

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 7 de janeiro de 1941.
sd Filho, procurador geral.
Despacho -- Em face do parecer da Procuradoria Geral da Fa-

zenda Pública, indeferido. - D. D., 22-1-941 - J. A. G. de Sonsa,
diretor

Diretoria do Domínio da União

DIVISÃO pE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REpúBLICA,

Dia 10 de janeiro de 1941

Processos despachados:
N. 110-41 - Memorial dos pescadores da Colônia Z-8, praia de

Jurujuba, Estado do Rio de Janeiro, em que pedem sejam mantidos
nos terrenos de marinha que ocupam naquela praia. - A Fazenda
deve usai o direito de opção pelo preço de 15:00080 e manter o afo-
ramento . aos pescadores. - G. 'VARGAS.

EXPEDIENTE DO SEI. CHEFE , DE DIVISÃO

Dia 23 de janeiro de 1941

N. 20.768-36 - Aforamento de terreno de marinha situado na
rua da Aurora, freguesia da Boa Vista, municipio,do Recife, Estado
de Pernambuco, à Companhia Antártica Paulista. - Devolvido o
processo ao - Serviço Regional no Estado de Pernaml7co, para satis-
fação de exigências. --A. C. ltl n rchand.

N. 10).967-40 - Ofício n. 18,217 em que o Sr. Diretor de Di-
visão do Material do Ministério da .Agricultura remete processo re-
lativo ao terreno para a instalação do Campo Experimental de Café
em Jagnaquara, no Estado da Baía. - Encaminhado o processo ao
Serviço Regional na Baia, para os devidos fins. - A. C. Marchand.

N. 3.593-41 - Novação de aforamento do terreno acrescido de
marinha Il. G1-AA, situado entre a rua da Fundição e o terreno da
casa n. 999, da rua da Aurora, freguesia da Boa Vista, município do
P.ecife. Estado de Pernambuco, à Companhia Antártica Paulista. -
Encaminhe-se o processo ao Serviço Regional em Pernambuco, para
satisfação de exigência. - A. C. Marchand.

N. 105.174-40 - Relatório dos serviços executados pelo Serviço
Regional em São Paulo, durante Et mês de novembro último. - En-
caminhado o processo ao Serviço Regional em São Paulo, para os
fins indicados. - A. C. Marchand.

N. 101.240-40 - Ofício n: 62, do Serviço Regional em Pernam-
buco referente à circular n. 10, de 6'de abril de 1939. - Encami-
abado o processo ao Serviço Regional naquele Estado, para o fim
indicado. - A. C. Illarchand.

Recebedoria do Distrito Federal
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rua 7 de Setembro, 111, nesta cidade, a multa de 45040, por infraçãodos arts. 8 e 14, letra a, do Decreto n. 739, de 24-9-38, pelo seu comércio
de grosista, descrito às fls. 2, com a obrigação de recolher ainda igual
quantia relativa aos emolumentos devidos. Intime-se, avisando que
o prazo para pedir reconsideração é de quinze dias.

N. 105-39 - Thomé k Cia. Ltd., rua da Assembléia, 18. 	 Nadabá que deferir. Processe-se o necessário jogo de contas.

ExPEDIENTE DO Sii, ASSISTENTE

Dia 30 de janeiro de 1941
Requerimentos:

N. 1.285-41	 António Alves de Oliveira. - Dé-se. a baixa -para
o corrente exercício.

N. 1.189-41 - Juvenal José Medeiros. - Idem.
N. 1.030-11 - Manuel Pereira nines. - Idem.N. 157-11 - Domingos 3lartins Machado. - Tilem.
N. 80.467-40 - Said Derbeis Elias chame . ___ mem.
N. 80.780-10 - Alberto Monteiro Dias. - Idem
N. 86.696-40 - Genesi° Xilaça. - Idem.	 .
N. 80.633-40 - Lalibe Jaile. - Idem.
N. 80.650-40 - Cándido dos Santos. - Idem.
N. 80.563-10 - Elias Nagib Etefan. - Idem.
N. 80.538-10 - O. Avéenta & Irmão Ltda. - idem.
N. 3.337,A - Domingos Dias Segundo. - Transfira-se.. Im-

ponho a l t omingos Dias Segundo a multa de 50$0, mínimo da lei.
N. 1.333-11 - Gentil Filho. - Proc eda-se a inscrição nostermos do parecer. Imponho a .1. Gentil Filho a multa de 10040, mí-nimo da lei.
N. 123-11 _ Cristovão Neumann. - Idem,
N. 15.761-39 - M. Gerim	 - Faça-se o cancelammtoproposto.
N. 40.574-40 - Luuiz Mário Scavo. - Mantenho o despacho

proferido no process0.21,013 de 1910. de acordo com o parecer.N. 49.973_40 ___ Ne1t 00 l Alar( Oo. - Faça-se o cancelamentoproper:Jo no parecer.
N. 6.730-11 - 0!tivia Nunes da Silva. - Averbe-se. Imponho

a Otávio Nunes. da Silva a multa de 125, médio da lei.
N. 6.731-41 - FrancLeo Nascimento. -- Idem.
N. 6.729-41	 Fiat Bteisilcira S. A, - Idem.
N. 80.393-40 - João José de Antenor. - Proceda-se a inScri-

ção no , termos do parecer. Imponho a João Ji: . sé de Antenor a multade 100$0. mínimo da lei.
N. 79.660-40 - José Neto. - Dê-se a baixa para o correnteexerciei	 -
N. 80.30R-10 - CestWo Piume é( eia,	 Idem.N . 80.785_40	 Teolinda Conceição 'rito. - Idem
N. 80.793-10 - Scht it lin ik Cia. Ltda. -- Idem.
N. 193-11 - Antim:o :Pereira Dias. - Idem.
N. 80.033-40 - José - Dê-se a baixa para o cor-

rente exercício. Imponho a José Rodrigues a multa de 50$0, mioimoda lei.
N. 7.561-40 - Clodoaldo Uguenei. - De acordo com a infor-

mação e o parecer, reconsidero o despacho exarado a 24 de abril de
1940, para o fim de torna-lo de nulo efeito. Cancelem-se as cerdi-
dões de divida na forma proposta e averbe-se a 'mudança em questão.
Imponho a Clodoaldo Uguenei a multa de 500, mínimo da lei-.

N. 73.868-40 - Paschoal Picone. - Averbe-se a mudança de
acordo com o parecer. Imponho a Paschoal Picone a multa de 500,
mínimo da lei.

N. 77.055-10 - Onesimo Ferreira da Rocha. -
N. 77.980-40 - Dr. Roberto de Sousa Lopes, - Inscreva-se

nas termos propostos. Imponho a Roberto de Sousa Lopes a multatle 1000, mínimo da lei.
Certidões:

N. 2.161-41 - José Joaquim Taveira. - Certifique-se o queconstar.
N. 7,229-41 - Adib Abalo Daquer. - Idem.
N. 7.028-11 - Instalações Comerciais Ltd. - Idem.
N. 7.118-41	 Willmann Xavier 4: Cia. Ltd. - Idem.
N. 7.11141 - Banho k. Cia. - Idem,
N. 7.251-11 - Carlos Soares dos Santos, -
N. 0.900-11 - Comp. Imobiliária Riachuelo. - Prove a qua-

lidade too que requer e declare o período a que se refere a certidãopedi (a
N. 6.732-41 - Sociedade Anónima Fiduciária e Administradora

"Fida". - Prove a qualidade em c. taie requer.
N. 6.916-11 - Sociedade Anónima Itenuaria Magalhães. -

Prove a qualidade em que requer.
N. 6.936-11 - Humberto Marzani. - Declare a qualidade emque refinei'.

ficações
N. 2.297-10 - Luiz da Silva, Av. Cezario de Melo, 1.058. -

Nada ha que deferir. Prossiga-se na cobram:A.
N. 3.397-10 -Antonio Soares Julio, barraca à feira livre, Mala

Lacerda, rhapa 1.085. - Deixo de tomar uonhecimento do pedido
de, reconsideração, por perempto.

N. 2.217-10 - A. Fernandes Nunes, Av. Amaro Cavalcanti, 143.
- Deixo de tomar conhecimento do pedido de reconsideração, por
perempto.

N. 29-41 - Abram Brikman (Sz Cia., praça Getulio Vargas. -
Minta de 15040, mais a. importância de 600 relativa a emolumentosde registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 3.836-40 - J. Cabral, praça dos Arcos, 12 - A vista do que
consta da guia junta, mantenho o meu anterior despacho pelo seu
fundamento, Intime-se' na forma do disposto no decreto-lei 607 de
10-8-38.

N. 1.561-37 - Alfredo Galdeberg, Alfandega, 267-1.0. - A
vista do que consta deste processo, e de acordo com a informação danotificante, mantenho o anterior despacho pelo seu legal fundamento.
Intime-se na forma do disposto no decreto-lei 607 de 10-8-1938.

SEGUNDA SUBDIRETORIA

EXPEDIENTE Do Sn. S.CBDIRETOR

N. 35.118-39 - António dos Santos Coelho, rua Pará n. 1(3. -
Junte o contrato social, dentro de 30 dias.

N. 60.617-10 - Lima Jaccoud 3: Comp. Ltda., rua S. Pedro
n. 310. - lieconheça a firma do tabelião Galindo, de Niterói, dentro
de 20 dias.

N. 68.327-40 - Manuel da Silva, rua Figueira de Melo n. 7. -
Junte o contrato de arrendamento, dentro de 20 dias.

N. 58.450-40 - José Granal°, rua Pedro Américo n. 82. -
Apresente o recibo passado pelo leiloeiro, dentro de 20 dias.

N. 70.205-10 - Francisco Ferreira Terceiro, rua S. Luiz Gon-
zaga n. 76, porta. - Prove o registo da firma Francisco Ferreira
Terceiro, no Departamento Nacional de Indústria e Comércio, no ortiLo
de 20 dias.

N. 71.128-10 - Olaria S. Jorge Ltda., Caminho da Frezuesia.
- Compareça para prestar esclarecimentes, dentro de 20 dias..

N. 79.194-40 - Maria da Conceição Cunha, Mercado das Flores
n. 35. - Prove a q ualidade em que requer, dentro de 20 dias.

N. 79.186-10 - Teixeira Martins & Gonçalves, rua S. Luiz
Gonzaga n. 19-A e 42-A. = Concedo o prazo de 30 dias.

N. 79.972-10 - Praia Hotel Ltda., Praia do Flamengo a. 12.
.._ Faça prova da vacancia fornecida pela Saude Pública, no prazo de
20 dias.

N. 261-41 - Coriolano St Leite, Estrada Intendente Magalhães
n. 3.535. - Junte o contrato social, dentro de 20 dias.

N. 478-41	 Manuel Rodrigues Ferraz, rua Petrocochino n. 39.
- Apresente o Neli registo no Departamento Nacional-de Indústria e
Comércio, no prazo de 20 dias.

N. 510,41 Alvaro João do Rego Gomes, rua Alberto Neponaice-
no n. 100. - Apresente a-licença inicial de localização, no prazo de
20 dias.

N. 1.048-41 - Sena S: Pinto, rua do Senado n. 102. - Apre-
sen:.e o habite-se da Sauoe Pública, eia original, no prazo de 20 dias.

N. 1.188-41 - Fraifeld, Gleizer 	 Plisik Ltda., rua dos Inváli-
dos D. 11. - Junte o contrato social, dentro de 20 dias.

N. 1.9(34-11 - Manuel Duarte Cordeiro, rua da Constituição
as. 23/25, - Compareça para prestar esclarecimentos.

N. 2.177-11 - J. Machado S: Brandão, rua S. Cristovão ri. 637.
-- Prove o alegado, no prazo de 20 dias.

2.380-41 - D. Ciuffo Irmão, rua Bela n. 757-fds. - De-
nome dos sócios e o registo da firma, no prazo de 20 dias.
2.658-41 -- José Oliveira Maduell, rua Domingos Ferreira
- Compareça para prestar esclarecimentos, • no prazo de 20

N. P.137-40	 Esteves S Castro, Beco oa Música n. 4. - Junte
o contrato de arrendamento, dentro le 20 dias.

N. 39.190-40 - J. A. F. Verwaajen, av. Graça Aranha n. 15-90,
sala 906. - Junte a licença inicial de localização, no prazo de 20
dias.

N. 80.632-40 - Leal (k, Stava:e, ,rua conde ie Bonfim DP. 340 a340-A. - Prove o alegado, no prazo de 30 dias.
N. 80.698-10 - Joaquim Borges de Sousa Jr., rua 4 de Novem-

bro n. 75. - Prove o alegado, no prazo de 30 dias.
N. 561-4t-Viuva Albino Alves da Cruz, rua Caçapava n. 130-A.

- Prove a sucessão, no prazo de 20 .oias.
N. 78.478-40 - Manuel Ferreira de Lemos, roa Santana o. 157.

- Junte o contrato de arrendamento, dentro de 20 dias.
N. 78.652-40	 L. Martins, av. 28 de Setembro ri. 421. -

Apresente o seu registo no Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio, dentro de 30 dias.

N. 80.243-40-- Maios S: Abreu, rua Leopoldina Rego n. 34. -- Faça registar o seu contrato no Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio, dentro de 30 dias.

N. 553-41 - Apresente o documento de Compra, no prazo de 20
dias.

N. 4.534-41 - J. J. Assis ,sls Irmão, rua Angélica Mota a. 135.- Apresente o seu contrato social, devidamente registado do Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio, no prazo de 20 dias.

N.
clare o

N.
n. 92.
dias.
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TERCEIRA SUB-DIRETORIA 34.996-39	 -- 35.055-39	 -- 35.387-39	 -- 35.918-39
36.887-39	 -- 37.060-39	 -- 37.074-39	 -- 38.994-39

37	 tabelas das Bases Legais para a cobrança do 	 imposto de 39.361-39	 -- 39.988-39	 -- 1.21740	 -- 50.100-40
Consumo sobre especialidades farmaceuticas o perfupiarias, referen-
tes aos seguintes processos:

63.701-30	 --
73.973-40	 --
79.488-10	 --

63.762-40	 --
75.178-10	 --

331-11

71.869-40	 --
76.329-40	 --

309-41	 --

73.218-40
76.554-40

1.740-11
Números: 2.282-11.

26.529.29
32.405-39
31.814-39

4.766-39 - 17.921-39
27.905-39 - 30.676-39
33.613-39 - 33.613-39

-- 21.989-39 --
-- 31.177-39 --
-- 34.750-39 --

Terceira Sub-Diretoria da Recebedoria	 do Distrito FedPral,
28 de janeiro	 1911. - Raimundo GOMCS Valente, escriturário,
classe 10, do Q.S.

Laboratório flhiéa Ltda. - Rua Alaxwell, 71. Tel. 	 4.8.2009
tcsso n.	 1.76-6713-9.

Produto

Rio	 de Janeiro.
•	 ,

Volume	 Dosagem

-

Ca.i::a	 da

farroaceuticas,	 Ilipodermia.

Vidro.	 preço	 Classe	 .

Pro-

Selo
por

unidade,

Clycon.• de cálcio - oficina! 	
Idem, idem - ofieinal 	
Idem, idem - oficina' 	
idem, idem - ofieinal 	
Idem,	 idem	 oficinal 	
lodobismutato de Quinina - oficinal 	
Carbonato de bismuto - oficina' 	
Oxiodeto do bismuto - oficina' 	
Iodeto	 do	 bismutila	 -	 oficina' 	
oxido de hl.	 hidrat 	
Benzoato	 do	 hidrargírio	 -	 oficina' 	
Iliposulfita de magnésio - oficina' 	
Iliposulfita de magnésio - oficina' 	
Antisético Rhea - especialidade farmaceutica 	
Antisético 1111.a - especialidade farmacentica 	
Tônico Digestivo - especialidade farmaceutica
Prolático Ithéa - especialidade farmaceutica 	

1 CC.
o CC.

5 CC.

10 co.

5 CC,

2 CC.
2 CC.

2
2 cc.
a CC.
2 CC.
5 CC.
2 CC.

200
250 CC.
150 CC.	 .

. 1	10%
10%

- 10%
10%

„20%
5%
3%
3%

1	 3%
13%
.	 1 %

10%
5%

10 anip!s.
10
6 amplo.
r, an-ado.

•	 O
O amplo.
6 amp:s.
6	 lI

O	 mrils;
'6 arnpls.
10 r.mpls.
O arnpls.

10 ampls.

G	 pes;sz:rios

-
Vidro
Vidro
Vidro
Vidro

9$0
C50

1080
1280
.1250
1050
1050
11ca
1180
1150
1080

9.$5
8$0

11$0
13kg1
1080
4$0

VII

VII
VII
VII
VII:
VII
VIL
VII
VII
VII

VII
VII

V
V
Til

V

$080
5080
5080
$080
$080
5040
$010
5010
5010
5010
$080
$080
5080
5100
$200

•	 5100

•	
$200

Xarope Hipofosfito - oficina' 	 200 CC. - Vidao 1280
V

$100
Xarope de Sena, comp. - oficina' 	 150 CC. - Vidro 1050

V
$100

Elixir de Cáscara Sagrada, comp. - oficina' 	 200 CC. - Vidro 12$0
V

•	 $100
$100Elixir de Quina, comi). - oficina' 	 200 CC. - Vidro 1280

VElixir Peitoral - ofieinal 	 200 - Vidro 1250
V

$100
Xarope Sulfo-Guaincolato de Potássio -,ofirMal 200 CC. - - Vidro 1250

VI
5100
$080Protargina	 -	 oficina'	 	

Protargina - oficina' 	
10 CC.

cc.
! 2%

2%
- Vidro

Vidro
880
950 VI $100

Xarope de fosfato de ferro quinina e estricnina, form.
,Easton - oficina' 	 	

Lactato de cálcio - oficina' 	
Figaléo - especialidade farmacentica 	
lodoclefna - 1 0, série	 especialidade farmaceutica
Iodoeleína - 2a série . - especialidade farmaceutica
Elixir Fortaleza - especialidade farmaceutica 	 -	 •
Iodeto de sódio - oficina' 	

150 cc.
5 ec.,
2	 cc.'
2 ec..
2 cc.

250 cc-
ec.

7%

2,5%

6 ampls.
10 ampls.
10 ampls.
10 ampls.

arnpls.

Vidro

--
"Vidro
'Vidro

1250
1150
1355
1350
15$0
8$0

1150

V
VII
VII
VII
VII
V

VII

$100
$080
$800
$800
$800
$200
$080

Embalagem hospilala^:

Gliconato de cálcio - oficina' 	
°neonato de caldo - oficina' 	
°neonato de cálcio - oficina' 	
Gliconato de cálcio - oficina' 	
Gliconato de cálcio - oficina' 	 • 	
Gliconato de cálcio - oficinal 	
Gliconato de cálcio - oficina! 	
Gliconato cie cálcio - .oficinal 	
Iodo bismutado de quinina	 oficina' 	
Iodo bismutado de quinina - oficina' 	

9	 cc.
2 cc.
5 cc.
5 cc.
5	 cc.'

10 cc.
10 cc.
10 cc.
2 cc.
2 cc.

10%
10%
10%
10%
10%
10%
10% •
10%

5%
5%

50 ampl,s.
100 aropls.
50 ampls.

100 ampls.
500 ampls.
50 ampls.

100
500 ampls.
50 ampls.

100 ampls.

2250
4050
2450
4650

20050
3050
5550

25050
2650
4850

VII
VII
VII
VII
VII
VII
VII'
VII
VII
VII

$400
$400
$600
$600
45700
$600
$600

45700
$100
$100

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1939. - Laboratório Rhéa

Tabela das bases legais para cobrança cio Imposto de Consu-
nio sobre as perfumarias de fabricação de Rinder Ltda., estabele-
cidos nesta Capital, it rua Iladdock Lobo n. 30. (Proc. n. 17.921,
de 1939).

Nome e marca do produto - Classificação fiscal - Caracterís-
tico - Peso por unidtale	 Imposto.

Culex, removedor oleoso da cuticula - IX - Vidro - 37
gramas --c $6.

Cutex, removedor oleoso da cutícula - IX -- Vidro - 50
gramas - $750.

Culex, removeder oleoso da cutícula - IX - Vidro -
gramas - $9.

Cutex removedor oleoso cio esmalte - IX
• $6.

Cutex removedor oleoso do esmalte - IX
▪ $9.

Ltda. - Luiz Nunes Pereira.

Cutex, crême de branquear - 1X. - Tubo - 23 grs. - 5150.
Cutex óleo da cutícula	 IX - Vidro - 30 grs. -

" Cutex, óleo da cutícula	 IX - Vidro - 50 grs. - 5750.
Cutex, esmalte para .unhas - IX - Vidro - 37 grs.. - $0.
Cutex, esmalte para unhas - IX - Vidro - 58 grs. - $9.
Cutex, base para esmalte - IX - Vidro - 37 grs. - $0.
Cutex, base para esmalte_- IX - Vidro - 40 grs. - $6,
Cutex, base para esmalte - IX - Vidro 58 grs. - 89.
,Cutex, estojo "Ccmpart", em cartolina, reunindo preparados

Para unhas - IX - Caixa - 127 grs. - 15950.
Cutex, estojo -De viagem", em couro, reunindo

para unhas - IX - Estojo - 330 grs. - 45950.
Cutex,. estojo -Cruise", em cartolina, reunindo

Tara unhas - IX •--• Caixa - 350 grs. - 5$250.
"Cutex, estojo "Coti-ease". cio couro. reunindo preparados para

unhas - IX - Estojo - 405 grs. - 65150.

GO

Vidro - 40 grs.

Vidro - 60 grs.

preparados

Lreparados



Nome ou marca dos produtos - Característicos - Preço máximo de
venda - Imposto

Classe I:

Krinotan, tubos com 20 comprimidos de mais de 0,30 gramas,
11$0. $200.

Krinotan, vidros com 250 comprimidos de mais de 0,30 gramas,
110$0, 4$4.

Classe V (Nova embalagem):

Krinollepat liq., vidros de 1 litro, 50$0, 2$0.
Classe -VII:

Estroglan, 50.000 u. b. i., 1 ampola de 1 cc., 24$0, 1$0.
Rio 'te. janeiro, 3 de junho de 1939. - Por Produtos Farmacêu-

ticos Erinos Ltda., (Assinatura ilegivel), sócio gerente.
•Tabela das bases legais para a cobrança do imposto das perfu-

marias de fabricação de Joaquim Assis, estabelecido à rua de São Car-
los, n. 23 A, nesta cidade.

Processo n. 26.520-39.
(Em aditamento à tabela apresentada em 30 de janeiro de 1939:

Produtos - Classificação fiscal - Peso da unidade (grama) -
posto - Observações

Sabão líquido (perfumhdo e- sem perfume), em latas, alínea XVI,-
1.100, 1$1, para aditamento.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1939. - Joaquim Assis.

Tab ala de preços da "Sociedade Farmacêutica Japuiba Ltd." -
Rua Machado Coelho n. 8 - Rio de Janeiro.

(Proc. 27.905-39).

Produto - Capacidade - Espécie - Classe - Dúzia -
Ankilocida - 15 cc. - Liquido - V - 21$0 - 060.
Stroneion - 45 cc. - Líquido - V - 84$0 - 060
Suficit - 60 cc. - Líquido - V - 132$0 - 060.
rerroheinatol - 15.0 - Pó - X - 51$0 - 100.
Xarope peitoral Japuiba - 200 cc. - Liquido - V - 60$ - 100.
Gastar - Sedan - 40,0 - Pó - X	 78$0 - 100.
Xarope Depurativo Japuiba - 200 cc. - Líquido - V - 78$0

- 100.
Xarope Salsaparrillia Composto Japuiba - 200 cc. - Líquido -

V - 78$0 - 100.
Xarope Desobstruente J:spuiba - 200 , cc. - Líquido - V - 78$0

100.
Xarope Cipó Chumbo Japuiba - 200 cc. - Líquido - V - 60$

100.

Regulador Japuiba - 200 cc. - Líquido - V - 120$0 - 100.
Rio de Janeiro. - Pela Sociedade Farmacêutica Japuiba Ltda.,

1. Souza Sobrinho, diretor.

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação da Companhia
Cirrus S. A., estabelecida à rua Lopes de Sousa n. 26, nesta Capital.

(Proa. 30.676-50).

Selo
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Nome e marca do produto - Classifleação fiscal - Característico -
Imposto - Preço

Pastilhas Bonoleo; de óleo de fígado de bacalhau - I	 Caixa
com 40 pastilhas de 0.50 - $3 - 51$0 a dúzia.	 .	 •

pílulas R R R Radway - 1 -'Vidro com 30 vílulas de 0.23 chg.
- $1 -	 a dúzia.

Ácido Plaisphato de Borsford - V - Vidro com 100 c.c. -
$080 - - 81$0 a dúzia.

Acido Phospliato de Itorsford - V - Vidro - 200 c. c. - $1 -
CM a dúzia.

Pronto Alivio de Radway -V - Vidro com 56 c.c. - $060
- 54$0 a dúzia.

Vernií ugo de Fahnestock - V - Vidro com 20 c. c. - $1.
- 27$0 a dúzia.

Vermífugo de Fahneslock, pérolas gelatina - 1 - Tubo com
12 pérelas de mais de 0.30 dg. - $1 - 27$0 a dúzia.

Vick Vaporub - IX - Pote de 25 c. c. - $1 - 43$0 a dilza.
Vick- Vattonol - VI - Vidro de 19 c. c. - $1 - 72$0 a dúzia.
Rio de Janeiro, 2 de Mai° de 1039, -	 Ltda.
Aditamento às tabelas de embalagens e de preços de especiali•

dados farmacêuticas, fabricadas pela firma Produtos Farmacêuticos
Krinos Ltda.. estabelecida à rua Senador Alencar, 109, Rio de Ja-
neiro, apresentadas em 2-1-39 e 23-3-39.

Proc•esso n. 21.089.

Nome ou marca do produto - Classificação fiscal - Peso da unidade
- Imposto - Observações.

Algodão hidrófilo "Cirrus" - Classe XV - Pacotes dc:
25 g.s. - $010.
50 gs. - $010.
100 gs.	 $020.
250 gs. - $050.
500 gs. - $100.
1.000 gs. - $200.

O Laboratório afelka Lda., silo à rua General Caldwell o. 185,
registado nessa Recebedoria sob patente n. 2.787, em obediência
Regulamento em vigor, comunica que são os seguintes os produl,)s
farmacêuticos que está fabricando, conforme relação aba ixo

(Proc. 31.177-39).

Nomes dos produtos - Classificação fiscal - Imposto por vidro -
Característico - Preço por . dúzia

Melhalcinado - 5 - $100 - Vidro de 200 cc. - 100,0.
Palutónico - 5 - $200 - Vidro de 300 grs. - 70,10.
Uterol - 5 - $060 - Vidro de 50 ce, - 80$0.
Licor de Venancio - 5 - $100 - Vidro de 200 grs. - 11$0.
G salmoura° - 10 - 180 - Vidro de 375 grs - 141$0.
Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1939. - Laboratório ilelha Ltd,

Aditamento às tabelas de embalagens e de preços de especiali-
dades farmac aiticas, fabricadas pela firma Produtos Farmacêuticos
Krinos Ltda., estabelecida à rua Senador Alencar n. 100 - Rio do
Janeiro, apresentadas em 2-1-39 - 23-3-39 e 3-6-39.

(Proc.. 52.405-39).

Nome ou marca dos produtos - Característicos - Prceo máximo da
venda	 Imposto

Classe
Krinot•an - Alem das embalagens mencionadas nas tabelas an-

teriores, foi criada mais a seguinte:
Krino'an - Tubo com 12 comprimidos de mais de 0,30 gr., amos-tra - $100.

Classe X:
Crinocal granulado - A embalagPm de amo,stra passou a ser da

mais de 75 cc. até 100 cc.
Crinocal granulado 4- Vidro de mais de 75 cc. até 100 cc.. amos-

tra - $300.
Rio de Janeiro. 22 de agosto de 1939. - Produtos farmacêuticosKrinos Ltda. - (Assinalara ilegivel), sócio gerente.

-
Tabela das bases legai, para a cobrança do imposto de consumo

das perfumarias de fabricação do Laboratório Jaccoud Ltda., estabe-
lecido à rua Barão de Itapagipe n. 448, Rio de Janeiro. Distrito Fe-
deral.

(Proc a. 33 .613-39) .

Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Peso de uni-
dade - Imposto - Preço de dúzia - Observações

Sabonete Leonam - Classe XV - 90,0 - $060 - 21$0 - Não
perfumado.

Visto e confere. Em 29-IX-939. - (Assinatura ilegivel).
Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1939. - Laboratório Jaccond

Ltda., Manoel Antão faccoud.

Tabela das bases legais para a cobrança - do Imposto de Con-
sumo sobre as es pecialidades farmacêuticas de fabricação -do La-
boratório Jaceoud Ltda., estabelecido à rua Barão de Itapagipe nú-
mero 448, Rio de Janeiro, Distrito Federal.

(Processo n. 33.613-39).
Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Caracterís-

ticos - Imposto - Preço de duzia - Preço de caixa - Ob-
servações
Acetylina, classe I, envelopes com 2 comprimidos de mais de

30 centigramas, $020, 35$0, caixas com 100 envelopes de 2 compri-
midos cada uma.

Pérolas de Lombricol. classe I, vidros Com 5 pérolas . de mais de30 centigramas, $060, 30$0.
Laxobiilina, classe I, vidros com 32 pílulas pesando até 30 centi-

gramas, $100, 36$0.
Odontogênio, classe I, vidros com 28 comprimidos até 30 cen-

tigramas, $100, 26$0.
Lornbricoletas, classe I, vidros com 12 pérolas, pesando mais

de 30 centigramas, $100, mo.
Acetylina, classe I, vidros com 10 comprimidos pesando intli3

de 30 centigramas, $100, 20$0,
Ferroglobina, classe I. vidros com 60 comprimidos, pesando

atá 30 centigramas, $150. 6-0$0.
Rycordil, classe 1, vidros com 60 comprimidos, pesando até 30

	

centigif,mas, $150, 00$ 0 .	 •
Ultracal, c11 5a0s , 06se1

$
, ov. idros com 60 comprimidos, pesando até 30centigramas, $

Lombricol, classe V, vidros contendo líquido até 60 cc., $060,
22$0.

Cut•ex, estojo "Club Kit", em couro, reunindo preparados para
unhas - IX - Estojo - 440 grs. - 6$6.

Cutex, batons para lábios - X - Metal - 8 grs. -- $3.
Odorono - Regular e instantâneo - III - Vidro - 50 grs.

-- $4.

- $1.
Odorono - Regular e instantâneo - III - Vidro - 100 grs.

Odurono - Regular e instantâneo - III - Vidro - 172 grs.
- $8.

•



Nephrol, classe V, vidros contendo líquido até GO cc., $000,
040.Linimento Leonam, classe V, vidros contendo líquido até GO cc.,
$060. 36$0.

Regulador Jaccoud, classe V, vidros contendo líquido até GO cc.,-
§000. 72$0.

Perfeito Digestivo, classe V, vidros contendo líquido até 90 cc.,
$080. 6030.

Jataí Angico, classe V, vidros contendo líquido até 90 c. e..
$080, 26_$0.

Chloralina, classe V, 'vidros contendo líquido até 90 cc., $080.
4030.

Agua Inglêsa Jaccoud, classe XII, vidros conteiido líquido até
'500 cc., $100, 60$0.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1939. — Laboratório Jaccoud
Ltda. — Manoel AntaD Jaceond.

Visto e conferido. — Em 29-9-939. — "(Assinatura ilegivel).

' Tabela de marca e pesos de novo poduto farmacêutico da The
Sydney itoss Company, Inc., estabelecida à rua General Argolo nú-
mero 153. na cidade do Rio de Janeiro.

(Processo n. 31.750-39j.

Marca ou nome — Cla.sse fiscal, § 8.0 — Característicos — ImpcSto
— Observações

Leite de Magnésia de Phillips, classe 5. De 30' até GO c. c•, vi-
dro de GO c. c.. vidro $060. tol. 5

Leite de Magnésia de Phillips, classe 5., De GO até 130 c, c.,
vidro do 115 c. c.. vidro $080. 101. 5%.

Leite de Magnésia de Phillips. classe 5. De 200 até 350 c. c.,
vidro de 340 c. c., vidro $200, lei. 5%.

Ilio de Janeiro, 11 de setembro de 1939. — P. p. The Sydn3y
Loss Company, Inc. — (Assinatura fiegivel).

—
Tabela das bases legais nava a cõbrança do Imposto de Consu-

mo sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação de Figuei-
redo & Souza. estabelecido à Av. Copacabana n. 498-A.

(Processo n. 31.811-39).

.JS'onie ou marca dos produtos — Classificação fiscal	 Caracterís-
ticos — Imposto — Preço por unidade

Caloderis, classe V. .4 c. c.. $060, 1$667.
Rib de Janeiro, 11 de setembro de 1939. — Figueiredo & Souza.

Tabela das bases legais para cobranea do imposto de consumo
Sobre especialidades farmacêuticas de fabricação do "Laboratório
/Teclai] Limitada", estabelecido á rua Frei Caneca n. 142-F, Rio de
Janeiro.

Proc. n. 31.990-39

Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal — Cara-
cterístico — Imposto — Preços —„Observacões:

Amino-Ileclan (Ovário), 1 cc., Classe VII, Caixa: 100 amps., $8,
15$0.	 •

Amino-Reclan (Ovário) 1 cc., Classe VII, Caixa: 100 amps., 4.38,
12030.

Malan, 12 velas, Classe TIL Caixa: 12 velas, $3, 5$5.
Antigeno de Frei. 2 cc., Classe VII., Caixa: 1 amp. 1$2, 30$0.
Daclisan, 5 cc., Classe VII, Caixa: 5 amps., $8. 15$0.
llaclisan, 5 cc., Classe VII, Caixa: 100 amps., G$0. 10030.
Dismo Ilerlan adulto, 2 c., Classe VII, Caixa: G amps., $1, 8$0.
Dismo Ileclan adulto. 2 cc., Classe VIT. Caixa: 100 amps., 4$0. 80$0.
llismo 1Teclan infantil, 2 cc., Classe VII, Caixa: 6 amps.. $1, 8$0.
Dismo Ileclan infantil., 2 cc., Classe VII, Caixa: 100 amps.,

4$n, 80$0.
Cloro-Pept-Calcio, 40 cc., Classe VI, Vidro: 40 cc., $20, 9$0.
Digastril, 100 cc., Classe X, Lata: 100 co., $5, 12$0.	 •
Elixir Castilho, 200 cc., Classe V, Vidro: 200 cc., 310, 430.
Fosfo-Reclan, 1 cc., Classe VII, Caixa: 12 amps., $80, 1230.
Fosfo-lIeclan, 1 cc.. Classe VII, Caixa. 100 amps:. 430, 9030.
lIeclanioclo, 5 cc., Classe VII, Caixa: G ^aMps., $80, 1035.
lleclaniodo, 5 cc., Classe VII, Caixa: 100 amps., 630, 10030.
lleclatan (Tônico), 200 cc., Classe V, Vidro: 200 cc., $1, 1530.
lTerno-Tleclan, 1 cc., Classe VIL Caixa: 6 amps., $1, 1230.
Ilemo-Ileclan, 1 cc.. Classe VIL Caixa: 100 amos., 630, 15030.
No-Nibion, 2 cc., Classe VII, Caixa: 6 amps., $1. 1030.
No-Nibion, 2 cc., Classe VIL Caixa: 100 amps., 438, 12030,
Neuro-Heclan, CO cc., Classe V Vidro: GO cc.. $03. 1030.
Pandinil, 100 cc., Classe V, Vidro: 100 cc., $08, 1235.
Polyzyrn, 3 co., Classe VI, Caixa: 10 amps., $8, 1030.
Polyzym, 3 cc. Classe VI, Caixa: 1,00 amps., 830, 8030.
Ritmoneuran, GO cc. ., Classe V, Vidro: GO cc., $06, 1030.
Sanopan, 200 cc., Classe XII. Vidro: 200 cc., $1, 830.
Tiosalil, 2 cc., Classe VII, Caixa: 6 amps., $4, 1030.
Ticsalil, 2 cc., Classe VII, Caixa: 100 amps., 438, 12030.
Vacinosan, 30 cc., Classe IX. Bisnaga: 30 cc.. $2, 635.
Clduconato de caldo a 10 %, 5 co., Classe VII, Caixa: 6 amps.,

$08, 10$5, oficinal.
Gluconato de calcio a 10 %, 5 cc., Classe VII, Caixa: 100 amps.,

eG, 8030, oficina'.

3$0, ofici na1 .
Iposulfito de magnesia a 10 %, 5 cc., Classe VII, Caixa: G amps.

308, 830, oficina'.
Levulinato de calejo, 2 cc., Classe VII, Caixa: O amps.; -$4, 1230
Levulinato de calcio, 3 cc., Classe VII, Caixa: 10 amps., $8, 1530
Ácido Fenilquincônico, 0,50, Classe VII, Vidro: 100 comp., 130,

2530, oficina'.	 -
Citrato Ilexametileno-tetramina, 0,50, Classe VII, Vidro: 100 comp.

130, 2.530, oficina'.
Acetil-p-Aminosalol, 0,50, Classe VII, Vidro: 100 cc., 130, 25$0.

oficinal.
Ilexame1ileno4etramina; 0,50, Classe VII, Vidro: 100 comps„

$5, 1030, oficina'.
Rio de Janeiro, setembro de 1939.

—
Tabela das bases legais para a cobrança do Imposto de Consun

sobra as "especialidades farmacêuticas" de fabricação de S. A. Inst
tuto Nacional de Farmacologia estabelecido à Travessa dos Barre
vos n. 6-A — Distrito Federal.

Proc. 35.055-39.

Nome dos produtos — Classificarçrãeo 	 --ço— Característico — Imposto 

Bismerean-Injetável, VII, caixa 6 amp. de 1 c. c., $400, 10$00C.
'Neo bismercan-Injetável, VII, caixa 6 amp. de 15 c. c., $400.

103000.
Ergocalcio-In j etável , VII, caixa 6 anip. de 5 c. c., $800. 103000.
Ergocalcio-Ilijetável, VII, caixa 4 amp. de 10 c. c., $800, 103000.
Ergocalcio-Comprimidos, I, vidro 150 comp., O 30, $600, 113000.
Ergocalcio-Granulaclo X, vidro 150 c. c., $400 93000.
I'igadormon-Lí q uido, V, vidro 250 c. c., $200 93000.
Gluconia-Líquido, V, vidro 250 c. c.. $200, 73000.
Iodrila-Líquido, V, vidro GO c. c., $080, 8$000.
Megacolina-Líquido, V, vidro 250 c. c., $200, 83000.
Megacolina-Dragea. 1, vidro 30 dra g ., 0,50, $200, 83000.
llormoneuron-Farinlia, XI, vidro 150 gms., $060. 83500.
Supergastril-Liquiclo, V, vidro 250 c. c., $200, 93000.
Superbis-Com prim i dos, I, vidro 150 éomp., 0,30 $600, 93000.
Tissila-Líquido, V, vidro 250 e. c.. $200, 83000.
Tranzuril-Granulado, X, vidro 150 c. c., $100, 93000.
Eluran-Pérolas, I, vidro 20 per., 0,50, $200, 163000.
Adagan-Pérolas, I, vidro 30, per., 0,25, $100 183000.
Beduil-Comprimidos. I, vidro, 30 comp., 0,30, $100, 183000.
Cedigal-Pérola, I, vidro 20 per., 0,25, $100, 183000. •
Etamul-Pérola. I. vidro 30 per., 0,25, $100, 183000.
Plurivitamina-Pérola, I", vidro 50 per., 0,25, $100. 183000
Orovitamina-Liquido. V, vidro 130 e, c., 3080, 83340.

Amostras sem valor
Bisrnercan-Injetável, VII, caixa 4 amp. de 1 c. c., $400.
Neo Bismercan-Injetável, VII, caixa 4 amp. de 1,5, 3400.
Ergocalcio-Injetável, VII, caixa 4 arrip. de 5 c. c., $800.
Ergocalcio_Comprimidos. I. vidro 20 comp., 0,30, $100.
Figadormon-Liquido, V, vidro 130 c. c., $080.
oluconia, V, vidro 130 c. c., $080.
Iodrila-Líquido. V, vidro 30 e. c., 3060.
Megacolina-Li q uido, V. vidro 130 c. c., $080.
Megacolina-Dragea, 1, Envel. 2 drag., 050, $020.
Supergastril-Liquido, V, vidro 130 c. c., $080.
Tissila-Líquido V, vidro 130 c. c.. $080.
Eluran-Pérola, 1, vidro 12 per., 0,50, $100
Adagan-Péro:a, I. vidro 10 per.; 0.25, $060.
Beduil-Comprimidos, I, vidro 10 comp., 0.30, 3060,
Cedigal-Pérola, 1, vidro 6 per., 0.25, $040.
Elamul-Pérola, I. vidro 10 per., 0,25, $060.
Plurivitamina-Pérota, I vidro 10 per., 0..,
Orovitamina-Líquido, V, vidro 60 c. c., $000.
Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1939. — S. A. Instituto Na..

cional de Farmacologia.

Gluccnato de calcio a 10 %, 3 cc., Classe VII, Caixa: 10 amps,
108, 1035, oficina'.

Gluconato de caldo a 16 %, 10 cc., Classe VII, Caixa: 5 amps.,
$08, 1530, oficina'.

Gluconato de caldo a 10 %, 3 cc., Classe VII, Caixa: 100 amps.,
36, 8030, oficina'.

Gluconato de calcio a 10 %, 10 cc., Classe VII, Caixa T 100 amps.,
$6, 12030, oficinal. _

Iodureto de sodio a 1 %, 3 cc., Classe VII, Caixa: G amps., $08,
830, oficina'.

Iodureto de sodio a 5 5, 3 cc., Classe VII, Caixa: G amps., $08,
630, oficina'.

Iodureto de soclio a 10 %, 5 cc., Classe VII, Caixa: O amps., $08,
630, oficinal.

lodureto de sodio a 15 %, 5 cc., Classe VII, Caixa: G amps., $08.
7$50, oficinal.

Iodureto de sodio a 20 %, 5 cc., Classe VII, Caixa: O amps., $08,
835, oficinal,

Iodureto de sodio a 25 %, 5 cc., Classe VII, Caixa: 6 amps., $08,
930, oficinal.

Iodureto de sadio a 30 c/c, 5 cc., Classe VII, Caixa: G amps., $08.
1030, oficina'.

•	 Iposulfito de sadio a 10 5), 5 cc., Classe VII, Caixa: 6 - amps., $08

Sexta-feira 31	 DIÁRIO OFICIAL (Seeção Janeiro de 4911	 1899



Tabela das bases legais para cobrança do imposto
sobre novas especialidades farmacêuticas, de fabricação
tório Emer Ltda.", estabelecido à avenida Mem de Sá n
Janeiro (Proc. n. 37.074/39):

Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal —
— Imposto — Preço

Canformine, classe im (injetavel), 3 emp. x 2 cc., $4, amostra.)
Eucaliptine, classe VII (injetavel), 3 emp x 2 cc., $4, amostra.
Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1939. — Pelo LaboratórioEmer Ltda., (Assinatura ilegivel).

Tabela das bases legais para cobrança do imposto de consuma
sobre as perfumarias de fabricação de Daudt, Oliveira tçz Comp.,
estabelecida à avenida Mem de Sá n. 261 nesta cidade. (Proc. mime

ro 38.994/39)

Nome ou marca (los produtos — Classificação fiscal — Peso da uni-g
dade — Imposto — Preço •

Pixavon, Pó. envelope, XIV, 17,0 $060, $6.
Pixavon Liquido:
Vidros grandes, XVI, 420,0, $5. 582.
Vidros pequenos, XVI, 230,0, $3, 3$5.
Odol Pasto, XVII, 50,0, $2, 287.
odol Liquido:
Vidros grandes, XVIII. 220,0, $6, 5$5.
Vidros pequena: , XVIII, 160,0, $4, 387.
Itio de Janeiro, 12 de outubro de 1939. — P. p., Daudt, 0:iveirg•

comp.-, /mi:: .4. Farias.

Tabela das base: legais para cobrança do imposto de consuma
sobre as especialidade: farmacêuticas, de fabricação de Agenor Al-
meida Loiola, estabelecido à rua Paranapuan n. 76, Ilha do Governas,
dor, Distrito Federal. (Proc. n. 30.361/39):

Nome ou marca do produto — Classificação fiscal — Característico
— Imposto — Preço

Ferergotim, V. 130 e. c., $1, 10$0.
Rio de Janeiro, 7 de outubro do 1939. — Agenor de Almeid4Layolo.

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consu-
mo. sobre as eP pecialidades de fabricação de J. D. Riedel— E. de
IWn Sr. Cia. Ltda., estabelecida à Travessa de Santa Rita ns. 22-24,
Rio de Janeiro (Processo n. 39.988-39).

Nome ou marca dos produtos — Classe — Característicos — Imposto.
-- Preço

Tubos de 25 Comprimidos pesando cada um 0,40,

Vidros de 250 comprimidos pesando cada um 0,40,

Bisnagas de 50 cc., capacidade de 50 cc., $200,

I, tubos de 10 drageas, pesando cada uma 0,37,8100,

tubas de 20 comprimidos pesando cada um 0,351

de consum0
do "Labora-

. 298, Rio do

CaracteristicO

Amebosan, I,
$200, 10$0.

Aniebosan, 1,
1$5. 80$O.

Catamin, IX,
5$5.

Cholmodina,
482.

Decholin,
$200, 10$0.
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Tabela das bases legais para cobrança do Imposto de Consumo
sobro especialidades farmacêuticas de fabricação da firma Ribeiro
Gonçalves. & Pittaluga, estabelecido, à rua Voluntários da Pátria nú-
mero 211, nesta Capital.

Nome do produto — Classificacão fiscal — Característicos — Imposto
— Preço por unidade — Observações

Proc. 33.387-33.-
lthine.septel (para adulto e criança), classe IX, tubo, capacidade

18 e. e., ;100, 4:3500.
Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1939. — Ribeiro GonçalvesISz, ['Wall/go.
.-rablia das bases lega i s Para a cobrança do imposto de consumosobra as es p ecialidades farmacéuticas de fabricação da Farmoqui-

mita, Limitada, estabelecido no Distrito Federal, à rua Martins Fer-
reira, n. 88. — Proc. n. 35.918-39.

Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal — caracte-
rístico — Imposto — preço — Observações:

Canfedrina (injeções) classe VII, Cx. com 10 Emp. - 1,5 cc.,$800.
Citarsol (injeções) classe VII, Cx. com 10 Emp. 1,5 co., $800.
Farniobis (injeções) classe VII, Cx. com 6 Emp. 1 cc., $400.
Farmoepax (injeções) classe VII, Cx. com O Emp. 2ce., $400.
Earmoglanm (comprimid.) Classe, I, Vc1. com  30 comp. de gr.0,17, $100.,
Farmoglan F (comprim.) Classe I, Vd. com 30 compr. de gr.0,21, $100.
Farmoiodina (injeções) classe VII, Cx. com 10 Emp. 2 cc.,

$800.
Fosfolipina (injeções) classe VII, ' Cx. com 10 Emp. 2 cc.,$800•
Gastrosan, grande (pó) classe X Vidro com 100 cc., $300.
íjaslrosan, pequeno (põ) classe X, Vidro com 500 cc., $100.
Inter (injeções) classe VII, Cx. com 10 Enm. 1 cc., $800.
Panogin, (elixir) classe V, Vidro com 60 cc.

'
 $060.

Quinefedrina (injeções) classe VII, Cx. com 6 Emp. 2,5 cc.,
$400.

Rifiefedrina (pontada) classe IX. Tubo 10 cc., $100.
Não tem nenhum produto nas condições da nota n. 9 do art. 4.0,

parágrafo 8.0.
Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1939. (Assinatura ilegivel),

o gerente-. Farmaquímica Ltda.
A presente tabela está de acordo com o livro de escrita fiscal e

notas de renda. — Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1939. — E.Longe, Ag.
Preços postos 'em vigor em 1 de agosto de 1939.
Aditamento às tabelas de embalagens e de preços de Especiali-

dades farmacêuticas fabricadas pela firma Produtos Farmacêuticos
Krinos Ltda., estabelecida à rua Senador Alencar.' 109 — Rio de
Janeiro, a p resentadas em 2 do janeiro de 1939, 23 de março de 1939,
3 de junho de 1939, e 22 de agosto de 1939. — Proc. n. 36.887-39.

Nome ou marca dos produtos — Característicos — Preço má-
ximo de venda — Imposto

Classe I:
(Vãos ser postos agora à enda os novos p reparados : )Tircoglan vidro de 30 draas de 0,30 ,.3Ts	 11$0. 8100.
Tireoglan. vidro de 250 drágeas de 0,30 grs., (MO, 2$4.

Classe V:
Fermento lactico Krinos, vidro de 50 re Mo, $060.
Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1940. — Proa. Form.

Rrinos Ltda. (assinatura iWgirel), sócio gerente.
--

Tabela das bases legais para a cobrança de im p osto de con-sumo das perfumarias de fabricaçãc, de J. Carvalha Maia. estabele-
cido à avenida Engenheiro Riebard ii. 15 (Graja0), na cidade do Rio
de Janeiro, Distrito Federal.

Processr, n. 37.060-39.

Nome do produto — Classificação fiscal — Peso da unidade — Im-
posto — Preço de dúzia

Perfumes:

Matinal, tubos, classe I, 10 granias, $200, 8$0.	 .
Matinal Vidors P. M., classe I, 25 gramas, $500. 36$0,
Matinal Vidors MM., classe T, 50 gramas, 1$5, 84$0.
Alatinai Vidors CM., classe 1, 100 gramas, 3$0, 120$0,
Perfumaria Matinal, classe I, $500, 36$0.
Perfumaria Matinal, classe,1, 50 gramas, 1$5, 84$0.
Acácia, Chipre, Cravo, Jasmin, Fugére, Lírio, Narciso, Violeta,

classe 1, 25 gramas, $500, 24$0.
Água de Cobinia:

Matinal, 1/8 300
Matinal, 1/4 litro, classe II, 450
Matinal, 1/2 litro, classe, II, 750
Matinal, classe ir, 1 litro, 1.200
Agua de quina Matinal, classe
Petróleo Matinal, classe H, 450

Loções:

Matinal P. M., classe II. 130 gramas, $600, 5.480
Matinal MM., classe II, 300 gramas, 1$2, 120$0.
Matinal CM., classe II, 150 gramas, 1$8, 17480,

Acácia, Chipre, Cravo, Fugére, Jasmin, Lilas Lírio, Narciso, RosaiTrevo, Violeta,- classe II, 150 gramas, $600 48$0'..,
Idem, classe II, 300 gramas, 1$2, 72$0„
Idem, classe-II, 450 gramas, 48, 120$0,

Pé de arroz:

Matinbl PM., clas:se V, 30 gramas, $250, 12$0.
Alatina GM., classe V, 60 gramas, $500, 30$0.
Perfu naria Matinal, classe V, 90 gramas, $750, 54$0..

Brilhantinas:

Matinal, classe XI, 20 gramas, $150, 5$5.
Matinal, classe XE, 100 gramas, $750, 5480.
Acácia, Chipre, Cravo, Fugére, Jasmin, Lilás, Lírio, Narciso, Ros-4.'-'Trevo, classe XI, 60 gramas, $450, 20$0.
Idem, classe XI, 80 gramas, $600, 2780..

óleos:

Matinal, classe Xlf, 100 gramas, $300, 36$0.
Matinal, classe XII, 150 gramas, $450, 60$0.
Acácia, Chipre, Cravo, Fugére, Jasmin, Lírio, Lilás, Narciso, ilesa,Violeta, Trevo, classe XII, 50 gramas, $150, 980.
Idem, classe XII, 100 gramas, $300, 19$0.
Brilhantina Matinal, líquida, classe XII, 100 gramas, $300, 3680,
Brilhantina Matinal, líquida, classe XII, 150 gramas, $450, 60$0,„
Óleo Babosa Matinal, classe XII, 100 gramas, $300, 24$0.
óleo de coco perfumado, classe XII, 100 gramas, $300, 18$0,,
Sabão da Preta Mina, classe XV, 100 granias, $000, 3$5.
Sabão da Preta Mina, classe XV, 150 gramas, $090, 030.
Pasta dentifrícia Matinal, classe XVII, 50 gramas, $200. 20$0.
Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1939. — Carvalho Maia,

gramas, 1$2, 7280.
gramas, 1$8, 1144'0.
gramas, 3$0, 20480.
gramas, 4$8, 300$0.
450 gramas, 1.88. 6680.

gramas, 1$8, 90$0.
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Decholin, I, vidros de 200 comprimidos pesando cada um 0,35,
1$0, 8080.

•echolin, VII, caixas de 3 empolas, cada uma com a capacidade
de 6 cc., $800, 1480.

Decholin, VII, caixas de 30 empolas cada uma com a capacida-
de de 6 cc., 280, 8480.

Dacholin, 'VII, caixas de 30 empolas cada uma Com a capacida-
de de 6 cc., 280, 12080.

Decholin, VII. caixas de 3' empolas cada uma com a capacidade
de 12 cc., $800. 2180.

Decholin, VII, caixas de 30 empolas, cada uma com a capacida-
de de 12 cc., 2$0, 189$0.
• Degagol, I, tubos de 20 comprimidos, pesando cada um 0,29,
$100. 1380.

Doralgin, I, tubos de 10 comprimidos, pesando cada um 0,36,
$100. 4$2.

Doralgin, 1, vidros de 100 comprimidos, pesando cada um- 0,36,
$500. 33$6.

Doralgin. VIL caixas de 5 empolas, cada uma com a capacidade
de 3 cc., $400, 1180.

Gouosan, I, vidros de. 32 capsulas, pesando cada unia 0,50. $200,
12$5.

Neoliexal, I, tubos cie 20 comprimidos, pesando cada um 0,05,
$200. 6$5:

• Noctenal, I, tubos de - 10 comprimidos, pesando cada uni 0,25.
$060. 580.

Olobintin, VII. caixas de 10 empolas, cada uma com a capac!-
dada de 2 cc.. $800, 1580.

Tetrophan, I, tubos de 20 comprimidbs, pesando cada u . n 0.25,
$100. 12$5.

Yoh3,-drol, I, tubos de 10 comprimidos, pesando cada um 0.25,
$060,4$5.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1939. - I. D. Riedel - E. de
llaën & Cia. Ltda. (assinatura ilegivel) - Socio gerente: Conrad
Dark.

Tabela das bases legais para a cobrança. do imposto 'de consumo
das Perfumarias de fabricação de Lerey, Almeida Ltda., estabelecidos
à 'rua 7 de Setembro. 81-2.°.

Nome Ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Característica
peso da unidade - Imposto - Preço - Obs

Água de colónia "Ultra". alínea 11, V. O, 450, 188, 10W
Idem. Idem: V 0.750, 3$0, 18$0.
Idem. Idem V. O, 1,350. 584. 3380.
Água larándula "Hamilton". alínea tf, V. O, 150, 188, 11280.
Idem. .Idem. V. O. 750, 380, 2080. -
Idem. Idem. V. O. 1 350; •5$1, 37$0.
Loção "Ultra" loção, alínea II, V. O. -150. 188, 1280.
Água belleza "Culis Lavor", alínea III, V. O. 300. 1$2, 8$0.
Sabão líquido "Camillon", alínea XVI, 0,400. $100. 1080. 	 .
Dentifrício liquido "Ultra Dont", alínea XVIII. V O, 200, $400. 6$5
Pio de Janeiro, 4 de janeiro cie 1911. - Leieu Almeida Ltda.

Tabelas das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
obre as peprfumarias de fabricação de Estevão Szekevb .% Istvan, esta-

belecido à rua Alvaro Alvim n. 31, sala 201, nesta capital.

Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Peso da uni-
dade. - ImRasto - Preço - Observações

Fatores unidos, IV, 250 gramas, 285, 2580.
Fatores unidos, IV 470 granias, 580, 5080.
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. - Estevão szekelu Istvan.
Idem. Idem, 480 gramas, 580, 5080.

Tabela das bases legais para cobrança do Imposto de Consumo
sobre especialidades farmacêuticas de fabricação dos "Laboratkims,
Verny S. A.", estabelecides à rua Senador Pompou n. Distrit)
Federal.

(Processo n. 63.761-40).

Marca - Classe - Característicos - Imposto - Preço
Obserraçócfs

Impalan Comprimido, classe 1. vidro 12 comprimidos 0.50 gra-
rntks. $100, produto.

Impalan Comprimido, classe 1, vidro 12 comprimidos 0,50 gra-
mas, $025, amostra gratia.

Impalan 'Comprimido, classe 1, vidro 200 comprimidos, 0,50 gra-
mas. 4$8, 12080, produto. - _Art. 4. 0, § 8.0. - Nota 9•a•

Impalan Comprimido, classe I, vidro 200 comprimidos 0,50 gra-
mas, 1$2, amostra gratis.

lmpalan Comprimido, classe I; vidro 100 comprimidos, 0,50 gra-
mas, $600, amostra gratis.

Stimulsan Comprimido, classe I, tubo 30 comprimidos 0,50 gr-

[nas, $200, produto.
Stnnulsan Comprimido, classe' 1, tubo 15 comprimidos 0,50 .gra-

mas, $050, amostra gratis.
StÁmuisan Comprimido, classe I. tubo 500 comprimidos 0,50 gra-

mas, 8$0, 20080. produto. - Art. 4. 0, § 8.0 . - Nota 9.a.
Stimutsan Comprimido, classe I, tubo 250 comprimidos 0,50 gra-

mas, 180, amostra gratis.

Extrato Hepático Oral, classe V, vidro- GO c. c., $OGO. produto.
Extrato Hepático Oral, classe • V, vidro 60 et c ., $020, a11103LIttgrati 

Humanitol, classe V. vidro 250 c. e- $200, produto.
, Ferlazym Interno, cl9sse VI, caixa 12 ampolas 2 c. c., $900,

produto.
Ferlazym Interno, classe VI, caixa 6 ampolas, 2 e. 'e., $120,

amostra gratis.
Ferlazym Interno, classe VI. caixa 100 ampolas 2 C. c., 389,

produto.
Ferlazym Interno, classe VI, caixa 100 ampolas 2 c. e., 2$0.

amostra gratis.
Ferlazym Interno, classe VI. caixa 50 ampolas 2 c. c., 1$0,

amostra gratis.
Ferlazym Ginecológico, classe VI, caixa G ampolas 10 c. e.,

$480, produto..
Ferlazym. Ginecológico, classe VI, caixa 4 ampolas 10 c.

amostra gratis.
Ferlazym Ginecológico, classe VI, caixa 50 ampolas 10 c. e.,

480, produto.
Ferlazym Ginecológico, classe VI, caixa 50 ampolas 10 c. a.,

1$0, aznoatra grada.
Fetlazym Ginecológico, classe VI, caixa 25 ampolas 10 e. c.,

$500, amostra gratis.
Allandina 1/Catarei, classe VII, caixa 1 ampola 1,5 c. c.,

produto.
Allabdina Injetarei, classe Vil, caixa 3 ampolas 1,5 c. c.. $10e,

produto.
Alandina Injetarei, classe VII, caixa 2 ampolas 1,5 c. e.,' $100,

amostra grafia.
Allandina Injetarei, classe VII. caixa 100 ampolas 1,5 c. c.,

7$6, 190$0, produto. - Art. 4. 0, § 8P - Nota 9."
Allandina Injetarei, classe VII, caixa 100 ampolas 1,5 c. c.,

1$9, amostra gratis.
Alandina Injetaral, classe VII, caixa 50 ampolas 1,5 c. c., 180,

amostra gralis.
Allabdina Injetarei, classe VII, raiva- 25 ampolas 1,5 c. c., $:300,

amostra	 inia_e vel
classe Vil', caixa 50 ampolas 1,5 c. c., 40,

10080, pl'odute. - Art. 	 4.°, §	 'a.ate, 9.a
Impalan Injetarei, classe VII, caixa 6 ampolas 5 c. c., $800,

Produto.Inipalan Injetava', classe VII, caixa G ampolas 5, c. c., $200,
amostra g-ratis.

Impalan Injetavel. classe VII. caixa 100 ampolas 5 e. c., 6$4,
160$0, produtc. - Art. 4.0, § 8P - Xota 9.a

Impalan Injetara classe VII. caixa .100 ampolas 5 c. c., 1$6,
amostra gratis.

Impalan Injetarei, classe VII, caixa 25 ampolas ; c. e., $300,
amostra grafia.

Extrato Hepático Injetas-01, classe VII, caixa G ampolas 2 c. c.,
$400, produto.	 •

Extrato Lepátieo Injetarei, classe VII, caixa G ampolas 2 c. c.,
$100, amostra gratia.

Extrato Hepático Injetavel. classe VIL caixa 100 ampolas c c. c:.
680, 15080, produto. - Art. 4.0, § 8.° - Nota 9•a

Extrato Hepático Injetavel, classe VII, caixa 100 ampolas c c. c.,
185, amostra gradis..

Extrai o Hepático Injetava], classe VII, caixa 50 . ampolas . 2 c. c.,
1$5, amostra gratis.

Vernycal Injetavel, classe VI!, caixa G ampolas 5 c. c., $300,
produto.	 •

Vernycal Injetava], ellisae VII. ca'xa O ampolas 5 C.
amostra graus.

Vernycal Injetava!, classe vu., caixa 100 ampolas 5 c. c., 6$0,
produto.

Vernycal Injetas-ai, classe VII. caixa 100 amputas 5 e. c.. 1$5,
amostra gratis.

Vernycal Injetaral, classe 'VII, caixa 50 ampolas 5 e. c•, 183,
amostra gratis.

Vernyeal Injetava!, classe Vil, caixa 25 ampolas 5 e. e
amostra gratis.

• Vernybl Injetarei, classe VII, caixa G ampolas 2 c. e., $100,
produto.

Vernybi Injetava!, classe VII, caixa
amostra gratis..

Vernybi Injetarei, classe VII, caixa
produto.

Vernybi Injetarei, classe VII, caixa
amostra gratis.

Vernybi injetarei, classe VII, caixa 50 ampolas 2 c. c., 180,
amostra gral is.

Vernybi Injetarei, classe VII, caixa 23 ampolas 2 c. c.,' $300,
amostra gral is.

Vernycal Granulado, classe N. vidro 200 c. é., $300. produió.
Vernycal Granulado, classe X, vidro 100 c. c., $075, amostra

gratis.
Dissenèyl Granulado, classe X. vidro 100 c. c., $300, produto.
Dissencyl Granulado, classe X, vidro 100 c. e., $075, amostra

grafis c•Vrnycal Granulado, classe X, vidro 100

e., 8080,

e. , $200,

G ampolas 2 c. c., $100,

100 ampolas 2 c. r.,

100 ampolas 2 c. c., 180,

c. c... $300, produLo,
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Nome do produto — Classificação fiscal — Característicos — Im-
posto — Preço — Observações

Piralgina, classe I, 1 envelope com 2 comprimidos a 0,6, $020.
Piralgina, classe 1, 1 tubo com 16 comprimidos a 0,6, $200.
Piralg-ina (amostra gratuita), classe I, 1 envelope com 2 compri-

midos a 0,6, $020, nota 7a.
Pastilhas peitorais balsamicas, classe I, 1 lata com 50 pastilhas a

1,0, $300.
Ginoral (em pó, classe IV, lata com 15 envelopes a 7,0, $150.
Ginorol (em pó), amostra gratuita, classe IV, lata com 3 enve-

lopes a 7,0, $040, nota 7a.
Elixir I3i-iodado, classe V, vidro de 385 cc., $400.
Elixir Bi-iodado (amostra gratuita), classe V, vidro de 140 cc.,

$025, nota 7".
Fosfovitamina (amostra gratuita), classe V, vidro de 250 cc., $200.
Fosfovitamina (amostra gratuita), classe V, vidro de 110 cc.,

$020, nota 7a.
Ginosedol, classe V, vidro de 175 cc., $100.
Ginosedol (amostra gratuita), classe V, vidro de 50 cc., $020,

nota 7a.
Laxolagar com fenolftaleina, classe V, vidro de 150 cc., $200.
Laxolagar com fenolftaleina (amostra gratuita), classe V, vi-

dro do 55 cc., $020. nota 7a.
Leite de Magnésia, classe V, vidro de 130 cc., $080.
Leite de Magnésia, classe V, vidro de 350 cc., $200.
Leite de Magnésia (amostra gratuita), classe V, vidro de 55 cc.,

$020, nota 78.
Vinho de Hemoglobina, classe V, vidro de 500 cc., $400.
Vinho de Hemoglobina( amostra gratuita), classe V, vidro de

142 cc., $025, nota 7a.
Vinho lodo-tfinico fosfatado, classe V, vidro de 500 cc., $400.
Vinho Iodo-Unice fosfatado (amostra gratuita), classe V, vidro

ds 1.12 co., $025, nota 7a.
Vinho Reconstituinte, classe V, vidro de 500 cc., $400.
Vinho Reconstituinte (amostra gratuita), classe V, -vidro de 142

cc., 8025, nota 7a.
Xarope de Hemogiobina, classe V, vidro de 325 cc., $200.
Xarope de Hemoglobina (amostra gratuita), classe V, vidro de

110 cc., $020, nota 7a.
Shoubromo, classe V, vidro de 100 cc., $080.
Simubrorno (amostra gratuita), classe V, vidro de 50 cc., $020,

nota 7a.
Nutrogenol (elixir), classe V, vidro de 280 cc., $200.
Nutrogenol (elixir) (amostsa gratuita), classe V, vidro de 110

cc., $020, nota 7a.
Arreno-Ferrol, classe VII, caixa aom 12 empolas de 2 cc., $800.
Arreno-Ferrol, classe VII, caixa com 100 empolas de 2 cc., 4$,

52$2, nota D.
Arreno-Ferrol (amostra gratuita), classe VII, caixa com G , empo-

Ias de 2 cc., $100. nota 7a•
Arseno-Vanádicas, classe VII, caixa com 12 empolas de 1 cc., $800.
Aseno-Vanádicas, classe VII, caixa com 100 empolas de 1 cc.,

480, 40$5, nota 9a.•
Aseno-Vartadicas (amostra gratuita), classe VII, caixa corp 6 em-

polas de 1 cc.. $100, nota 7a•
Cálcio Coloidal, classe VIT, caixa cons 12 empolas de 2 cc., $800.
Cálcio Coloidal, classe VII, caixa com 100 empolas de 2 cc., 480,

9080. nota 9a.
Cálcio Coloidal (amostra gratuita), classe VII, caixa com 6 em-

polas de 2 cc., $100, nota 7a
Calcitina injetavel, classe VII, caixa com 12 empolas de 2 cc.,

$800.
Calcitina inietavel, classe VII, caixa com 100 empolas de 2 cc.,

4$0, 72$0, nota 9.
Calcitina injetavel (amostra gratuita), classe , VII, caixa com 6

empolas de 2 cc., $100. nota 7a.
Canfidral, classe VII, caixa com 6 empolas d) 1 cc., $400.
Canfidral, classe VII, caixa com 100 empolas de 1 cc., 480, 4580,-

nota 9a•

CanLidral (amostra gratuita), classe VII, caixa com 3 empolas de
1 cc. $100, nota 7a . •cc.,

	 classe VII, caixa com 6 empolas de 2 cc.. $400.
Cárdio-Catifor, classe VII, 'caixa com 100 empolas da 2 cc., 480,

76$5, nota 9.
Gripsan, classe VII, caixa com 3 empolas de 2 cc., $100.
Gripsan, classe VII, caixa com G empolas da 2 cc., $100.
Gripsan (amostra gratuita), caixa com 3 empolas 413 2 cc., $100,nota 7a.
Grinsan, classe VII, caixa com 100 empolas de 2 cc., 4$0, 90S0,

nota 9.".
Hansenil. classe VII, caixa com 12 empolas de 2 cc., $800.
Hansenil, classe VII, caixa com 100 empolas de 2 cc., 4$7, 11780,

nota 9a,
Hansenil (amostra gratuita), classe VII, caixa com 6 empolas de

2 cc.. $100. nota 7a.
Hansenil, classe VII, caixa com 12 empolas de 5 cc., 1$2, 2780,nota U.
" ••n senil, classe VII, caixa com 100 empolas de 5 cc., 6$5, 162$0,

lista 9a. .
i,aasenil, classe VIL caixa com 6 empolas de 10 cc., $900, 2285,

nota 9a.
Hansenil, classe VII, caixa com 100 empola § de 10 cc., 9$1, 231$0,mita 98.
Hirgarsol, classe VII, caixa com 12	 ds 2 eu $800.•	 Itirgarsol, classe VII, caixa com 100 empolas de 2 cc., 4$0, 72:30,

rota 9a,
Hirgarsol (amostra gratuita), classe VII, caixa com 6 empolas

rie, 2 cc.. $100. nota 7a.
Hirgotiol n. 1, classe VII, caixa com 12 empolas de 1 cc., $800.
Hirg,oliol n. 1, classe VII, caixa com 100 empolas de 1 cc., 4$0,

58$5, neta 9a.

Nome co produto — Classificação . fiscal — Característicos — Imposto— Preço — Observações

Todotropina, classe VII, caixa com 12 empolas de 3 cc.. 182.Tociotropina, classe VII, caixa com 100 empolas de 3 cc., 6$0, 61$2,nota 9.a.
Iodotropina (amostra gratuita), classe VII, caixa com 6 empolas

de 3 cc., $2, nota 7.a.
Lipocarbil, classe VII, caixa com 12 empolas de 1,5 cc.. $8.Lipocarbil, classe VI/, caixa com 100 empolas de 1,5 cc., 4$0, 90$0,nota 9.a•
Lipocarbil (amostra gratuita), classe VII, caixa com 6 empolas

de 1,5 cc., $1. nota 7.a.
c!asse VII, caixa com 12 empolas de 2 cc., 88.

Lipoquimbil, classe VII, caixa com 100 empolas da 2 cc., 4$0,
99$0, nota 9.a.

Lipoonimbil (amostra gratuila), classe VII, caixa com G em-
polas de 2 cc.. $1.

Magnocalcio, classe VIT, caixa com 12 empolas de 3 cc., 1$2.
Magnocálcio, classe VII, caixa com 100 empolas de 3 cc., 00,90$0. nota 9.a.
Magnocalcio (amostra gratuita), classe VII, caixa com O em-

polas de 3 cc.. $2. nota 7.a.
Ma:toca:cio, classe VII, caixa com 6 empolas co' 5 cc.. 98..
Maltocálcio. classe VII, caixa com 12 empolas de 5 cc.. 182.
Maltocálcio, classe VII, caixa com 100 ,empolas de 5 cc.. 6$0, 9980,

nota 9.a.
Maltocálcio (amostra gratuita), classe VII, caixa com O empolas

de 5 cc., $2, nota 7.a.
Nevrostenil, classe VII, caixa com 12 empolas de 2 cc., $8.
Nevrostenil, classe VII, caixa com 100 empolas de 2 cc., 4$0, 52$2,nota 9.a.
Nevrotenil (amostra gratuita), classe VII, caixa com 6 empolas

de 2 cc., $1.
Pangadil, classe VIT. caixa com 12 empolas de 2 cc., $8.
Pangadil, classe VII, caixa com 100 empolas de 2 cc., 4$0, 9980,

nota 9.a.
(amostra gratuita), caixa com 6 empolas de 2 cc., $1,nota P7a.allgadi I. 

Pepsina Tnjetavel, classe VII. caixa com 15 empolas de 2 cc.. 182.
Pensina In,ielavel, classe VII, caixa com 100 empolas de 2 cc.,

4$0, 99$0, nota 9.a.
Pepsina Injetavel (amostra gratuita), caixa com 6 empoia.s de

2 cc.. $1. nota 7.a.
Sigmold. classe VIT, caixa com 12 empolas de 2 cc., $8.
Sigmobf, classe VII, caixa porn 100 empolas de 2 cc., 4$0, 72$0,

nota 9.a.

2 ce.S. ig
Irnonboi ta(a7rnao:stra gratuita), classe VII, caixa com 6 empolas (se

Soro Hematogênico, classe VIT, caixa com 12 empolas de 2 cc.. $8.
Soro Hernalogênico, classe Vil, caixa com 100 empolas de 2 cc.,

4$0, 49$5, nota 9a.
Soro Hematoginico (amostra gratuita), classe VII. caixa com O em-

polas de 2 cc., $1, neta 7.8.
Vanió.his, classe VII, caixa com 12 empolas de 3 cc., 1$2.
Vanióbis, classe Vil, caixa com 100 empolas de 3 cc., 6$0, 9080,nota 9.a.
Vanióbis (amostra gratuita), classe VII, caixa com G empolas

c'e 3 cc., $2, nota 7.a.
Carvão Naftolado (granulado), classe X, lata de 150 cc., $1.
Carvão Naftolado ( granulado) (amostra gratuita), lata de 55 cc.,050, nota 7.5.

Vernyfer Granulado, classe X, v:dro 100 c. c., $075, amostra
gratts.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1940. — Laboratórios Vessny
S. A. — Cardillo Filho, Diretor-Presidente.

Tabela das bases legais para cobrança do imposto de consumo
sobre perfumarias, fabricação de laboratórios Verny S. A., à rua
Senador Pompeu n. 208, Distrito Federal.

Processo n..63.762-10.
Marca — Classe — Peso — Imposto — Preço — Observações
Creme de Belesa Verny, classe xur, 45 gramas, $600, bisnagas.
Ultrasavon, classe XVI . , 1.000 gramas, 1$0,'
Ultrasavon, classe XVII, 75 gramas, $300, bisnagas.
baboneutco, classe XVI, 1.000 granias, 1$0,
Saboneutro, classe XVII, 7a gramas, $300, bisnagas.
Creme dental Verny, classe XVII, 45 granias, $200, bisnagas.
Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1940. — Laboratórios Verny

S. A., Cordato, filho, Diretor-presidente.

Modificação na tabela das bases legais para a cobrança do im-
posto de consumo sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação
de Granado &, Cia., estabelecidos nesta capital, à rua do Senado
as. 46-8.

Processo ri. 71.869-40:
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Grana-Sal, classe X, Vidro de 190 cc., $5.
Grana-Sal (amostra gratuita), classe X, vidro de 45 cc., $025,

nota 7.a.
Ilormocalcio, classe X, vidro e,e 100 cc., $3.
Hormocálcio (amostra gratuita), vidro de , 45 cc., $025, nota 7.a.
Maltogeno, classe X, vidro de 130 cc., $4.
alaltogeno ainostra gratuita),' classe X, vidro de 43 cc., $025,

noa., 7.a.
Sal de Carlsbad, classe X, vidro de 130 cc., $1.
Sal de Carlsbard (amostra gratuita), classe X, vidro de 45 co.,

$025. nota 7.a.
Uridina, classe X. vidro re 130 cc., $1.
Uridina (amostra gratuita), classe X, vidro de 45 cc., $025,

nota 7.a.
Chá Carioca, classe XI, lata com 80 grs., $040.
Chá Carioca (amostra gratuita), classe XI, lata com 30 grs.,

rota 7.a.
Infantina, classe XI, lata com 400 grs., $1.
Infantina (amostra gratuita), classe XI, lata com 90 grs., $020,

nota 7.a.
Distrito Federal, 21 de novembro de 1940. — Granado & Comp.
Aditamento à tabela geral das bases legais para cobrança. no.

ano da 1010, de imposto da consumo sabre as perfumarias de fabri-
caçao de Granado & Cia., estabelecidos nesta Capital, à rua do Se-,
nado na. 46/8.

dada — Imposto — Preço
Agua de Colônia "James", alínea I11, vidro com 300 gramas,

1$5, 1580.Rio de Janeiro, novembro de 1940. — Eugéne Barrenne & Cia..

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de Consu-
mo sobre especialidades farmacêuticas de fabricarão do Laborató-
rio Wantuil S. A., estabelecido à rua General Anelo n. 33, no Dis-
trito Federal.

(Processo n. 334-41)

.Nome do produto — Classificação fiscal — Característico fiscal —
i	 Imposto

Anofól — Classe I; 40 dc 0.50 — Drágeaa — $300.
lieredil — Classe 1; 30 de 0,50 — Drageas — $200,
Póli-Stônibo — Classe I: 20 de 0,60 — Drágeas — $200.
Pastilhas Wantuil — Classe I; 20 de 0,10 — Comprimidos

$200.
Cazunissuba — Classe I; 20 de 0,40 — Comprimidos — $200.
Calarrtin — Classe I; 20 de 0,50 — Comprimidos — $200.
Anarréu — Classe I; 20 de 0,50 — Comprimidos — $200.•
Eroleno — Classe 1; 20 de 0,60 — Comprimidos — $200.
Azucrine — Classe 1; 12 de 0,10 — Pérolas — $100.
Lanurita — Classe I; 12 de 0,60 — Comprimidos — $100.
Golas de Boticário — Claase VI; até 20 c. c. — Golas — $100.
Cobria Dr. Freitas -- Classe VI; até 20 c. c. — Líquido — $100.
Arcelan — Classe IV; até 40 .e. c. — Pomada — $100.
Xeneol — Classe V; até 200 c. c. — Líquido — $100..
Elixir de Carqueja — Classe V; até 200 c. c. — Líquido — $100.
Elixir de Mamão — Classe V: ali 200 c. c. — Líquido — $1011.
Formiol — Classe V •

'
 até 200 c. é. — Liquido — $100.

Leuco-Tin — Classe V; até 200 c. c. — Líquido — $100.
Iodeno — Classe V; até 200 e. e. — Liquido — $100.
Soluto PeploaStamico — Classe V; até 200 e. c. — Líquido —

$100,
Psieopatol — Classe V; até 200 c. c. — Líquido — $100.
Pílulas de Fedegoso — Classe I; 36 de 0,20 — Pílulas — $100.
Pílulas de Melão — Classe I; 36 de 0.20 — Pílulas — $100.
Medioae — Classe I; 36 de 0,20 — Pílulas — $100.
Tuii — Classe I, 36 de 0,20 — Pílulas — $100.
Ileinion — Classe I; 30 de 0,30 — Drágcas — $100.
Urian — Classe I; 30 de 0,30 — Dragens- — $100,
Neocal — Classe 1; 30 de 0,30 — Comprimidos — $100.
Fito-Sulina — Classe I; 30 de 0,30 — Comprimidos — $100.
Orquiôpo — Classe I; 30 de 0,30 — Comprimidos — $100.
Drágeas	 — Classe I; 30 de 0;30 — Drágeas — $100.
Panargil — Classe 1; 30 de 0 30 — Drágeas — $100.
la:rmatol — Classe I; 5 de 1,0 — Cápsulas,— $060.
Ç U1um — Classe V; 45 c. c. — Tintura — $060.
Zenotan — Classe V; 45 c. c. — Oleoso — $060.

•Eroleno — Classe I; -2 de 0,60 — Comprimidos — $020.
Não há produtos sujeitos ao art. 4P, § 8.°, nota 9.
Mo de Janeiro, 3 de janeiro de 1911. — Laboratório Wantuil

S A. — O presidente, Wantuil.

Tabela das bases legais pra a cobrança do imposto de consu-
mo das perfumarias de fabricação de "Myrurgia" S. A. do Brasil
— Rua Barão de Mesquita, 98 — Andara'. — Decreto-lei n. 739, de
24-9-1939, art. 68, § 1° letra "m".

Nome ou marca dos produtos — clas. Fiscal — Peso Unid. — Im-
posto — Preço — Observações

Extrdlos:

343
377
356
356
356
356
356
928
928
928
930
930
840
840
840
841
841
841
851
851
851

3280.
3280.

852-b - Orgia, alinea 1, 70, 382, 3280.
853 — Moderas de Oriente, alínea I, 120, 6$, 5184.
853 — Suspiro de Granada, alínea I, 120, 680, 51$4.
853 -- Yanhia, alínea, 1, 120, 680, 5184.
853-b - Maja, alínea 1, 120, 6$0, 51$4.
853-b - Orgia, alínea I, 120, 680, 5184.
369 — Maderas de Oriente, alínea I, 7,4, $200, 285.
369	 maja, alínea I, 7,4, $200, 285.
369 — Orgia, alínea I, 7,4, $200, 2$5
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Proc. 73.218/40 •

Nome do produto, classificação fiscal, peso da unidade, imposto,
preço, obserN

Agua de Colônia "Suzette'. alínea II, até 300 gramas 1$200 vidro.
Dislrito Federal, 27 de novembro de 1940. — Granado St Cia.
Tabela daa bases• legais para cobrança do imposto de consumo

do novo groauto de perfumaaiais de fabricação da A. tairtella & Cia.
Ltda., estai eaacidos à rua 	 Francisco Xavier n. 097 — Rio de
Janeiro.

Nome. classificação fiscal, peso de .unidade imposto, preço:
Extrato Osiris Mignon, 1 30 gr., 18500, 20$000 dz.
Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940. — A. Porirslla & Cia.

Ltda.
Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo

sobre as perfumarias de fabricação de "Perfumes D'Orsa y, Ltda.",
estabeleciflos à rua Arnaldo Quintela n. 74 — Capital Federal, adi-
cional à tabela apresentada em 1.° de agosto de 1940.

Proc. 76.329/40 •
Nome ou marca do produto, classificação fiscal, peso da uni-

- dado (gr.), .mposto, preço, p,,ço incluindo imposto.
Loção Ref. 111-B, TI, 130, 18400, 13$600, 15$000.
Rio de Janeira, 10 de dezembro de 1940. — Perfumes D'Orsay

Ltda. (Assinia(ra ilegivel).
.	 —
Tabelas das bases legais para a cobrança do Imposto de Con-

sumo sobre perfumarias de fabricação de S. A. de Perfumarias J.
& E. Atkinson.	 'a h rua Maxavell n. 336, Distrito Federal.

(Processo n. 75.178-40).

NOMe-S ou marcas dos produtos — Classificação fiscal — Peso .por
unidade — Preço de venda — Imposto

Talco de toilette; Lavender; classe VIII, 300 gramas, 14$0, 1$3.
Talco Agua de Colônia. classe VIII, 300 gramas, 5$5, $500.
Talco Lavanda'', classe VIII, 300 gramas, 5$5, $500.
Rio de Janeiro; 4 de dezembro de 1940. — P. p. S. A. Perfu-

marias J. & E. Atkinson. — (Assinatura ilegivel),

Modelo n. 25 — 2.8 via

Tabela das bases legais para a cobrança do Imposto de Consu-
mo sobre especialidades farmacêuticas fabricadas pelo farmacêuti-
co Agenor de Almeida Loyola, estabelecido com farmacia à Avenida
Paranapuan n. 162. Ilha do Governador, Distrito Federal.

(Processo n. 76.554-40).
Bori Loy. classe IV, caixa contendo 12 papeis, $150, 5E). —

Observações: Esta tabela já foi- apresentada em 5-7-40, sob o ml-
mero 35.807.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1940. — Farmacêutico Ade-

nor dc Almeida Loyala. ,	 ,_
— Yanhia, alínea I, 41, 1$9, 19$0.,

	 ,

Acréscimo à tabela -das bases legais para cobrança do Imposto 851-b - Maja, alínea I, 41, 1$9, 1980.
de Consumo sobre as perfumarias de fabricação de Eugéne Barren- 851-b- Orgia, alínea 1, 41, 1$9 1980.

	

ne &Com p ., estabelecidos à rua Antunes Maciel n. 24, itasta Capital. 852 —	 M aderas de Oriente, alínea I, 70, 3$2,

Nome ou marca do produto — Classificação fiscal — Peso por uni- 852 — Yanhia, alínea I, 70, 382, 3280.852-h- Maja, alinea I, 70, 382, 32$0.
(Processo n. 79.488-40). 	 852 — Suspiro de Granada, alínea 1, 70, 382,

— Maderas de Oriente, alínea T, 192, 780, 7080.
— Moderas . de Oriente, alínea I, 67, 3$8, 38$0.
— Moderas de Oriente, alínea I, 24, $700, 7$4.
— Suspiro de Granada, alínea I, 24, $700, 7$4.
— Yanhia, alínea I, 24, $700, 7$1.

Maja, alínea I, 24, $700, 74;1.
Orgia, alínea I, 24, $700, 7$4.

Maderas de Oriente, alínea 1, 24,3, $800, 8$0.
Suspiro de Granada, alínea I, 24,3, $800, 880.
Yanhia, alínea I, 24,3,' $800, 8$0.
Maja, ,alínea I, 24,3, $800, 880.
Orgia, alínea I, 24,3, $800, 8$0.
Embrujo de Sevilha, alínea I, 28,7, 1$5,
Jungia, alínea 1, 28,7, 185, 15$4.
Goyesca, alínea 1, 28,7, 1$5, 15$4.
Embrujo de Sevilha, alínea I, 38,5, 2$2,
Jungia, alinea I, 38,5. 2$2 e 2280.
Goyesca, alínea I, 38,5, 282, 2280.
Maderas de Oriente, alínea I, 41, 189,
Suspiro de Granada alínea I 41 1$9

19$0.
1980.

2280.

15$4.;
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Colon.ias:

600 — Maderas de Oriente, 1 It., alínea II, 1.580,
601 — Maderas de Oriente 1/2 It., alínea II, 862,
602 — Maderas de Oriente, 1/4 It., alínea II, 417,
603 — Maderas de Oriente, 1/8 It., alínea II, 226,
768 — Embrujo de Sevilha, 1 It., alínea II, 1.415,
769 — Embrujo de Sevilha, 1/2 It., alínea II, 765,
770 — Embrujo de Sevilha, 1/4, It., alínea II, 430,
771 — Embrujo de Sevilha, 1/8, It.. alínea II, 22
756 — Flor de Blason, 1 It., alínea IT. 1.200, 4$8,
757 — Flor de Blason, 1/2 It.. alínca II, 680, 3/0,
758 — Flor de . Blason, 1/4 R., alínea IT. 424, 1$8,
759 — Flor de Illason, 1/8 It., aiínea II, 219, 1$2,

Loções:

411-b- Mictaras de Oriente, alínea II, 307, 3$1, 31$0.
418 — aladeras de Oriente, alínea II, 386, 3$0, 301'0.
423 — Maderas de Oriente, alínea II, 185, 1a9, 19$0.
475 — Embrido de Sevilha, alínea la 347, 3$?, 32a0.
476 — Embrujo de Sevilha, alínea II, 175, 1$9, 1911.
485 — Orgia, alínea II. 307, 2$9, 29$0.
468 — Jungia, alínea II, 368, 3$1, 31$0.
464 — Jungia — médio, alínea II, 205, 1$9, 1980.
469 — Suspiro de Granada, alínea TI, 358, 3$0, 30$4
469 — Maja, alínea II, 358, 3$0. 30$0.
469 — Flor de Blason, alínea II, 358, 2$6, 26$0.
520 — Nardo, alínea H, 258, 1$5, 15$0.
520 — Chipe, alínea 11. 258, 1$5, 15$0.
520 — Fantasio, alínea 1/, 258, 1$5, 15$0.

Pó de arroz:
260 — Maderas de Oriente, alínea V, 68, $750, 6$1.
268 — Suspiro de Granada, alínea V. 68, $750, 611.202 — Maja, alínea V, 68, $750, 6$1.
259 — Orgia, alínea V, 68, $750, 6$1.
202-b- Maja, alínea V, 45, $50a, 4$2.
259-b- Orgia. alínea V. 45, $500, 4$2.
265 — Madera de Oriente, alínea V, 42, $500, 412.

Talco:
233 — Una Joya, alínea VIII, 290, $100, 3$5,

Esmaltes:

657 , — Myrurgia, alínea IX, 38,5, $600, 31750.
Rouges:

314 — Un Rubor, alínea X, 26, $900, 710.
306 — Maderas de Oriente, alínea X, 15, $600, 31300.

Brilhantinas:

Tabela das especialidades farmacêuticas fabricadas pela firma
Canabarro & Cia. Ltda., estabelecida à rua Estavas Junior n. 24,nesta Capital.

Proc. 1.740-41.

Nome ou marca dos produtos — Classificação dos produtos — Cara-
cterísticos — Selo de consumo

Minorativas, Classe T, Vidro com 20 past. cada pastilha 30 centi-
gramas $100.

Hemopatol-Elixir Classe V, Vidro com 300 centimetros cubico,/200..
Bionil, classe V vidro com 300 centímetros cúbicos $200.
Hemopatol-Gottaa Classe VI, Vidro com 28 centimetros cúbicos$200.
Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1941. — Canabarro & C., Ltaa.Tabela O, preços e marcas dos produtos da fábrica de fumos ecigarros, de propriedade da Indústria de Tabacos São Sebastião Li-

mitada, sito à rua Nabueo de Freitas, 121-A, nesta cidade.
Preços — Marcas — Preços — Marcas

$150 Caporal 300 réis.
$150 Mistura 300 ré:is.
$238 Mistura 500 réis.
$290 Mistura fat
$290 Caporal Lavado.
$290 Caporal Mineiro.
$290 Goiano Esp. palha curta.
1290 Rio Novo Esp. nalha curta.

/310 Caporal de l.a.
$320 Mistura Suave (sem nicotina).
$400 Mistura Esp. palha curta.
$400 Mistura Divisa.
$400 Mistura Turco e Goiano,
$400 Caporal Amarelinho.
$400 Distinto Alcaçuz
1400 Douro Especial.
$400 Douro.
1400 Goiano Esp. palha bengala.
1400 Rio Novo Esp. palha bengala.
1400 Marlene.
$400 Paris Mentolado.
$400 Fortuna.	 -
$400 Kosmos Mentolados.
$400 taananeia.
$400 Mistura Smyrna Especial.
$400 Mistura Smyrna palha çurt.a.
$400 Panchito.
$320 Patente.
8400 Danradinho.
$400 Mistura e Caporal.
$5 to cruzarda
$510 Tio Sam.
$530 Cruzanta palha curta.
$550 Cruzanta palha bengala.
$490 Douro boquilha n. 2.
$510 Mistura C. C. boquilha 2.
$510 Mistura Especial Bengala.
$510 Caporal Aureo.
1530 Caporal Aureo palha curta.
$550 Caporal Aureo palha bengala-.
$510 Mistura Smyrana palha bengala.
$510 Tabaco Aureo.
$510 Original n. 1.
1700 Kool Mentoladoa.
$900 Kool Extra Mantolados. -
Pela Industria de Tabacos S. Sebastião Ltda. — Ernani Carnei-ro da !tocha.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de janeiro de 1941

Ofícios expedidos:

N. 34 — Sr. diretor da "Recebadoria do Distrito Federal". —
Respondendo o ofício 176, de 7 do corrente a informando ter-se tornado'desnecessário a informação pedida.

N. 34 — Sr. diretor do Serviço do Pessoal. — Ministério da
Fazenda. Transmito-vos o incluso processo aqui protocolado sob n.
1.324-41, em que é interessado — António Machado Freire Filho.

N. 35 — Sr. diretor das Rendas Internas. — Tesouro Nacional
— Restituindo processo aqui protocolado sob n. 710-41, em que é
interessada — Francisca Pereira Bento.

N. 36 — Sr. diretor da Despesa Pública. — Ministério da Fa-
zenda — Solicitando o atual endereço do Dr. Luiz Estevão de Oli-
veira.

N. 37 — Exmo. Sr. chefe do Gabinete de S. Excia. Sr. Ministro
da Fazenda. — Restituindo processo aqui protocolado sob número
17.820-40, em que é interessado — Dr. Anfilófio de Melo Albu-
querque.

N. 6 — Sr. chefe da Contabilidade da Estrada de Ferro Central
do Brasil. — Solicitando seja descontado em folha de pagamento do
funcionário dessa Estrada — António Cunha, o imposto devido.

N. 95 — Sr. diretor do Departamento de História e Docurne.n-
tação da Prefeitura Municipal. — Solicitando informações sobre o
montante de vencimentos pagos ao Sr. Mário do Amaral, .em 1934.

N. 96 — Sr. diretor do Colagio D. Pedro II. — Solicitando in-
formação sobre o montante da vencimentos pagos ao Sr. Francisco
Venancio Filho, no ano 1937. 	 •

N. 97 — Sr. Comandante do Batalhão do Corpo de Bombeiaoa.
Solicitando informações sobre o local estação onde está servindo o
Tenente — Francisco de Paula dos Santos Costa.

N. 98 — Sr. diretor ao Departamento de História e Documen-
tação da Prefeitura Municipal. — Solicitando informações sobre o
montante de vencimentos pagos ao Sr. Artur Dantas de Araujo, em

4934, 1935, 1936, e 1937.
N. 99 — Sr. Presidente do Instituto de A posentadoria e Pensões

dos Comerciários. — Retificando o ofício 54, sendo interessado —
João- Caetano .Alves e não Adorsina Leoeí Alves.

N. 100 — Sr. chefe do Departamento de Administração do Mi-
nistério das Relações Exteriores. — Atendendo vosso ofício de 21
do corrente remetendo 500 fórmulas de declarações físicas.

N. 114 — Sr. Delegado do Imposto de Renda. — Niterói — Re-
metendo onze recibos AR, vendo a esta Delegacia por engano.

N. 115 — Sr. Delegado do Imposto de Renda. — Espírito Santo
— Remetendo inclusa representação feita pela encarregada do Sei-
viço de Estatística.

7$3, 7314.
4$0, 40$0.
215, 2510.
115, 1514.
713, 7314.

410, 4010.
215, 25$0.
0, 1$5, 15$4.

4610. -
2510.
t6$5.
10$5.

628 — Maderas de Oriente, alínea XI, 135, 11050, 8$0.
628 — Suspiro de Granada, alínea XI, 135, 11050, 8$0.

Sabonetes:

1048 — Maderas do Oriente, alínea XIV, 90. $240, 3$7.
1055 — Suspiro de Granada, alínea XIV,. 90, /240, 3$7.
1021 — Maja, alínea XIV, 90, 1240, 3$7.
1036-b- Orgia, alínea XIV, 90, $240, 3$7.
1070 — Una Joya, alínea XIV, 88, $240, 212.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1941. — 3Iyrurgia S. A. doBrasil, (assinatura ilegivel), diretor.
e,
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N. 116 — Sr. Delegado do Imposto de Renda. — Piauí — Re-
Metendo inclusa representação feita .pela, enctePregada dó Serviço dE,
Estatística.	 •

N. 117 — Sr. Delegado do Impisto de Renda, Pernambuco
— Remetendo inclusa representação feita pela encarregada- cio Ser-
viço de Estatística.

N. 118 — Sr.-Delegada do ImPosto de Renda. — Pará — Comu-
nicação em . resposta ao oficio n. 737, que é interessado—Moacir
Araujo Lopes.

N. 119 a 124 — Remessas às Delegacias.
N. 27 .--Telegrama. •— Reiterando circular 679 de 26-12-10 —

para os estados — Maranhão, Ceará ,-= Rio Grafide do Norte Pa-
raíba • — Alagoas, Espírito Santo — Rio Grande do Sul — Minas.

•
Dia 28 de janeiro de 194.1

membros do Primeiro Cosi-

Central do Brasil. — Solicitando o • atual endereço do Sr. Luiz da
Silva Pereira Bastos.

N. 125 — Sr. Delegado do 'Imposto de Renda, Estado do Rio. —
Reiterando oficio n. 2.209, de •10 de , outubro de 1940, em que- é in-
teressado; Raul de Araujo Gomes. 	 •

N. 126 — Sr. Delegado do Imposto de Renda, Rio Grande do
Sul. — Recomendando seja enviada a declaração de renda em nome
do major Luiz França Albuquerque, no exercício de 1938.

N. 127 — Sr. Delegado do Imposto de Renda, Niterói. — Reco-
mendando seja enviada a esla • Diretoria a declaração -em nome do
Sr. Aureliano de Almeida Magalhães no exercício de 1940.

• N. 128 — Sr. Delegado do Imposto de Renda, Belo Horizonte.
e— Recomendando informações cio interesse desta Diretoria.

N. 129 — Sr. Delegado do Imposto de Renda, Rio Grande do
Sul. — Recomendando seja remetida a esta Diretoria a declaração
em nome do Sr. Onofre Moniz Gomes de Lima, em 1934.

Ne, 130 a 133 — Remessas às Delegacias — São Paulo, Rio
Grande do Sul, idem idem.
.. N. 134 -- Sr. Delegado do Imposto de Renda,. Porto Alegre. —
Recomendação serem intimadas as Companhias citadas

'
 em que é

interessado Roberto Cardoso, nos anos de 1935, 1936, 1937 •e 1938.
N. 96-A — Sr. Diretor da Fazenda do Ministério da Marinha.

— Solicitando informações sobre o montante de vncirnentos pagos
em 1935 ao tenente Ernesto Luiz Per.eira Araujo.	 .

N. 97-A — Sr. Diretor do Serviço . de Fundos do Exército. —
Solicitando infermações sobre as importâncias recebidas pelo Se-
nhor Raimundo Almir Mendes Mourão.

N. 98-A — Sr. Diretor do Departamento do Serviço do Pes-
'soai dos Correios e Telégrafos. — Solicitando informações sobre o
total do proventos Pagos ao Sr. Francisco de Assis Lacerda de
Ataíde em 1934 a 1935.	 •

N. 99-A — Sr. Diretor do Departamento de História e Do-
cumentação da Prefeitura Municipal: — Solicitando informações so-
bre o montante de vencimentos pagos á Elisa Serrão Alves de
Amorim.

N. 100-A — Sr. Diretor do Departamento do Serviço do Pes-
soal da Prefeitura Municipal. — Solicitando informações sobre atual
endereço, Alice Mareelino Andrews.

N. 101 — Sr. Diretor cio Departamento de História e Documen-
tação da Prefeitura Municipal. — Solicitando informações sobre o
Jnontante de vencimentos pagos a Myrthes de Castro Brasil.

N. 102	 Sr. Diretor do Departamento de História e Documen-
tação cia Prefeitura Municipal. ----Solicitando seja esta Diretoria
informada sobre o total de venchnentos pagos a D. Elisa Serrão 'Al-
ves de . Amorim, em 1937.

N. 103 — Sr. Diretor do Departamento de História e Documen-
tação da Prefeitura Municipal. — Solicitando seja informada esta
Diretoria sobre o montante de vencimentos percebidos pelo enge.-
nheiro Henrique Diniz Soares Coute Esher.

N. 101 — Sr. Diretor do Departaniento - de História e Documee-
taçãe da Prefeitura Municipal. — Solicitando informações sobre o
montante de vencimentos pagos ao. Sr. Otávio de Almeida Gama,
em 1936.
• N. 105 — Sr. Diretor do Departamento de História e Documen-

tação da Prefeitura Municipal. — Solicitando informações sobre o
montante de vencimentos pagos em 1936 ao Sr. Otávio de Almeida
Gama.

N. 106 — Sr. Diretor do Departamento de História e Documen-
tação da Prefeitura Municipal. — Solicitando informações sobre o
montante de vencimentos pagos ao Sr. Tasso da Silva Amaral.
em 1934.

N. 107 — Sr. Diretor do Departamento de História e Documen-
tação da Prefeitura Municipal. — Solicitando informações sobre o
montante de vencimentos pagos ao Sr. Tasso da silva Amaral.
em 1935.

N. 108 — Sr. Presidente do Departamento Nacional do Café.
— +Solicitando informações do atual endereço do Sr. Silvio Tyers
Silva.

N. 109 — Sr. Diretor da Ad. Central do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Induetriários. — Solicitando seja forneciva
uma relação com os números e datas das carteiras profissionais das
pessoas no mesmo mencionadas.

+ N. 110 —• Sr. Diretor da Casa da Moeda. — Solicitando infor-
mações sobre o valor cia avaliação oficial em 1940, dos diamantes de
propriedade de diversos exportadores.

Dia 29

Ofícios expedidos:é

. N. 43 --,Exmo. Sr. Chefe do Gabinete de S. Excia. o Sr. Mi-
nistro da Fazenda. — Restituindo o processo aqui protocolado sob
n. :1.060-41, em que ,são interessadas. Companhia de Carris, LUZ e
Força do Rio de Janeiro, Limitada e Companhias Associadas.

N. 44 --: Sr. Diretor da Despesa Pública, Tesouro Nacional. —
Transmitindo' documentos referentes à prestação de contas do ofi-
cial administrativo, Hermes Dreux de Toledo.

EXPEDIENTE DO SR . ASSISTENTB

Na. 136a 140	 Remessas -de processos aos Estados, Mato Gro5-
so,'Estado d0 'Rio, Rio Grande do Sul, e Minas Gerais.

4

Prhneiro Conselho de Contribuintes

no :1e) Conselho de Contribuintes, organizada de acordo com o art. 147
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de .outubro .de 1939.

# Escala de • férias para o ano do 1911 dos funcionários servindo

BeaSilia Coutinho, datilógrafo classe D, Q. P. — de 24 do ja-
neiro a 12 . cle fevereiro.

Emanuel Pereira de Melo, oficial administrativo classe 23, Q.
S.	 de 26 de fevereiro a 16 do março.

Fabiola • da Costa Araujo, datilógrafo classe C, Q. P. — de 20
de t abril a 9 de maio.

Francisca Ilidia Jacobina, oficial administrativo classe 20, Q.
de 13 de julho a 1 de agosto. -

? Margarida Olsen Angert, escriturário classe 10, Q. S. — de 20
de, julho a 8 de agosto.

José Esperidião dos Santos, servente classe B, Q. P. — de 12
a 31 de agosto.

Samuel Veiga, oficial administrativo classe 15, Q. S. — de 26
do + outubro a 14 de novembro.

Elza itobillard de Marigny, escriturário classe E, Q. P. 	 de
164 de novembro a 5 de dezembro.

Alaíde Marinha dos Santos, escriturário classe 7, Q. S. — de 1 a

20 de dezembro.
Mariaede Brito Gluck, datilógrafo classe G, Q. P. — de 12 a 31

de' dezembro.
Pedrci Monteiro cid Almeida Neto, escriturário classe E, Q. P. —

de 12 a 31 .de dezembro.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

MINISTÉRIO DA MARINHA

708a SECÇÃO ORDINÁRIA, Em 29 DE JANEIRO DE 1941

Presentes, à hora regimental, os senhores juizes Vice-Almirante Dário
Pais Leme de Castro, Presidente, Capitães do Mar e Guerra Amé-
rico de Araujo Pimentel e Raul Romeo Antunes Braga, Drs. Carlos
L. B. de Miranda e João Stoll Gonçalves e Cap. do L. Curso
Francisco José da Rocha. Procurador junto ao T. M. A. Dr. Carlos
Américo Brasil. Secretário, Of. Adm,inistrativo Roberto T Bruce,
durante as férias dorespectivo funcionário.

Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a
ata da sessão anterior e despachado pelo sr. presidente o expediente
em mesa. Publicação: foram publicados em sessfío os acordãos pro-
feridos nos processos xis. 423, 442, 443 e 462, julgados a 15 de janeiro
de 1941, 10 de janeiro de 1911, 10 de janeiro de 1941 e 10 de dezembro
de 1040, respectivamente. Julgamento: Processo n. 363 — Relator,
Jniz Stoll Gonçalves; referente à representação da Sociedade ."Ser-

- viço Marítimo" Limitada contra 110Ol‘h &. Companhia (London) Limi-

Ofícios expedidos:

Ns. 17 a 21 s, -. Remessa aos Srs.
eelho de Contribuintes. — Processos.:

Ns. 38 a 42 — Remessa ao Tesouro Nacional. — Enviando pro- 	
N. 45 — Exmo. Sr. Chefe do Gabinete de S. Excia. •o Sr. Mi-

•nistro da Fazenda. — Restituindo processo aqui .protocolado sob mi-
cesses ao Sr. Diretor das Rendas Internas.

N. 7 —	
mero 1.292-41, em que é interessada, Cooperativa Sul Ri.o Grais,-

.	 .trai do Brasi Sr. Chefe cie Contabilidade da Estrada de Ferro Cen-
l. — Solicitando informações sobre o montante de vene denso de Banha Ltda..	 • N. 135 — -Sr. Delegado do Imposto de Renda, Baía. -- Reme-

cimentos pagos ao funcionário,
N	

— gr' Francisco Gomes Ferreira .Diretor cio Service) do Pessoal cia Estrada de Ferro , tendo incluso quatro fichas em que é interessado, Manuel . Erotidee
8	 . de Carvalho.• lho

N. 28 —s Telegrama — Urgente. — Recomendando-vos infor -
meis máxima brevidade arrecadação esse Estado do exercício de 1940

vg..• afim dirimir duvidas trazidas duas informações - diferentes.
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tada, por motivo do sinistro da alvarenga "Tuiutí", em 3-7-1939 De-
cisão: decidiu o Tribunal, por unanimidade de votos: a) quanto à
natureza e extensão do acidente; encalhe com fratura do casco e con-
sequente alagamento e pei da do carregamento, ocorrido nas circuns-
tâncias descritas e avaliadas nos autos; b) quanta à causa determi-
nante: haver ficado a alvarenga à matroca, logo após a desatracação,
por se ter partido o cabo do ancorole e não possuir ferro adequado,
tendo-lhe sido impossível alcançar a retinida,, que lhe tentara passar o
rebocador, sendo assim, por força do mar agitado e vento fretsco, ati-
rada à praia; e) julgar isenta de qualquer culpa a firma Booth & Com-
pannia (London) Limitada e ordenar a volta do .processo número 357
à Procuradoria para os fins de direito. Levantada a sessão às dezesseis
horas.

Roberto Talavera Bruee, oficial administrativa classe 1, servindo
.de secretário durante as lérias do respectivo funcionário.

PROCESSO N. 462

Conquanto pela inobserváncia dos preceitos que presidem a navega-
ção, am're.'ando prejuízo ou danos, lhe seja coa ferfda a atribuição
de impor a pena de "inaptidão para a profissão náutica", ao Tri-
bunal sj será lícito ea..:sar o título, ou carta, ou caderneta, do ma-
rítimo, quando ocorra uni dos casos enumerados pelo artigo ses-
senta, de seu Regulamento.

ACORDÁO

Vistos, relatados e discutidos os autos.
A Companhia Cantareira e Viação Fluminense, alegando que o

arrais Raul Bastos de Almeida, apenas investido nas funções de mes-
tre de barcas, se tornou responsarei por uma série de acidentes, re-
quereu ao Sr. Capitão dos Portos que fosse submetido o citado arrais
a "um exame prático de mestrança nas barcas, sob assistência e fis-
calização da Capitania, em horas de movimen:o de p assageiros". —
"afim de poder "ser desembarcado, se demonstrar "fal'a de habilita-
ção para o respectivo serviço", es-ri do artigo quatrocentos e quinze,
alínea quarta do decreto 220-A, de 3 de julho de 1935.

Deferiu n requerimento, foi outrpssim determinado se proce-
desse a inquéri'o. "lendo em vista o artigo 378 do Regulamento das
Capi tanias dos Portos".

Ficou tipurado que:
a) o marítimo Raul Bastos de Almeida ingressou na Companhia

como rentin(or, cai 1923, e nesse lugar se manteve até 1939, quando,
por ter obtido carta (Itn arrais, passou a exercer as funções de mestre;

b) cio consequ i'ncia, entretanto, do exame prático a que foi sub-
metido, na barca Cubano°, o mesmo marítimo, embora tenha nave-
gado regularmente. demonstrou grande hesitação quanto à manobra
que fez ria-a atracar a barca.

Dessarte, pareceu à autoridade encarregada do' inquérito estar
o mencionado marítimo mi (Isso de ser destituído das funções de
mestre e d e sembarcado pela causa 4.8 do art. 451 do Regulamento
das Capitanias dos PortoS.

Remetidos os autos ao Sr. Capitão dos Portos, manifestou-se s. s.nos seguintes termos:
"Tratando a presente inquérito da reiterada inobservância dos

preceitos legais que presidem à navegação, acarreando prejuizias ao
armador e sérios riscos à navegação e às vidas transportaveis, pa,
rece-me que o caso é de cassação da respectiva carta, com impedi-
mento para o exercício da profissão náutica.

"Entretanto, segundo o Regulamento das Capitanias dos Portos,
esta medida só pode ser tornada pelo Tribunal Marítima Administra-
tivo, nos termos do art. 56 do seu Regulamento.
- "Parece mesmo que este foi o objetivo do Regulasnento das Ca-

pitanias dos Portos quando tratou do assunto no seu art. 349, por
isso que já agora o Regulamento do Tribunal Marítimo Administra-
tivo carece de ser interpretado de acordo com os dispositivos do novo
Regulamento das Capitanias dos Portos.

E para que o assunto ficasse de vez definido, foram remetidos
os autos ao Tribunal.

A Procuradoria representou, então, contea o mestre da Canta-
reira, apontariMo-o como responsarei não só pelos fatos narrados na
petição da Companhia, mas ainda "pelas avarias da barca MartimAfonso, verificadas no dia 27 de fevereiro de 1940, quando, em via-
gem do porto de Niteroi para o desta capital, no momento de atracar
sua barca ao respectivo flutuante, produziu as avarias descritas a
fls. 9, revelando esse fato a inaptidão do Suplicatka para o sua função
do arrais, como o demonstram, aliás, outros fatos de igual natureza,
ocorridos com outras barcas da referida Companhia de Navegação,
como confessa o próprio Suplicado em suas declarações prestadas pe-
rante a Capitania dos Portes".

A Procuradoria, opinando pela competência do. Tribunal para co-
nhecer de tais fatos, e por se lhe afigurar positiva a responsabilidade
do indicado mestre, pediu a sua punição.

Isto posto, e

Considerando que do presente processo nada consta relativa-
mente a qualquer inquérito regularmente procedido para apurar causa
e responsabilidades de acidente de navegação, do qual ao Tribunal
caiba conhecer; mas tão somente nele se encontram depoimentos e
documentos que dizem respeito a um inquérito instaurado para ve-
rificar a habilitação prática de um mestre de barcas e possibilitar a
sanção prevista no art. 378 do Regulamento a que se refere o de-
creto n. 220-A, ou para a aplicação da causa 4.8 do art. 451 do Re-
gulamento das Capitanias dos Portos, por ter sido apurada, não a res-

ponsabilidade do mestre em certo acidente, mas sua hesitação em
ueterminada Manobra;

Considerando que o acusado já foi punido pelas faltas que nova-
mente lhe saci atribuidas;

Considerando, porem, que do presente processo emergem dúvidas
de carater administrativo, que dada a sua relevância, .nada" impede
sejam desde jáesclarecidas:

Acorda o Tribunal Maritime Administrativo, por unanimidade
de votos, em não receber a representação, embora reconheça à Pro-
curadoria a faculdade de, se algo de direito não se contrapuser, pro-
mover, pelos trâmites regulares, a abertura de inquérito sobre o aci-
ciente que expressamente menciona, afim de, instaurado o respectivo
procseso e eventualmente provada a culpa do representado, então po-
uer ser a ele inimista a justa sanção da lei. Conquanto pela inobser-
vância dos preceitos que presidem a navegação, acarretando prejuizo
ou danos, se confira ao Tribunal a atribuição de impor a pena de
"inaptidão para a profissão náutica", ao Tribunal só será licito- cas-
sar o título, ou carta, ou caderneta do marítimo, quando ocorra uni
dos casos enumerados pelo art. 60 do seu Regulamento. Legitima-
mente hanilitado a fazê-lo, o Tribunal, se ainda preciso for, opinará
sonre quaisquer outras cOnfrevérsias suscitadas nos autos e cujos es-
clarecimentos interesse a Marinha Mercante, como sempre o tem feito,
mediante consulta de autoridade competente. P. I. C. t. — Rio de
Janeiro, Sala das sessões do Tribunal Marítimo Administrativo, aos
10 de dezembro de 1910. — Dano Paes Leme de Castro, vice-almirante,
presidente. — Carlos Lafale:e Bezerra cl_? Miranda, relator. — Anui rico
de Araujo Pimentel. — Francisco José da Rocha. — Raul Romeu An-
tunes Braga. — João Stott Gonçalves.

Fui p resente. — Carlos Américo Brasil, Procurador interino.
Confere. — Roberto Talavera Bruce, Oficial administrativo I, ser-

indo de secretario durante as ferias do respectivo funcionário.

PROCESSO N. 143

ACORDO

Colisão de um paquete com os flutuantes colocados junto aO cais.
Avarias nas docas, atribuidas à manobra de atracação. Na au-
Séneia de provas quanto à culpa alegaria, o processo é de ser
arquivado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Lm 14 de setembro de 1939; o paquete italiano "Conte Grande"

deu entrada no porto da Baía, indo atracar aos flutuantes colocados
junto ao cais, em frente ao armazem número oito.

Ero 20 do mesmo más
'
 a Administração da Companhia CessionziL

ria das Docas do Porto da Baía, em ofício dirigido ao Sr. capitão dos
Portos, comunicou que o paquete acima mencionado, ao manobrar para*
atracar, havia comprimido fortemente os flutuantes de encontro ao
paredão do cais, avariando cerca de 14 metros do capeamento e des-
alinhando os trilhos da linha dos guindastes.

O "Gente Grande" é um paquete de 25..661 toneladas brutas;
mede 198 metros e -80 centímetros de comprimento e 23 metros e 87
centímetros de boca; provido de quatro turbinas à vapor, acionando
dois eixos propulsores e desenvolvendo a potência de 4.572 cavalos
nominais.

Os flutuantes são pontões-defensas, de forma quadrangular,
(lamente construidos de madeira; servem para manter os navios con.,
venienlemente afastados do cais.

Instaurado o inquérito regulamentar, depuzeram nove testemu-
nhas, sendo quatro funcionários da Companhia do Porto, o gerente da
Agência do vapor e quatro funcionários federais pertencentes à. Sande
do Porto e à Alfândega.

A perícia foi efetuada por urna Comissão nomeada pela Capitania
dos Portos; foram constatados os seguintes danos: deslocamento em
15 metros do capeamento do cais; os trilhos que servem para os guin-
destes, que haviam sido desalinhados, já estavam retificados. .A3avarias foram avaliadas em 1:50080.

Das nove testemunhas ouvidas no inquérito, apenas três afirma-
ram que o paquete italiano havia comprimido violentamente os flu-
tuantes de encontro ao paredão do cais, porque o navio trazia muita
seguimento, tendo mesmo partido uma das espias de proa.

O gerente da Sociedade Anônima "Itaimar", que é a Agência da
Sociedade Anônima di Navigazione "Itália", armadora do navio, em
seu depoimento no inquérito declarou ter dúvidas quanto ao perfeito
estado do capeamento do cais anteriormente à atracação; que em
grande extensão das docas o mesmO capeamento está deslocado, prin-
cipalniente em frente aos armazens nove e dez, cujo estado é idên-
tico ao do cais em frente ao armazem número oito, que se alega ter
sido avariado pelo paquete "Conte Grande"; que, em um caso idên-
tico acontecido com o paquete "Oceania", a mesma Agência dirigiu-
se ao superintendente da Companhia Cessionária do Porto, em 15 de
judio de 1936, em uma carta, onde se recomendava que, de outra
feita, qualquer reclamação sobre avarias ocasionadas pelos navios,
deveria ser ela feita aos comandantes, únicos responsareis para re-
cebê-las (doe. de fls. 39); que estando a bordo por ocasião da acos-
tagem, nenhuma anormalidade notou que justificasse as ava-
rias cuja responsabilidade se quer atribuir-ao paquete "Conte Grande".

Pelos documentos j untos aos autos, nota-se que a Administração
das Docas, somente em 18 de setembro a deu ciência à AgOacia, das
avarias atribuidas ao vapor.

O relatórios do inquérito concluiu pela fortuidade do acidente,
pois o navio não podia deixar de encostar aos flutuantes dispostos
para tal fim; que não ficou apurado ter havido imperícia ou iniprw-
dência do capitão Carlo Adorno, comandante do "Conte Grande".
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Fstão nos autos os seguintes documentos: Ofício da Administra-
ção das Docas, dirigido ao Sr. capitão dos Portos; ao de exame pe-
ricial; cópias e traduções autênticas do extrado do Diário Náutico e de
uma carta que 0 comandante do "Conde Grande" enviou aos
agentes na Cidade do Salvador; carta da , Agência ao superintendente
da Companhia Cessionário 'das Docas; informação da Sociedade Ano-
nima a ltalmar", filial em Santos, porto onde se encontra atualmen-
te arribado o paquete "Conte Grande".

A Procuradoria junto a este Tribunal, preliminarmente, reque-
reu fossem ouvidos o capitão do navio, o prático e o timoneiro de
serviço por ocasião da chegada ao porto da Baía.

No inquérito ficou apurado que o navio não tinha prático a
bordo por ocasião das manobras de chegada e atracação ao cais; o
.capitão Vario Adorno, atualmente aposentado, não se encontra mais no
comoodo do referido paquete; os timoneiros foram transferidos para
cutros navios, o que acontece todos os anos.

A Procuradoria, em vista destas informações, representou contra
dente verificado com o paquete sob seu comando.

Foram expedidos editais de citação contra o indiciado, com o
prazo de 90 dias, conforme preceitua o artigo 9d, .III, do IteginvntO
Interno ; o Processo prosseguiu à revelia do representado, conforme
diapJie o artigo 10t3 do mesmo Regimento Interno.

Do eX posto,
Considerando (Mc o "Conte Grande", sendo um paquete de grande

ton plagem, poderia ter comprimido violentamente os flutuantes
contra a muralha do cais, resultando as avarias descritas e avalialitas
nos autos;

Considerando não haver prova convincente de que o referido na-
vio houvesse colidido -rom os flutuantes, pois nenhuma avaria so-
freram estes e nem o costado do paquete;

Considerando não perfeitamente provado que o capeamento do
cais estivesse em perfeito catado, anteriormente à acostagem do na-
vio italiano, conforme foi alegado nos autos;

Coosiderando que, junto ao cais do porto da Baía existe uma on-
dulação conatanle do mar, o que pode ter concorrido para que o na-
vio encostasse com alguma força aos flutuantes;

Considerando que Dão se procedeu com a devida diligência rela-
tivamente ao acidente e avarias constatadas, porque em tais circuns-
tâncias. a parte interessada deve promovei' imediatamente a nota'fi-
cação do capitão do navio, agentes e ao Sr. capitão dos Portos, arro-
lar testemunhas de vista e proceder perícias afim de determinar a
c 11 ipabilidade do acidente, enfim, tudo que possa representar prova
auticiente, o que não se fez, ou se fez muito tardiamente e quando o

.; navio não mais se encontrava no porto;
Considerando que somente a 18 da setembro foi a Agência notifi-

cada do acidente pela Administração das Docas, ou seja quatro dias
passados ,e que somente a 20 foi o Sr. capitão dos Portos cientificado
do. ocorrido, razão por que não foram ouvidos no inquérito o capitão e
demais tripulantes do paquete que já seguira viagem para a Europa;

Considerando que nenhuma prova existe assim do fato alegado,
provo essa que, entretanto, seria dificil produzir, dado o tempo de-
corrido desde . a data do evento:

Considerando 0-mais que dos autos consta,
Acorda o Tribunal Marítimo Administrativo, polo votaoão una-

nime de seus .itlizea, julga w improcedente a representação por pião
privada. ordenando, assim, o arquivamento do processo. P. I. C. R.

Rio de Janeiro, Sala das Sessões do Tribunal Marítimo Adminis-
trativo, em 10 de janeiro de 1911. — Daria  Paes Leme de Castro,
vice-almirante, presidente. — Francisco José da Rocha, relator. —
A.71)er :CO de Araujo Pimentel. — Raul Romeo Antunes Braga. João
Stoll Gonçalves.

Fui presente. — Carlos Americo Brasil. procurador interino.
Confere. — Roberto Talavera Bruce, oficial administrativo "I",

ser‘inOo de secretário, durante as férias do respectivo funcionário.

PROCESSO N. 423
Abalroamento de batelão conduzido pelo rebocador "Europic", com o

iate-motor "São Domingos", na entrada do porto de Vitória.' Jul-
gamento cm gráct de embargos. Despresado o recurso.

ACOEDÃO

Vistos, relatados e discutidos. os autos de embargos opostos á
decisão de onze de setembro do ano passado, na qual o Tribunal, pelos
fundamentos ali expendidos, condenou o embargante, mestre Manuel
Sérvuto dos Santos, ao pagamento da pena de multa de dois contos e
quinhentos mil réis, grau máximo dO.art. 61 do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n. 24.585, de 5 de julho de 1934.

Ausente cru plenário o advogado do embargante, a Procuradoria,
como embargado, e, a seguir, o Dr. Pedro Cybrão, na qualidade de
advogado da assistente, a Casa Domingos Joaquim da Silva S. A., sus-
tentaram a improcedência e irrelevãncia dos embargos.

Isto posto, e
Considerando não haver o embargante provado, como lhe cumpria,

os bons antecedentes invocados,
Acorda o Tribunal, unanimemente, em conhecer do reeurso, mas

negar-lhe provimento, para nuinter, como mantem, "in totum", a de-
cisão embargado.
' 1. C. R., Rio de janeiro, Sala, das Sessões do T. M. A., aos

1; de janeiro do 1941. — Daria Paes Leme, de Castro, vice-almirante,
presidente. — Carlos Lofogette Bezerra de Miranda, relator. —
Francisco José da Rocha.	 Americo de Araujo Pimentel. — Raul
Roméo Antunes Braga. — João Stoll Gonçavcs.

Fui presente, Carlos Americo Dro.eil, procurador interino.
Contara, Roberto lalavera Bruce, .."Noual administrativo "1", ser-

vindo de Secretário durantea fériat	 napeciivo limem/ano.

PROCESSO N. 412

CO/U(7es sucessivas de embarcações amarradas	 proxmidades da
• wassagent obrigatória de navios, em cano/ de Gee:~ ao cais do

lpor/o, consequentes ao deslocamento de volume dagua pelo navio
sem-marcha.

AEORDÃO

¡Vistos, relatados e discutidos os autos.
;Quando,' ás t,reze horas e trinta minutos do dia vinte e

outubro de mil novecentos e trinta e se.s, o navio ingies hitory, da
Booth Steamslup Company, Limitada, riaaeLava no canal de acesso
ao cais do porto de Bolem e à sua passagem pelo local do antigo curro,
verificon-se a ruptura de uma das amarras do vapor Cearense, ali
fundeado, resultando ir este vapor colocar-se com uma ponte do
Corturne Americano, existente nas proximidade, causando-lhe dano,
sendo, ao mesmo tempo, arremessado de encontro ao pontão João
Alfredo o Vapo3 Tupá, qi.te perto se encontrava.

1Julgando . o • processo, que teve o numero cento e setenta 'e dois,
o Tribunal Marítimo Administrativo, por unan:micinde de votos,
Imiti o acidente ao volume dagua deslocado á passagem do 'Mary,
sem" as deVidas precauções e, em consequência, „impôs penaidade ao
comandante do mesmo navio, mandando fosse representado contra
o prático.

.tOpostos embargos K decisão acima, foi desprezado, lambem una-
nimemente, o recurso e mantida a decisão embargado.

A Procuradoria, em obediência ao del:berado pelo Tribunal, re-
presentou então contra o prático aludido, o Sr. 'Pito Augusto Bra-
sílico.

;Várias diligências foram requeridas e cumpridas, processando-se
a instrução ria 1orina da lei.

;Encerrada a diiaçao probatória, alegaram afinal a Procuradoria e
o representado, este por advogada com procuracao bastante, decla-
rando-se o processo em condições de ser julgado.

tAssim tudo exposto e,
iConsiderantio que a prova produzida não logrou alterar a con-

vicção de todos os ju:zes quanto à correapásabilidade do pátio° no
evento, urna vez que, juntamente com o comandante dirigia a nave-
gação portuária do navio.

Considerando que, mais do que o comandante do navio, o prático
devia conhecer as particularidades do local e dessal go saber, por
dever de ofício, que às margens do canal eram amarradas embarca-
ções em pontes de madeira, cujo estado de conservação oferecia
podoas garantias de segurança, e isto na hipótese de admitir-se, porem,
tão tsomente para argumentar, que o madeiramento estivesse podre,
o que nem mesmo ficou provado, limitando-se a defesa a apresentar
irretorquivel prova da existência, outrora, da ponte, no local do aci-
dente;

Considerando os bons antecedentes do representado e a ausência
de 'circunstancias que de qualquer modo agravem sua falta:

;Acordam, por unanimidade de votos, os juizes do Tribunal Ma-
rítimo Administrativo em fixar a natureza, extensão e causa deter-
minante do acdente como fixado foi no processo número cento e
setenta e dois e por julgarem o representado incurso na letra f do
artigo sessenta e um do Regulamento do Tribunal. lhe impõem, no grau
mínimo, a pena de multa de duzentos e cincoenla mil réis, alem das
custas do procaslso. P. 1. C. R. Rio de Janeiro, sala das sessões do
T. M. A., aos dez de janeiro de mil novecentos e quarenta e um. —
Dario Paes Leme de Castro, Vice-Alm'irante, Presidente. — Cor/os
Lafayelle Bezerra de Urrondo, relator. Vencido, aplicando a pena de
advertência púhlica. — Américo de Arauio Pimentri. — Francisco
José da Rocha. Vencido, aplicando a pena do advertência pública. —
Roia honicu Antunes Braga — João Stoll Com:crives,

Fui preseole.	 Carlos America Brasil. procuraclar interino.
Comi teme. — Roberto Talavera Bruce, oficial achninistralivo

sersindo de societário durante as férias do respectivo funcionário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO 511. 'MINISTRO

Dia 29 de janeiro de 1041

Avisos:

Ao Sm. ministro da Fazenda solicitando o pagamento ' das se-
guintes cidantiasa

No Tesouro Nanrional;
!. N. 209 — M. Faz. 49: — 720$0 no ina.For Eleutério Brum

Ferlich.
Ns. 211 — M. Faz. 51 e 216 — M. Faz 56: — 65$0 e 1:000$0

à Empresa Sell.
Ns. 212 — M. Faz. 52 e 216 — M. Faz. 57 . : — 113$6 e 492$8

h Rede da Vineão Parará-Santo Catarina.
N. 213 — M. Faz. 53: — 3:588$0 ao 2.0 tenente çla Reserva

Convocado, Oscar Rodrigues Cabral.
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• N. 214 - M. Faz. 54: - 36785 ao 1.0 tenente médico do
Exército, Dr. Jerson Vieira da Fonseca.

N. 215 - M. Faz. 55: - 109$2 à Empresa de Navegação do
Rio Sapucai.

Na Delegacia de Pernambuco:
N. 218 - "M. Faz. 58: - 474$0 ao músico de 2.a classe. Jos

natas de Albuquerque.
Na Delegacia do Rio Grande do Sul:

N. 210 - M. Faz. 50: - 845$2 à D. hialina Maria de Jesus.
N. 219 - Quad. 9: - Declaro que a companhia de fuzileiros

e o pelotão extranumerário do 2.° Batalhão de Caçadores, referidos
no Aviso n. 183 Quad. 5, de 25 do corrente mês, devem ser consi-
derados adidos ao 1•0 Batalhão de Caçadores, enão incorporados
como prescreveu o citado documento.

N. 220 - X. 4: - As Diretorias de Armas e Serviços deverão
enviar, com a posisvel brevidade, urna relação de todos os militares
a elas subordinados, que estejam submetidos a processo, seja no
foro mil. seja no foro militar. Dessas relações deverão constar:
posto, corpo, estabelecimento ou repartição, nome, Juizo ou Audi-
toria (dizer a Região), data de inicio e motivo do processo.

N. 222 - Insp. 1: - A Diretoria de Sande do Exército deverá
examinar e apresentar consequentes proposições sobre as informa-
ções prestadas pelos comandantes das 6. a, 7.a e 8 a Regiões Mili-
tares a respeito das Gonclusões do relatório da inspeção realizada,
no começo do ano de 1940, pelo diretor de sande aos Serviços dessa
Diretoria, instalados no Norte do pais.

N. 223: Aud. 5.a R. M. 1: - Ao Sr. auditor da 5.a Região
Militar: - Solicita providências no sentido de serem substituidos,
por necessidade do serviço, respectivamente, corno juiz de Conse-
lho Especial de Justiça e Conselho de Justiça Permanente os ca-
pitães médico, Dr. José Almeida Neves e intendente do Exército,
Napoleão Sousa Taguatinga, ambos da 5.a Região Militar.

N. 224: Aud. 4.6 It. M. 1: - Ao Sr. auditor da 4.2 -Região
Militar: - Solicita providências no sentido de ser substituido. por
necessidade do serviço. no Conselho de Justiça Permanente do atual tri-
mestre, o capitão intendente, Alberto Matos Silva, do Serviço de:
Fundos da 4.a Região Militar.

- Ao Sr. auditor da 1.a Região Militar:
N. 225 - Aucl. 1.a R. M. 1: - Solicita providências no sentido

de ser substituido, por necessidade do serviço, nas funções de pre-
sidente do Conselho Permanente de Justiça. da 1. a Auditoria da ta
Região Milito.r, o tenente coronel médico, Dr. José Vieira Peixoto,
para o qual foi sorteado.

N. 227 - Aisd. La R. M. 2: - Solicita providências no sentido
de ser substituicio, por necessidade do serviço, no Conselho de Jus-
tiça Permanente para o 1.0 trimestre do corrente ano, da 3.5 Audi-toria da 1.a Região Militar, o 1P tenente intendente, José Castelo
Branco Verçoea, do Batalhão Vilagran Cabrita.

N. 226 - And. 2. a R. M. 1: Ao Sr. auditor da 2.4 RegiãoMiliter: -7, Sc.dicila nrovidências no sentido de ser substituido, por
necessidade do serviço, no Conselho de Justiça- Permanente para
que foi sorteado, o major medico, Dr. Arlindo Ramos Brandão, da
2.a Região Militar.

Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941
- N. 221 - X. 5.

Em solução à consulta feita pelo chefe do Serviço de Saude da
7• a Região Militar, o qual pede esclarecimentos sobre se o oficial
pode eccusar-se às vacinações anti evariólicas e anti-trifica e à ra-
diofotografia, declaro que os oficiais são obrigados a se submeterem
às exigências acima referidas quando as mesmas tenham sido esta-
belecidas para o corpo, serviço ou estabelecimento em que sirvam.
- General Eitric0 G. Dutra.

Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941
- N. 228 - S. CL M. G. 1 •

Sr. Secretário Geral do Ministério da Gterra:
Declaro-vos, para publicação em Boletim do Exército, o seguinte:
Solicitado constantemente a atender praças de todas as graduações

que procuram pessoalmente este ministério, visando obter despacho
a pedidos de favor ou de justiça, que hajam requerido e encami-
nhado administratiaamente e pelos canais competentes, tenho grande
parte do tempo tomado desnecessariamente em longas e concorridas
audiências.

Sendo essa prática não só irregular, quanto evidentemente per-
turbadora do serviço normal neste ministério, recomendo a todas as
autoridades militares que proibam às praças subordinadas esse pro-e
cedimento. Quando os assuntos em causa, pelo motivo ou pela urgên-
cia, mereçam ser tratados diretamente pelo ministro, convem o sejam
através da audiência dos respectivos chefes, que são, pelos regula-
mentos, incumbidos da tarefa de defesa dos justos interesses de seus
soldados.

Na generalidade dos casos, entretanto, não há mister audiência
era...soai do interessado, nem de outrem por ele, bastante seja feita
a petição por meio do requerimento, competentemente informado pelosdiversos escalões, corno prescrevem as disposições regulamentaras,aguardando a praça o des pacho. que é sempre transcrito nos Boletinsdo Exército.

Dia 27 de janeiro de 1941
Despachos:

ficado na 3.a Companhia Independente de Fronteira.

Foi transferido, por necessidade cio serviço, o eapitan •osa Calda
Dai, do Quadro Suplementar Geral para o Ordinário, sendo elassie

-•

Dia 28 de janeiro de 1941

Foram designados para estagiar:
No 3.0 Regimento de Artilharia Montada o tenente-coronel DjaIma'"

Polf Coelho;
No 8.0 Regimento de Artilharia Montada o capitão EdinundO

Gestão da Cunha.
Foram concedidos quinze (15) dias, em prorrogação, para a ena

trega dos inquéritos polieial-militar de que estão encarregados os ma-
jores Berzelius Veloso Figueira e Léo da Costa. 	 .

Foram concedidos 30 dias, em prorrogaçãO, para a entrega do in-
quérito policiai-militar de que está encarregado o capitão Alainig
Lemos Furtado.

Foi transferida para 1942 a matricula do capitão Francisco Bar,
roso, no Centro Independente Moto-Mecanização.

Foram designados os capitães:
Alberto Soares de Meireles para exercer as funções de adjunta.

do Gabinete do Estado Maior do Exército, em substituição ao capitão
João Costa.

Durval Custódio Nunes, da Arma de Artilharia, para exercer as'
funções de assistente da Artilharia Dixisionária da Terceira Itegiãq
Militar.

Dia 29 de janeiro de 19;1

Foram designados:
O capitão Dilermando Gomes Monteiro, do 111/8. 0 Regimento dei

Infantaria, para exercer as funções de assistente interino e o 19 te.
nente Evaristo Lopes dos Santos Neto, do 7.0 Batalhão de Caçadores,
para exercer as funções de ajudente de ordene, tudo do comandante
da Terceira Região Militar.

Foi transferido, por necessidade do serviço, o capitão Armande
Torres Pereira, cio Quadro Suplementar Geral para o Ordinarin; sendo
caassificado no 12.° Regimento de Infantaria.

Dia 29 de janeiro de 1941

Nota n.51:
Ao Sr. secretário geral do Ministério da Guerra.
Declaro-voe, para publicação em Boletim do Exército, o seguinte
Ao desligar do meu Gabinete o tenente-coronel de Aeronáutica,

Ajalmar Vieira Mascarenhas, por se ter de apresentar no novo Minis-
tério de sua arma, recentemente criado pelo Governo da ar:pública,
quero fazer público, com meus melhores a gradecimentoe ao auxiliar
prestante, reto e competente, que por longo prazo desempenhou, de
maneira exemplar e brilhante, as funções .que lhe foram atribuelas
neste setor da administração do Exército, meus mais expressivos.
louvores pelas primorosas q ualidades de seu caracter firme e hornaeo
de soldado, aqui patentemente confirmadas e poetas em evidência.

No momento em que vemos afastar-se de nosso convis io tão
digno camarada, que por muitos anos e em variadas e relevante
atividades sempre serviu o Exército com plena eficiência e leal
dedicação, transmito-lhe sinceros votos de completo êxito na carreira
e o testemunho de meu apreço pessoal e vivo reconhecimento. -General Eurico Gaspar Dutra.

(PORTARIA N. 2.766, DE 30 DE JANEIRO DE, 10-11)
O Ministro de Estado da Guerra, resolve, em face do dispostono artigo 8.0 Decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro de 1941. exo-

nerar o tenente coronel da Arma do Aeronáutica Ajahnar Vieira
Mascarenhas das funções de Oficial de seu Gabinete.

Requerimentos:
- Calo de Brito Guerra, 2.° tenente da reserva, convocado, pedindo

seja mantida a sua convocação para o serviço ativo do Exército e
em consequência mandado s ervir no Serviço Geográfico e Históricodo Exército. - Indeferido, F-1 . 500-41 .

Hugo Delaide, aspirante a oficial, pedindo promoção. - Ar-quive-se, por já ter sido promovido em 25-12-40. E-20.186-40,
Joaquim Vicente Gomes, 2.0 tenente convocado e Severino Al-vinca de Moura, 2.0 tenente da reserva convocado ,pedindo tran s fe-rência pra o Quadro de Intendentes do Exército. - Indeferido.

Devido a idade dos requerentes, não convem a transferência.
F-986-41.

José da Cunha Ribeiro, 2.0 tenente, pedindo sura inelueao
quadro de acesso do primeiro semestre cie -1941. - Indererelis, por
falta de amparo legal". F-711-41.

Justiniano de -Vasconcelos Passos, capitão, pedindo seja tereade
sem efeito o despacho ministerial publicado no 1.) ; ,íri0	 (jr)
18-11-1940, que concedeu ao requernte 90 dias de licença. ---
ferido. F-1 .077-41.

Oscar Correia da Silva, capitão dentista. pedindo seja iea
cado o ano que serviu como voluntário especial de manobeae coreo
sendo em 1909. - Mantenho o despacho anterior, em ViSI a das in-formaçaies. F-1.165-41,
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Sebastião Izidoro Pereira, major, pedindo inspeção de saude
pela Junta Superior do Sande. — Indeferido. Mantenho a carga
feita em despacho de 14-12-940. F-1.202-41.

Valfredo Agnelo da Silva .Simões, capitão farmacêutico, pedindo
manutenção de colocação no Almanaque .Militar por ordem de me-
recimento intelectual. — Arquire-se, por já 	 sido solucionado.
F-19.186-40.

Secretaria Geral do Ministério da Gneyra

ATOS DO secaalaÁruo GERAL

Nas Cartas-Patentes dos Oficiais abaixo
lavradas as se guintes apostilas:

Por decreto de 4 de agosto de 1939. foi aposentado o Coronel da
Reserva de i a classe Jocelino Pacheco de Assis, de quem trata esta
Carta-Patente, professor catedrático da Colégio Militar, nos termos
da legislação em vigor. 	 -

tiro de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — Coronel Francisco de

Paula Cidade. Respondendo pelo expediente da • S.G.M .G.
— Por decreto de 1 0 de novembro de 1910, de acordo com o art. 17,

.§ 1°, do decreto-lei n. 197, de 22 de-janeiro de 1938, foi reformado o
Coronel de I a classe -cla Reserva cio l a Linha do Exército, professor
catedrático do Colégio Militar, de quem trata esta Carta- Datente, Jo-
celino Pacheco de Assis, visto haver completado a idade limite para a
permanência na mesma Reserva, contando até 4 de agosto de : 1939, cin-
coenta anos, quatro meses e um dia de serviço, percebendo as van-
tagens a que tiver direito na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. 	 Coronel Frarcisco

Paula Cidade. Respondendo pelo expediente da S. 0. M. 	 '

— Por decreto de 10 de janeiro cio '1941, de acordo com e disposto
no art. 1513. letra e, da Constituição e art. 15, alínea a, do decreto-
lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, •foi concedida reforma ao Coronel
da Reserva de I a classe João Alcide.s Cunha, de quem trata esta Carta-
Patente, no, cargo de professor catedrático da Escola Preparatória de
Cadetes, com as vantagens estipuladas . no art. 26 do decreto-lei
n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido julgado definitivamente
inválido para o service do Exército, contando mais de quarenta anos
de serviço.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — Coronel Francisco de

Paula Cidade. Respondendo pelo expediente da S. 0. M. 0.

Conselho Superior de Economias da Guerra

SECRETARIA

REQUERIMENTOS DESPAGII .ADOS PELO SR. PRESIDENTE

Companhia Telefônica Brasileira (4 processos), solicitando pa-
gamento. — Reconheço a divida nas importâncias de 5180. 13$9, 159$9
e 442$1. (A Caixa Geral de Economias cia Guerra co mos avisos n. 23-C
e 24-C, de 21; 27-C e 28-C, de 28-1-941);

Apio Cláudio Siaines de Castro, 1° tenente; Nicéas Pais de An-
drado Magalhães, 2° tenente reformado; Phidias Piá de Assis Távora,
20 tenente; Francisco Feliciano de„klbuquer que, amanuense de
classe; António Esteres Continha 2° tenente; Alexandre Herculano
'Ferreira Dessa, 30 sargento e Antônio Euriêo Marques, 20 tenente
reformado, todos pedindo pagamento..— Reconheço a divida ras im-
portânciaa de 71383, 1;18. 182, 21080, 74$5, 300$0, 471$0 e 42080.
(À Caixa Geral de Economias da Guerra com os avisos ns. 29-C a 31-C
e 33-C a 36-C, respectivamente, todos de 29-1-911);

Roberto Schanes da Luz. ex-servente. pedindo pagamento. — Re-
conheço a divida na importância de 4:7861 . (A Caixa Geral de Eco-
nomias da Guerra com o aviso .11. 32-C, de 29-1-941).

Secretaria da C. S. E. G., em 30 de janeiro de 1941. 	 Affonso.

Ferreira Rodrigues, escrevente classe P,--Quadro Suplementar.

Ministério da Aeronáutica
Gabinete dó. Ministro

Portaria de 23 de janeiro de 1941 (1)

O ministro de Estado da Aeronáutica, de acordo com o art. 7.0,
do decreto-lei n. 2.961. de 20 do corrente, resolve designar para as-
sistente militar o capitão aviador Nen Moura. — J. P. Salgado Filho.

— Portaria de 29 de janeiro de 1941:
Gministro de Estado da Aeronáutica resolve designar os Srs. ca-

pitão de mar 'e guerra Luiz Barreto Alves Ferreira, major José Epa-
minondas de Aquino Granja e bacharela Mário de Morais Paiva para.
em comissão, elaborar um esboço de organização dos Serviços de Con-
tabilidade do Ministério da Aeronáutica.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro ;de 1941. —• J. P. Salgado Filho.

— Portaria a. 12, de 30 de janeiro de 1941:
O ministro de Estado cio Aeronáutica, usando da atribuição que

lhe confere o art. 2.° do decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro do
corrente mês;

Atendendo h solicitação constante do aviso n. C-206, de 29 do cor-
rente mês, do Ministério da Agricultura, resolve autorizar o sobrevôo
do território nacional, em viagem de ida e volta, da fronteira extremo-
u-Orle até o aeroporto de Belem do Pará, pela rota aberta ao tráfego
aéreo comercial, de acordo com a legislação vigente, de um avião mi-
litar norfe-americano, o qual transportará do Canal do Panamá a
Betem, urna tonelada de sementes de "Hevea Beasiliensis", ofertada
ao Brasil pelo governo dos Estados Unidos da América. — J. P. Sal-
gado Filho.

— Portaria n. 13, a de 30 de janeiro de 1941:
O ministro de Estado da Aeronáutica resolve:
1 — Designar o tenente-coronel Armando de Sousa Ararigbóia,

'Dl capitão de corveta Américo Leal, o capitão de corveta Lauro Oriano
Menescal e capitão Ari Presaer Belo para, em comissão, organizarem
t) ante-projeto de um "Plano de uniformes", para o pessoal militar
do Ministério -da Aeronáutica.

1 . 2 — Em anexo, ao referido Plano, deverão ser previstos os uni-
formes, vestimentas e distintivos a serem usados pelo pessoa: civil
a Serviço do Ministério da Aeronáutica.
I 3 — O Gabinete Técnico do Ministro fornecerá os elementos e

informações que forem julgados necessários ao bom desempenho da
comissão e servirá do ligação entre a Comissão e o ministro. .

4 — Sendo de urgência o estabelecimento de uniformes para
serviço (interno-e externo) e respectivos distintivos, deverão ser esses
estudados imediatamente e apresenlados separadamente do plano geral..

.1 5 — Na escolha do material para confecção dos unifoornes e
acessórios deverá ser •considerada, sempre que possivel, a utilização
preferencial da matéria prima e manufatura brasileira. — J. P. Sal-
gado Filho.

Dia 30 de janeiro de 1941

Requerimentos despachados:
Capitão-tenente aviador Franklin António Rocha, cio conformi-

dade com o disposto no artigo único do decreto-lei n. 2.292, de 10 de
junho de 1910, que modificou um disposnivo do decreto-lei 11. 197,
de 22 de janeiro de 1938, requer um ano de licença afim de empregar
• sua atividade técnica no Sindicato, Condor Limitada. — Deferido
com a informação. Em 30-1-1941. — Salg ado Filho.

Capitão de corveta aviador naval Alvaro' de Araujo requer per-
missão para trabalhar como técnico - de aviação no Sindicato Condor
Limitada. — Deferido, de acordo com a informação. Em.. 30-1-1911.

Salgado Filho.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

Exmo. Sr. Presidente da República:
N. 1.244 — A Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, para o pros-

seguimento da construção do ramal férreo Campo Grande-Ponta
Porã. foi contemplada coas a importância de 10.000:000$0 (dez mil
CO1110S de reis). de conformidade com a aplicação aprovada por
V. Ex. e à conta do crédito especial aberto pelo Decreto-lei n. 2.912,
de 10 de fevereiro deste ano, para execução do "Plano Especial de
Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional".
•' Em exposição de motivos n. 99IG-M, de 26 de julho de 1910,

anexa por cópia,' este Ministério propõe a V. Ex., atendendo ao que
lhe solicitara aquela Estrada, aplicar o saldo de 6.000:000$0 da re-
ferida parcela, uma vez que a quantia de 4.000:000$0 se destinava
aos serviços de construção do ramal férreo de Campo Grande-Ponta
Porra em diversos serviços da estrada em apreço, conforme discri-
minação feita na expedição a princípio referida.

Ouvido o Ministério da Fazenda, manifestou-se o respectivo
titular contrário à aplicação cio referido saldo, propondo, na expo-
sição por cópia anexa, fossem primeiramente executados os serviços
no ramal Campo Grande-Ponta Porã. após o que se decidiria, em
fane do saldo exato verificado, quanto à execução dos demais ser-
viços.

Nessa exposição, V. Ex. exarou o seguinte despacho, datado de
11 de setembro de 1940:

"Aprovo o orçamento para o prosseguimento da cons-
trução do ramal férreo Campo Grande-Ponta Porã. Não
autorizo a aplicação de qualquer verba destinada a este em
obras diferentes. O Governo tem interesse em apressar a
construção desse ramal e não concorda com o critério que
pretende seguir o diretor do serviço."

Tendo ciência do despacho referido, o Diretor - da Noroeste do
Brasil declara no oficio lambem anexo por cópia, que para o apro-
veitampto do saldo- da parcela citada, no decorrer do exercício de

1

Mencionados .foram
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1941, porisso que, dada a' exiguidade do tempo, não mais será pos-
eive' fazè-lo em 1940, poderão ser aprovados os . projetos e orça-mentos seguintes:
a) construção de 25 q uilômetros de ramal de Campo

Grande a Perita Porá, do klm. 100 ao 125 (ter-
raplenagem, assentamento de linha, obras de
arte, linha telegráfica, fechamento de linha com
cerca de arame, edifícios e instalações abaste-
cedoras. etc.), orçada em 	 	 2.601:943$0b) construção de 25 q uilômetros do ramal de Campo
Grande a Ponta Porã, do klm. 125 ao 150 ( ter-
raplenagem, assentamento de linha, obras de
arte, linha telegráfica, fechamento da linha com
cerca de arame, edifícios e instalações abaste-
cedoras, etc.), orçada em 	 	 3.616:21286

6.218:15586

Quanto à parte do parecer do Sr. Ministro da Fazenda, no qual
discorda da aprovação de orçamentos calculados em impor( ;anela
superior à dos recursos existentes, transcrevo, a seguir, os esclare-
cimentos da diretoria da ferrovia em apreço:

"Com a devida vênia do ilustre titular, esta Diretora
discorda desse ponto de vista: os orçamentos de constru-
ções devem prever todas as parcelas necessailias à satisfa-
ção do projet o organizado; a sua execução, porem, é que,
necessariamente, lica adstrita às verbas existentes, as quaiS,

em hipótese alguma, poderão ser excedidas..
ASsim, parece nada - impede que, para a construção dos59 'q uilômetros cio ramal de Campo Grande a Ponta-Porá,

sejam aprovados os projetos e orçamentos, estes na impor-
tância de 6. 218 :15546, desde que a s ua execução fique ¡i-mitada à verba existente, que é de 5.498 :555$7. Demais,
não será de estranhar, como, a l iás, já se tem verificado,
que as reduções oferecidas nas concorrências venham a
permitir que os referidos 50 quilómetros de construção
possam ser feitos, na sua totalidade, dentro da verba que
for fixada.

Aprovados pelo Exmo. Sr. Presidente da República os
orçamentos ora enviados e autorizada a sua execução, no
decorrer de 1941, até o máximo . do saldo existente, que e.como se disse, de 5.198 :56547, voltarei oportunamente à
presença de V. Ex. para solicitar-lhe a necessária autori-
zação para a reallzação de concorrências administrativas,
quer para a execução das obras pelo regime de tarefa,
quer para a aquisição dos materiais necessários.

As p rovidencias ora pedidas Icem, ainda, uma justifi-
cativa maior: o Exmo. Sr. Presidente da República, como
é do conhecimento de V. Ex., determinou-me atacasse,
com a máxima urgência, a construção do ramal de Campo
Grande a Ponta Porá."

Submetendo o assunto à consideração de V. Ex., este Ministé-
rio concorda coro as razões acima exposlas e espera que V. Ex.
aprove os orça mentos referidos na importância total de 6.218 :IM6,
ficando, porem, a execução dos mesmos adstrita ao saldo existente.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. - João de MendonçaLima.
Despacho: Aprovado. Em 27-1-911. - G. VARGAS.

Senhor Presidente da República:

N. 65 - Na Verba 3 "Serviços e Encargos" - (Consignação I,
subconsignação n. 54/18), do orçamento vigente deste Ministério, foi
consignada a (lotação de 350:00080, para atender às despesas desti-
nadas aos Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização da Estrada 'de
Ferro Central do Brasil.

Acontece, porem, que a . classificação dada à referida rubrica,
impossibilita a sua aplicação nas duas modalidades de despesas a que
é obrigada aquela Estrada a utilizá-la, de acordo com a finalidade
indicada pela sua própria discriminação, ou seja parte na aquisição
de material Para o funcionamento dos Cursos, e parte no pagamento
do pessoal constante de aprendizes-alunos (diaristas).

Para que seja possivel a utilização conveniente da referida dota-
o, tenho a honra de solicitar a necessária autorizarão de V. Ex. no
ntido de que a referida importância seja assim aplicada:

Senhor Presidente da República.

N. 66 - O orçamento deste Ministério para o atual exercícii)
consigna na Verba 3, sub-consignação, n. 29h18. ), a dotação de
1.000:00080, para "Reflorestamento e instalação de hortas".

Para que seja possivel a utilizaeão dessa verba, a exemplo do que
foi feito para o exercício passado, solicita a Diretoria da Estrada de
Ferro Central do Brasil seja autorizada por V. Excia, a distribuição
das respectivas despesas, na forma abaixo indicada, como Lambem
autorização para a dispensa de concorrência, nos termos do art. 54,
letra a, do Código de Contabilidade da União, quanto à aquisieão dos
materiais destinados aos serviços em apreço:

a) Para plantio de essências florestais, serviço a ser
executado por firmas es pecializadas no assunto...b) Para pagamento de (Resistas e tarefeiros empre-
gados nos serviços de conservação e ex ploração das
florestas existentes, isto é, ein capinas, roçados,
desbastes, guarda, ele., cuja verba normal não
comporta rs despesas com esses serviços

c) Para aquisição de materiss de uso corrente nos
serviços de conservação e exploração das florestas

1.000:00080

Submetendo o assunto à conside.ração de V. Excia., manifesta-se
este Ministério favoravelmente ao atendimento do pedido.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1911. - João de Mendonça Lima.Despacho: "Autor.'zado. Em 27-1-941. - G. VARGAS".

Serviço do Pessoal.

ATOS DO SR. MINISTRO'

Portaria n. 29, de 29 de janeiro de 1911

O INUnistro de Estado, tendo em vista o que consta 'do processo
n. 1.316-41, da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas,

Resolve designar o en genheiro, classe J. do Quadro V - CometiaDeliro Azevedo, e o engenheiro (IFE-DNER), classe J, interino, doQuadro I - N.Valdeiniro Montenegro de Olive:ra, ambos deste Minis-tério, para constitri tsem a comissão que deverá proceder ao levanta-mento dos' bens p atrimoniais da Viação Férrea Leste Brasile i ro.Rio de Janeiro, em 29 de janeiro de 1941. - João de MendonçaLima.

800:00n0

150 :06080

50:000U/

Pessoal 	 	 202:00080
Material 	 	 148:00080.

Total 	 	 350 :00080

Sem a autorização ora solicitada, alem de não poder a Diretoria
ala Estrada dar aos Cursos o desenvolvimento exigido pela natureza
e vulto dos serviços da Central, vê-se obrigada a reduzir o seu número,
o que virá impedir a formação de operários especializados em número
suficiente às necessidades dos vários setores de trabalho da aludida	 Rio de Janeiré, em 30 de janeiro de 1911. 	 João de Mendonçavia-férrea, indo o resultado refletir prejuci:cialmente nas oficinas de Lima.reparação do material rodante e de tração, de cuja eficiência depende	 PORTARIA N. 32 DE 30 DE JANEIRO DE 1911um bom serviço de tráfego, única finalidade de uma ferrovia.

PORTARIA N. 31 - DE 30 DE JANEIRO DE 1911

O Ministro de Estado, tendo em vista os encargos conferidos pelo
decreto lei n. 204, de 25 de janeiro de 1938, ao Diretor do Pessoal
deste Ministério, e usando das atribuições que lhe conferem os ar-
tigos 261. do Regulamento Geral do 'Código de Contabilidade Pública,e 1.0 do decreto n. -19.695, de 12 de fevereiro de 1931,

Resolve delegar competência àquele Diretor, Alvaro Pereira, paraempenhar despesas, expedir ordens de pagamento e requisitar adian-
tamento, à conta e até os limites dos créditos da verba 1, Pessoal. ar-tigo 4.0, anexo ri. 20, do decreto lei n. 2.920, de 30 de dezembro de1910:

I - sub-consignação n. 04, itens 12 e 26;
II - sub-consignação n. 05, itens 03, 04 (02, 03, 04 e 05), 12,

11 (01), 15, 16, 25 (01), 20 e 27;
III - sub-consignação ns 06, itens 04 (03), 12, 15, 16 e 26;
IV - sub-consignação ri. 07, itens 04 (05) e 20;
V - sub-consignação n. 08;
VI - sub-consignação ii. 11;
VII - sub-consignação n. 12, itens 01, 04 (02, 01 e 05), 12

14, 15, 16, 25, (01), 26 e 27;
VIII - sub-consignação n. 19, itens 03, 04 (01, 04 e 05), 07, 12,14, 15, 16, 25 (01) e 26;
IX - sub-consignação ri. 21;
X - sub-consignação n. 23 item 26.

Essas (lotações se acham "em ser" no Tribunal de Contas ou dis-
tribuidas à tesouraria da Inspetoria Federal de Obras contra as Sé-
eas. e se destinam ao pagamento de salários, gratificações, indeniza-
ções e outras despesas de funcionários e extranumerários em exercí-
cio na Secretaria de Estado, Inspetoria Federal das Estralas, Inspe-
toria Geral de Iluminação, Inspetoria Federal de Obras contra as Sècas(Administração Central), De partamento Nacional de Portos e Nave-
gação, Departamento de Aeronáutica Civil, Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem e Departamento Nacional de Obras de Saneamen-
to, bem como para solicitar o registo ou anotação de atos ou decre-
tos que venham posteriormente alterar os referidos créditos orça-mentários.

Este ato produzirá seus efeitos a partir de janeiro do corrente ano.

I II

O Ministro de Estado, usando das atribuições que lhe conferemRio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941. - João de Mendonça Lima. o art. 264, do Regulamento Geral do Código de Contabilidade .P11-Autorizado. Em 27-1-41. - G. VARGAS.	 -bliea, e art. 1.° do decreto n. 19.695, de 12 de fevereiro de 1931,
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7,1100 até
10,h00 até

Do Rio para a Asia

10,1100	 11.720 kc/s
24,h00 '	 17.850 kcis

e.

(25,m60)
(16,m81)
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Licenças:
Concedida,- nos termos do art. 162, dó Decreto-lei n. 1.713. de

28-10-39, a Geraldo Guedes Beit.o, auxiliar de escritório IX, desta
Secretaria de Estado, por um mês, para tratamento de sande, no pe-
ríodo de 6-1 a 5-2-41 (Proc. n. 4-41).

Dia 22 de janeiro de .1911

Concedida, nos termos do art. 162, do Decreto-lei n. 1.713. de
28-10-39, a Alfredina Mascarenhas Mourão, auxiliar de escritório

desta Secretaria de Estado, por trinta dias, para tratamento
41e saude, no período de 22-1 a 20-2-41 (Proc. n. 1.531-41).

Dia 24 de janeiro dd 1941

Concedida, nos termos do art. 162, do- Decreto-lei n. Lird, ao
28-10-, a Gil Von Seilisten Câmara, auxiliar de escritório XI, do D,-mnr-
tamento de Aeronáutica Civil, por dois meses, para tratamento c'e
saude, no período de 14-1 a 13-3-41 (Proc. n. 1.049=41).

PORTARIA N. 12, DE 16. DE JANEIRO DE 1911

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu à Superinten-
dência do Acervo da Brasil Railway e Empresas Dependentes e de
acordo com o parecer n. 316, de 7 , de dezembro último, da Comissão
Técnica de Rádio, resolve aprovar a adoção das seguintes frequências.
nos horários abaixo (hora do Rio de Janeiro) para o transmissor de
rádiodifusão de ondas curtas do 50 kw. de potência, da Sociedade Rá-
dio Nacional a ser instalado nesta Capital alem da de 9.505 kc/s.
,(31m56) que já se-achava consignada para uma estação de 10 kw.:

Irradiação do Rio- para os Estados Unidos.

	

20,1i00 até 24,h00	 17.720 kc/s (25,m60)

	

6,h00 até 21,h00	 17.850 kc/s (16,m81)

Do Rio para a Europa

	

17.h00 até 21.1100	 11.720 1:e/s (25.m60)

	

4,h00 até 17,1100	 17.50 ke/s (16,m31)

Aviso 81 — Idem, à Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, a
importância de 2:35683, relativa a serviços prestados ao D. N. O. S.
(605-41).Aviso 82 — Idem, a João Carvalho, a importância de 96080, re-
lativa a aluguel de prédio ao D. N. O. S. (608-41).

Aviso 83 — Idem, ao Lloyde Brasileiro ,a importância de 50589,
relativa a Irnflpertes efetuados pvra o D. N. P. N. (707-41) .

Aviso 84 — ld.ni. Gov rno eo Estado de Pernambuco, a im-
portância ee 3:29:,8260, relativa a lerriços prestados pela Diretoria
de Docas ao D. N. P. N. (761-41).

Aviso 85 — Idem. à Cia. Telefônica Brasileira, a importância de
18585, relativa a serviços prestados ao D. N. P. N. (763-41).

Aviso 86 — Idem, à mesma, a importância de 2585, .relativa
serviço prestado ao D. N. P. N. (532-41).

Aviso 87 — Idem á Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro,
a importância de .30282, relativa a serviços prestados ao D. N. P. N.
(762,t41).

Aviso 88 — Idem, à Cia. de Carris Luz e Força do Rio de Ja-
neiro, Ltda., a importância de 1:67782, relativa a fornecimento feito
à Fiscalizarão do Porto -do Rio de Janeiro. (530-11) .

Aviso 89 — Idem à Cia. Imobiliária do Castelo S. A., a impor-
tância de 5:92580, relativa ao aluguel das salas onde funciona a
1. O. I. 351-41)

Aviso 90 — Idem. à Cia Telefônica Brasileira, a importância de .
1:33680, relativa a serviços prestados ao D. N. O. S. (607-41).

Aviso 91 — Idem, à Cia. Carris Luz e Força do Rio de Janeiro,
Ltda., a importância de. 1:99983, relativa a fornecimento de força ao
1.). N. O. S. (606-41).

'Aviso 92 — Idem, à Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro,
It importância de 26180, relativa a fornecimento feito à Fiscalização
do Porto do Rio de Janeiro (533-41) .

Aviso 93 — Idem,- a John Rogers, a importância de 15580, rela-
tiva a serviços prestados ao D. N. P. N. (631-41) .

Resolve delegar competência ao' Diretor do Pessoal deste Mi-
nistério, Sr. Alvaro Pereira, para reconhecer dividas de exercícios
encerrados, até o limite ele dez contos de réis, e assinar as respecti-
vas ordens de pagamento.

Rio de Janeiro, em 30 de janeiro de 1941. — João de Mendonça

Lima.
ATOS DO 55. ren!,..re?

, Dia 16 de jaoriro do

Departamento dos Correios e Telégrafos

Folha de pagamento de ajuda de custo relativa ao mês de janeiro
corrente — Verba 1.a — Pessoal — Subcorisignação n. 18-13 — Ajuda
de custo.	 •

Noníes — Cargos — Vencimentos — Observações
Agostinho Isaac dos Reis, mest. lin. E, int.,-600$0 port. n. 110

Empenho n. 14. — O funcionário pertence a lotação
da D. R. do Estado do Rio de Janeiro, foi designado
nara exercer a função gratificada de chefe de linhas
e instalações da D. 11. do Maranhão 	 	 60030

—600;9Total 	 — ,

Importa 'a presente folha em seiscentos mil reis
Secção de Controle, cm 20 de janeiro de 1911. — C. S. Perdigão.

— Visto. (Manjo de Souza Araujo, ches. controle S. R. P. 2.

e

- O Bureau da C.I.T. (Berna), deverá ser notificado da intenção do
Brasil de empregar a frequência de 9.505 ke/s (31m56) com a esta-
ção de 50 kw., como tambem as duas . frequênclas acima nos horários

referidos.
Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1941. João Mencione°

Diyisãc do Material

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 30, DE 30 DE JANEIRO DE 1 911

O Ministro de Estado da Viação e Obras Públicas, resolve, nos
termos do artigo 264 do Regulamento aprovado para execução do Có-
digo de Contabilidade, delegar competência aos chefes das repartições
subordinadas a este Ministério, que dispõem de créditos em ser da

consignação IH — da verba 2•a — Material, — Diretor do Departa-
mento dos Correios e Telegrafos, Diretor do Departamento Nacional
.de Portos e Navegação, Diretor do Departamento Nacional de Estra-
das de Rodagem, Diretor do Departamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, Inspetor Federal das Estradas e Inspetor Geral de Ilumf-
nação — para a expedição de ordens de pagamento por conta desses
Créditos. (Subconsignaçõ es 29, 30, 31, 3;2, 33, 35, 37, 38, 40, 41 e 42) .'

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1941. — João de Mendonça Lima.

Dia 10 de janeiro de 1941

Requisições de pagamento:
Aviso 77 — Ao Sr. Ministro da Fazenda — Solicitando seja paga,

no Tesouror Nacional, à Companhia Industrial Santo Amaro, a int..
portância de 1:20080, relativa ao aluguel doprédio onde funciona a

sede do Sub-distrito de Guanabara, do D. N. O. S. (273-41).
Aviso 80 — Idem, a The Leopoldina Railway Co., Ltd.. a impor-

tância de 4:98684; relativa a servicos prestados ao 4. N. O. S.

(685-41).

Departamento de Aeronáutica Civil

PORTARIA N 6, DE 27 DE JANEIRO . DE 1941

O diretor do Departamento de Aeronáutica Civil, tendo em vista
a dedicação demonstrada pelos serventuários do Aeroporto do Sal-
vador por ocasião do acidente ocorrido com o avião "PP-PAU", de
propriedade da Panair do Brasil, S. A. e o pronto e eficiente auxilio
que prestaram aos empregados daquela Companhia, resolve elogiar
o Encarregado do Aeroporto, extranumerário-diarista Oswaldo da
Carvalho Bruno, bém como seus auxiliares diaristas: Ariston An-
drade, Nelson Schmidt de Lemos, Smith de Oliveira. Walter de Oli-
veira Grave, Deoclides Gomes Rabello, Fernando Costa, Antonio Car-
valho Bomfim, -Anselmo José Marulhá°, Eduardo Manoel Paiva, As-
trogildo Antonio Silva, Manoel Ferreira Bello, José Seba-stião de
Souza, José Rayrnundo Saltes, Esmeraldo Maciel, Oscar Marques dos,
Santos e Luiz Felix do Nascimento.

Em 22 de janeiro de 1941. — Samuel Ribeiro Gomes, Pereiraj
Tenente-Coronel.	 .-.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos:

Dia 22 de janeiro de 1941

Ala Littoria S/A., solicitando autorização para instalar Estações
Rádio em Aracajú, Caravelas, Florianopolis e Diamantina, e confir-
mação do tipo de transmissores a serem usados. — "Deferido, ex-
ceto quanto a parte referente a Florianopolis e Diamantina". (Ref.

141-41).
Dia 25 de janeiro

•
Viação Aérea São Paulo S/A., "VASP" requerendo seja o sem

piloto Mauro de Carvalho Aguiar, autorizado a conduzir suas serem
naves do tipo Junkers Su 52 73m. — "Deferido à vista dos pareceres"
.(Ref. 251-41).



Sindie'ato Condor Ltda., requerendo seja o seu piloto Franklin
António Rocha, autorizado a conduzir suas aeronavesdos tipos Jun-
kers NV 31 e Junkers JIA 52. — "Deferido à vista dos pareceres".
(Ref. 162-11).

Acro Ciub do Brasil solicitando matricula no Registo Aeronáu-
tico Brasileiro, de uma aeronave tipo "Moth Trainer". — "Deferido
à vista dos pareceres". (Ref. 367-11).

Ozael Martins Rafael, requerendo concessão da carta de piloto do
aeronave de recreio ou desporto, com licença para conduzir aeronaves
do tipo Moth, e ainda urna caderneta de vôo. — "Deferido à vista
dos pareceres". (Ref. 171-11).

Ada Leda Rogato, requerendo concessão de unia caderneta de
vôo, e licenea para pilotar aeronaves dos tipos "Waco F", "Curtiss
Wright" e "Stinson 105". — "Deferido à, vista dos pareceres". (Ref.
172-41).

Rolf Fehrlen, requerendo exame afim de obter'carta-licença de
mecânico de aeronaves. — "Indeferido à vista dos pareceres". (Ref.
6.913-40).

Soriano Bastos de Oliveira, requerendo concessão da carta--
licença de mecânico de aeronaves. — "Deferido à vista dos pare-
ceres". (Ref. 48-41).

Soriano Bastos de Oliveira, solicitando autorização para condu-
zir aviões dos tipos "Moth", "Fleet", "Muniz M-7" e "Aeronca Chiei".

Deferido nos termos do parecer do S.I.A." (Ref. 48-41).
Dia 27 de janeiro

Joaquim Marques de Souza, requerendo concessão da carta de
piloto de aeronave mercante, com licença para pilotar os tipos de
aeronaves constantes de seu requerimento. — "Deferido nos termos
dos pareeeres". (Ref. 307-11).

Joaquim Marques de Souza, apresentando laudo de exame Mé-
dico, solicita seja o mesmo aceito. — "Aceito q laudo à vista do pa-
recer". (Ref. 307-41).

Ministério da Agricultura

"Diário Carioca", pedindo
15:0040. — Complete o selo
M. 42.663-40.

pagamento por exercícios findos de
do doçumento comprovante — D. C.

Divisão do Pessoal

José da Rocha Pacheco

Luiz Gomes da Silva

Vatter . Barros da Silva

— De 12 a 31 de

— De 8 a ' 27 de

•— De 8 a 27 de
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de
M.

Processo.s:

N. 135-41 — Sr. António José de Medeiros, pedindo registo deseu diploma de engenheiro-agrónomo. — Pague a multa ee 200$0 eregiste-se em seguida.
N. 4.071-40 — Sr. Manuel Ivo Filho, pedindo registo de seu

diploma de médico-veterinário, — Deferido.
N.	 — Sr. Honorio Ferreira dos Santos, pedindo registo

de seu diploma de médico-veterinário. — Deferido.
N. 193-41 — Sr. Mário Jaime Floriani, pedindo registo de seu

diploma de agrônomo. — Deferido.
N. 160-11 — Sr. Alberto da Silva Rego, pedindo registo de seu

diploma de agrônomo. — Deferido.
N. 162-41 — Sr. Cláu,to Martiniano Ferreira da Silva, pe-Divisão de Contabilidade	 dindo registo de Seu diploma de agrônomo. — Deferido.
N. 92-41 — Sr. Olavo Barroso de Sousa Cordeiro, pedindo re-

gisto de seu diploma de agrônomo. •-•*- Deferido.
N. 91-41 — Sr. Emiliano Rezende de Arruda, pee.indo registo.	 Requerimentos despachados:	 de seu diploma de agrônomo. — Deferido.,
N. 229-41 — Sr. Jorge Ramos de Otero, pedindo que se eerti-"Correio . Paulistano", pedindo pagamento por exercícios findos fique o que constar a seu • respeito no Registo de Profissionais de

5:000$0. — Complete o selo do documento comprovante. — D. C. Agronomia. — Satisfaça a exigência da informação.
42.662-40.

	

	 N. 312-11 — Sr. José Veira Cunha, pedindo registo de seu
diploma r'e engenheiro topógrafo e rural. — Deferido.

N. 301-41 — Sr. João Batista de Oliveira Costa, pedindo re-
gisto de .seu diploma de agrônomo..— Deferido.

N. 318_-41 — Sr. Augusto Chaves Batis.ta, pedindo registo de
seu diplomá" de agrônomo. — Pague a multa de 2000. Registe-se
em seguida.

Dia 2 de janeiro de 1911

'À Secção de Sementes e Adubos:

Para providenciar a ida do AGFA-J, Horácio Peres Sampaio dr
Matos, aos Etsados do Espírito Santo, Baía, Pernambuco, Mai anhiio
Pará, afim de colher material para figurar no Museu Agrícola da
visão, bem como sementes e obter dados estatísticos de produção doi
referidos Estados.

Arbitra diárias de 25$6.
•

Divisão de Fomento tia Produção Vegetal

Período de férias do extranumerario, servente de 6.a classe
António Lopes, que serve no .kinioxarifado da Diretoria: De 28 dt
janeiro a 16 de fevereiro de mi.

Superinlendência do Ensino Agrícola e Veterinário

EXPEDIENTE DO sa. suPERINTENDENTe

Dia 25 ib . janeiro de 1941

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Na portaria n. GO, de 21 de janeiro de 1941, da extranumerária
Mensalista, Helena de Azevedo. praticante de escritório VI, no Ser-
viço de Estatística da Produção, foi feita a seguinte apostila:

"A extranumerária mensalista a que se refere a presente portaria,
passou a chamar-se Helena Azevedo Ramos, por ter contraido matri-
mônio em 4 de janeiro de 1941.

Divisão do Pessoal, 25 de janeiro de 1941. — Waldemar José de
Carvalho, diretor.

Retificação das relações nominais do pessoal extranumerário
tarefeiro admitido para esta Divisão, publicadas no Diário Oficial
de 16 de janeiro de 1941, fls. 851 e 852

Onde se lê:
Helena Morrisy de Soto Mayor.
Edith Gonzalez Costa_

Leia-se:
Helena Morrissy de Sotomayor.
Edith Gonsales Costa

Divisao de Fomento da Produção \regelai

EXPEDIENTE DO SR. DIRETCII

Papeleta:

Dia 23 de janeiro de 1941

Ao Sr. AGPT-K William Wilson Coelho de Selim:
Dá autorização para ir à Barra do Piraí,.no Estado do Rio do

Janeiro, com o objetivo de prestar cooperação técnica a vários
vradores ali localizados.

Arbitra a diária máxima de 32$0.
— Ao Sr. AGPT-K William Wilson Coelho de Sousa:
Dá autorização para ir a Barbacena, no Estado de Minas Gerais,

afim de visitar a Escola de Agricultura Prática, naquele Município.
Arbitra a diária máxima de 32$0.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas ¡Agronômicas

ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

ESCALA PARA (ASO DE FÉRIAS

(Extranant('rdrios mensalistas)
Armazenista — XIII — Roberto Enrico Dias — De 10 a: 29 de

março.
Auxiliar de escritório — XI — Iracema do Amaral —. De 1 a

20 de setembro.
Auxiliar de escritório — X — Eunice 'Rangel Bittencuort

De 1 a 20 de dezembro.
Auxiliar de ese.ritórin — X — Maria Augusto Grijó Soares Pe-.

relva -- De 8 a 27 de dezembro.
Auxiliar de escritório — IX — Maria de Lourdes Corrêa —

De 17 de novembro a . O de dezembro.
Artífice — XI — . Guilherme Baziléo da Silva — De 14 de abril

a 3 de maio.
Coadjuvante de ensino — IX — Dr. José de Sousa Viana —

De 8 a 27 de dezembro.
Coadjuvante de ensino — IX — Aloísio Guaritá Paraiso

caiiti — De 12 a 31 de dezembro.
Coadjuvante de ensino — IX — Francisco de Paula Rocha La-

goa — De 8 a 27 de dezembro.
Servente — VII — Argeu Barbosa de Almeida — De 8 a 27

de setembro.
Servente — VII — José da Silva Sampaio — De 12 a 31 de

dezembro,
Servente — VII — Renato Mário Rodr:gues de Andrade. —

De. 8 a 27 de dezembro.
Servente — VII — João Chaves de Oliveira — Do 12 a 31 de

dezembro.
Servente — VI —

dezembro.
Servente — VI —

dezembro.
Servente — V —

dezembro.
Era 28 de janeiro de 1941. — Octavio Dupont, diretor.•

0, INRI .11= 1n•=ena.
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Relação de férias para o exercício de 1941, do pessoal da Secção
de Fomento Agrícola, no Estado do Rio de Janeiro.

NOME — CARGO — PERIODO DE FÉRIAS -

Carlos Fernandes da Conceição, AGCC-K — 1-11-41 — 20-11-41.
Bernardo Saião Carvalho de Araujo, AGCC-K 	 21-4-41 —
José Henrique Pereira da Costa, AGCC-K — 11-9-41 — 30-9-41.
Teófilo Leão de Moura, AGCC-K — ,11-5-41 — 30-5-11.
Alberto Goulart Wucherer, AGN1-K — 13-1-41 —
José -Orestes Montera, AGPT-K — 11-3-41 — 30-3-41.
Moacir Navarro Gonza ga„AGCC-I — 1-6-11. — 20-0-41.
Osvaldo Veras Coelho. AGCC-J 21-6-41 — 10-7-41. 	 -
Casemiro Junqueira Vilela, AGFC-J — 1-0-41 — 20-6-41.
Julião Oscherry, AG-J — 11-0-41 — 30-6-41.
Luiz Gonza ga Vieira de CastrO, AG-I — — 20-7-41.
Oziel Tavares Bordeaux Rego, AG-I — 1-2-41 — 20-2-41.
Afonso do Nascimento Mibielli, .AG-I — 1-10-41 — 20-10-41.
José Inácio Marinho, AG-I — 11-1-41 — 30-1-41.
doei Cavalcante Afonso Ferreira, AG-I — 26-2-41 — 17-3-11.
Gastão Vieira, AG-I — 3-2-41 — 22-2-41.
Antônio Brito Araujo, AG-I — 21-3-41 — 9-4-41.
Jose Rosendo da Silva, AG-I — 1-8-41 — 20-S-41.
Gustavo Colaço Veras, AG-I — 10-1-41 — 29-1-41.
Artur Orbelaender Tibáu, AG-I — 10-1-41 — 29-1-44.
Achilles do Aguilar Continha CLPV-T — 1-3-41 — 20-3-41.
José Maria Pereira das Neves, nirv--1 — 21-1-41 — 9-2-41.
Luiz Rangel, AO-O — 1-6-41 — 20-6-41.
José de Alencar Pereira. DAT-F — 1-2-41 — 20-2-41. •
Otávio Teixeira de Carvalho. SVT-C — 1-1-41 — 20-1-11.
Carlos Augusto Pinheiro Poppe. SVT-C	 15-1-41 — 3-2-41.
Marcos Vinícius D. Olivetto. SVT-C — 1- - 41 — 20-9-11.

Pessoal extranttn; erário
Marilda Lemos. Anx. Esc. — IX — 26-2-11 -- 17-3-41.
João Marcos, motorista VIII — 1-2-41 — 20-2-41.
João Avelino. artífice VII — 1-11-41 —	 -
Valdemar Dietrirh, idem — 1-10-41 — 20-10-41.
Ernesto do Espírito Santo. Aj. Máq. VII — 1-6-41 •— 20-6-41.

Luiz Medeiros de Brito. Inn. Aux. VI — 11-8-11 — 30-8-11,
Osvaldo Brandão Caldas, Aj. Máq. III — 1-12-41 — 20-12-41.

Ministério do Trabalho, Indústria..
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Primeira Seceão

EXPEDIENTE DO ,s[1. MINISTRO

Processos despachados:
Dia 21 de janeiro de 1911 (Aditamento)

- Delegacia do Trabalho Marítimo de , Paranaguá, Estado do Para-
ná, informando não haver podido satisfazer o que lhe foi solici-
tado em relação ao memorial em que a Federação Nacional dos
Marítimos pleiteia a majoração dos salários dos trabalhadores ma-
rítimos, visto não se reunir aquela Delegacia, por falta de repre-
sentante deste Ministério (MTIC 11.513-039). — Arquive-se, eis
que já se acha solucionado o assunto.

Dia 24

José Gomes da Costa, recorrendo da decisão do Serviço de Ali-
mentação da Previdência Social que o dispensou das funções que
alí exercia (MTIC 1.407-941, com informação daquele Serviço es-
clarecendo ter o interessado desistido do recurso em apreço). —
Sim, em Lermos.

Dia 15 de janeiro de, 1911

Ofício ri. 23, de 15-1-41 — Comunica ao chefe da Secção de
Topografia e Carta Geológica, Gerson de Faria Alvim, que na quali-
dade de chefe de Secção, deverá proceder estudos às águas subter-
râneas em Viçosa, Minas; e arbitra á diária de 3880, durante a per-
manência fora da sede.

Dia 28 de janeiro de 1941

Ofício a. 51, de 28-1-41 — Comunica ao chefe da Secção de Geo-
logia, Alberto Ildefonso Erichsen, que na qualidade de chefe de se-
cção, deverá proceder a levantamentos topográlicos e geológicos da
folha de Itabirito-Belo Horizonte, Minas Gerais, na escala de
1/100.000; e arbitra a diária de 32$0, durante a permanência fora
da sede-, •

Ofício n. 52, de 28 7. 1-41 — Comunica ao engenheiro de Minas.
classe J, Aristides Nogueira da Cunha, para quo, sob a chefia cio en-
genheiro Alberto Ildefonso EM-disca proceda a levantamentos topo-
gráficos e geológicos da folha de Itabirito-Belo Horizonte; e arbitra
a diária de 25$0, durante a permanência fora da sede.

• Ofício n. 53, de 28-1-41 — Comunica ao engenheiro de Minas,
classe .J; Josalfredo Borges, para que, sob a chefia do engenheiro
Alberto Ildefonso Erichsen, proceda a levantamentos topográficos e
geológicos da folha de Itabirito-Belo Horizonte; e arbitra a diária
de 2580, durante a permanência fora da sede.

Oficio n. 54, de 28-1-11 — Comunica ao engenheiro de Minas,
classe J, João Miranda, para que, sob a chefia do -engenheiro de Mi-
nas, Alberto Ildefonso Erichsen. proceda a levantamentos topográfi-
cos da folha. de Itabirito-Belo Horizonte; e arbitra a diária de 25:30,
durante a permanência fora da sede.

Oficio n. 55, de 28-1-41 — Comunica ao engenheiro XXI, Odélio
Costa, para que sob a chefia do engenheiro de Minas, Alberto Ilde-
fonso Erichsen, proceda a levantamentos topográficos e geológicos
da folha de Itabirito-Belo Horizonte; e arbitra a diária de 2580, du-
rante a permanência fora da sede.

Dia 29 de . janeiro de 1941

Oficio n. 56, de 29-1-41 — Comunica ao engenheiro de Minas,
classe J, Aristides Henriques de Oliveira ,para que em colaboração
com o engenheiro Alberto Ribeiro Lamego continue os estudo ,: geo-
lógicos do município de Campos e São Fidelis, necessários à conclu-
são dá carta geológica do Estado - do Rio, arbitra a diária cio 2500.

Ofício n. 59, de 29-1-41 — Comunica ao engenheiro de Minas,
classe K, Alberto Ribeiro Lamego, para que continue os estudos geo-
lógicos dos municípios de Campos e São Fidelis, necessários à con-
clusão da carta geológica do, Estado do Rio; e arbitra a diária de

320, durante a permanência fora da sede.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTIi0

Segunda Secção

Dia 30 de dezembro de 1910

Processos despachados:
Delegacia Regional no Estado de Minas Gerais, solicitando, em

face da nova organização sindical, esclarecimentos sobre a situação
jurídica dos sindicatos da lavoura e pecuária reconhecidos na vigên-
cia.' do Decreto n. 24.694. de 12 de julho de 1934 (MTIC 359-911).

Transmita-se ao consulente o parecer do Departamento Nacional
do Trabalho. (O parecer a que alude este despacho sugere que se
outorgue à Comissão de Enquadramento Sindical poderes que o
estudo da extensão do regime do decreto-lei ri. 1.402, de 5 de julho
de 1939, à Agricultura e à Pecuária, eis que jámais foi feita ex-
cepção a essas atividades„ aplicando-se-lhes estritamente as ante-
riores leis sindicais, tendo sido registadas e reconhecidas por este
Ministério mais de trezentas entidades Sindicais relativas a essas
mesmas categorias. A Constituição da Confederação 'Nacional da
Agricultura e Pecuária poderá facilmente ser realizada Pe la int e

-gração dos três grupos básicos: a) Agricultura e Criação; G) Silvi-

cultura e Caça; c) Pesca. Essa estrutura obedece, aliás, à reco-
mendação internacional para a nomenclatura dos ramos de atividades

- econômicas).Manasses S. Costa, de Bento Ribeiro, apresentando urna denún-
cia relativa ao horário do comércio naquela localidade (MTIC-362,
de 1910) . — Arquive-Se, à vista da informação do Departamento Na-
cional do Trabalho. (A informação a nue alude este despacho opina
pelo indeferimento do processo, em virtude de já ter sido 'tomadas
as necessárias providências referentes ao assunto).

Dia 3 de janeiro de 1941

Raimundo Carlos Santos. pedindo informações sobre o • anda-
mento do processo de sua reclamação apresentada contra a Compa-
nhia Cachoeira de Macacos, no Estado de Minas Gerais (MTIC-360,
de 1941). — Transmita-se ao interessado a informação supra. ( Aio-
formação a que se refere este despacho declara 'que o processo em
questão foi -despachado em 13 de novembro do 1940.) 	 •

Divisão de Geologia e Mineralogia

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11
Eugênio de SOusa Lima e outros, empregados do Casino Balneário

da Urca Sociedade Anônima e sócios do Sindicato dos Empregados
em Casas de Diversões do Rio de Janeiro, apresentando protesta con-
tra os termos do contrato firmado entre o referido Casino e a Em-
presa Fluminense de Diversões Limitada — Casino Balneário de Icaral
(MTIC-1.561/911). — Encaminhe-se à Comissão Mixta de Concilia-
ção respectiva.

União dos Empregados no Comércio, solicitando a intervenção
deste Ministério .para coibir as atividades de "'diretores de urna as-
sociação não sindicalizada" (MTIC-36.344/940). — Como parece ao
Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este
despacho opina para que o signatário do telegrama inicial preste es-
clarecimentos mais amplos) .

Dia 21
José António de Oliveira Dias, requerendo inscrição no registo

de professores, de acordo com o decreto-lei D. 2.028, de 22 de reve-
reiro de 1940. (MTIC. 29.452-940). — Como parece ao Departa-
mento Nacional do Trabalho. Autorizo o registo, por equidade.
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Banco da Brasil, p edindo a aprovação do modelo de ficha para
"Registo de hora.: extraordinárias". (Mne. 2.469-941). — Como pa-
rece ao direlor do Departamento Nacional do Trabalho, (inc providen-
ciará a respeito. (O parecer' a que se refere este despacho é do se-
guinte teor: "Os detalhes referentes ao motivo e ao tempo de duração
da prorCogneão, elementos que o Banco do'Brasil supõe desnecessários,
não podem, ent face do que prescreve o art. 1 9 do decreto n. 23.392,
da novembro de 1933, ser dispensa na ficha 'ou no livro destinado
às anotações do trabalho extrnordinário. Sem o registo da duração
exata cansa determinante desse trabalho não seria possivel à Fis-
calizarão -verificar a observància das restrições estabelecidas naouele
dispositivo para as prorroga-leões facultadas aos estabelecimentos 'ban-
cários. No tocante às demais altera'ções pleiteadas na petição de fo-
lhas 2. não há inconveniente; sérios a apantar, parecendo, por isso,
possivel deferir-se, nassa parte, o pedido do Banco.)

- Sindicato dos Proprietários de Barbearias de Santos, solicitando
resposta da seu telegrama do cita 25 sobre trabalho no dia 2 da no-
vembro (M f1C. 33.916-9 .10). — Transmita-se, a. inforinaço de fo-
lhas 2 v. (A informação a que alude este despacho declara mie no fi-

- chario do Protocolo do Depaelaniento Nacional do Trabalho não consta
a comunicação apresentada).

Tr'hunal de Contas, consultando Sobre a competência das Coletorias
Federais para passarem certidões referentes à Lei da Nacionalização
(MTIC. 23.886-910) . — Responda-se ao Tribunal de Contas nos ter-
mos do parecer do consultor jurídico. (O parecer a que alude este
despacho é do seguinte teor: "1. Vigora em matéria de nacionali-
zação de trabalho o decreto-lei n. 1.842 de 7 de dezembro de 1939 e
nos termos do 2.° do art. 11 deste diploma legal, às coletorias federais
cabe apenas o recebimento das declarações apresentadas pelos empre-
gadores e sua remessa, desde lego, às repartições competentes do Mi-
nistério cio Trabalho. 2. Daí, nesse regime, não ser possivel às ditas
coletorias passar certidões referentes ao cumprimento da lei, a não
ser, é claro, aquelas em que declare apenas que a relae.ãó foi entregue.
3. nimbem, no regime já revogado do decreto ne 20.291 de 12 de
agosto de 1931, as coletorias não seriam conipotentea, desde que Dos
termos do decreto ri. 22.214 do 22 de dezembro de 1932. e da alteração
introduzida pelo decreto n. 22.881 de 4 de julho de 1936, cabia aos
então inspetores regionais, nos Estados, receber e examinar as rela-
ções oferecidas peloe empregadores, para atender às esigências do
decreto n. 20.291 (art. 7.0	2.°, letra "b", do decreto n. 22.244).

Delegacia Regional em Niterói, solicitando providências no sen-
tido de ser reco n siderado o despacho p l'O rts l'id0 DO processo de reco-
nhecimento do Sindicato dos Trebalhadores em Cer5mica de São Gon-
çalo, uma v ez que o referido sindicato deixou de atender às inúmeras
notificações para a devolução das guias relativas ao pagamento dos
enrolumentos, (revides pela carta de seu reconhecimento (MIK;
is . er4_037) . ____ Reconsidero o despacho de fls. 2;. , para o finr de
tornar sem ,,efeito o reconhecimento do Sindicato dos 'rrabalhadores
cio CerAmica s.e.a Gonçalo, à vista do que consta do preces:5o e do
parecer do Depertitmento Nacional do Trabalho. (0- parecer a que
alude esta despaeho opina pela reconsideração em vista das diligên-
cias feitas pelo Departamento Nacional do Trabalho.

Companhia Docas de Santos, pedindo seja evocado o processo em
que são partes a requerente e Santos Puilis (MTIC 33.308-010). —
Anulo , a decis.fro da Junta e. qUO, nos lermos e para os efeitos do
parecer do Consultor Jurídico. (O parecer a que alude este des-
pacho coiiclue quer — "A decisão contra a qual se reclama Dão consta
do processo original, como seria mister, mas veio encaminhada pela
própria parte in t eressada., poc certidão.

2. De tal certidão se verifica. porem, que a Junta de Conciliação
anexa à Delegacia do Trabalho Marítimo de Santos deixou de dar à
lei a aplicação devida, desde que julgou o litígio sem prévia tenta-
tiva de conciliaç :lo, deixando lambem de indicar qualquer fundamento,
de direito ou do fato, à sua decisão. 3 — Dispondo o art. 5.° do
Decreto n. 23.259: "Vigorarão para as Juntas de Conciliação das
Delegacias de Trabalho Marítimo as disposições do Decreto n. 22.132,
de 25 de novembro de 1932, que lhes forem aplicaveis, inclusive as
que se referem à execução das suas decisões" e dispondo, por sua
vez, • o Decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, no seu art. 13,
que finda a instrução, o presidente proporá a conciliação, segue-se,
pelo exposto, que a exigência legal não foi atendida. Opina, portanto,
seja anulada a decisão em causa, para que a Junta profira novo jul-
gamento, com obediência ao preceito legal citado).

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO _SR . DIRETOR

Por portaria de 30 de janeiro de 1911, o diretor-da Divisão do
Pessoal resolveu dispensar, a pedido, Haroldo Aguinaga, das funções
de escriturário, referência XII, do Departamento Nacional do Traba-
lho. (Processo n. MTIC 3.116-41).

— Por portaria de 24 de janeiro de 1941 foi designado o auxiliar
de escritório, referência XI, do Departamento Nacional do Trabalho,
Afaria Madalena do Lago, para exercer a função de auxiliar do diretor
do Departamento de Administração.

(Publicado novamente por ter saldo com incorreções no Diário
'Oficial de 28 de janeiro de 1941).

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Relação do pessoal extranuM e rário-tarefeiro do Departamento
Nacional dr Propriedade Industrial a pera o ex e rcício de 1951, e que sre
faz publicar em cumprimento do Deceelo-lei n. 219, de 4 de fevereiro
de 1938 e Decreto-lei n. J.909, de 26 de dezembro de 1930. correndo
a deapesa à conta do crédito f.'ci ,-, 1 aberto pelo art. 10, do Decreto--
lei n. 2.679, de 7 de outubro de 1919.

N.	 Nome

1. Geneflides Matos — Indicação de, trate"-
_lho: preenchimento de- ficha-. vo-
cálicas — Código: 1001 — Fixa-
ção do prazo: 'de 1-1-911 a 28-12-11
— Condições de execução: meios
macanicos — Acabamento:	 per-
feito.	 15

Departamento Nacional da Propriedade Industrial, em 20 de ja-
neiro de 1941. — Confere, (ilegível). Vionna Rodrigdcs, soe. Visto,
Francisco Antonio Coelho, diretor geral.

.Assinatura ilegível), diretor.

Departamento Nacional de Seguros Privados e CPitnlizaçA0

INSPETORIA DE SEOCROS DA QUARTA CIRCUNSCRIÇÃO

Dia 21 de janeiro de 1911"
EXPEDIENTE DO SR INSPETOR

Processo n. DXSPC — -126-41 — a Companhia de Seguros de
Vitoria. — Sele o requerimento.

Processo ri. DNSPC — 116-41 — a Companhia de Seguros Minas
Brasil. — Sele, prime:ramente, a requerente o pedido.

Processo n. 7.1400-40 — a Companhia de Seguros Argos Flumi-
nense	 solicita prorrogação de prazo para dar cumprimento à
circular n. /11,	 23-9-40. — Concedo . prazo até o dia 13 (quinze)
de fevereiro de 1941.

Conselho Nacional do Trabalho
DESPACHO DO Si).PRESIDENTE

Dia 23 de janeiro de 1911

No requerimento oro que Edegard Ribeiro Sanches, nemeado pelo
Sr Presidente da República, por decreto de 16 de dezembro de 1940
para exercer o car;o de presidente do Conselho Regional da P . Região
da Justiça do Trabalho, pede prorrogação de praso para tomar posse
do aludido ecarge. — A' vista da razão apresentada e do que dispõe o
art. 38,. do decreto n. 6.506, de 12-12-940 que aprovou' o Regulamento
da Justiça de 7.`rahnlho, concedo 20. dias de prorrogação. — Francisco
Barbosa. de Rezende.

Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal
RESUMO DA. AUDIÍSCIA DO DIA 29 DE JANEIRO DE 1941

Bacharel Newten da Silva- Lima, presidente — António Monteiro Gar-
cia, vogal dos empregadores — Cory Peixoto, vogal dos empregados
— Tina Vitta, secretária.

Processe P. 13.151, de 1910 — José Pinto Duarte, reclamando
contra Oficinas Gráficas Artes Modernas Ltda., dispensa, férias e sa-
lários. — Procedente, em parte, em 252;30. Pagas as custas pela re-
clamada.

Processo P. 13.373, de 1940 — Salvador do Nascimento, recla-
mando contra Alexandre Á.% Aleixo, dispensa e horas extras. — Impro-
cedente em 68$0. Pagas as custas pelo reclamante. O reclamante não
comparem],

Processo P. 13.378, de 1940 — Joaquim Júlio da Silva recla-
mando contra Atlantic Refining do Brasil, dispensa e salários. — Im-
procedente em 1:550$0. Pagas as custas pelo reclamante.

Processo D. N. T. 25.682, de 1940 — José de Moura, rtclamando
contra Antônio Cardoso da Silva, suspensão. — Esta Junta deixou de
tomar conhecimento da reclamação. Valor 48$0. Pagas as custas pelo
reclamante. O reclamante deixou de comparecer.

Processo P. 11.9-15. de 1910 — AImir Coelho de Souza, reclamando
contra Fáb. de. Espelhos Cruz de Malta, dispensa. — Conciliação.
Valor 88$0. Pagas as custas pela reclamada.

Processo P 13.372, de 1940 — Antônio do Espírito Santo, re-
clamando contra Alexandre & Aleixo, dispensa e salários. — Con-
ciliação em 3080, Pagas as custas pela reclamada.

Processo P. 13.423, de 1940 — Neslor Ribeiro de Souza, recla-
mando contra Viação Brasil, dispensa e férias. — Conciliação e.m
350$0. Pagas as custas pela reclamada.

Processo P. 9.693, de 1938 — Alfredo Haguennimer reclamando
contra Cia. Paulista de Seguros, dispensa. — Adiado para' o dia 19 de
fevereiro vindouro, às 16 horas.

Processo P. 8.530, de 1940 Joaquim. Ferreira, reclamando
contra. José F. Regadas Júnior, salários. Adiado para o dia 28 de fe-
vereiro, vindouro, às 15 horas, O reclamado não compareceu,

Mínimo de Pagamento
produção	 por.

diária	 unidade
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TERMOS DE CONTRATO-

• MINISTÉRIO DA EDUCAÇÁO E SAUDE

• Serviço de Contabilidade

Termo de contrato celebrado entre o Ministério da Eiduc-ação e Saude
e a Divisão Sanitária - Internacional dá Fundação Rockefeller
para o estudo e combate relativos ao "Anopheles gamb:ae", em
tedo o território brasileiro,- no período de primeido de janeiro
a trinta e una de dezembro de •mil novecentos e qdarenta e um.

Aos vinte e sete dias do Inês de janeiro de mil novecentos e
quarenta e um, presentes ne,1 Setretária M Estado do Ministério da
Educação e Saude; o respectivo ministro, doutor Gustavo Capanema,
por parle do governo brasileiro, e o doutor Fred L. Soper. repre-
sentante da Divisão Sanitária Internacional •da Fundação .Rockefeller,
devidamente autorizado, declarou este que a referida Divisão se
obrigava a levar a efeito no período de primeiro de janeiro a trinta
e um rde dezembro de mil novecentos e quarenta e um, em todo o
território brasileiro os estudos e, o combate relativos ao "Anopheles
gambiae", mediante as seguintes Cláusulas:	 e

Primeira — A Divisão Sanitária Internacional da Fundação Ro-
ckefeller assume a inteira responsabilidade do combate e estudo re-
lativos ao "Anopbeles gambiae", no Brasil,. de primeiro de janeiro a
trinta e um de dezembro de mil novecentoi . e queresita - e um.

Segunda — O representante da Divisão Sanitária Internacional

da Funcação Rockefeller será o diretor do Serviço de Melaria do
Nordeste, sendo de sua atribuição a escolha do pessoal e a estipu-
lação das condições a que o mesmo ficará sujeite, com a aprovação
do Ministério da Educação e Sauded

•Terceira — As duas entidades a que se refere a cláusula an-
terior designarão, em virtude ee informações e dos resultados das
investigações entomológicas, as áreas em que as medidas de com-
bate ao "Anopheles gambiae" serão adotadas.

'Quarta — Alem das providências dirigidas contra o "Anopheles
gambiae", o Serviço fica encarregado, de acordo com as possibili-
dades, de aplicar as medidas complementares usadas no controle da
malária, tais corno tratamento, proteção química e mecânica, edu-
cação popular, etc., realizadas de acordo com as respectivas indi-
cações técnicas a juizo do diretor do Serviço. •

Quinta — Cooperando apenas a Divisão Sanitária Internacional
da Fundação Rockefeller com o governo federal, fica estabelecido
gut; a entrelace jurídica, para quaisquer fins, é o Serviço de Malária
do Nordeste, subordinado ao Ministério da Educação e Saude.

Sexta — Na execução das medidas contra o "Anopheles garnbiae"
e dos estudos para orientar as mesmas, o respectivo ' pesebel terá
autoridade para aplicar os regulamentos sanitários .que estiverefil
em vigor e os que vierem a vigorar no que diz respeito colheita
de amostras de sangue, a - procriação de. mosquitos, a notificação de
óbitos,. guias para enterramentos,„ exalem de cadáveres, efetuação de
autópsias ou outars quaisquer medidas que possam interessar o Ser-
viço de Malária do Nordeste.

Sétima — Os medires e demais funchsnários autorizados do Ser-
viço de Malária do Nordeste terão franquia postal e telegráfica, passes
nas ferrovias da 'União e direito aos abatimentos concedidos ás ou-
tras repartições públicas da União Pelas companhias nacionais de na-
vegação maritiMa.e fluvial e companhias de' navegaçãoaérea em obje-

to de 
serviço, podendo requisitar Iodas essas concessões em favor dos

funcionários encarregados de postos Onde o Serviço não mantiver me.,
(ticos residentes. Os referidos médicos e funcionários autorizados pu-
derão, outrossim, requisitar às estrádas cio ferro da União, passagens
para . o pessoal subalterno em serviço, transportes de material neces-
sário e franquia telegráfica nas suas redes particulares: I — As pas-
sagens, transportes e comunicações telegráficas concedidas de acordo
com as requisições serão consideradas nas estradas de ferro da União
corno a título de interesse público não constituindo despesa. II — As
despesas decorrentes das requisições de passagens, transportes e co-
municaçõee telegráficas, nas estradas de ferro particulares correrão
por conta dos recursos atribuídos pelo Governo Federal ao Serviço
de Melaria do Nordeste a cargo da Fundação Rockefeller.

Oitava — O Serviço de Malária do Nordeste poderá pedir cola-
boração, em assunto de natureza técnica e de material, ás demai e. re-
partições públicas federais bem como ás estaduais e municipais di-
retamente ou por intermédio dos respectivos ministros, interventores,
governadores ou prefeitos, sempre que sejam necessário.

Nona — Para execução do Serviço ora contratado o Governo Fe-
deral concorrerá com a importância-de oito mil contos de reis e a Di-
visão Sanitária Internacional da 'Fundação Rockefeller com a de cem
mil dólares, incluindo nesta cifra o valor do material que a Divisão
fornecer. Para execução desta cláusula ficam estabelecidas as se-
guintes condições: I — A fixação da quota de Fundação em res-
peito ao material — será feita de hcordo com as taxas cambiais que
vigorarem na época em que o pagamento das despesas for sendo efe-
tuado pela Divisão. II — O Governo Federal.deoositará no Banco do

Brasil, adiantadamente por trimestre, a importância de dois mil con-
tos de reis, a crédito do representante, da Divisão Sanitária Interna-
cional da Fundação Rockefeller nó Brasil, após o registo deste con-
trato no Tribunal de Contas, revertendo em favor do Tesouro Na-
cional os juros que forem produzidos. As despesas que forem
sendo efetuadas serão pagas pela contribuição do Governo Federal e
pela Divisão Sanitária Internacional _da Fundação Rockefeller, obede-
cida a proporção de oitsnta por cento para a primeira e vinte por cento
para a segunda. IV — Se em virtude de modificação na taxa cambial,
ajeontribuicão da Divisão - se' esgotar, as despesas passarão a ser
custeadas exclusivamente pela quota do Governo Federal. V. A Di-
visão Sanitária internacional da Fundação prestará contas dee des-
pesas que forem efetuadas com o Serviço de Malária do Nordeste,
de modo que se possa verificar estar sendo obesrvada, nu custeio, a
proporção estabelecida na alínea três. "VI. Os impostos ou despesas
já 'criadas ou que venham a ser criadas por força de lei, dia-ante a
vigência presente contrato que afetem financeiramente o orça-
mento do ServAço de Malária do Nordeste; correrão por conta da im-
pertancia de oito mil contos de reis, estabelecida como quota da União
neta cláusula.

Décima. Os ordenados e despesa de viagem dos médicos do qua-
dro da Divisão Sanitária, Internacional da Fundação .Rockfeller, que
possam vir ao Brasil, para o Service de Malária do Nordeste, serão
pagos dela Divisão, •achando-se, portanto, fora do regime instiluido
na 'cláusula nona deste termo e suas alíneas,

„ Décima primeira'. A despesa com a execução do presente con-
trato, na importância de oito mil contos de reis, que vigorará até
trinta e um: de dezembro, correrá por conta da verba três — Serviços'
e , Encargos Consignação I — Diversos' —_ • Subconsignação cin-
qüenta e dois —.Serviços de Sande e Bigiene número trinta, alínea a
de anexo • treze, artigo quarto do Decreto-lei número dois mil, nove-
centos e vinte, de trinta. de dezembro de mil novecentos e quarenta._

1 Décima •e6unda. Serão remetidas ao Ministro da Educação e
Saltite e ao Diretor do Depertamento Nacional de Saude, alem das in-
formações que forem regnisitadas, relatórios mensais sobre o Ser-
viço de Malária do Nordeste.

•
Décima tereeira. O presente contratos ei entrará em vigor depois

'de registado pelo Tribunalde Contas, não • se responsabilizando c Go-
verno. por , indoniz.ação alguma, se aquele Tribunal denegar o er-
&et°.

Décima quarta. O presente contrato 'está isento de pagamento
de selo, em virtude do que estabelece o artigo trinlas e seis, número
Setenta e_dois, do Decreto número Mil cento e trinta e sete, de sete
de outubro de mil novecentos e trinta e seis. E. por estarem de acordo,
lavrou-se o presente. termo de contrato, que, lido e achado conforme,
a-di assinado peic, • Senhor . Doutor Gustavo Capanema, Ministra da
Educação e Saude, por parte do Governo brasileiro; pelo Senhor John
Austin Keir, procurador da Doutor Fred L. Sopor. representuate da
Divisão Sanitária Internacional da Fundação Rockefeller, pelas teste-
munhas abaixo o Por mime Rodolfo José Antunes Braga, escriturário
da classe F, do Quadro I do Ministério da Educação e Sande, com
exercício na Divisão de Contabilidade do Departamento de Adminis-
tração, que 6 lavrei.. Rio de Janeiro,- 27 de janeiro de 1941. Gus-
tavo Capanema. — P. p. John Anslin Kerr. — Testemunhas: Caio de
Lbrena Mauro. -- José Medeiros de Carvalho. — Adherlial Araujo
SOusa. — Rodolfo José Antunes praga.•

1 Primeira Secçãb da Divisão de Contabilidade do Ministério da
Educação e Sande, em 28 de janeiro de — José Mello,
chefe da 1.0. secção. — .Rodolph.o J. A. Braga, escriturário, classe F.

Serviço de Contabilidade

Termo de contrato cekhrado entre o Ministério da Educação e Sande
,1! e a Divisão Sanitária Internacional da Fundação .Rockefeller,
• para a exeCução do Serviço de Estudos e Pesquisas sobre a Febre

Amarela, em todo. o território brasileiro.

Aos vinte e sele dias do mês de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e uni, presentes na Secretaria de Estado dos NewicioS da Educa-
ção e Sau„de, o respectivo ministro. Dr. Gustavo Capanema, por parte
do governo federal e o doutor Fred L. Sopor, representante da Divi-
são Sanitária Internacional da: Fundação Rockefeller, devidamente
autorizado, declarou este que a referida Divisão se obrigava. a exe-
ciliar o Serviço . de Estudos e pesquiSas sobre a Febre Amarela que
terá entre suas atribuições, o preparo da vacina contra a Febre Ama-
rbla, a ser aplicada pelo Serviço Nacional de Febre Amarela; os
exames anátorno-patolóeleos do material remetido pelo Ser-
viço Nacional de Febre Amarela; os estudos e investigações epidernie-
lÓgicos, entomológicas,'zoológicas e outros que possam intere:sa ao
problema da Febre Amarela, em todo o território brasileiro, mediante
as seguintes cláusulas:

Primeira"— A Divisão Sanitária Internacional da Fundação Re-
ckefeller assume a inteira responsabilidade do Serviço de E.,i irios
o1 Pesquisas sobre a Febre Amarela, uni todo o território brasileiro,
serviço que se incumbirá do preparo da vacina contra a Febre Ama-
rela. .a ser aplicada pelo Serviço Nacional de Febre Amarela; dos exa.

11

1"1



1	 1111111 111111111 III!! 	,II11777177'.7"—"=" IIII	 II I	 11	 gim	 ••p

19U-3	 Sexta-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Janeiro de 1941

silos anátomo-pa tológicos do material remetido pelo Serviço Nacional
de Febre Amarela; dos estudos e investigações epidemiológicass ento-
mológicas e outros que possam interessar o problema da Febre Ama-
rela.

Segunda — O representante da Divisão Sanitária Internacional da
Fundação Rockefeller será o diretor do Serviço de Estudos e Pesqui-
sas sobre a Febre Amarela. sendo de sua atribuieão a escolha do pes-
soal e a estipulação cias condições a que o mesmo ficará sujeito.

Terceira — Para a execução do serviço ora contratado, o governo
'brasileiro concorrerá com -a importncia de mil e quinhentos contos
de reis e a Fundação Rockefeller com a de setenta e cinco mil dota-
res, incluindo nesta cifra o valor do material cpie a Divisão Sanitária
Internacional da Fundação Rockefeller fornecer para o Serviço de.Es-
tudos e pesquisas sobre a Febre Amarela em mil novecentos e qua-
renta e um. Para execução desta cláusula ficam estabelecidas as se-
guintes condições: I — A fixação da quota eia Fundação Será feita de
acordo com as taxas cambiais que vigorarem na época em que o pa-
gamento das despesas for sendo efetuado pela Divisão Sanitária In-
ternacional da Fundação Rockefeller. II — O governo federal deposi-
tara no Banco do Brasil adiantadamente, após o registo deste contrato
pelo Tribunal de ('ontas, a crédito do representante da Divisão Sanitá-
ria l I mernacional da Fundação' Rockefe,:ler no Brasil, em sua tota-
lidade, a importáncia de mil é quinhentos contos de reis. III — Os
juros consequentes a essa importancia depositada noll•aned do Brasil,
reverterão em favor de Tesouro Nacional. 1V — As despesas que fo-
rem sendo efetuadas serão pagas pela contribuição do Governo Fe-
deral e peia Divisão Sanitária Internacional da Fundação Rockefeller,
obedecida a proporção de cinquenta por cento para ambas as parles.
"V — Se, devido a modificações na taxa cambial, a contribuição de Di-
visão se esgotar, as despesas passarão a ser custeadas exclusivamente
pela quota da União. Vi — A Divisão Sanitária Internacional da
Fundação Rockefeller prestará conta das despesas que houverem 'sido
efetuadas, de modo que se possa verificar se estão sendo observadas.
no custeio, as proporções estabelecidas na alínea IV desta cláusula
VII — Os impostos ou despesas já criadas ou que venham a ser cria-
das por força de lei, durante a vigência do presente contrato que
afetem financeiramente 'o orçamento do Serviço de Estudos e Pesqui-
sas sobre Febre Amarela. - correrão por costa da importância de mil
e quinhentos contos de reis, estabelecida corno quota cio Governo Bra-
sileiro, nesta cláusula.

Quarta. — Os ordenados e despesas de viagem dos médicos do
quadro da Divisão Sanitária Internacional da Fundação Rockefeller
que possam vir ao Brasil para o Serviço de Estudos e Pesquisas sóbre
a Febre Amarela serão pa gos pela Divisão. Achando-se, portanto,
fora do regime instituido na cláusula terceira deste contrato e suas
alíneas.

Quinta — A despesa com a execução do presente contrato na im-
portância de mil e quinhentos contos de reis, que vigorará até trinta
e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e uni, correrá por
conta da verba três — Serviços e Encargos — Consignação I — Di-
versos — Sub-consignação cinquenta e dois — número trinta — De-
sartamento Nacional de Sande — item zero uni — letra a) — "Quota
da União para prosseguimento, etc." — cio anexo treze, artigo quarto
do Decreto-lei número dois mil novecentos e vinte de trinta de de-
zembro de mil novecentos e quarenta.

Sexta — O Serviço de Estudos e Pesquisas sobre a Febre Ama-
rela encerrará em seu programa estudos epidemiológicos e de la-
boratório em lodo o território brasileiro, qualquer que seja o ponto
indicado.

' Sétima — Cooperando apenas a Divisão Sanitária Internacio-
nal da Fundação Tlockefeller com o Ministério da Educação e Saude,
fica estabelecido que a entidade jurídica para quaisquer fins,
o Serviço de Estudos e Pesquisas sobre a Febre Amarela, subordi-
nado ao Ministério da Educação e Sande.

Oitava — No interesse da investigação do problema da Febre
Amarela Silvestre, fica o Serviço autorizado a capturar ou adquirir
animais e enviar os mesmos ou material deles proveniente para
classificação em estabelecimentos idóneos, nacionais ou estrangeiros,
podendo reimportar o referido material.

Nona — Os médicos e demais funcionários do Serviço de Estudos
é Pesquisas sobre a Febre Amarela terão franquia postal e telegráfica,
e pas:ees nas ferrovias da União e direito aos abatimentos concedi-
dos às outras repartições publicas da União . pelas companhias na-
cionais de navegação marítima e fluvial, companhias de navegação
aérea, no interesse do Serviço, podendo requisitar todas essas con-
cessões em favor dos funcionários encarregados de postos, onde o
Serviço não mantiver médicos residentes. Os referidos médicos e
funcionários autorizados poderão outrossim, requisitar às estradas
de ferro da União. passagens para o pessoal subalterno em serviço,
transportes •de material necessário e franquia telegráfica nas suas
redes particulares. I. — As passagens, transportes e comunicações
telegráficas concedidos tte acordo com as requisições, serão conside-
rados, nas estradas de ferro de propriedade da União, como a títuloge interesse público, m'irt onstituindo despesas. II — As despesas

decorrentes das requisições de passagens, transportes e comunica-
ções telegráficas, nas estradas de ferro particulares correrão por
conta dos recursos atribuidos ao Serviço de Estudos e Pssquizss
sobre a Febre Amarela, pelo Governo brasileiro.

Dé'cima — O presente contrato só entrará em, vigor depois de
registado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando 0 . Go-
verno Federal por indenização alguma si aquele Tribunal denegar
registo.

Décima primeira — O presente contrato está isento do paga-
mento de selo, em virtude do que estabelece o artigo trinta e seis,
número setenta e dois, do decreto número mil cento e trinta e sete,
de sete de outubro de mil novecentos e trinta e seis. E, por estarem
de acordo lavrou-se o presente termo de contrato, que lido e achado
conforme, vai assinado pelo Sr. Dr. Gustavo Capanema, Ministro de
Estado dos Negócios da Educação e Saneie, por parte do Governo Fe.-
deral, pelo Sr. John Austin Kers, procurador do Doutor Fred L.
Sopeis representante da Divisão Sanitária Internacional da Fundação
Rockefeller, pelas teetemunhas abaixo e por mim, Rodolfo José An-
tunes Braga, escriturário da classe F. do quadro I do Ministério da
Educação e Saude, com exercício na Divisão de Contabilidade do
Departamento de Administração, que o lavrei. — Rio de Janeiro. 27
de janeiro de 1941. — Gustavo Capanema p. p. John Austiv Ken..
— Bodolphn José Antunes Braga. — Testemunhas: Caio de Lorena
Mauro, José Medeiros de Carvalho, Adherbr,! de Araujo Sou-7.

Confere com o original. — Primeira Secção da Divisão de Con-
tabilidade do Ministério da Educação e Sande. — Em 28 de janeiro
de 1941. — Bodolpho _L- ; Braga, escriturário da classe F.

Visto. — José 10 , de Mello, chefe da Priseira Secção.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dos Es-
tados Unidos do Brasil e o senhor Ataliba de Berros, para ela-
borar, na Divisão de Caça e Pesca, do Ministério da Agricultura,
os projetos e cálculos das construções destinadas ao pescado que
estão sendo feitas para a mesma Divisão;

•
Aos Vinte e ires dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos

e quarenta e um , presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do
Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério da Agri-
cultura,o respectivo diretor, doutor Valdemar José de Carvalho, de-
vickunente autorizado pelo Senhor Presidente da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, conforme despacho exarado na exposição de
motivos número dois mil trezentos e sessenta e dois, de trinta e um
de dezembro de mil novecentos e quarenta. do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, e o senhor ' Mana de Barros, brasi-
leiro, maior, acordaram o seguinte:

••Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em _vista o disposto no artigo oitavo do De-creto -lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil
novecentos e trinta e oito, e no artigo quarto do Decreto-lei número
dois mil novecentos e vinte, de trinta de dezembro de mil novecentose quarenta, verba um — Pessoal — Consignação segçunda — Pessoal
extranumerário — Subconsignação zero quatro — Contratados, re-
solve contratar o senhor Ataliba de Barros, daqui por diante deno-
minado contratado, para elaborar os projetos e respectivos cálculos,
bem como fiscalizar as construções destinadas ao pescado, em anda-
mento para a divisão de Caça e Pesca, do Departamento Nacional daProdução Animal.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federai para
seu domicilio legal e terá sede na Divisão de Caça e Pesca, de Depar-
tamento Nacional da Produção Animal, ficando diretamente subordi-
nado ao respectivo diretor, obrigando-se a executar todos os traba-
lhos de sua especialidade que lhe forem determinados pelo mesmo
diretor e sujeitando-se a todas as disposições regulamentares, que
estiverem em viger e lhe forem aplicaveis, a juizo do ministro.

'Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços per-
ceberá o contratado o salário mensal de dois contos de reis.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de um
ano, a partir de primeiro de janeiro do corrente ano e terminando a
trinta e uni de dezeMbro do mesmo ano, não cabendo ao contratado
direito a qualquer indenização judicial ou extra judicial, no case do
Tribunal de Contas denegar o registo.

Cláusula quinta _ A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira correrá, no atual exercício, por coMa da ve ba in-
dicada na cláusula primeira do presente contrato, em cujo cré-
dito fica empenhada a, necessária importancia, na escrituração da
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Secção de Controle, da Divisão do Pessoal, do Departamento de Ad-
ministração, do . Ministério da Agricultura, e, nos vindouros exercí-
cios, por conta dos créditos que para tal fim forem consignados nós
orçamentos respectivos, caso haja prorrogação 'deste contrato.

Cláusula sexta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
juízo do Governb, se existir crédito no orçamente respectivo, e res-
cindido, em qualquer tempo, se o contratado deixar de corresponder
às obrigaões que assume ou não forem considerados mais necessários
os seus serviços; e, • por iniciativa dó contratado, se assim lhe con-
vier, devendo, em qualquer caso, a Parte contratante que resolver a
rescisão, notificar a outra com antecedência de trinta dias, findo os
quais, será considerado rescindWo o contrato, sem que caiba qualquer
pedido de indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o 'contratado exercer qualquer outra função pública, sob Pena de ser o
contrato automaticamente •rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato. será e;a dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante 'mis árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará; entre os quatro, o de-
sempatador.

O presente termo está isento do selo proporcional, cobrando-se
a taxa det- duzentos reis por linha, a que se refere o Regulamento da
Lei do Selo. -

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se no
livro -décimo segundo de contratos da Divisão do Pessoal, do De-
partamento de Administração. do Ministério da Agricultura o pre'-•
sente i.errno, que, depo:s de lindo e achado conforme, vai .assinado
pelas parles contratantes e pelas testemun has, Joaquim Pinto da Mota
Lima Filho, Rui Ribeiro Escobar e 'per mim, Jurandir Carneiro No-
bre de Lacerda, oficial administrativo, classe "II", interino, do Qua-
dro único do Ministério da Agricultura, com exercício na Secção Ad-
ministrativa, da Divisão do Pessoal, do Departamento ,de Administra-
ção, que o lavrei, reportando-me ao que consta do processo D. C. M.,
número quinhentos e oitenta e um-mil novecentos e quarenta e um;
Sobre estampilhas federais, no valor de quarenta e cinco inil e Oito-
CCIdt.S3 reis, e um selo . de Educação de duzentos réis, devidamente inu-

tilizad os, com a data de vinte e três de janeiro de mil novecentos e
quarenta e um,. acha-se a assinatura de — Waldenum José de

valho. Seguem-se as assinaturas de: — Aialiba de Barros. — Joa-

quim Pinho da 3101l0 Lima Filho. — Ray Ribeiro Escobar. — Juraruiur

Carneiro Nobre de Lacerda.
n

NOTICIÁRIO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DIVISÃO DE ÁGUAS

Estado e teúdência do uivei dos rios

Dia 30 dc janeiro de 1911

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de I r tlndas Públicas
do Rio de Janeiroe

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 29 DE
JANEIRO DE 1011

Empréstimo Federal de 1921, 8 %, p/$ 1.000 (Estabili-
zação do Câmbio e outros -fins) 	 	 4:0505000

Empréstimo Federal de 1926, 6 1/2 %, P/$ 1.000 (Res-
gate da Dívida Flutuante) 	 	 3:5005000

3 :5005000

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 1:V05, 5 % 	
,•

Diversas Emissões ' de 1 :0605, 5	 nom. 	
Diversas Emissões de 1:0005, 5 %, port. 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. (cautelas) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0005, 7 % (1930) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0005, 7 % (1932) 	

EmpréStimo Municipal de 1901, port. 	
.Empréstimo Municipal de 1911, port. 	
Empréstimo Municipal de 1920, Port. 	
Empréstimo Municipal de 1931,. port. 	
Empréstimo Municipal de 7 , port. (Dec. n. 1.535)
,Prefeitura do Porto Alegre de 50$, 3 1/2 %, port. 	

Minas Gerais de 1 :0005, 7 17,, port. 	
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1934), 1.a sério

Minas Gerais de	 200$, 8 c/c, port. (1934), 2.a série ...

Minas Gerais de	 200$, 7 %, port. (1934). 3. a série

Pernambuco de 100$, 5 Vc, port. 	
flodoviárias do Rio de Janeiro de 600$, 8 %, port. 	

São Paulo de 200$. 5 %, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1 :0005, 8 €/c, port. 	

Ações dl! Bancos

Banco dos Funcionários Públicos 	 	 405000

Ações de Companhias.

1325000

1315000

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", 5 A. de Crédito Real

Letras - hipotecárias

Banco do Brasil de 1:0005, 5 (;(0 	 	 -79W00,

Secretaria da Câmara Sindical cio Rio de Janeiro, em 30 4IX

janeiro de - 1941. — Juvenal de , Queiroz Vieira, presidente.

Em ascensão em S. Paulo de Olivença, Cruzeiro do Sul, Tefé,
Manaus, Parintins e Santarém; em declínio em Porto Velho e-estacio-
nário em S. Felipe. •

Bacia Amazônica (dia 29)

Bacia Paraná-Para g uai .(dia 29): •

Em ascensão em Jupiii. Presidente Epitacio . e Guaíra; em declínio
em Tomazina, Tibagi, S. Mateus, Porto União, nós do Iguassu, S. Luiz
de Cáceres e Cuiabá e estacionário em Rio Negro.

Bacia 5. Francisco (día 30)

Continuará em ascensão em Januária e entre Remanso e Cabrobó
e em declínio no resto do curso.

Bacia ItaPicurá (Baía, dia 29):

Em ascensão eniPindobassú, Cruz das Almas
em Quidimadas e Itapicurú.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 30):

Em ascénsão entre ltinga e S. Pedro e em declínio em Vigia.

Bacia Paraíba do Sul (dia 30):

Continuará em declínio :em todo o curso.

Bacia ltajal-Assú (dia 80):

Continuará em lento declínio em todo o curso.,

Empréstimo Federal de 1927, 6 1/2 %,
gate da Dívida Flutuante) 	

DÍVIDA INTERNA

P/$ 1.000 (Res-

8005000
7985000
8105000
790,000

1:0255000
1:0705000

.5155000
1525000
1528000
2025500
1925500
315000

8805000
1585000
1725300
1725000
835500

6205000
9068000

1:0195000

•
• Companhia Estrada de Ferro e Minas de Sün Je,ronlino,

	

e Cipó e estacionárgo	 preferenciais 	
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São jerônimo,

	

-	 ordinárias 	

2035000,
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Câmara Sindical dos Corre!ores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro
vENDAs JuDti.ims

corrC(01 ArtOr Auguslo de Aline:da, designado pela Camara Sin-
Wcal a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Terceira,
Vara de (11.1iig e SucessõN, venderá cio leilão. na  Bolsa do dia 31 docorrente, 127 niu'liee:3 D:ver . a., Emissões dc 1:000f,5, 5 1/4, noa.; ;2
ditas do Reajwtainenlo Economico de 1:060$. 5 (;;.•, port.. e 7 ditas do
Empréstimo Municipal de 19:31. port., pertencentes ao espóli) de Alz:ra
da Rocha Souto.

Secretaria da 3.ámara Snitical do Rio de Janeiro, em 22 de
Janeiro de 1911. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

N. 1.017 — 30-1-1c11	 1282.1

Fibra iiiéd:a
Sertões:

Tipo :3 	
Tipo	 5	 	 	

3 11) : 11)	 j n ,r.";,5

Ceará:
ITO

Tipo 5 	

Fibra curta:
Malas:

Tipo 3 	
Tipo

, Câmara Sindical dos Corre:ores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

Juvenal de Queiroz Vieira, preside:de da Câmara Sindical dos
Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro:

Faz saber, de ordem da Câmara Sindical que, tendo sido exonerado.vir Decreto de 9 do cirrente, o corretor de Fundos Públicos desta
praça, Mário Ferreira Pontes, pelo presente são chamados quaisquer
interessados em transações em que houvesse intervindo o mesmo cor-retor a virem reclamá-las, no prazo de sei 3 meses, conforme preceitua
o artigo 14 do Decreto n. 2.575, de 13 de março de 1897, incorrendo
nas di s posições da lei os que no referido prazo não fizerem valer os
seus direitos. E eu. Henrique Guedes de Melo, secretário da Câmara,
o subscrevi. — Henrique Guedes de Mell(

Secretaria da Câmara Sindical
- do 1Co de Janeiro, em 13 dejaneiro de 1911. — Juvenal de - Queiroz Vieim, presidente.

t C 632 — 15-1-1951 — 204$0 — 10 vezes.)

Junta dos Correi ores de Mercadorias do Distrito Federal,

MERCADO DISPONIVEL

MOVIMENTO DO DIA 30

Café
Sacas

Entradas 	

88,1
11.028Saídas. 	

500
Consumo local

530.823
Existência 	
Café doado 	

17
—

Café bonif:cado
Mercado firme.

Preços por
10 quilos

'Tipo 3 	
.1680
15$5

Tipo 4 	

1520
Tipo 5 	
Tipo 6 	 1185

1480
Tipo 7 	

1:385
Tipo 8 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Em 30 de janeiro de 1911. — O síndico Bento Dics

MERCADO DISPONIVEL

MOVIMENTO DO DL\ 29

Café
Sa...is

Entradas
Saídas
Consimo local
Existência
Café doado
Café. bonif:cado

Meréado firme.
•

Preços por

	

"	 10 (iodos
'Tipo '3 	
Tipo 1
Tipo- 3 	
Tipo 6
Tipo 7
Tipo 2

.4 ç ii e O r
Saciis

Entradas .....
Saldas
Existência

Mercado
Preços por

saro

Branco 'cristal 	 	 NominalC. amarelo 	  	  50$0 a 51$0Mascavinho 	 	 Não haMascavo 	  37$0 a 39$0

A lgodão
Fardos

•

Pereira.

6.625
300

535.831
60

1682
1387
158,2
15$7
1-12"
13$7

800
".500

36.688

A ç u. c a r
Sacos

Entradas 	 	 13.39Saidas 	
7.98iExistência 	 	 38.388

Mercado firme.

Preços por
• saca

Branco cristal 	 	 NominalC. amarelo 	  	  50$0 a 51$0Mascávinho 	 	 Não haMascavo 	  37$0 a 39$0

A 1 q odão
Farlos

Entradas. 	 398Saidas 	
35:5Existência 	 	 13.683

Mercado estai-el.
Preços por
10 quilos

Entradas 	 ..	 Não houve

	

Saídas 	   328
• ....Existêwin.	 13.355

Mercado .estavei.

Fibra longa: .
Tip3 Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 	  37$0 a 38$o

35$5 36$5

Fibra média:

Sertões;

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 5 	
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:

Matas!

Tipo 3 	
Tipo á 	

Abra longa:

Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 37$0a 38$0

35$5 a 36$5

Preços pal.
10 quilos

1080 a "3083

H	 1 1 111111 1 1 1 11W	 www, n•••nnn ••n 	
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Arrecadada de 1 a 27 de janeiro de 1941	 	
Em 28 de janeiro de 1941 	 	

31.962:6278000
1.506 :3888600

Total	 	 33.469:0158600

Em igual período: de 1940	 	 29.714:7708600

Diferença para mais em	 1911	 	 3.754:2458000

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas Importâncias

Receita do dia:

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPUITOS

Arrecadada de 2 a 28 de janeiro de
1940	 .	 	 	 43.633 :8778400 42.471:9548100

Em 29 de janeiro de 1911 	 2.611 :2468100 2.603:7298000

Total	 .	 	 46.275:1238800 45.075:6838100

Em igual período , de 1940 	 47.090 :6538700 46.118:5308100

Diferença para menos em 1911 ' 815:5298900 1.942:S47$000

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 2 a 29 de ja-
neiro	 de	 1941 	 46 275:123$800 15.756:683$L00

Em 30 de janeiro de 1941 	 2.i70:555700 2.051:7908500

Total	 .	 	 48.394 :6798500 47.127 :3838600

Em	 igaul	 período	 de	 1940 	 48.852:1148800 47.811 :7278100

Diferença para menos em 1911 457:7358300 631:3438800

Recebedoria Federal em Silo Paulo.

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

'BOLETIM N. 22

.Arrecadada de 1 a 26 de janeiro de 1911	 	 30.4!8:105$200
Em 27 de janeiro de 1941	 	 1.707 :9378500

Total	 	 32.156:042s700

Em igual período de	 1940 . .	 29.878:2308600

Diferença	 para	 mais.	 em 1941	 	 .2.277 :8128100

32.156:0128700Arrecadada de 1 a 27 de janeiro de 1911	 	
Em igual período de 1940	 	 29.878:2308600

Diferença para mais em 1911	 	 2 277'8128100

•

PARAÇÁO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecada r'a de	 1 a 26 de janeiro de 1911	 	
Em 27 de janeiro de 1941	 	

30.258:1778200
1.701:1198800

Total	 	 31.962:6278000

Em igual período de	 1940	 	 29.711 :770600

Diferença	 para	 mais	 em	 1911	 	 2.217 :8568100

Recebedoria Federal em São Paulo

DA ARRECADAÇÃO GERALCOMPARAÇÃO

(BOLETIM N: 23)

Arrecadada de 1 a 27 de janeiro de 1911 	 	 39.156:049800
•	 Em 28 de janeiro de 1911	 	 1.508 :6053000

Total 	 - 33.661:6178700
. Em igual	 período de	 1940	 	 29 ..87S :2308600

Diferença para mais em	 1941	 	 3.786:1178100

33.661:6178700
29.878:2308000Arrecadada de	 1	 a 28 r'e janeiro de	 1911	 	

Em	 igual período _de	 1940	 	

Difer;:. rça	 para	 mais	 em	 1941	 	 3 780:51791C0
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COMPARAÇÃO DA RENDA, ZXCLUSIVE DEPÓSITOS

Receita mensal:

De 2 a 29 de janeiro de 1944
De 2 a 29 de janeiro ee '1910

Diferença da receita arrecadada para menos em
1911 	

Alfândega de Santès

RECEITA ARRECADADA

Datas

29 de janeiro de 1941
29 de janeiro de 1910 	

1.382 :6708700
565 :5098700

37.877:7778300
50.76, :6348000

12.886.:856$700

-Importâncias

1.259:3388200
6.641:7608300

25.710:3808500
58:006 :3328700

32,625:9528200

Receita do dia:
•
21 de janeiro de 1941
21 de janeiro de 1940 	

Receita mensal:

De 2 a 21 de janeiro de 1941 	
De 2 a_ 21 de janeiro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais
• 1910 	

Receita global:

De 2 a 24 de janeiro de 1941 	 	 25.740:3808500
De 2 a 21 de janeiro de 1940 	 	 58.006:3228700

I. ifer; oe9nIça da receita arrecadada para mais em

- Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Da t
	 Importâncias

Receita do dia:

25 de janeiro de 1911 	 	 781:6798800
25 de janeiro (e 1910 	 	 2.154:1298200

Receita mensal:

De 2 a 9 5 de janeiro de 1911 	 	 26.525:0608300
De '2 a 25 de janeiro de 1940 	 	 60.160:1618900

.Diferença da receita arrecadada para mais em
1910
	 33.635:1018600

.	 Receita global:
26.525 :9608300De 2 a 25 de janeiro de 1941 	 	
60.160:1618900De 2 a 25 de jadeiro de 1910 	

Diferença da receita arrecadada
1910

32.265:9528200

para mais em	
33.635:4018600
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EDITAIS E AVISOS

DEPAnTAIIENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Serv iços Auxiliares

Existindo, neste Departamento, algumas vagas de extranumerá-
rio-mensalista - Praticante de escritório VI - os candidatos clas-
sificados mis provas de habilitação realizadas para igual função dos
diversos Ministérios e do Conselho de Aguas e Energia, que não te-
nham sido ainda aproveitados, são convidados a comparecer, trazen-
do os documentos necessários, no prazo de cinco dias, contados desta
data, à sede do Departamento 6 .0 andar do Palácio do Trabalho), eia
hora de expediente.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1941. - Paulo Vidal, chefe dos
Serviços Auxiliares.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
•

PROVA .DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERA-
RIO-MENSALISTA - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, DO MINIS-
TÉRIO DA GUERRA

Faço pública a abertura, pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento, do Departamento Administrativo do Serviço Público, da ins-
crição à prova de habilitação para admissão de extranumerário-men-
salista - Auxiliar de Escritório, do Ministério da Guerra.

2. A inscrição ficará aberta durante quinze dias, a partir de 3
de fevereiro próximo e se encerrará às 17 horas do dia 17 do ntes-
mo mês.

3. Poderão inscrever-se candidatos do sexo masculino, maiores
de 18 anos e manores de 38.

4. A inscrição será, feita mediante preenehimento de fórmula
impressa fornecida no local de inscrição (andar térreo do Ministéric,
do Trabalho).

5. No ato de inscrição, o candidato deverá apresentar:	 -
a) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão de

registo civil de nascimento nu de casamento, título de naturalização
ou título declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado de
reservista;

b) prova de identidade, constante de carteira oficial de identida-
de de caderneta ou certificado de reservista, carteira profissional ou
título eleitoral.;

e) atestado de vacinação ou revacinação anti-variólica feita, ne
máximo, até dois anos • antes, passado por autoridade sanitária fe-
deral;

d) prova de ser reservista de La categoria ou militar da ativa.
6. Alént dos documentos acima enumerados, serão entregues

juntamente com o requerimento de inscrição, seis cópias de recente
fotografia do candidato, tirada de frente e sem chapéu, tarnanhe
3 x 4 cms.

7. A prova será realizada de acordo com as norma's fixadas lie
anexo.

8. A Banca Exaniinadora, que será designada pelo' presidente
do Departamento Administrativo do Serviço Público, mediante pro-
posta do diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento, fixará o
tempo de duração de cada parle da prova, bem como a hora e local
de realização.

9. .Não haverá segunda chamada, importando a ausência do
candidato arn sua desistência total da prova.

10. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá
ser apresentada ao diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento;
no prazo improrrogavel de três dias, a contar da data da publicação
dos resultados 'pela Banca Examinadora.

•11. Os cándidatos que obtiverem classificação final serão sub-
metidos à prova de sanidade e capacidade física.

12. A situação do candidato habilitado e admitido será regula-
da paro decreto-lei n. 230, de 4 de fevereiro de 1938, combinado com
o decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

13. A correção de linguagem será sempre_considerada no jul-
gamento do trabalho produzido pelo candidato.

14. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação, por par-
te do candidato, das condições da prova tais como aqui se achant es-
tabelecidas.

15. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no local
das inscrições, em hora de expediente.

16. Os casos omissos serão resolvidos pela dir7tor da Divisão
de Seleção e Aperfeiçoamento.

D.S. do D.A.S.P.. em 30 de janeiro de 1941. - Nueilo Br020,
'diretor de Divisão:.

ANEXO
CONDIÇÕES PARA AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, EXTRANUMERÁR10-7MENSALISTA,

DO MINISTÉRIO DA dUEFtRA

1.. Compor-se-á a prova das partes seguintes:
I - Parte escrita de Português (nivel da 2. 0- série secundaria) -

correção da textos e redação de ofício, carta ou relatório - e Arit-
mética: resolução de questões sobre as quatro operações, sistemt
ntétrico e regra de três simples.

II - Datilografia: cópia corrida.
2.. Para efeito de correção e julgamento da prova, será ob-

servado:
Parte I:

a) Português, até 	  30 pontos
b) Aritmética, até 	 	 	  20 pontos

Parte II:
Datilografia, até 	  50 pontos

1. O Mínimo para habilitação será de 70 (setenta) pontos.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO -

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁ-
RIO MENSALISTA DA IMPRENSA NACIONAL, DO MINISTÉRP,
DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES: MERCEOLOGISV,-
AUXILIAR.

Faço pública a abertura, pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento, do Departamento Administrativo do Serviço Público, da ins-
crição à prova de habilitação,para admissão de extranumerário men-
s.alista da Imprensa Nacional do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores: Merceologista-Auxiliar.

2. A inscrição ficará aberta durante dez dias, a partir de. 1 da
fevereiro próximo e se encerrará às 17 horas do dia 10 do mesmo
mês.

- 3. Poderão inscrever-se candidatos de ambos os sexos maio-
res de 18 anos e menores de 38.

4. A inscrição será feita mediante preenchimento de fórmula
impressa fornecida no local de inscrição (andar térreo do Palácio do
Trabalho).

5. No ato de inscrição, o candidato deverá apresentar:
a) prova de nacionalidade brasileira, constante de ce.rlidão do

registo civil de nascimento ou de casamento, título de naturalização
ou título declarattirio de nacionalidade, caderneta ou certificado
de reservista;

b). prova de identidade, constante de carteira oficial de iden-
tidade, 'de caderneta ou certificado de reservista, Carteira profissio-
nal ou título eleitoral;
- e) atestado de vacinação ou revacinação antivariólica feita, no

máximo, até dois anos antes, passado por autoridade sanitária fe-
deral;

d) prova de quitação com o serviço militar, constante de ca-
derneta ou certificado de reservista, ou atestado de situação militar.

6. Alem dos documentos acima enumerados serão entregues,
juntamente com o requerimento de inscrição, seis cópias de recente
fotografia do candidato, tirada de frente e sem chapeu, tamanho
3 x 4 ems.

- 7. A prova será realizada de acordo com as normas fixadas
no anexo.

8. A Banca Examinadora, que será. designada pelo Presidente
do Departamento Administrativo do Serviço Público, mediante pro-
posta do Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento, fixará
o tempo de duração de cada parte da prova, bem coMo a hora e local
de realização.

9. "Não haverá segunda chamada, importando a ausência do
candidato em sua desistência total da prova.

10. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá
ser apresentada ao Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento,
no prazo improrrogavel de três dias, a contar da data da publica-
ção dos resultados pela Banca Examinadora.

11. Os candidatos que obtiverem classificação final serão sub-
metidos à prova de sanidade e capacidade física.

12. A situação do bandidato habilitado e admitido será regu-
lada pelo decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, combinado
com o decreto-lei n. 1.909. de 26 de dezembro de 1939.

13. A correção de linguagem será sempre considerada no jul-
gamento do trabalho produzido pelo candidato.

14. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação, por
parte do candidato, das condições da prova tais como aqui se acham
estabelecidas.

15. Quaisquer outras informações noderão ser obtidas no lo-
cal das inscrições, em hora de expediente.

16. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor da Divi-
são de Seleção e Aperfeiçoamento. -

D. S. do D. A. S. P., em '30 de janeiro de 1941: - Mordo
Draga, Diretor de Divisão.

1 11 Ui III II
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80. Plinio Rebonças Rangel 	
81. Jose Maria Franco de Carvalho
84. Alvaro Sé 	
97. Helena Pereira de Souza 	
98. Mauro de Queiroz Padillia 	
99. Adelina Medeiros

104. Djanira de Almeida Campos 	
.112. Rubens Arautos de Morais 	
113. Agenor Soares de Arruda 	
121. Francisco de Souza 111-attos 	
125. Maria José Alves Corrêa 	
129. Clodoaldo de Andrade 	
131. Alda Braga Cavalcanti 	
132. Alba Braga Cavalcariti 	
137. Milton Nogueira Pedroso 	
155. Celsa Paiva Ligen 	
166. Ludovico Bozzo 	
167. F,sther . Sandoval Peixoto 	
187. Heroules Mario Boucher 	
194. Dirce de Quadros Leme 	
198. Alvaro Ramos .
204. Augusto Pereira da Silva 	
206. Expedito de Castro Neiva 	
214. Júlio Assumpção Malhadas 	
210. Fedi Simão
218. Gladys Ida Archer de Camargo
219. Everaldo Rocha. . .

ANEXO N.° de
insc. Narre

A prova constará de:
Parte I - Português (nível da 3 •a série secundária) e
Matemática, compreendendo:
a) correção de dez (10) textos;
b) redação sobre assunto de serviço; .
c) resolução de questões objetivas, formuladas de acordo com

o programa de matemática.
Parte II - Prática de Serviço e Legislação de Almoxarifados,

constante de dez (10) questões formuladas com os assuntos do pro-
grama.

Só será considerado habilitade e candidato que obtiver no rui-
/limo, sessenta (60) pontos .

PROGRAMAS

ORADUAção

O julgamento de cada parte da prova será feito em escala cen-
tesimal, observt\da a seguinte graduação:

Parte I - Português e Matemática:
Correção de textos - até 10 pontos.,
Redação - até 20 pontos.
Questões de matemática - até 20 pontos.
Parte II - Prática. de Serviço e Legislação de Almoxarifados:
Cada questão, até 5 pontos.

HABILITAÇÃO'

Pontos

67
60
60
78

62
67

Cl
(33 .
CO

jO

(.4).

7.•

62
60
80
61

60
62
01
69

GO
(;1
60
60
ao

.75
69
00
67
73
60
61
60
63
69
(37
GO -
60
(30
GO

60
63
60

GO

60
60

Co
(11
63
67
60

60
60
60
Grl

68
60
68
60
64
60
09
60
70
6 t
60

(.09

Parte I - Matemática: Operações fundamentais sobre números 221. Petronio de Araujo 	
inteiros e fracionários - Sistema métrico decimal. Regra de Ws 224. Jecy Joppert

232. Mario de Campo 	
Simples - Porcentagem - Mistura_ e liga - Áreas e Volumes. 233. Eloriza da	

s
-Conceição Oliveira.

249. Paschoal Violante Felicio 	
251. Maria Costa
255. Maria de- Lourdes Ruiz 	
259. Luiz Noronha
265. Osvaldo de Seixas Queiroz 	
269. Mário Rabello 	
270. Giglio Pecoraro
271. Eughio Pegorara
282. Waldemar Ferraz de Camargo 	
288. Francisco Antonio de Freitas Mendes 	
295. Plinio de Alencar Ramalho 	
299. Damaris Provenza
302. Olavo Baruel Martins 	
321. Daisy Soares França 	
325. Nelson Queiroz
326. Herminio da Silva Vicente 	
336. Francisco Garcia Monreal Júnior 	
311. Orlando Guidetti
347. João Gregorio Duarte .
353. Vicente Unzer de Almeida 	
360. Rubens Noronha de Mello
362. Danilo Octavio de Toledo 	
390. Edesio Dias de Carvalho
392. Patricio Valente Soares 	
400. Oswaldo Cavalheiro
401. Minam Salcedo Machado . 	
405. Francisco Grimaldi.
409. Natal Bottini . 	
439. Moacir Vasconcelos Pujol
443. Luiz da Silva Ramos
444. Jacyra Mello Amaral	 	
418. Helio de Oliveira Louzada 	
450. Rita Helena . de Campos
456. Colina Elvira Corrêa Campos 	

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se- 462. Alberto Paulo Junqueira Schlaick 	

guinte .o resultado dos candidatos habilitados na prova de Português 463. Maria Helena Lobo Roso 	
e noções de Direito, do concurso acima referido, realizado em, São 480. Zilda Bondesan 	 . 	

487. Benedieta de Paiva Faria 	
Paulo:	 496. Oyama Olivar de Oliveira 	

N. de insc..	 Nome	 Pontos 507. Lauro de Noronha Feita( . 	
520. Rachel Almeida de Toledo
525. Sebastião Venoso
530. Geraldo Passarelli
541. Mery de Alencar Borges 	

4 543 Romeu Jorge Cianchi Calusci 	
555. Flavio Toledo Gomide 	
589 Euzeb i o da Rocha Filho 	
595 Nata de Biasi
(302 Arcang,,elo Florenzano
610 Alexandre Mendes Monteiro . 	
611. Maria de Almeida Cintra 	
038. Maria dos Prazeres Prestes
630. Gasparino de Morais Rosa 	
651. Sebastião Geraldo Fontes Samna io 	
655. Luiz Máximo de Souza 	
665. Clovis do Alvarenga
e93. Naim Abdala Saad

‘,",.,t)	 701. Alice .Tacinto
703. Antonio de Souza Teixeira Júnior
711. Mocma Ferreira Martins Siqueira

Parte II - Prática de Serviço e Legislação de Atinoxariftidos;

1 - Serviços, em geekl, .efetuados no Almoxarifado: dispo.si-
ções materiais diversas.

2 - Decreto ri. 5.873, de 26 de junho de 1940: aquisição de ma-
terial para o Serviço Público, centralização das compras.

3	 Padrões, especificações e normas a que deverão obedecer
as requisições -- Divisão clo Material do D. A. S. P.

4 - Entrega e recebimento de material; normas a serem obser-
vadas; exame técnico do recebimento.

5 - Caso' em que deverão 'ser recusados os materiais requisi-
tados.

6 - Requisição e recebimento de papéis conforme estabelece a
portaria n. 197, de 18 de julho de 1939, do D. A. S. P.

7 - E2pecificações e padronizações dos papéis. requisitados.
8 - Conhecimento dos artigos dos papéis requisitados.

pela Imprensa Nacional: preços correntes e locais de aquisição.
O - Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1910: Serviços de

material e reforma da Comisáão Central de Compras. Decreto nú-
mero 5.848. de 22 de junho de 1910: regimento do Departamento
Federal de Compras.

10 - Decreto-lei ri. 1.184, de 1 de abril de 1939: Atribuições
do Instituto Nacional de Técnologia.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DE ESCRITURÁRIO DE QUALQUER MINISTÉRIO

7. Tulio Carvalho Campello 	
17. Nelson Ferreira de Souza 	
27. Pedro Aniz Filho 	
35. larica Romano Cotrim 	
38. Romeu Dotto . . 	
39. Carlos Hespanha Gonçalves 	
40. Arnaldo André Pedro 	
41. Rubens Miranda .'
43. Geraldo Nelson do Nascimento 	
47. Joaquim Franco Garcia 	
55. Odorico Martins Amaral Júnior 	
62. Ubirajara Soares Falcão •	
65. Maria Apparecida Castro de Ulhõa Coelho
07. Armando Caetano Ruías 	
71. Mario Arantes de Moraes 	
71. Luiz Braghetta Magalhães 	
76. Nauplio Valle Jardim . 	
78. Maria Amelia Perrella 	
79. Emygdio Mario Marchese

69
60
76
72
60
66
63

e
	 61

64
68
67
60
60
GO
62
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724. Edite de Carvalho Negror.; 	
725. Zilda ()landa Ilasile . 	
758. José Barbosa
759. Wilson !tocha . . . 	
770. Lozaro Bittencourt de Caroargo 	

N.° de
insc.	 Numoo

82

60

61

D.S. do D.A.S.P., em 30 de janeiro de 1941. - 11,raldo Cairão,
secretário da Banca Examinadora.

DEPAIITAnENTO ADMINRSTIIATIVO DO Sili:IIVW0
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Apeefeiçoainefito

coNeraso PARA ~vim ENTO EM cAituos DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA
DE "E S CRITURÁRIO" DE QUALQUER 'MINISTÉRIO

Fa ço público, para conhecimento dos interessados, que é -o se-
guinte o resultado das provas de Matemática e Escrituração Mer-
cantil e de Coro grafia do Brasil e florões de Estatística, do concurso
acima, referido e realizadas Irob São Paulo, dos candidatos habilitados
na prova de Português e noções de Direito.

•

Corog. e
a. de Est.

70
85
77
58
38
73
72
55
71
51
65
65
34
50
63
55
53
68

52
78
81
84
62
69
(33
(39
61
63
68

30
47
67
45

71
57-
70
67
71-
67
68
62
72
05
65
36
49
74
69
57
61
39
61
52
71
75

64
58
63
74
63
71
42

Mat. e	 Corog. e
Esc. Merc. n. de Est.

336, Francisco Garcia Monreal júnior 	 	 85	 55341. Orlanuo Guidelti 	 	 100 	 71347. João Grogório Duarte 	 	 85	 63
353. Vicente 1_ nzer de Almeida 	 	 55	 51
360. Rubens Noronha do Mdlo 	 	 CO	 68
3132. Danilo octavio de 'robalo 	 	 85	 73390. litiesio Dias de Carvalho 	 	 55	 42
307. Patricio Valente :2_.oa1-es 	 	 65	 44400. Oswaido Cava.holro 	 	 40	 '-?-404. SI iria 	 Salcedo '.\lachado 	 	 75	 57405. _Francisca Grimaldi • 	 	 60	 37409. Natal Boi tini	 85	 43
439. Moacir Vasconcelos Pujo' 	 	 30	 50443. Luiz da Silva Ramos 	 	 15	 36444. Jacyra Mello Amaral 	 	 50	 46448. Helio de Oliveira Lowzada 	 	 35	 56450. Rita Helena de Campos 	 	 75	 36
456. Colina Elvira Corrêa Campos 	 	 55	 19462. Alberto Paulo Junqueira Schraick 	 	 90	 63463. Maria Helena Lobo Roso "	 	 C5	 50480. Zilda Bondesan	 60	 77487. Benedicta de Paiva Faria 	 	 50	 27496. Oyama Olival' de Oliveira 	 	 20	 49507. Lauro de Noronha Feltal 	 	 55	 53520. Rachel Almeida de Toledo 	 	 50	 63525. Sebastião Venosa	 45	 35530. Geraldo Passarelli 	 45	 35541. Mary de Alencar Borges 	 	 95	 84543. Romeu Jorge Cianchi Calusci 	 	 60	 52555. Flávio Toledo Gornide 	 	 85	 t33595. Na-na de Biasi 	 	 30	 03602. Arcangelo Morei:uno 	 70	 56610. Alexandre Mendes Monteiro 	 	 .80	 64614. Maria de Alin:)ida Cintra 	 	 70	 74638. Maria dos Prazeres Prestes 	 	 80 	 53039. Gasparino de Morais Rosa 	 	 75	 57654. Sebastião Geraldo Fardos Sampaio 	 	 65655. Luiz Mèximo de Souza 	 	 G56145. Clovis de Alvhrenga 	 	 20	 53701. Alice Jacinto)	 65	 65703. Antonio de Souza Teixeira Junior 	 	 80	 82711. Mooma Ferreira Martins Siqueira 	 	 60	 43724-Edillt de Carvalho Negraes 	 	 50	 64725. Zilda °landa Baile 	 55	 58758. José Barbosa	 30	 61759. Wilson Rocha	 G5	 78770. Lazaro Bittencourt de Camargo 	 	 95	 65

D. S. do D. A. S. P.. em 30 de, janeiro de 1941. - Waido Gai-vão,. Secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBL./CO

Divisão de Seleção e Aperreiçoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA P ROVIMENTO EM CARGOS DA
CLASSE INICIAL DA CA.111EIRA DE DETETIVE DO MINIS-
TÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Faço público, para conhecimento dos interessados, que a partirdo dia 3 ' do corrente, s egunda-feira, serão distribuidos os certifi-
cados de habilitação do referido concurso.

' Os candidatos deverão se am'esentar munidos dos documentos
exigidos pelo art. 32, parágrafo 1.0, que é o seguinte:

"O certificado só será expedido mediante a a p resentação deatestado de bons antecedentes, fornecido pela autoridade compe-
tente, ou de atestado de exercle;o quando o habilitado for funcio-nário público federal, e dè provas do cumprimento das obrigaçõese encargos que lhe incumbem para com a segurança nacional".D.S. do D.A.S.P., 30 de janeiro de 1941. - Murilo Braga,diretor de Divisão.

DEPABTAMENTO ADMINISTRA'FIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA ' DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSA-•

LISTA - MERCEOLOGISTA - DE „QUALQUER MINISTÉRIO

Retificação
No 'Diário °Pipiai" de 24 do corrente, página 1410, 21.a linha,esquerda, onde se lè: "Decreto n. 5.843. de 22 de junho de 194e1 - ; -leia -se: "Decreto n. 5.848, de 22 de junho de 1940".D.S. do D.A.S.P., em 30-1-41. - Murilo Brapa, diretor deDivisão.

l'Ç» de	 Mat, einsc.	 Nome	 Esc. Merc.

7. Tulio ' Carvalho Campelto 	 	 8517. Neson Ferreira do Sonsa 	 	 9027. Pedro Aniz Filho 	 	 7535. janira Romano Cotriin 	 	 6038. Romeu Dotto	 6539 . Carlos Hespanha Gonçalves 	 	 7040. Arnaldo André Pedro 	 	 9041. IlUbens Miranda	 40
43. Geraldo Nelson do Nascimento 	 	 40
47. Joaquim Franco Garcia- 	 	 7055. Odc. p rico Ma ri ias Amaral Júnior 	 	 50
62. Ubirajara Soares Falcão 	 	 70
65. Maria Apparecida Castro de 11116a Coelho 	 5067, Armando Caetano Elias 	 	 7071. .:1 1.ario Arantes de Moraes 	 	 55
74. Luiz tharolhetta Magalhães 	 	 9576. Nauplio Valle Jardim 	 	 .- 8078. Maria Amelia Perrcl:a 	 	 6579. Emygdio Mario 'Mai-elipse 	 	 7580. Plinio Reboucas Rangel 	 	 7581. José Maria . Franco de Carvalho 	 	 8581. Alvaro Sá	 80
97. Helena Pereira de Sousa 	 	 65.08. Mauro dl' QIICirOZ Patinha 	 	 35po. Ateima Medeiros	 70104. njanira do Almeida Campos 	 	 50

117. Rubens Aranfes de Morae. 	 	 65
113. Agenor Soares de Arruda 	 	 50
121. Francisco de Souza Mallo; 	 	 70125. Maria Josê Alves Corrêa 	 	 75129. Clodoaldo de Andrade	 55131. Alda Braga Cavalcanli 	 	 65132. Alba Braga Cavalcanti 	 	 55
137. M Mon Nogueira Pedroso 	 	 50155. Célso Paiva Ligou	 55166. Ludovico Bozzo	 30167. Esther Sandoval Peixoto 	 	 40
187. Iterculcs Mario Boucher 	 	 70194'. finco de Quadros Leme 	 	 80198. Alvaro Ramos	 402.04. Augusto Pereira da S ilva 	 	 70
5::00. Expedito de Castro Noiva 	 	 95
214. Júlio Assumpção Malhadas 	 	 80716. Foch Simão	 40718. 131adys Ida Archer de Camargo 	 	 80219. Everaldo Rocha	 45
221. Petronio de Ara o jo	 90.224. .fecy Joppert	 75232. Mario de Campos	 80233. Floriza da Conceição Oliveira 	 	 70
249. Paschoal Violante Felino 	 	 70254. Maria Costa	 90255. Maria de Lourdes liniz 	 	 50259. Luiz Noronha	 55
265. Osvaldo de Seixas Queiroz 	 	 75
269. Mário Rabello-	 	  .• •	 75270..Giglio Perorar))	 100271. Eugenio Pegorare	 5598 9 . Waldemar Ferraz de Camargo 	 	 -
288. Francisco Antonió de Freitas Mendes 	 	 b5295. Mini() do Alencar Ramalho 	 	 80
299. Damaris Provenza 	 	 45
30 9 . Olavo Baruel Martins 	 	 GO
391..Daisy Soares França 	 	 45
325. Nelson _Queiroz 	 	 55
p26. Herminio da Silva Vicente 	 	 50
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Polícia 'Civil do Distrito /'ederal

INSPETORIA DO TRÁFEt30

Pelo presente edital ficain notificados -a- comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de- 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Matricula indistinta - Ar t. 266:

Ônibus:

Viação São Jorge Ltda., as. 407- e 426 - Art.- 81.
Sociedade. Cooperativa. .dos Chauffeurs Proprietários do Rio de

Janeiro, us. 713 e 850 - Art. 81.
União Transp. Inter. Luxo Ltda.. a. 414 - Art. 218 L.
Mário Bianchi, ri. 574 - Art.. 81:
M. P. Salgado, n. 605 -- S .Art. :248 L.
José Correia Lopes & Cia., n. 681 - Art.' 92. -
Viação Continental Ltda., n. 826 - Art. 248 1,-.
Roberto J. Schimidt, a.. 877 -,Art. 248 C.
Cruz Filho & Cia. Ltda., n. 928	 Art. 248 L.

Autos de carga:
&deito Rodrigues Poceiro, n. 1.135	 Art. 248 I.
José Estevam Carmo, n. 4.685 - Art. -248 L.
Augusto Pacheco Ferreira: n.. 8.455 - Art. 248 I.
Fernando Formiga, n. 257 	 Art. 102.
João Martins Barreiros, n. 328 - Art. 102. •
Antônio B. N. Figueiredo Filho, n. 1.540 - Art.. 102,
Eduardo Eugênio Dalme, n. 2,074 - Art. 102.
José Valença Monteiro, u. 2.854	 Art. 2-18 L.
Américo Alves Prior, a. 3.612- - Art. 257. -
Martinho A. Possinho Sobrinho, a, 4.491 - Art. 257.
Carlos Rodrigues Silva, a. 7 .851 - Art . 102.
Adelino Almeida Brandão, n. 8:576 - Art. 218 L.
Manuel Francisco Silva, n. 15,155 - Art. 82.
Karl Lavy, n. 18.283 -= Art. 102.
Angelo E.•,Geralds, a. 19.341 - Art. 82.
Ana Ran, a, 22.574 - Art. 182.
Sítvio Roberto Barbosa Oliveira. 11. 25.193 - Art. 102.
Humberto. de Paulo Manei to, n. .25.439 - Art. 248 L.
Francisco Borboto Arem, n. 20.597 - Art .. 151.
Augusto Moreira da Silva. n. 26.702 - Art. 218
Odorado Vettore. ri. 27.530 - Art.: 102.
George Cols de Oliveira. n. 28.215 - Art. 102.
José da Costa Moreira, n. 28.748 - Art. 102.
Jocelyn Neves . Gonzaga, n. 28.795 - Art. 102.."
João de Almeida. n. 29.487	 Art. 248 L. - •
Albert Stanley Browae, n. 29.861 - Art. 102.
Waldeck Pinto, a. 30.553 - Art. 82.
Francisco Nascimento, n. 31.198 - Art . -102.
7i1.or Marques Oliveira, n.. 31.338 -„Art. 218, L.
Sílvio Siqueira, a. 33.267 - Art. 102.
Colso Barros Franco, n. 53.127 - Art.. 85.

21.279-40-591, de 22 de dezembro de 1940, do Sr. Diretor da Di-
visão do Material do mesmo Ministskio, foco público pelo presente
.Edital que esta Intendência, situada à. rua Evaristo da Veiga nú-
mero 78, receberá requerimentos de inscrições até o dia 6 cie fe-
vereiro próximo vindouro, para fornecimento durante o ano de
1911-, dos artigos constantes 'dos grupos 4. 0 (Macieiras e Material do
Construção) e 8.0 (Material para curativos e Instrumentos eirúr-
gicds),- constantes do Edital publicado no Diário Oficial de 31 de
dezembro citado, às folhas 24.0-01 e 24.092, ' devendo os interessa-i
dos satisfazerem a todas as cláusulas estabelecidas no mencionado
Edital, para inscrição, para apresentação das propostas ao dia da
concorrência às 14 horas de 11 'de fevereiro..aludido e para cumpri-
mento das obrigações assumidas •nas propostas.

Capital Federal, em 24 de janeiro de 1941. - Emiliano Pereira

de Almeida, tenente coronel diretor'.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SALIDE

Departamento Nacional de &nide

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL -

CENSURA DOS ANÚNCIOS DE PREPAILDOS FARMACÊUTICOS

Normas para orientação do • serviço de • censura dos anúnciOs de
preparados,farrnacaiti c os a que se refere o item II das Recomendações
aprovadas pelo Sr. Presidente da República (publicadas no Diário

Oficial de 19 de novembro de 1940):
1. Para Os efeitos da censura são os anúncios de preparados lar.

macêuticos classificados relativamente a' indicações licenciadas;
Classe I - Toucador, anlissélicos e desinfelonleá;

• Classe II - Olhos, ouvidos, nariz e girganta:'
Classe 111 - Doença infecciosas e humorais;
Classe IV - Aparelho respiratório;
Classe V - Aparelho circulatório;
Classe VI - Aparelho digestivo; 	 .
Classe '	Vias urinárias;
Classe VIII - Doenças dos orgãos genii.ai$;
Classe IX '- Glândulas endócrinas;
Classe - Doenças da pele:	 -
Classe XI - Sistema nervoso;
Classe XII - Tônicos.
2. O texto dos anúncios de coda preparado será objeto de regue- •

=cato a ele exclusivamente destinado.
3. ,Os textos dos anúncios submetidos ao exame da censura deve-t

ão limitar exclusivamente ao desenvolvimento das indicações li-
cenciadas, constituindo estas a base ou ponto de partida de qualquer
ampliação 'dos textos. incidindo em recusa aqueles que:

• a) • consignarem indicações de uso para doenças do mesmo ou de
outros oraãos, diversas daquelas constantes do licenciamento;

b) consignarem indicações de uso para determinados sintomas, .
com omissão total ou parcial da afecção constante do licenciamento;

.r c) consignarem indicações de uso pára a conservação de orgilos.

normais;
• d) exibirem gravuras inaceitaveis.

Secção de Fiscalização do Exercício Profissional, 29 de janeiro da,
1941. - Dr. Roberval Cordeiro de Faria; Diretor..

"Nata - A falta de pagamento das multas, importa na apreensae 4
dos documentos do veículo ou cio seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor..

Rio de Janeiro, 30 de janeiro: . db 1911. - Edgard Pinto Estrelli,

inspetor do Tráfego.

Policia Civil .do Distrito Federal
• INSPETORIA .DO TRÁFEGO

EXAME DE- MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 30 do corrente.

Aprovados.:
iracilde Luiz Mandai

(baio Amaro Veríssimo -
gues - Antônio Francisco

ReprOvados: 7.

• Observação - A falta à charhada na turma efetiva e
(prática e regulamentar), importará DO pagamento de nova
(Art. 294 do Ii. T.).

Inspetoria do Tráfego, em 30 de janeiro de 1941. - O
Dr. Edgard Pinto Estreita.

Polícia Militar do Distrito FKleral

INTENDÊNCIA GERAL

De ordem do Exmo. Senlicir Coronel Commdante Geral da Cor-
poração ç de acordo com a autorização do Exrao. Sr. Dr. Ministro
da Justiça e NegQçios Interiores comu-nicada em ofício DM-SA/41,-

Escola Ana Neri

De ordem da diretora, faço público estarem abertas até 14 de
Nereiro próximo as inscrições para a matrícula tos cursos de Enfer-
'melro, Assistente Social, Voluntária e Auxiliar .de 'Enfermeira da
Sscola de Enfermeiras Arma Neri.

As candidatas deverão dirigir-se à. Secretaria da Escola: rua Be-
nedito IlipOl i to`n. 275 'atrás do Hospital S511 Francisco de Assis.
Ituth Barcello, oficial administrativo

Colégio Pedro II (Internato)

EXAME DE ADnISSÃO À PRIMEIRA SÉRIE DO CURSO snatino

De ordem do Sc. diretor, faço público para conhecimento dos in-
teressados que, de 1 a 15 de fevereiro próximo, se acha aberta, nesta
'Secretaria, a inscrição para os exames de admissão à primeira ' série
:do curso deste Golégio..

A inscrição será feita mediante requerimento firmado pelo candi
-dato, ou seu representante legal, ao diretor deste estabelecimento.

O reque¡timento, que-deverá ser feito em fórmulas impressas que se
!a.cimam à venda na portaria do Colégio, pelo preço d .e, 200 réis. deverá
-mencionar a idade, filiação, naturalidade e residência do candidato e

-ser acompanhado dos seguintes (teurnen(os: a) certidão do regist.t.)
em original, em que se declare que o candidato completou on

completará 11 anos até 30 de junho do ano em que requerer a. inscri-
ção e que completará 13 anos até 1-1 de março; 0) recibo-do pagamentoi
da taxa de inscrição (15$0); c) atestado de vacinação anti-variolcat

l recente; d) atestado de sanidade de que conste não sofrer 0-candidattx

conclusã'o
inscrição.

inspetor,

'111
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de doença conti ,,giusa da \ ;sia: e) fotografia do candidato, em ponto
pequeno, para :-,er cokala 5 pai ição.

Não é permilida a inscrição para Os exames de admissão, na mesma
época, em mais de um es1abe1ecimento de ensino secundário, senda
nulos os exames realizados,

Os exames realizai . -se-ão da segunda quinzena de fevereiro, senda
os candidatos convocados, qi wP para as provas escritas, quer para as
orais, por editais afixados na portaria !leste 'Internato e nos jornais
matutinos, rolo 74 horas de iiitecedência.

Os ranUidati.,s seria,-) chamados em uni si dia para as provas escri-
tas, as quais versarão sobre os nvisne , s temas ou questões para todos
os candidatos inscritos.

• Os exames de aclmissão consiarão de i)rova..: escritas de português
e aritmética e prova:: orais de português, aritmética, história da Brasil,
geograi ia e ciências

A prova escriia de p ortuguês. na qoal se apreciarão, alem de ou-
tros eienienlos, a ortografia. a pontuação e a, caligrafia, constará de
um Odiado. de cerra de 1$ linhas, de Iitii Ir autor brasileiro contem-
pori1'.1e0 1 410 nina re,lacãe sobre tiativo de uma estampa, a qual va-
riará para cada tinauti.

A prova (, , serita	 aritmética constará, no mínimo, de cinco pra-
Weinas elemen!iii • es,	 r 'iirilio i;ratico.

As provas e's critas (1, , wringio ; s e aritmética são eliminatórias,
Irão i hulendo prestar exale.. , ,oral O aluno que obtiver nota inferior a 50
(cinquenta) em qualquer lias disciplinas.

As provas	 ia .s rons iarão Ir arg 11;7(0 Sobre pontos sorteados
dentre os do prugrailla

Si.eat considerado aprovado o candidato que obtiver média igual
ou superior a 50 no con)uido das disciplinas.

Para outras informações tis interessados poderão dirigir-se à Se-
cretaria do estabelecimento.

Secretaria tio Co1(. gio Pedro 11 — Internato, 30 de janeiro de 1911.
syreio Braga, -.:eerettil.io,

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a ateneão dos ioleressados para o edital de intimação
sob n. 17.738-10, publicado lio Diário Oficial de 30 do corrente, à
página, n. 1.837.

Serviço de tuas e Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor, avise aos proprietários dos prédios abaixo
mencionados que uon o prazo de oito dias, a partir da primeira
publicação doei e, para apresentarem defesa sobre irregularidades no
abastecimento daluia desse:i !moveis, antes de serena aplicadas as
penalidades previstas no decr , do n. 24.737, de 13 de julho de 1934:

Arl: do
Regulamento

	Auto ri. 18 — Rua Barão de Bananal, '30 	
ff	 ff	 -- Rua Tereza dos Santos. 179 	

„25 — Est. Co ponha. 280 	
„ 60 — Bua .\stréa. 116 	

ff	 „ 95 — Rua Iler,wardino Campos, 79 	
• „ 9d — Rua Fernão i.ardim. 58 	
ff	 „ 98 — Rua Luiz Silva. 138 	

„ 64 — Rua Rubis, 66 	
„ 65 — Rua Delfina Alves, :30 	
„ _66 — Praça Po -lu g al. 7-A 	

ff	 f 67 — [tua Berliorerna, 37 	
• „ 41 — Rua Desembargador Izidro, 95 	

„ 62 — P.na Matoso, 948
„ 64 — Rua Teodorn da Silva, 367 	
„ 65	 Rua Vinte O OU° de Setembro, 764-270

— Rua Maldonado, 68 	
30 — Av. N. S. O Copacabana; 769
37 — Rua Buarque de Marido, 55 	
38 — Rua Allánlica, 728 	
39 --	 Epitacio Pessoa, 3794 	
40 — Rua Gustavo Sainpaio, 295 	
41 — Rua nwi.dz,v0 Sampa io, 927 	

„ 42 — Rua Dias Ferreira, 42 	
„ 43 — flua Humaitá, 115 	
„ 45 — Rua Rezende, 103 	
„ 488 — Rua Guarabu, 7C.; 	
, 489 — Rua St notório, '239 	

490 — Rua Sanatório, 234 	
49 0 — Rua Sanatório, 266 	

„ 493 — 11 , a Sanatório, 493 	
„ 494 — Rua Guanabara, 17 e 17--.1 	
„ 435 — Rua Sanatório, 22' 	
„ 496 — Rua Sanatório, 597 	
„ 498 — Est. do Portela, 320 	
„ 505 — Rua Conselheiro Gaivão, 846
„ 506 — Rua Conselheiro Gaivão, 848

• „ 54.7 — Rua Albertino Araujo, 1'S 
„ 548 — Rua Sergio de Oliveira, 91 	

549 — Rua Pereira da Rocha, 37-B-

ff	 „ 551 — Rua Ferrpira de Menezes, 269-271 	 	 89
• 552 — Rua Francisco Eugenio, 133 	 	 89
ff	 ff 37 — Rua Ibituruna, 44 	 	 88
„	 „ 39 — Bua Itiachnelo, 171 	 	 88
• 40 — Rua 2inbeiro Machado, 147 	 	 88
„ „ 41 — Rua Silveira Martins, 7 9 	 	 88

„ 42 — Rua Pereira tjandirn, 71 	 	 88f f

ff	 43 — Lar]. de Tabajaras, 561 	 	 88

Secção de Expediente e Contabilidade, 27 de janeiro de 1911. —
Theophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.

MINISTÉRIO DAS RELAÇõES EXTERIORES

Departamento de Administração

DIVISÃO DO MATERIAL

com:mu-tf:Nua ADMINISTRATIVA N. 1

Edital de concorrência

De ordem do Sr. ministro de Estado das Relações Exteriores,
faço público, para conhecimento dos interessados que, de conformi-
dade com o art. 52 do Código de Contabilidade da União, acha-se
aberta, na Divisão do Material,. dependência do Departamento de Ad-
ministração desta. Secretaria de Estado das Relações Exteriores, a
inscrição dos senhores comerciantes que desejarem, durante o exer-
cício de 1941, concorrer ao fornecimento de Material de Limpeza ao
Ministério das Relações Exteriores, ire_diante as condições abaixo es-
tipuladas e observadas as normas estabelecidas nos ar-Is. 738 e 762,
e seus parágrafos, do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica:

Primeira — A inscrição deverá ser pedida, mediante requeri-
mento dirigido . ao chefe do Departamento de Administração desta
Secretarla de Estado, devidamente selado, de acordo com a lei, acom-
panhado de urna cópia, nele declarando os interessados a nacionali-
dade dá firma, a sede de seu estabelecimento, e fazendo-o acompa-
nhar de todos os documentos que possam constituir prova de idonei-
dade, contrato social em original ou pública forma, quitação dos im-
postos municipais e federais, inclusive a quitação do imposto sobre
a renda e a certidão da Lei dos 2/3. No requerimento farão constar
ainda a declaração de completa submissão às condições deste edital
e que se sujeitam à pena imposta no art. 762 do citado Regulamento
Geral de Contabilidade Publica.

Segunda — Os senhores comerciantes que desejarem concorrer,
deverão apresentar os seus documentos, de acordo com a cláusula
primeira deste edital, em um invólucro fechado e lacrado, dentro do
prazo, improrrogavel, de 15 dias tileis, a contar da data da publica-
ção, isto é, até o dia 18 de fevereiro.

Terceira — 'Verificada .a idoneidade do requerente e ordenada
por despacho do Sr. chefe do Departamento de Administração a ime-
diata inscrição do mesmo, ser-lhe-ão restituídos os documentos exi-
gidos na cláusula primeira.	 •

Quarta — Os senhores comerciantes, unia vez inscritos, deverão
comparecer na Divisão do Material, dependência do Departamento
de Administração da Secretaria de Estado, no dia vinte (20) de feve-
reiro, às quatorze horas, data em que se realizará a abertura das
propostas.

Quinta — Os interessados, no dia e hora, de acordo com a cláu-
sula acima, deverão apresentar um invólucro devidamente fechado e
lacrado, com a indicação exterior do contendo, e o nome do concor-
rente a proposta em quatro (4) vias, sendo a pránKra via selada, deacordo com a lei, datada e assinada; o preço deverá ser exarado poralínea, de acordo com a es pecificação do edital e o prazo em dias con-
secutivos para a determinação e entrega das encomendas, prazo esse
que não poderá exceder de cinco (5) dias, assim como, a declaração
da inteira submissão às condições do presente.

Sexta — Os. pedidos serão feitos por - este Departamento de
Administração (Divisão do Material) e o prazo da entrega começará,
a ser computado da data da entrega do pedido, não podendo ser
excedido o prazo estipulado na cláusula 5 deste edital.

Sétima — As propostas não poderão conter senão unia fórmulade inteira submissão a todas as cláusulas deste edital e às disposições
do Regulamento Geral de Contabilidade Pública. As propostas que
dele se afastarem ou oferecerem redução de preço sobre a proposta
mais barata, não serão tomadas em consideração.

Oitava — Será escolhida a proposta que oferecer preço mais
vantajoso, por mínima que seja a diferença. Caso haja igualdade de
preços entre dois ou mais concorrentes, proceder-se-á ao desempate,
pela apresentação de novas propostas contendo os novos preços,
dentro de vinte e quatro (24) horas, isto é, no dia vinte e um (21),às quatorze horas, no mesmo local estipulado na cláusula n. 4, pelas
firmas que tiverem empatado.

Nona — As contas serão apresentadas após a entrega de cada
fornecimento em três (3) vias, devidamente seladas e assinadas,
acompanhadas do respectivo documento de _empenho e o pagamento
solicitado ao Tesouro Nacional.

Décima — Fica reservado ao Sr. Ministro de Estado das Relações
Exteriores o direito de anular esta concorrencia, se assim julgar
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Tribunal .. de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 30.689

Pelo presente edital ficam intimas - os herdeiros , de Alcides

Melo, ex-escrivão da Coletoria Federal de Tefé, Fonte
• Boa e Siie

Paulo de Olivença, no Estado do Amazonas, para, no prazo de trinta
(30) dias, contados da data da publicação deste, alegarem o que for
a bem de seus 'direitos, constituirem procurador na sede deste Tri-
bunal ou produzirem documentos sobre a importância do 2128179,
'ou, ainda, declararem o domicilio para o efeito de serem nele 

DO-

t riCildOS 
das decisões proferidas na tomada de -suas contas, sejam

	

elas interlocutórias ou definitid as. 	 •	 -
O débito provém de selo de nomeação que deixou de pagar

(l618280) e de percentagens a maior retiradas em 1921 (818199).

	

Diretoria de Tomada de Contas, 	
de janeiro de 1911. — 1. B.

Bleidolpho Paiva :Temor, diretor'.•

Departainento Federal de Compras
PA RA O EXEnCICIO

O Diretor Geral do Departamento Federal de Compras 
GO IIIII -

r;:e a aos Produtor, Industria i s e Comerciantes, do Pais e do es-
trangeiro, que pretendam efetuar fornecimento de materiais às
Repartições Públicas que -se abastecem por intermédio do Depar-
tamento Federal de Compra.s, que só serão recebidas propostas nu
exercício financeiro de 1911 dos que estiverem insCritos em seu
Registo de Fornecedores.-

INSCRIÇÃO NO REGISTO DE FoRNEGEDORES
DE _1941

Sex10.-feira 31
	 DIÁRIO OFICIAL (Seeçrio

	
Janeiro do 1941

Terão início no dia 1 de fevereiro de 1941 a inscrição e a reno-1
vação de inscrições dos Fornecedore s, na sede do Departamento Fe-

deral de Compras, à Avenida Graça Aranha n. 62..7.0
 andar, sala

n. 713, sendo feita diariamente das 14 às 16 horas, salvo aos sá-

bados.	
, •

• II

conveniente, é sem que aos senhores concorrentes assista dirfdto
d algdin à reclamação ou indenização, sobre qualquer titulo invocado.

Quaisquer ()litros esclarecimentos (da relação . do material neces-
sário, serão fornecidos na Divisão do Material, dependência do Depar-
tamento de Administração desta Secretaria de Estado das Relações
Exteriores, durante as horas de expediente.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1941. —' Alfredo' Polzin, .chefe
da Divisão de Material e presidente 'da Comissão designada. pelo
Sr. Ministro de Estado das RelaçõeS Exteriores, para exame, julga-
mento e demais trâmites nas concorrênciasabertas no corrente ano
pelo ,I.inistério.das Relações Exteriores.

MINISTÉRIO DA FAZENDA .

Tribunal, de Con;as

_DIRETORIA DE TOMADA , DE CONTAS. -

Pelo presente edital, ficam intimados os herdeiros do ex-agente
postal em "Sitio d'Abadia", Estado cie Goiaz, Jerônimo Batista de Sou-
sa, para, no prazo de trinta .(30) dias, contados da data da publicação -

deste, recolherem aos cofres publicás a importância -de 2$160, al-
cance a cujo pagamento, bem como aos juros da ntora que forem de-
vidos, foi condenado o referido ex-agente, por acordão de 27 de se-

tembro cie 1938, mantido pelo de 20 de fevereiro do ano passado, siai)
pena de Ser feita a alienação administrati‘.a da caução do responsavel.

O alcance provém de saldos a menos recolhidos nos exercícios
1909, 1913, 1916 e apurado no processo n. 34.001.

.Diretoria de Tomada de Contas,	 de janeiro de 1911. — J. B.

Bandolpho Paira JuWor, diretor.

cações das alas de Assembléias Gerais de: Constituição, Instalação,
do ' Estado' em que a Sociedade tiver a sua sede, contendo as publi-

só se reputam perfeitas e válidas, estando arquivadas e registadas

ou do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, qurando

Reforma de Estatutos e da última eleição da Diretoria. Todas estas

na Junta Comercialdlo Estado em que a Sociedade tiver a sua sede,

, c) Entrega de folhas do "Diário Oficial" ou de orgão oficial

a sede for nbsta Capital:.	 .
d) Entrega de um exemplar dos Estatutas da Sociedade devi-

damente registado por.. alguma das entidades precitadas.
e) Entrega da certidão do Registo da Sociedade no

de lmoveis (de acordo com a Lei n. 431 de 4-7-1891).
f) Entrega da certidão a que se refere O Decreto-lei n. 1 807

de l'8-11-39, comprobatória da existência de 2/3 de empregadds bra-
sileiros.

g) Prova de quitação das taxas devidas aos Institutos de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários ou dos Industriários.

h) Assinatura do termo de compromisso- relativo à manuidmeão
dad propostas apresentadas ao . Departamento Federal de Compras.

i) Prestação de uma caução de 1:00080 (um conto de réis). em
moeda corrente do pais ou em titulo da Divida Pública Federal, no
Tesouro Nacional como garantia da manutenção das propostas que

j) Entrega da certidão a que se refere o Decreto-lei n. '2.765
de 9-11-40. comprobutória da quitação de empregadores para com
as :nstituições de seguros sociais.

' Com exceção dos documentos constantes das letras 6, e g, todos
os demais "não serão devolvidos" aos • fornecedores. A caução de
cridão só será devolvida, a requerimento do interessado, uma vez
que fique provado ter o mesmo se desobrigado dos compromissos as-
sumidos com o Departamento.

.2.0 Para -as Sociedades Comerciais, em geral: 	
•Depnrta-a) Preenchimento dos formulários fornecidos pelo a ,drie,ci-

medi° contendo os dados sobre a personalidade 'jurídica e
dado financeira do fornecedor:

b) Prova de quitação dos impostos federais, municipais e esta-
deais (quando fôr domiciliado fora da Capital da Repúbliea). Esta
Prova será feita pela apresentação dos talões de recibo dos imolstos
de: Licença Municif„al, de Indústria e Profissão e de Renda: •

1	 e, Entrega da certidão do registo da firma (ou Soeiedadd) co-
me7.eial contendo os dados da sua constituição ou do teor d g con-
futo social:

d) Entrega da certidão a que se refere 'o Decreto-lei n. 1 . Sn,
de 28-11-30, coinprobatória da existência de 2/3 de empregados bra-
sileiros:

e) Prosa da quitação das takas devidas aos Institutos do-s. co-

nm;relà. p ios ou Industriárids;
f) Assinatura do termo de compromisso relativo à manatcnção

das propostas apresentadas ao Departamento Federal de Gualdras:
g) Prestação de uma caução de 1:000$0 (um conto . de réish em

moeda corrente do país ou em título da Divida Pública Federal, DO

Tc.,euro Nacional, como garantia da manutenção das propostas que
fizer;

Ir) Entrega da certidão a que se refere o Decreto-lei n. 2.765,
•de 9-11-10. comprobatória da quitação de empregadores para com
as instituições de seguros sociais.

Com exceção' dos documentos constantes das letras b e e todos
d'emaiS "não serão devolvidos" aos fornecedores. A caução do

inscrição só será devolvida, • a requerimento do interessado, uma
vez que fique provado ter o mesmo se desobrigado dos compromissos
assimidos com o Departamento.

3.0 Para as Sociedades estrangeiras:
Além dos documentos exigidos para as Sociedades Anônimas ou

Comerciais, em geral, deve ser entregue unia folha do Diário Oficial •
contendo o decreto que autoriza o seu funcionamento no Brasil_

Logo que tenham sido preenchidas todas estas forrnalidala -id o
fordecedor receberá una cartão de inscrição, numerado, com 3 qual
deverá se .apresentar à Secção de Encomendas, todas as vezes que
q uei ra entregar ao Departamento alguma proposta.

IV
•

Comunico aos senhores fornecedores que os O:ansiados de
proc.urações passadas a seus previstos devem se manter atualizados
e remetidos ao Departamento com a antecedência necessária.

V

sibilita .este Departamento de exigir, para casos especiais, novos do-
Comunico, outrossim, que a inscrição por este meio não impos-

cumentos.	
VI

julg
Federal de

Martins N.,

Registo

, Para esta inscrição de Fornecedores s:710 necessárias as seguiu-)

tes formalidades:

1.0 — Para as Sociedades Anônimas:

r.) Preenchimento dos formulários fOrnecido,s pelo Departa-
mento, contendo os dados sobrt a personalidade jurídica e a capa-

cidade financeira do fornecedor: 	 .	 .	 A inscrição no Registo de Fornecedores depende (lb

b) Prova do quitação dos impostos federais, mulei pois e es- da idoneidade - do fornecedor, por parte do Departamento-
taduais (quando for domiciliado fora da Capital da República). Esta Compras, podendo ser recusada.
prova será leita com a apresentação dos talões do recibo dos im-	

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1911. -- Fernando

postos de: Licença municipal, de Indilgria e Profissão e do Renda; S. o.aa, diretor geral
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Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com o parágrafo 1.0 do art. 31 do
Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita para o dia 6 Ce
fevereiro de 19 il, ofertas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo cujas especificações se acham afixadas no local
devido na Sede do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições — Materiais.

N. 419.146-153 — Clinico.
N. 419.151-159 — Cirúrgico.
N. 624.038 — Expediente.
N. 624.042 — Expediente.
Rio, 20 de Janeiro de 1941. — A. Junqueira Ayres, diretor da

Divisão Comercial.

Caixa de Amortização

Faço público que, tendo-se extraviado 2 (duas) apólices da Dí-
vida Publica, "Uniformizadas", de 1:0000, ns. 114.683 e 174.438,
inscritas em nome de D. Luiza Carqueija de Faria Cálido, brasileira,
casada, serão expedidos novos títulos em substituição, si, no prazo de
z (cinco) dias, contados da publicação deste edital, nenhuma recla-
mação for apresentada. — Gladstone Rodrigues Flores, diretor.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 9 (SUMÁRIO)

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dos
confinantes e de quem se interessar pelos terreno- de marinha locali-
zados desde a antiga praia da Freguesia, hoje da Guanabara até a do
Saco do Pinhão, com a extensão de 4.034m,0. na ilha do Governador.
para o edital de aforamento n. 9, publicado às fls. 23.675 do Diáriooficial de 24 do más corrente, cujo aforamento foi requerido pela Com-
panhia Siderúrgica Brasileira S. A., conforme o processo n. 28.963
de 1940.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União do Distrito Federal, em 26 de dezembro de 1940. — Silvio Próes,
auxiliar esc. da classe 18 do Q. S. — Visto. — S. da Silvafaria, chefe
de Secção.

(C. 62 — 7-1-41 — 638$5 — 29" vf zes.)

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Aviso

Concorrência pública para alienação do domínio pleno do própria
nacional sito à rua Ruth Ferreira n. 2, em Bonsucesso, nesta ca-
pital, de propriedade da União Federal.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital ti. 18, de 3
de janeiro de 1941, publicado à página n. 399, do Diário Oficial de
8 do corrente mês, relativo ao assunto acima mencionado. (Proc.
81.964/39).

Serviço Regional no Distrito Federal, era 10 de janeiro de 1941.
— Homero Duarte, Chefe do Serviço.

Diretoria tio Domínio da União
CERVIÇO, REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do domínio pleno do próprio
nacional sito à rua Ruth Ferreira n. 5. em Bonsucesso, nesta
Capital.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 20, de 6

de janeiro de 1941, publicado às páginas xis. 655 e 656, do DiárioOficial, de 13 de janeiro corrente, relativo ao assunto acima mencio-
nado (Processo n. 31.453-40).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 17-1-41. — HomeroDuarte, Chefe do Serviço.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 128

AUTO DY, INFRAÇÃO N. 98/37
Pelo presente edital fica intimada a firma Josef Czamarka, ou-

trora estabelecida à rua Frei Caneca n. 137, sobrado, nesta cidade,
mas ai re7.o . encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias

corridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrarkça exe=
cultiva, a importância de um conto e duzentos mil reis (1:200$0). de
muita, na conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta
Recebedoria, no proc . es,o que teve pür base o auto supracitado, com
direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria. em 20 de janeiro de 1911. — Pgto sub-
diretor, Alberto (('A 17-o Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 129

AUTO DE INFP,AÇÃO N. 1.526/37

Pelo presente edital ficam intimadas as firmas Adolfo & Vladis-
lan e João Klapanch, outrora estabelecidas, respectivamente, às ruas
Estado de St n. 129 e Visconde de ltaúna n. 523, nesta cidade, mas
ai não encontradas, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de 200$0, cada uma, de multa, na conformidade do
despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, me-
diante- depósito prévio da dita Importância.

Terceira Subdireloria. em 20 de janeiro de 1941. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'AN,,, Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 130

AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.895/37

Pelo presente edital fica intimada a firma Morais & Petreseki,
outrora estabelecida à Estrada Marechal Rangel n. 350, nesta cida-
de, mas aí não encontrada a- recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança,
executiva, a importância de cinco contos de reis (5:000$0), de multa,
na conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Re-
cebedoria, no processo que teve por base o auto supracitado, cern
direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 20 de janeiro de 1941. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 131

AUTO DE INFRAÇÃO N. 1 .958/37

Pelo presente edital fica intimada a firma E. Marchiore, outro-
ra estabelecida à rua General Caldwell n. 96, nesta cidade, mas alf
não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos,
contados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância de seiscentos mil reis (600$0), na conformidade do des-
pacho proferido pelo - Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que
teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância.

O processo encontra-se no Protocoloi de Autos à disposição do
interessado ou de seu representante, devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria, em 20 de janeiro de 1941. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 132

.	 AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.044/37

Pelo presente edital fica intimada a firma Francisco Cecflio
Alves, à rua Riachuelo n. 363, nesta cidade, mas aí não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta" (60) dias corridos, contados da
publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de
duzentos mil réis (200$0) de multa, na conformidade do despacha
proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que teve
por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante de-
pósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 20 de janeiro de 1941. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 133

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.170/37

Pelo presente edital fica intimada a firma J. Alves & Silva,-
outrora estabelecida à rua Ibiapina n. 5, nesta cidade, mas ai não
encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, coa..
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lados da Publicação deste, _sob pena de cobrança executiva, a im-
y.rtância de cem mil reis (100$0), de multa, na conformidade do
despacho proferido Pelo Sr. diretor deste Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, me-
diante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 20 de janeiro de 1941. L- Pelo .sub-
diretor, Alberto d'Alva nina.

Recebedoria da Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 131

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.204/37

Pelo presente edital fica intimada a firma Jo,sé Struck, outrora .
estabelecida à rua Nerval de Gouveia n. .441, nesta cidade, mas ai
não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos,
contados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva a im-
portância de duzentos mil réis (200160), de multa, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no pro-
cesso que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso,
mediante depósito prévio da dita importância:-

Terceira Subdiretoria, em 20 de janeiro de 1911. — Pelo sub-
dileto'', Alberto d'4.1va Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 135

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.347/37

Pelo presente edital fica intimada a firma Otávio Pereira de
Araujo. sucessor de Freitas & Araujo Ltda., outrora estabelecida
rua Leandro Martins n.. 7, nesta cidade, mas ai não encontrada, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de um
conto de réis (1:0000), de roultn, na conformidade do despacho
proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no . processo que teve
por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante de-
pósito prévio da dita importância.

'Terceira Subdiretoria, em 20 de janeiro de 1941. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 136

AUTO DE INFRAÇÃO N. 131/38

Pelo presente edital fica intimada a firma Maria Pais Fenrique
outrora estabelecida à rua Pais de Siqueira n. 66, nesta cidade, mas aí
não encontrada, a alegar, dentro do prazo de trinta (30) dias corri-
dos, sob pena de revelia, o que 'julgar conveniente em sua defesa no
auto n. 131, de 25 de janeiro de 1938, lavrado por infração do ar-
tigo 1.0, § 1.0 e art. 81 combinado com o art. 204, letra a, do re-
gulamento baixado com o decreto n. 17.164, de 6 de outubro de
1926.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do in-
teressado ou de seu representante, devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria, em 20 de janeiro de 1941. 	 Pelo sub-
diretor, Alberto cl'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 137

AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.202/38

Pelo presente edital fica intimada a firma J. Drebtchinsky &
Cia., outrora estabelecida à rua Riachuelo ns. 91 e 93, nesta cidade,
mas ai não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias
corridos, contados da publicação deste, sob pena do cobrança exe-
cutiva, a importância de seiscentos mil reis (600$0), de multa,
na conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Re-
cebedoria, no processo que teve por base o auto supracitado, com
direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 20 de janeiro de 1941. -- Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 138

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.043/38

Pelo presente edital fica intimada a firma Agência de Automo-
veis Neves Ltda., outrora estabelecida à rua Santa Luzia n. 817,
nesta cidade/ mas ai .não encontrada, a recolher, no prazo de sessen-

ta (60). dias corridos, contados da publicação deste, sob pena de
cobrança executiva, a importância de 2:818$2, de multa e a de
1:409$1, de imposto de vendas mercantis devido, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no pro-
cesso que teve por lwe o auto supracitado, com direito a recurso,
mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira SubdiNtitoria, em 20 de janeiro de 1941. — Pelo sub-
diretor, Alberto d' tive Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 139

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.423/38

Pelo presente edital fica intimada a firma S. A. Companhia
Brasileira de Metalisacão. outrora estabelecida à rua da Alfândega
n. 74, 2.0-A, nesta cidade, mas aí não encontrada, a recolher, no,-
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publicação deste, -
Sob pena de cobrança executiva, a importância de um conto de réis
(1:000$0), de multa, na conformidade do despacho proferido pelo
Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o auto
supracitado, com direito a recurso, mediante depósito . prévio da
dita importância.

.	 Terceira Subdiretoria. em 20 de janeiro de 1941. — Pelo sub-
diretor,. Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 140

AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.438/38

Pelo presente edital fica intimada a firma Francisco Silbert,
Outrora estabelecida à rua Gonçalves Dias n. 57, nesta cidade,
mas ai não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias
corridos, contados da publicação de:de, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a importância de um conto de réis (1:000$0), de multa,
na conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Re-
cebedoria, no processo que teve, por base o atito supracitado, com
direito a 'recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria.. em 20 de janeiro de 1941. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alva Viana.'

Recebedoria do Distrito Federal •

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.4i

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.458/38

Pelo presente edital fica intimada a firma Tcheng yo Tsung. ou-
treica estabelecida à rua Senador Euzébio n. 14.1, nesta cidade,
mas ai não encontrada, a recolhe; no prazo de sessenta (GO) dias
corridos, contados da publicação deste, sob pena cia cobrança exe-
cutiva, a importância de um conto de réis (1:000$0) de multa, na
conformidade do despacho . proferido pelo Sr. diretor desta Recebe-
doria, no processo que teve por base o auto supracitado, com direito.
a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subfliretoria, oro 20 de janeiro de 1911. — Pelo sub,
diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 142

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.466/38

Pelo presente edital fica intimada a firma Miranda Lemos tt
Cia., outrora estabelecida à avenida Mem de Sá n. 102, nesta cidade,
maS ai não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias
corridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança exe.k
outiva, a importância de um conto de (1:000$0), de multa, na con-i
forrnidade do despacho proferidopelo Sr. diretor desta Recebedoria,
no processo que teve por base o auto Supracitado, com direito a re.-1
curso, mediante depósito prévio da dita importância.

.	 'Terceira Subdiretoria. em 20 de janeiro de 1941. — Pelo subn
diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

.EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 143

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.488/38

Pelo presente edital fica intimada a' firma Amarais Pimen n el
• : Cia., outrora estabelecida à rua da Carioca n. 45, nesta cidade, ma*

ai não encontrada a recolher, no prazo , de sessenta (60) dias corri,
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dos, contado. da publicação deste, sob pena de cobrança executiva,
a imporUmcia de um conto de reis (1:0000), de multa, na confor-
midade do despacho profer:do pelo Sr. diretor desta Recebedoria,
no processo que teve por base o auto supracitado, com direito a re-
curso, .mediante •depósito pr(.. vio da dita imporlancia.

Terceira Suhdirelmia. em 20 de janeiro de 1911. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 111

AUTO DE 'INFRAÇÃO N. 2.492/88 •

Pelo Presente edital fica intimada a firma Francisco Ferreira,
outrora estabelecida à avenida Pesos n. 22, 1.0-A, ne:la cidade,
mas ai não encontrada, a recolher, no prazo de .sessenta (60) dias

10-corridos, contados da publicação leste, sc-ib pena de cobrança exe-
cutiva, a importãneia de um conto de reis (1:00080), de multa, na
conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebe-
doria no' processo que teve por base o auto supracitado, com direito
a recurso. mediante depósito prévio da dita importãncia.

Terceira Subiliretoria, em 20 (te janeiro- de 1911. -,- Pelo sub-
diretor, Alber(o d'Alva Vianp.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 115

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.499/38

Pelo presente edital fica intimada a firma Erich Lund. ottfrora
estsbelecida à rua Buenos *Aires n. 23, nesta cidade, mas ai não .en-
contrada, a recolher, no prazo de sessehla (60) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sol pena de cobrança executiva, a im-
portância de um conto de reis (1 .,006.90), de multa, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no pro-
cesso que teve por base o aula supracitado com direito a recurso,
mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria. em 20 de janeiro de 1941. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alva Viana.

›r•

Recebedoria do ifistrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 116

ALTO DE INFRAÇÃO N. 2.504/38

Pelo P resente edital fica intimada a firma Miranda Lemos &
outrora estabelecida a avenida Mem (1;? Sã: n. 102, nesta cidade, -
mas ai não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias
corridos, contados da publicação, deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a importância de um conto de- réis (1:000n),- de multa, na
conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebe-
doria,, -no processo que teve por base o auto supracitado s: com direito
a recurso, mediante depósito prévio da- dita importância.

Terceira Subdiretoria. em 20 de janeiro de 1941. — Pele sub-
diretor, Alberto d'Alva

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 147

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.116/40

Pelo presente fica intimada a firma IT. Teixeira, outrora esta-
belecida à rua Lucidio Lago ri. 115-C, nesta cidade, mas rd não en-
contrada, a recolher no prazo de sessenta (GO) dias corridos, conta-
dos da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a imporl
tftncia de dois contos de réis (2:00M). de multa, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no pro-
cesso que teve por base o auto sunracilado, com direito a recurso,
mediante 'depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria. em 20 de janeiro de 1911. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 148

AUTO DE INFRAÇÃO N. 4.362/40

Pelo presente edital fica intimada a firma Kingman & Cia. ou-
trora estabelecida, à rua do Senado n. 260, nesta cidade, mas ai não
encontrada, R alegar, dentro de 66 dias corridos, sob pena de reve-

lia, o' que julgar neces=úrio em soa defesa, no auto n. 4.362, de 5
de agosto de 1910, lavradó por infração do art. 6. 0, letra a, do de-
creto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

O processo encontra no Protocolo de Autos à disposieão do in-
teressado ou de seu representante, devidamente habilitado.

Terceira Subdireloria. em 20 de janeiro de 1911. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 119

AUTO DE INFRAÇÃO N. 5.518/40

Pelo presente edital fica intimada a firma Henrique Oliveira
Cadete, outrora estabelecida à rua Teixeira de :11e10 n. Si, nesta
cidade, mais ali não encontrada, a alegar, dentro de trinta (30) dias
corridos, sob pena de revelia, o que julgar necessáric em sua defesa
no auto -n. 5.518. do 19 de agosto de 1940, lavrado Por infração do
art. 6.0, letra a. do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de '1932.

O Processo encantra no Protocblo de Autos à disposição do in-
teressado ou de seu representante, devidamente habilitado.

Terceira Subdirette-in. em 20 ite janeiro de 1911, — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alea Viana.

Recebedoria do Distrito Federa!

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 150

AUTO DE INFRAÇÃO N.-5!523/40

• Pelo presente edital fica intimada a firma J. Pereira Coelho,
outrora estabelecida à rua Uruguaiana n, 168, nesta cidade, mas ali
não encontrada, a alegar, dentro do prazo de CO dias corridos, sob
pena de revelia, o que julgar necessário em sua defesa, no auto nú-
mero 5.523, de 19 de agosto de A910, lavrado por infração do ar-
tigo 6.0, letra .a, do decreto n. 22.061. de 9 de novembro de 1932.

O processo encontra no Protocolo de Autos à disposição do in-
teressado ou de seu representante, devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria. em 20 de janeiro de 1941. — Pelo sub-
diretor', Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 151

AUTO DE INFRAÇÃO ' N- 5.535/40

Pelo presente edital fica intimada a firma Manuel Pinto, ou-
trora estabelecida à rua Camirim n. 10, nesta cidade, mas ali não en-
contrada, a 'alegar, dentro de sessenta. (GO) dias corridos, sob pena de
revelia, o que julgar necessário, em sua defesa, no auto n. 5.533,
de 19_ de agosto de 1910, lavrado por infração do art. 6.°, letra a,
de 9 de novembro de 1932.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do in-
teressado ou de seu representante, devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria jo Distrito Federal, 9 de
janeiro de 1911. — Pela subdiretor, Alberto- d'Alva Viana

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 152

AUTO DE INFRAÇÃO N. G:107/40

Pelo presente edital fica intimada a firma Frederico Augusto
Meyer, outrora estabelecida à- avenida Rio Branco ri. 128, 9-A, nesta
cidade, mas ali não encontrada, a alegar, dentro de GO dias corri-
dos, sob pena de revelia, o que julgar necessário, em sua defesa no
auto n. 6.167, de 9 de setembro de 1940, lavrado por infração do
art. 6.0, letra a do decreto n. 22061, de 9 de novembro de 1932.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do in-
teressado ou de seu representante, devidamente habilitado.

Terceira Subdireloria da Recebedoria do Distrito Federal, 9 de
janeiro de 1911. — Pelo subdiretor, Alberto d'Alva

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 153

AUTO DE INFRAÇÃO N. 6A47/40

Pelo presente edital fica intimada a firma Vitor Tomassini de Car-
valho, outrora estabelecida à rua Boa Vista n. 175, 3. 0-A, nesta ci-
dade, mas ali não encontrada, a alegar, dentro de sessenta (60) dias
corridos, sob pena de revelia, o que .julgar necessário em 2ua densa
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fiscal da Praça Mauá, a vir alegar o que entender a bem do seu di-
reito, no prazo cie 30 c'ias úteis, conlados da publicação deste, sob 'pena
de . revelia. Processo n. 2.372-il.

Alfândega do Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1941. — Jucundino
. Barcelos, escrivão.

no auto n. 6.347, de 14 de setembro de 1940, lavrado por infração
do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932 e lei n. 187, de
de 15 de janeiro de 1936.

O processo encontra-se no Protocolo •de Autos à disposição do in-
teressado ou de seu representante, devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 9 de
janeiro de 1941. -- Pelo subdiretor, Alberto d'Alca Viana:

Recebedoria. do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 154

AUTO DE INFRAÇÃO N. 6.422/40

Pelo presente edital fica intimada a firma Alonso Marques &
Silva, outrora estabelecido à . rua São José n. 36, nesta . cidade, Mas
ali não encontrada, a alegar, dentro do prazo de 60 dias corridos,
sob pena de revelia, o que julgar necessário em sua defesa, no auto
n. 6.422. de 15 de junho de 1940, lavrado por infração do regula-
mento baixado com o decreto n. 1.137, de G de outubro de 1936.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à dispos:ção do in-
teressado ou de seu representante, devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 9 de
janeiro de 1941.	 Pelo subdiretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 155

AUTO DE HNFRAÇÃO N. 6.559/40

Pelo presente edital fica intimada a firma Companhia Imoveis
Copacabana, outrora estabelecido àà avenida Rio Branco n. 52 -, 7-A,
nesta cidade, mas ali não encontrada, a alegar, dentro de se.ssenta
(60) dias corridos, sob pena de revelia, o que julgar necessário em
sua defesa, no auto n. 6.559, de 5 de outubro de 1940, lavrado per
infração do art. 6.0, letra a, do decreto n. 22.061, de 9 de novem-
bro de 1932.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do in-
ditor. Alberto d'Alva Viana.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria - do Distrito Federal, 9 de
janeiro de 1941. — Pelo subdiretor, Alberto d'Alva Viana.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do sr. inspetor, convido o dono ou interessado em
14 chapéus tipo Chile, apreendidos em 23 de janeiro 'de 1941, DO vapor
"Uruguai" a vir alegar o que entender a bem do seu direito, no prazo
de 30 dias úteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia.
Processo n. 3.982-41.

Alfândega do Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — Jucundino
Barcelos, escrivão.

Alfândega do lie de Janeiro

EDITAL 'COM O PRAZO DE 30 DIAS

Do ordem do sr. inspetor, Convido o dono ou interessado em
7 garrafas de vinho espumante, marca -Flecha de Ouro", apreendidas
em 28 de dezembro de 1940, no Armazem 5 do Cais do Porto a vir
alegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias úteis,
contados da publicação deste, sob pena de revelia. Processo número
2.653-41.

Alfândega do' Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — Jacundino
Barcelos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro -

EDITAL COM O PRAZO.DE -30 DIAS

De ordem do sr. inspetor, convido o dono ou interessado em
6 brinquedos de celuloide e 1 aparlho elétrico, apreendidos em 30 de
dezembro de 1910, no vapor japonês "Saia Marii", a vir alegar o que
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias úteis, contados da
publicação deste, sob pena de revelia. Processo n. 804-41.

• Alfândega do Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — Jucundino
Barcelos, escrivão.

Alfândega do . Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do sr. inspetor, convido o dono ou interessado em
garrafão de vinho, apreendido em 18 de janeiro de 1941,no posto

Alfândega do Rio de janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do - si-. inspetor, convido o dono ou interessado em
21 pires e 2 chicaras, apreendidos em 20 de dezembro de 1940, no posto
fiscal 78 cio Cais do Porto, a vir alegar o que entender a bem do seu
direito, no prazo d.e 30 dias 'úteis. contados da publicação deste, sob
pena de revelia. Processo n. 55.539-10.

Alfândega do Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1911. — facundino
Barcelos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do se. inspetor, convido o dono ou interessado em
10 potes de creme, apreendides em G de junho de 1940*. no posto fis-
cal 112 do Cais do Porto, a vir alegar o que entender a bem do seu
direito, no prazo te 30 dias úteis, conlados cia publicação deste, sob
pena de revelia. Processo n. 55.798-40.

Alfândega do Rio de Janeiro, 29 de janeiro ele 1911. — Juctindino
Barcelos, escrivão.

Alfândega tio Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 mAs

De 'ordem do •Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado em
24 maços de cigarros apreendidos em 20 de dezembro de 1040, no
pasto fiscal 7-8 do Cais do Porto a vir alegar o que entender a bem
do seu direito, no prazo de 30 dias úteis, contados da publicação
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 55.399-10).

Alfândega do Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — Juâutulino
Barcellos, Escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

- De ordem do Si. • Inspetor, convido o dono ou interessado em
2 botijas de vinho verde, 1 litro de Ginja portuguesa, 1 lata e uma
garrafa de azeite apreendidos em 11 de novembro de 1940, no vapor
português "Angola" a vir alegar o que entender a bem do seu di-
reito, no prazo de 30 dias úteis, contactes da publicação deste, sob
pena de revelia. (Processo n. 50.476-41).

Alfândega do Rio cie Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — 'mandato
Barcellos, Escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS ÚTEIS

De ordem do Sr. Inspetor, convido o interessado ou dono de
5 frascos de salitre apreendidos no dia 16 de novembro de 1940, no
posto fiscal 1-2 do Cais do Porto, a vir alegar o que -entender a
bem do seu direito, no prazo de 30 dias úteis, contados da data da
publicação deste, sob pena de . revelia. (Processo n. 50.477-40) .

Alfândega do Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — Jueundino
..Barcellos, Escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS ÚTEIS

De ordem do Sr. Inspetor, convido o Sr. Silv. ino José Machado
ou a quem interessar possa a apreensão de 2 manteigueiras de
prata, 107 broches dourados, 16 ditos prateados, vinte e oito pulsei-
ras prateadas, 73 ditas douradas, 12 pegadores dourados para gra-
vata e 72 cordões prateados, efetuada no dia 2 deste mês, no vapor
"Cuiabá", a vir alegar C) que entender a bem do seu direito no prazo
de 30 dias úteis, contados da data da publicação deste, sob pena de
revelia. .(Processo n. 805-41).

Alfândega do Rio de janeiro, 29 de janeiro de 1941. — "mandato

'.Barcellos,. Escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

.	 De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em 7
pacotes de agulha para crochet. apreendidos em 6 de janeiro de 1.944

,
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"Icap.

no vapor "Soja Marin a vir al egar o que entender a bem do seu di-
reito, no prazo de 30 dias tileis, centeios ria publicação deste, sob pena
de revelia (Processo n. 1.111-41)..

Alfândega do Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — Juv. crulino
Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL Com o PliAzo DE 30 revs

De ordem do Sr.. inspetor. convido o dono. ou interessado em di-
versas mereadoeias, apreendidas em 3 de janeiro de 1911, na chata
"Almoxarifado 5", a vir alegar o que entender a bem do sou (breilo,
no prazo de 30 dias uleis,, contados da publicação deste, sob .pena
revelia (Processo n. 906-11).

Alfândega do Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — Jucendino
&Inatos, escrivão.

9epara/mento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos intereesados,tornamos público pelo pre-
sente edite:1,1'111e, no processo de apreensão de uma saca de café do
despacho 7, de Silo João Nepomuceno, de 30-3-38, para 91 sacas, o
Sr. diretor deste Departamento proferiu o seguinte:

"Despacho

Processo de apreensão 8/J•95-L,

Agência do II io de Janeiro.
Autuado, Ostannisiau . Silva Guimarães.

Visto o processo n. 8/585-L, vindo da Agencia do Rio- de Ja-
neiro, referente à apreensão de uma saca de café da quota L — safra
de 1937-1938 — classificado corno avariedd ur água, e

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previstos na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-38, pelo Departamento Nacional do
Café;

/rendendo a que o infrator não ofereceu defesa, nem requereu
reclassificação l	 café, dentro do prazo de 20 (vinte) dias que

lhe foi cloncielido;
Atendendo a que está patente a infração ao disposto no artigo

1.0, § 19, do decreto-lei n. 51, de 8-12-193,7:
Julgo subsistente o auto de folhas 2, para homologar a apre-

ensão.
Paixe o processo à Agência de origem, para- os fins 'declarados

no art. 15 e seguintes da Er-solução numero 398, de 8-7-1938, de-
pois de feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas
anol ações .

Rio de Janetro, 30 de dezembro de 1910. — NoraMino
diretor".

Dentro do prazo . de dez dias, enteados a partir da data da pu-
blicação deste edital, preleva o interessado recorrer do despacho aci-
ma, para o Exrno. Si'. ministro da Fazenda por meio de requeri-
mento encaminhado por esta Agência.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 19 .11. — Ii. Furtado, contador.
11. Barbosa, gerente.

Depattainento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, tornamos público pelo pre-
sente edital que, no processo de apreensão de 3 sacas de café
do desfracho 71011-261 de 5-1-10, de Assis, para 150 sacas, o Si'. di-
retor deste Departamento proferiu o seguinte:

Despacho

Processo de apreensão a. 9-306-11.

Agência do Rio de Janeiro.

Autuado — Sebastião A. Oliveira.
Visto o processo n. 0-300-R. vindo da Agência do Rio de Janeiro

referente à apreensão de três (3) sacas de café da Quota Retida —
safra de 1939-1950 — classificado corno avariado por água, e

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previstos na
Resolução 398, expedida a 8-7-33, pelo Departamento Nacional do
Café;

Atendendo a que o infrator não oterece. 0 defesa, nem requereu a
reeiassificaeão do café, dentro do prazo de 20 (vinte) dias que lhe foi
concedido;

Atendendo r• que está patente a infração ao disposto no artigo
§1 .0, do deereto-he a. 51, de 8-12-1937;
Julgo subsistente o auto de . folhas 2, para homologar a apre-

ensão.
Baixe o processo à Agência de origem, para os fins declarados no

artigo 15 e seguintes da Itesoluçãp número 393, de 8-7-1938, depois

de feitas, no Contencieso e na Secção de Fiscalização, as devidas ano-.
tacões.

Rio de Janeiro .30 de dezembro de. 19-10. — Naraldino Lima, di-
retor.

Dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da
publicação deste edita', poderão os interessados reeurrer do des-
pacho acima, para o EXPIO. Sr. ministro da Fazenda, por m e io de
requerimenk) encaminhado por esta Agência.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 19 .11. — II. Furtado, contador.,
—11. Borbosa,'.gereni e,

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados tornamos público pelo pre-
sente edital. que no processo de apreensão de Uma saca (h café do
despacho 11 de 23-2-10 de Glicério, para 75 sacas, o Sr. diretor deste
departamento proferiu o seguintes:

Despacho

Processo de apreensão p.
Agência do Rio de Janeira).
Autuado — Marques Henrique & Comp.

Visto o P roc esso n. 9-343-11. vindo da Agência de Rio de Janeiro,
referente à apreensão de uma saca de café da Quota Retida, safra do
1939-1910. classificado Èomo mofado, e

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previstos na
Resolução 398, expedida a 8-7-38, pelo• Departamento Nacional do
Café;

Atendendo a que os infratore s- não ofereceram defesa, nem re-
quereram a reelassificação do café, dentro do prazo de 20 (vinte)
dias que lhes foi 'concedido;

Atendendo a que - está patente a infração ao disposto fio artigo
§ 1.0, do Decreto-lei a. 51, de 8-12-1937;
Julgo subsistente o auto de folha; 2,- para homologar a apreensão.
Baixe o processo à Agência do origem, para os fins declarados no

arti g o 15 e seguintes da Resolue,ão número 398, de 8-7-1938, depois
de feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidne ano-
tações.

Rio de Janeiro 30 de dezembro de 1940. — Noraldino Lima, di-
retor.

Dentro (10 prazo de 10 (dez) dias. contados a partir da data da
publicação deste edita!, poderão ris interessados 	 recorrer do des-
pacho acinin, para o Exmo,	 ministro da Fazenda, por meio dee
requerimento encaminhado por esta Agência.

Rio de janeiro, 23 de janeiro de 1911. — 11. Furtado, contador..
Barbosa, comi( e.

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA 1)0 RIO DE JANERO

Para conbeciniento , dos interessados, tornamos publico pelo pre-
sente edital, (me, no processo de apreensão de duas Sacas de café do
despacho 35-2 .201. de 11-11-30. de Santa Rita do Sapucei, tara 300
sacas, o Sr. diretor :leste Departamento proferiu o seguinte:

Despach,p

Processo de Apreensão a. 9-260-P.

Agência do Rio de Janeiro.
Autuado — Frederico Adamí.

Visto o processo a. 9/260-P, vindo da Agência do Rio de Ja-
neiro referente à apreensão de duas sacas de café da "Quota prefe-
rencial", sofra de 1939-19-10 — classificado como avariado por água,

Atendendo a que dito processo correu os tramites previstos na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-38, pelo Departamento Nacional
do Café;

Atendendo a que o infrator não ofereceu defesa, nem requereu
a reclassificaeão do café, dentro dó prazo de 20 (vinte) dias que lhe
foi coneediele;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no artigo
1.0 § 1.0, do Decreto-lei n. 51; de 8-12-1937:

Julgo subais t ente o auto de folhas 2 para homologar a apreen-
são.

Baixe (1 pr.-Icessn à Agência de origem, para os fins declarados
no artigo 15 e seguintes da Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois
de feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas ano-

.tações.
Rio de Janeiro, 29 do deeembro de 1910. — Noraldino de Lima,

diretor.
Dentro do prezo de dez (10) dias, contados a partir da -data da

publicação dos' e edital, poderá o interessado recorrer do despacho
acima para o Exmo. Sr s Ministro da Fazenda por meio de requeri-
mento encaminhado pois esta Agência.

Rio Jj Janeiro, 28 de janeiro de 1941. — II. Furtado, contador.
— E. Barbosa, gerente.
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MINISfÉR/0 DA MARINHA

Arsenal de Marinha da Ilha das Cabras

SECOÃO DO MATERIAL

GRUPO DE AQUISIÇÃO

Edital de inscrição

— De ordem do Exmo. Sr. Contra-Almirante, Diretor Geral
deste Arsenal, comunica-se aos interessados que se acham abertas de
1 0 da fevereiro próximo até 28 do mesmo mês, inscrições para for-
necimentos a este Arsenal, durante o exercício de 1941.

2 — Estas inscrições- serão de acordo com o edital publicado
no Diário Oficial de 7 de fevereiro de 1940 às páginas 2.213 e 2.214
e Boletim C. C. C. n. 157 de 9 de fevereiro de 1940 às páginas 5 e 6,
diariamente, exceto aos sábados, das 9 às 10 horas e das 14 às 15
horas, no Grupo de Aquisição.

- Grupo de Aquisição do Arsenal de Marinha da Ilha. das Cobras.
em 27 de, janeiro de .1911. — Leonardo Darrafallo, Primeiro Tenente
I. N. Enc. da . Aquisição.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Sande do Exército

DEPÓSITO CENTRAL DO MATERIAL SANITÁRIO DO EXÉRCITO

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 30 .

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente te
registo de vinhos compostos publicada no 4u:trio Ofictal • de 5 do cor-
rente, à página 19.085/86.

Centre Nacional de Ensino e Pesquisar; Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENULOGIA

EDITAL Dz. 31

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE EN01 0G1A

EDITAL N. 32

Chama-se a atenção dos interessados pira o edital referente h
produtos de uso enológico publicado no Diário Wicial de 5 do cor-
rente, a página 19.086.

Chama-se a atenção dos interessados para o 2dital referente
análise de Magro publicado no Diarto Oficial de 5 do corrente, à pá.4f----.
gina 19.086.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ,

— De ordem do Sr. Ten.-Cel. Médico, Agente Diretor deste 	 Divisão de Fomento da Produção Animal
Estabelecimento, faço público, que de acordo - com o art. 52, do Có-
digo de Contabilidade PúbliCa, art. 85, do R. A. E. e instruções apro-
vadas polo n. 4.102, de ti de novembro último, publicado no Didiao
Oficial de 8 do mesmo mês, se acham aber:as até ás 12 horas- do dia
13 110 fevereiro, as inscrições à concorrência administrativa para
aquisição dos artigos de uso habitual, constitutivos dos grupos abai-
xo durante o ano de 1911:

•	 a) Artigos de expediente e embalagem;
In Artigos de construção e embalagem;
c) Ferragens, material de limpeza, etc.;
ri) Acessórios para automóveis.;

— As inscrições serão feitas mediante requerimento dos In-
, teressados, acompanhado cio todos os dbcumentos necessários à com-

provação de sua idoneidade, e as propostas deverão ser entregues
em , envelopes fechados e lacrados até às 12 horas do dia 13 acima
citado.

111 — No Almoxarifado deste Estabelecimento, serão prestaoas
as informações ' necessárias à presente concorrência e se encontram
à disposição dos interessados as relações discriminativas dos grupos
acima, das 12 ás ii horas, diariamene.

Capital Federal, 29 de janeiro de 1941. — Acoris de Albuquer-
que, 2° Tenente Intendente, Almoxarife.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E 0111ZAS PÚBLICAS

DiretOria Regional dos Correios e Telégrafos do 'Distrito
Federal

SECÇÃO ECONÔMICA

,EDITAL DE INTIMAÇÃO

Zrlo tendo, até a presente data, o ex-praticante do tráfego, refe-
rênc.ia VI, Francisco de Assis Cavalcanti, recolhido à Tesouraria desta
Diretoria Regional a importância de 225$6, relativa à indenização efe-
tuada pelo extravio cio • registado ri. 523, procedente da agência de
Queimados, no Estado cio Rio de Janeiro, e endereçado a d. Cedida
Campos, em Palmas, Minas Gerais, conforme consta da Portaria n. 980,
de 5 de novembro de 1940. que o responsabilizou, de acordo com o
art. 41, alínea 12, do Regulamento aprovado pelo decreto n. 20.859,
de 26 de dezembro de 1931, intimoo a que o faça, no prazo de oito
dias, sob pena de ser levantada sua conta de débito e feita a remessa
à cobrança executiva, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 25 de janeirc de 1941. — A. Mourão dos Santos,
Chefe dos Serviços Ecimômicos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL s.

Chama-se a atenção dos interessado; pa: •a o edital referente à
registo vitivintcola oubtreado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 19.085.

INSPETORIA REGIONAL EM PINHEIRO

(Jhaina-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência para fornecimento dé artigos de consumo habitual, publicado
no _Diário Oficial de 29 do corrente, à pág. 1.713.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

(2.a Époc:A)
Pelo presente, ,ciéntifico aos inte s..es.sados, que as inscrições para

prestação de exames em 2. a época, estarão abertas de 1 a 15 de fe-,
vereiro, de 8 às 17 horas, excéto no dia do encerramento, que en-
corar-se-tio às 12 horas,.

Rio de janeiro, 22 de janeiro de 1941. — Tlionzaz Rocha 14g4a>
no impLo. do diretor.

Divisão de Caça e Pesca
O Sr. Melvides Martins, pescador, residente em Iguaba Grande,

Araruania, Estado do Rio, fica intimado a reeolher aos cofres do Te-
souro Nacional ou oa Coletoria Federal do local, a importância de 5010
(cincoenta mil réis) correspondente à multa que lhe foi imposta por
infração do item II do art. 24 do Código de Pesca.

No prazo de 10 dias, a cortar da publicação deste no Didrio
ctal, poderá o infrator recr,rer do despacho desta Divisão, para o Dif.t
retor Ge.ral I o Departamento Nacional da Produção Animal.

C. P.. em 24 de janeiro .dtaiÁL	 canio Faria, 12~.2

Centro Nacional de Ensina e Pesquisas Agronômicas

ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA 	 0111à

Pelo presente, faço público, • pra conhecimento dos interessados
que estará aberta de 1 a 15 de fevereiro,. próximo futuro, de 8 às
17lioras. a inscrição para os candidatos a exame vestibular, sendo
que no dia 15 será encerrada às ;2 horas.

Ao requerimento, que será selado na fôrma do recomendado no
n. : 44 da tabela B, do Decreto 1.137. de 7-10-36. e com a firma re-
conhecida, serão anexados os documentos seguintes:

a) certidão de nascimeato;
b). certificado de exame, da 5.5 série ginasial;
c) atestado de vacinação anLi-variólica; 	 •
d) atestado médico, com declaração de que o caadidato não sofre

de moléstia contagiosa ou repugnante, nem tem defeito físico que o
impossibilite para a profissão de veterinário.

Todos os documentos com as firmas reconhecidas. •
Idade mínima para IIIWCSSO na escola: 16 anos.
O dito requerimento pode ser assinado pelo próprio, pai, tutor

ou. procurador legal.
No ala da inscrição o candidato pagará 60$0, de taxa.
Nos casos previstos nas leis, - os candidatos terão, tambem, de

apresentar' carteira de reservista.
Escola Nacional de .Veterinária, Itio de Janeiro, 22 de janeiro de

1941. — Thomaz Rocha Logóa, no impto. do diretor.
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Divisrio de Terras e Colonização

sEcçÃo DE COLONIZAÇÃO

EDITAL N. 2

Ficara, pelo presonte edital, intimados a desocupar os lotes ns.
328 e 330 do Ni.elea Colonial Santa Cruz, dentro do . prazo de 10
dias, os concessionários Hélio de Albuquerque PorcitIncula, e Ca g

-telar Rodrigues Dias, respectivamente, de acordo com o despacho exa-
rado em 14-1-41, no processo DTC ri. 3.195-40, pelo Sr. Diretor da
Divisão de Terras e Colonização e de conformidade cor-) as letras a, b

pe c, 10, 3.0 e 4.0 e segunda parte dos .§§ 5.°, 6.° e 7.° do art. 33,
do decreto-lei n. 2.009, de 9-2-40.

Secçào de Colonizaçáo, em 21 de janeiro de 1941. -- Mario Rodri-
gues Metro. — Visto. Alvaro Viana, Engenheiro rural, classe K. no im-
pedimento do Chefe da secção. — Aprovo. José de Oliveira Marques,
Diretor

SECÇÃO DE COLONIZAÇÃO

EDITAL N. 3

Ficam, pelo presente edital, intimados a desocupar os lotes ns.
183 e 331, do Núcleo Colonial Santa Cruz, dentro do prazo de 10 dias,
os concessionários, Ton Curill Harrison e Vitorino de Mendonça Ar-
raias, respectivamente, de acordo com o despacho exarado pelo Sr.
Diretor da Divisão de Terras e Colonização, em 30-11-40, no processo
DTC. n. 3.568-40 e de acordo com as letras 3P e 4.° eb e c, 1.°,
Parte segunda dos §§ 5., G.° e 7.°, do art. 33, do decreto-lei n. 2.009,
de 9-2-40.

Secção de Colonização, em 21 de janeiro de 1941. — Mário Bo-
drigues Melro. — Visto. Alvaro Viana, Engenheiro rural, classe K. no
impedimento do Chefe da secção. — Aprovo. José de Oliveira Mar-
ques, Diretor..

SECÇÃO DE COLONIZAÇÃO

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Con-
sórcio Exportador Brasileiro, 5, A., em 25 de janeiro de 1941, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição, sob o número 15.721, os se-
guintes documentos relativos à sua constituição: a) ata da assem-
bléia preparatória de constituição da sociedade, realizada em 23 de
dezembro de 1940, que nomeou os louvados e marcos data para a
realização da assembléia geral de constituição definitiva; b) ata
da assembléia geral de constituição definitiva, realizada cru 2 de ja-
neiro de 1941, que aprovou o limito de avaliação. os estatutos e demais
atos constitutivos, bem como elegeu a primeira diretoria e conselho
fiscal; c)	 recibo de depósito. feito no Banco do Brasil, de 10 Vs so-
bre o capital em dinheiro; n -1) lista dos subscritores do capital so-
cial; e) guia com o pagamento do solo proporcional ao capital. De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu,
Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E. passei a presente
certidão. Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1951. — Lio Baena Machado
Silva. escriturário E. Visto. — Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 995 — 30-1-1941 — 3286).

Departamento Nacional da Indústria e Comércio •

Escola Reminglon S. A.

Pública-forma

marnoÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Es-
cola Remingt on S. A ., em trinta de dezembro de mil novecentos e
quarenta, pelo sr . diretor, certifico mie se acham devidamente ar-

Quivades nesta Repartição, sob o número quinze mil seiscentos e
quarenta e nove, os seguintes documentos: a) ata da assembléia geral,
realizada a dezoito de novenibro de mil novecentos e quarenta, que
aprovou o aumento do capital social de trezentos contos de reis
(trezentos contos de reis) para quatrocentos e cinquenta contos de
réis (quatrocentos e cinquenta contos de reis), bem como outras al-
terações estatutárias; b) estatutos sociais; c) pública forma da guia
com pagamento do selo proporcional ao aumento realizado; d) lista dos
subscritores do atual capital da sociedade. Departamento Nacional de
Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Sil-
va, escriturário da classe E, passei a presente certidão. Rio de Ja-
neiro, oito de janeiro cie mil novecentos e quarenta e uni. — Lia Boroa
nieltado Silva. (Inutilizando duas estampilhas federais no valor to-
tal de cem mil e duzentos róis, sendo uma .de Educação e Saudei.:
Visto, Celso Esteres, diretor da Secção. (Está o carimbo do Depar-
tamento Nac:onal de Indústria e Comércio). Nada mais se continha
em o transcrito documento que me foi apresentado e que a pedido CIO

apresentante para aqui, bem e fielmente fiz cassar para pública forma
do próprio original a que me reporto e que vae ser entregue ao
rp eSmo apresentante juntamente com esta depois de conferida e em
tudo achada certa. Rio de Janeiro, aos vinte dias do mês de janeiro
do ano de mil novecentos e quarenta e uni. E eu, Fernando de Aze-
vedo Milanez, tabelião a subscrevo e assino em oublico e razo. Em
test. (sinal Público) da verdade, Fernando de Azevedo Milonez.

Conferida por mim, tabellião, Olegario Marianno.

Papel selado no valor cio 8600. Sétimo Registo de Imóveis.
Dr. Alberto Burle de Figueiredo. Oficial. João Gonçalves da Rocha
Castro — Oficial interino. Certifico que, em data de hoje, vinte e
oito de novembro de mil novecentos e quarenta, foram apresentadas a
este Registo, pela Escola Remington S. A., e ficaram arquivadas, na
'fuma da lei, folhas do exemplar do Diário Oficial de vinte e seis
de novembro corrente, contendo a publicação da ata da segunda as-
sembléia geral extraordinária da mencionada sociedade, realizada aos
dezoito deste mesmo mês, que aprovou a reforma dos seus estatutos e
o alimento do capital social de trezentos contos de réis (300:0008000)
para quatrocentos e cinquenta contos de réis (450:0008000). O refe-
rido é verdade, do que dou fé. Sobre um selo de Educação e Saúde
de $200. Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. — João Gonçalves
da ~ta Castro. oficial int. Emols. e s.: 298800 (vinte e nove mil
e oitocentos réis). Era o que se continha no documento ora transcrito,
ao qual me reporto; tendo do mesmo bem e fielmente extraído a pre-
sente pública forma, que depois conferi e consertei com o dito ori-
ginal e por acha-la em tudo conforme vai subscrita e assinada, em
público e roxo, por mim, tabelião, interino, aos vinte e nove (29)
dias do mês de janeiro do ano de 1941. Eu, Dante Guarinello, tabelião
interino, a subscrevo o assino, em publico e razo. Em testemunho
nal pilliblico) da verdade. — Donte Guarinello. Conferida por mim [a-
lienais, Olegarm; Marianno,

(C. 994 — 30-1-41 — 82$6)

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDEBA•, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

ACTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 698

Esmeraldino Canis°, estabelecido à praça Tiradentes n. 44, es-
quina da rua Princesa Leopohlina, na cidade do Rio de Janeiro, tendo
infringido as disposições dos arts. 5P é SP, do decreto n. 23.569, de
11 de dCZCSI11)1'0 de 1933, conforme foi verificado pela fiscalização deste
conselho e se constata dos dizeres da defesa apresentada ao CREA
pelo engenheiro civil Henrique Vaz Correia, estar reconstruirei() o
prédio à praça Tiradentes ri. 44, esquina da rua Princesa Leopoldina,
nesta cidade, sem se achar habilitado ao exercício da profissão e in-
fringindo assim as citadas disposições dos arts. 5.° e 8.0, do decreto
ri. 23.569, fica intimado a, dentro do priwo de 10 (dez) dias, a contar
da publicação do presente auto de constatacão de infração no Diário
Oficial, satisfazer o registo de que trata o citado art. S.°, bem como,
dentro do mesmo prazo a apresentar a defesa que tiver, sob pena
revelia, bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo acima concedido,
na tesouraria deste conselho, sito no edifício do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, 5.0 andar, sala 543, à menida Apartei°
Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados das 12 às 13 1/2, o paga-
mento da multa de 5008000 (quinhentos mil réis), de conformidade
com o art. 38.0, letra II do decreto acima referido e em virtude do
fato supra mencionado, sob pena de, não o fazendo, ser enviado o com-
petente auto de multa, independentemente de nova intimação, à auto-
ridade judiciária.

Primeira testemunha: — Evander Piffer.

Segunda testemunha: — João Baptista de Mello.

Rio	 Janeiro. 27 cie-janeiro de 1041, — Beijo Utngraber
Itnelseuto, encarregado do expediente.

EDITAL N. 4

Ficam, pelo presente edital, intimados a desocupar os lotes n.

78 e 235, do Núcleo Colonial Santa Cruz, dentro do prazo de 10 dias,
os concessionários José Heitor Ribeiro e Antônio Egídio de Almei-
da, respectivamente, de conformidade com o despacho exarado pelo Sr.

drYbDiretor • Divisão de Terras e Colonização, em 30-11-40, no processo
DTC. n. 3.368-40 e de acordo com as letras a, é e e, ,§§ IP, 3.° e 4.° e
primeira parle dos §§ 5.° e 7.°, do art. 33, do decreto-lei n. .2.009,
de 9-2-40.

Secção de Colonização. em 21 de janeiro de 1941. — Mário Bo-
drigues Meira. — Visto. Álvaro Viana, Engenheiro rural, classe K, no
impedimento cio Chefe da secrão: — Aprovo. José dc Oliveira Mar-
ques, Diretor.



. Senhores acionistas:
Em cumpriniento ao disposto no art. 50 dos nossos estatutos

sociais, a diretoria tem o prazer de submeter as contas de sua ad-
miniStração durante o ano soda' findo em 31 de dezembro de
1940.

O balanço geral, apenso, demonstra o estado dós negócios da
companhia, a situação das várias contas e os lucros verificados no
ano transato Se qualquer dos senhores acionistas quiser mais in-
formações, poderá obtê-las do secretário-tesoureiro, na sede da com-
panhia, que lhes facilitará o exame dos livros sociais.

Rio de Janeiro. 27 de janeiro de 1941. — Paulo Pires Brandão,
presidente. — Euclusio Guimarães.

COMPANHIA MARITIMA BRASILEIRA

DALANÇC GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
- DisponiVel:

Caixa: Em Banco 	 	 100:0128900
Em Mão 	 1008000	 100:7128000

Fixe:
Instalaçõer e Aparelhamentós:

Material Flutuante 	
Moveis e Utensílios 	
Outros Acessórios 	

3.041:6528685
3:1678500

80:8768900	 4.025:6978085-
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura

da 'Quinta "Região

DISTRITO FEDERAL, RIO- DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE 'INFRAÇÃO N. 699

dade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições dos arts. 8.°
e 17P, do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, conforme
foi verificado pela fiscalização, deste conselho e se constata da foto-
grafia junta ao processo, estar executando obras de reforma e cons-
trução de um prédio 'à rua General Silva Teles n. 28-A, sem se
achar habilitado ao exercício legal da profissão, e ler afixado no
mesmo local uma taboleta na qual se diz "construtor licenciado", in-
rringindo assim as citadas disposições dos arts.. 8.0 e 17.0 do de-
creto n. 23.509, fica intimado a, dentro do prazo cio 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente auto de constatação de infração
no Diário Oficial, bem corno a efetuar, dentro do mesmo prazo acima
concedido, na tesouraria deste conselho, sita no edifício cio Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, 5.° andar, sala 543, à avenida
Aparício Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados das 12 às

de conformidade com o art. 38.0, letra B, do decreto acima referido
13% horas, o pagamento da multa de 5008000 (quinhentos mil réis),

e em virtude do fato supra mencionado, sob pena ,de, não c fazendo,
ser enviado o competente auto de multa, independentemente de nova
intimação, à autoridade judiciária.

Américo Igreja, estabelecido à rua General Gaivão n. 10, na ci-

Primeira testemunha: — Evander Piffer.

Segunda testemunha: — João Baptista de Mello.	 •

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1941. — Helio Lemgruber Netto

Machado, encarregado do expediette.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura

Ao Sr. José Pereira de Oliveira, rua Barão de Bom Retiro n. 275.
— Nesta.

de 10 (dez) dias, ri contar da publicação do presente no Diário Ofi-

cial, fazer prova do alegado em vossa petição de 8-8-40. de ter - re-
querido baixa à Prefeitura do Distrito Federal de vossa licença de ar-
quiteto-construtor.

De ordem do Sr, Presidente ficais intimado a, dentro do prazo

nélio Lengruber NetoRio de Janeiro, 2-5 de janeiro de 1911..
Machado, Encarregado do expediente.

ESTADO DE SÃO PAULO

Universidade de São Paulo

FACULDADE I:)E DIREITO

Concurso para professor catedrática de "C,iência das Finanças"
„.	 .

De ordem do Exmo. Sr. diretor, professor Dr. Sebastião Soares
de Faria, e de acordo com a legislação em vigor, faço público que
se acha aberta nesta Secretaria, das 13 e meia às 14 e rrieia horas,
em todos os dias úteis,, pelo prazo de quatro (4) meses, contado
desta data, a inscrição DO concurso para professor catedrático de
Ciência das Finanças. Ao inscrever-se o candidato entregará ao
secretário 100 (cem) exemplares impressos. de uma monografia
original, ainda náo publicada, com "cincoonta (50) páginas, no mí-
nimo, sobre assunto de livre escolha, pertinente à matéria em con-
curso, instruindo o seu requerimento com: a) caderneta de reser-
vista; ou certidão de 'quitação do ser\ iço militar; .b) diploma do

bacharel ou doutor em direito"; c) prova de cidadania brasileira;

d) folha corrida do Juizo Criminal da Justiça local 'e da policia;

e) atestado de mie. não tem defeito físico que prejudique o ensino,
nem Sofre de moléstia contagiosa; 1) prova de atividade profissio-
nal relacionada com a disciplina em concurso: g} títulos ou obras

científicas que possua; h) recibo da Tesouraria , da Faculdade, do
pagamento da taxa de inscrição, na importância de 30080 (trezentos
mil réis). As provas de concurso, consistem. sucessivamente, nos
lermos da legislação em vigor, a saber: a) prova escrita: b) argui-

ção sobre a Monografia apresentada; c) prova didática. A inscrição
para o referido concurso será encerrada no dia 18 de março de 1941,
às 14 e meia horas. — Qualquer outra informação será prestada nes-
ta Secretaria no horário acima.' S?cretaria da Faculdade de Direito
da Universidade de São Paido, 18 de novembro de 1940. — Flavio

Mendes, secretário.

C. 10.633 — 20-11-10 — 179 5,34	 13- vezes).

SOCIEDADES ANÔNIMAS

Realiz;áivel:
A Curto Prazo:

Devedores em Conta Corrente ... 76:3118500
Juros a Receber 	 5008000

Total	 	 76:8118500
A Longo Prazo:

Depósitos em Caução	 	 17:8408000

. 6108309

4. 235 :6718785

Exigivel:
A Curte Prazo:

Diverss Contas a Pagar 	
Salários a Pagar 	
Impostos a Pagar 	

Não Exigivel:
Reservas:

Reserva para Desvalorização de
Títulos em Depósito • 	 	 840000
Reserva para Depreciação de

Instalações e Aparelha-
mentos:

Material Flutuante 	  .3.018:4288851
Moveis e Utensílios 	 	 5728020
Outros Acessórios 	 	 5:9218055
Reserva para Seguro Material

Flutuante 	 	 211 :610$000
Reserva para Imposto de Renda. 	 10:7468300
Reserva -Legal 	 	 3:817$300

Totais Reservas ...	 3.251:93585211
500:0008000

	

421:7588659	 4.173:G948185,

Passivo de Compensação:
Cauções 	
Obrigações Eventuais (Dr.) 	

Total

'P. AI. Pinheiro, secretário-tesoureiro. — Ernani Jobim PialhoRt
contador.

COMPANHIA MARITIMA BRASILEIRA

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLLIA GERAL DOS

ACIONISTAS A SER REALIZADA NO DIA 31 DE JANEIRO DE 1941'

94:6518500

Pendente:
.Despesas a Amortizar — Seguros 	

Ativo de Compensação: •
Títulos Caucionados pela Dire-

toria 	 	 10:0008000
Obrigaçõe.s Eventuais (Dr.) 	 	 5:0008000	 15:000000

Total. 	

Passivo

22:2448900
16:5928900
9;1398800	 A7:977$00

Capital 	
LucJos e Perdas

• a.

10:0008000
5:0008000	 15:0008000

4,236:6718785



Alfredo de Seque:ra Jorge. Diretor-Presidente. — Manoel Tei-
xeira, Guarda-livros — 32.879.

SEQUEIRA JORGE S. A.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E FERDAS. REPERÈNTE AO IMANCO

ENCERRADO EM s0-12-940
Período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1910

Dado
1940:

Contas Correntes 	
Moveis e Utensílios 	
Fundo de Reserva 	
Dividendos 	
Impostos. 	

A Despesas Gerais, Aluguel e Conservação do
Prédio. Despesas de Correio, Despesas •"e Via-.
gens. Donrd ivos. Encargos Sociais, Estampilhas
de Vendas Mercantis, Gratifiencões. Or''enados
e Retiradas, Seguros, Comissõas, Estampilhas
Adesivas. Despesas Bancarias. Juros Bancários

Juros Pagos 	

Cr.'dito
1910:

A
A
A
A
A

70 :4158100
8:2108700

35:0178208
420:0008000

67 :1018200

1.859:6618020

2.160:738858

'De Caixa 	 	 91:70.18300
De Contas Correntes 	 	 114 :8258538
De Juros Recebidos 	 	 58 :2r awo
De Fazendas Gerais 	 	 2.165 .9988200

2.466:7388r.38

Lucro verificado:
Importância creditaria
Importância credir..ata

a Fundo de Reserva 	
a Dividêndo.s 	

35 :017i2(8
420:00~0

45:"4:01782f.'s

Sequeira'Manoel Teixeira, Guarda-livros — 32.879 — Alfredo de
Jorge, Presidente.

(N. 1.038— 30-1-11 —

l a ,,I
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SEVIEIRA JORGE, S. A.

BALANÇO ENCEMIADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ative
Imobilizado:

Móveis	 e	 Utensílios	 	
Disponível:

Banco	 Boavista	 	
Banco	 Holandês	 Unido	 	
Banco Andrade Arnaud 	
Banco Português do Brasil 	
The National Cily Bank of New York 	
Caixa

ReaI izável :
Títulos a	 Receber	 	
A	 Sequeira & Cia. fada — c/Participação 	
Fazendas	 Gerais	 (Compras)

De resultado pendente:
Depósitos	 	

De Compensação:
Ações	 Caucionadas	 	  	 •

10 : 000 8000

3 :9318800
2:1098000

3168100
75:2888800

7 :9118000
119:1598151

7.746:9518100
1.150:0008000
4.012 :0008000

1:2008.000

230:0038000

13.188:9278251
•

Poss ív 9

CAMPANHIA MARITIMA BRASILEIRA

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Ano de 1910

Débito

Despesas gerais .. 	
	

1.298:1158200
Impostos — Diversos 	

	
19:8708800

Provisão para imposto de renda 	
	

10:7468300	 30:6178100

Amortização do ativo . 	
	

175•:8918200
Perdas diversas 	

	
6 :7288261

Reservas e fundos especiais:

seguro material flutuante . 	
	

106:1108000
Reserva legal .	 3:8178300

neuiDesvalorização apólices	 1008000
	

110:3278300

saldo disponivel para o exercício seguinte 	
	

421:n88659

Total .	 . 	
	

2.043:7108723

Crédito

Saldo não distribnido dos birros anteriores 	 	 319:2308023
Renda — Transportes marítimos 	  1.692:6338900
Lucros diversos	 1:8768800

Total	 2 .013 :7408723

R. 31. Pinheiro, secretário-tesoureiro. — Eranal' Jobiat Fialho;
contador.

PARECEB

Os abaixo assinados, membros do conselho fiscal da Companhia
Marítima Brasileira, tendo examinado cuidadosamente a escrita da
companhia, comparando os lançamentos aí feitos com os documentos
em arquivo, são de opinião que o balanço levantado em 31 de dezem-
bro de 1940 é a expressão da verdade, e -que, portanto, os atos •da
diretoria devem ser aprovados como apresentados.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de '1941. — H. C. Morlssy, —

Nilo Arcos. — D. Grassani.

Exigível:
Alfredo (e Sequeira Jorge 	 1.658 :3778339
Norberto de Medeiros 	 	 97 :6018800
José	 COrteZ	 	 2:2678600
Banco Comércio e Indústria «e Minas Gerais 43'4890
Bank of London & South América Lild.	 	 246 :3038700
Banco do Brasil	 	 1.255:758100
Banco Nacional	 Ultramarino	 	 1.011 :0)J58300
Banco da Provirain do Rio Grande do Sul 	 276 :618a000
Obrigações a Pagar 	 492 :2°78100
Contas	 Corrantes	 	 456 :2958928
Dividendos 	

Não exigível:
Capital
Fundo de Reserva 	
Riscos de	 Conta	 Própria	 	

De Compensação:
Caução	 /a	 Diretoria	 	

420:0008000

7.000:0008000
196 :7328881
12:1618100

•	 330:0008000

;,

13.188:9278251
"Ir

A Diretoria da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas,
usando das atribuições que lhe foram conferidas pela assembléia ge-
ral extraordbária, realizada a 1 de_ março deste ano, efetivou a in-
corporação da mesma à Companhia Brasileira de Mineração e- S:de-
rurgia S. A.. de acordo com a autorização constante do Decreto-lei
n. 9 .351, de 28 de junho de 1910. Em virtude da incorporação os
acionistas da Vitória a Minas icem direito a receber 16 ações ordiná-
rias de 5$0 da companhia incorporadora por cada grupo de 25 ações
ia incorporada, com opção para receberem em dinheiro a importán-
eia de 3$2, por ação, quantia que resulta da diferença entre o ativo

, e o passivo da incorporada. Na preocupação de acautelar os inte-
resses dos acionistas da Vitória a Minas, a diretoria da mesma ceai-
seguiu da Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A., a
troca de cada ação da incorporada por 8 ações preferenciais ao por-
tador da incorporadora, juros de 6- `,1, ao ano, sern acumulação e sem
direito a voto, do valor de 5$0 cada uma, pelo que subscreveu, desde

-logo ' nos termos da autorização que lhe foi concedida, sob número
quatro, na as.sembléia já referida,, as ações necessárias para a troca.
Assim, convida os acionistas da Vitória a Minas a virem, no escritó-
rio da companhia, à rua Teófilo C/leni n. 72. das 13 às 15 horas dos
dias uteis. menos aos sabados, receber ás suas novas ações, mediante
a entrega das antigas. .

Aos acionistas, que . preferirem, será feito o pagamento em di-
nheiro, a razão de 3$2, ou em ações ordinárias, à razão de 16 da in-
corporadora por grupo de 25 da incorporada, ficando assegurado aos
que possuirem menos de 25 ações, o direito de receberem em ações
da incorporadora, pagando a diferença em dinheiro.
• Os acionistas, que não comparecerem até o dia 31 de janeiro de
1941, serão considerados como dando preferência ao recebimento em
dinheiro, para o que será feito depósito em um banco desta capital.
onde lhes será facultado o recebimento de 382 por ação que apresen-
tarem.

IV° de Janeiro, 18 de dezembro de 1910. — O presidente, Alvaro
-de ("0:reira CHstro.

(C-11 .287-20-12-1940-31882-6 vs.)

(N. 1. 040-30-1-11-20180)

COMPANHIA ESTRADA DE FERRO VITÓRIA A MINAS

Aos Srs. Acionistas:
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Senhores acionistas — Cumprindo o disposto na lei e em nossos
estatutos, vimos apresentar-lhes e submeter à vossa apreciação e
aprovação o balanço e demonstração da conta "Lucros e Perdas" re-
ferente ao exercício findo em 31, de dezembro . de. 1940.

Temos satisfação em comunicar-lhes que os resultados foram
compensadores e que as vendas dos lotes de terreno continuam pro-
cessando-se normalmente. Estamos envidando os nossos melhores es-
forços no sentido de ultimarmos, no decurso deste ano, a venda dos
lotes que restam.

Como sempre, permanecemos ao vosso inteiro dispôr para pres-
tar qualquer esclarecimento.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — B%lmiro Mendes de Vas-

conceitos, presidente.

"Bairro de Fátima Sociedade Anônima"

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940
•

Ativo

Terrenos 	 	 729:000000
Veículos e Semoventes 	 	 450000
Móveis e Utensílios 	 780$000 730:830000

Devedores por terrenos contratados 	 1.010:091$300
Contas Correntes 	 962„:922$900
Efeitos a	 Receber	 	 2:000000 1.975:014$200

Terrenos Contratados 	 2.479:579$800
Ações	 Caucionadas	 	 100:000$000

5.285:424$000

Passivo

Càpital	 	 1.500:000$000
Fundo de Reserva	 	 336:959$600 1.836:959$000

•	 Gratificações a distribuir 	 3:100000
Quota de previdência, pessoal 	 223$000
4.° dividendo .. 	 150:00(4000 153:623$600

Contratos de vendas	 	 2.4%:579$800
Contratos pendentes 	 715:261$000
Caução da diretoria 	 100:000$000

5.285:124$000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940 — Rei miro Mendes de Iras-

conceitos, presidente. — Carlos Batista, contador.

BAIRRO DE FÁTIMA SOCIEDADE ANóNIMA

t3ALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

(Demonstração da conta "Lucros e Perdas")

Débito

Comissos 31 :131000
Impostos e licenças 	 	 5 :389$300
Publicações e propaganda 	  9:722$000
Quota de previdência, n/ contribuição 	 1:27(4500
Arruamentos 7 :210200
Despesas gerais	 	 109:570500
Percentagem à diretoria. 155:830900 320:172$100

4.° dividendo 	 150:000$000
Fundo de Reserva 	 43:155$800 193:155$800

513:328$2011

Crédito
Juros	 . 	 45:001$300

Terrenos 'contratados:

Lucro apurado	 	 467:033$300
Saldo da conta.	 .	 . 	 1:293$600

513:328$200

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Delirar° Mendes de
YaSconeellos, presidente.	 Carlo.R Batista, contador.

BAIRRO DE FÁTIMA SOCIEDADE-ANONIMA
PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros efectivos do conselho fiscal da.
Bairro de Fátima S.A., tendo 'examinado o balanço e contas apresen-
tadas pela diretoria, verificaram encontrar-se tudo em devida ordem e
regularidade, pelo que são de parecer que devem ser aprovadas pelos
senhores acionistas e que aos lucrgs verificados deve ser dada a apli-
cação proposta pela diretoria.

• Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — (assinados) Antonio
Bordollo. — Antonio Farias. — NelsOn Gonçalves Neto. 	 •

(Transcrito do livro respectivo.)
(N. 1.17,1 — 30-1-41 — 180$5)

SERVIÇOS HOLLERITH S. A.

Instituto Técnico de Organização e Controle

(I. T. O. C.)

ATA , DA .ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA A 10 DE JANEIRO
DE 1941

Aos dez dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e qua-
renta e um, às 10 horas, os acionistas reuniram-se na sede da socie-
dade representando 4.720 ações das 5.000 que constiuem o capital,
cuja presença foi regularmente comprovada pelo registo no livro
próprio, assim como, ficou devidamente comprovado que as ações no
portador já estavam depositadas na secretaria „da sociedade com z,
antecedência legal. O diretor presidente abre a sessão, e declara que
a presente reunião extraordinária fora convocada de acordo com RO
publicações feitas no Diário Oficial de 3, 4 e 7 de janeiro de 1941 u
no "O Jornal" de 3, 4 e 5 do mesmo mês e ano, afim dos senhore0
acionistas tomarem conhecimento e deliberarem sobre os assuntos'
mencionados na ordem ' do dia da assembléia convocada, a saber: o)
adaptação dos Estatutos nos artigos atingidos pela nova lei das so-
ciedades por ações; G) alteração dos Estatutos na parte relativa a
administração; c) eleição de diretores para cargos vagos ou novos, e
recomposição do Conselho _Fiscal, na forma da lei. Em seguida o di-
retor presidente declarou que ia ser procedida a escolha da mesa o
que . foi feito tendo sido eleito Presidente o Sr. Otávio Martins Ri-
beiro que convidou para secretariar os trabalhos os senhores Osvaldo
de Castro Dolabella e José Pereira Tinoco. Empossado o presidente,
passa à ordem do dia declarando ter a diretoria deliberado ,apresentar
um projeto da Reforma Geral dos Estatutos enquadrado nos dispo-
sitivos da nova . lei, na forma da convocação, o qual ia submeter a.
discussão da assembléia. Em seguida pediu ao secretário para ler o
projeto de reforma dos Estatutos apresentado pela administração, o
que foi feito. Submetido o projeto à. discussão, os acionistas por una-
nimidade declaram que conheciam o projeto de reforma ora apre-
sentado e o aprovavam integralmente, devendo a secretaria da so-
ciedade, dentro do prazo que a lei confere, preencher as formali-
dades legais, ora extensivas aos demais livros das sociedades por
ações, na Recebedoria Federal e no Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio. Determinou, pois. o presidente, que fosse inserto
em„ ata • os seguintes estatutos aprovados: Estatutos: — Capítulo
— Denominação, Sede,' Objeto e Duração — Art. 1.° A Serviços
Hollerith S. A. Instituto Técnico de Organização e Contrôle — (I.
T. O. C.) constituiria no Rio de Janeiro a 6 do janeiro de 1934, re-
ger-se-à, desta data em diante, por estes estatutos e pelas leis em
vigor. Art. 2.° A sociedade tem a sua sedo e fôr° na Capital Federal,
podendo estabelecer sucursal, filial, agência ou simplesmente represen-
tação em outro,lugar, no pais ou no estrangeiro. Art. 3.0 A sociedade
tem por objeto; a) o estudo e execução de trabalhos de organização
e contrôle contalAl o estatístico, de empresas particulares ou insti-
tuições públicas; proceder a perícias téenicas sobre economia e
finanças de entidades públicas ou particulares, emitindo os respectivos
Pareceres. atestados ou certificados; e) importar por conta própria,
comprar, vender, locar e instalar maquinismos e mercadorias que se
relacionem, por 'sua natureza, com os serviços técnicos de organi-
zação • e contrôle; d) representar firmas, empresas. companhias e fa-
bricantes ou vendedores de maquinismos e mercadorias especiali-
zados para os trabalhos técnicos de organização e contrôle e Instituto
de E0C0110Illia e Finanças. Art. •.° O prazo de duração da sociedade
será de cinquenta anos, contados da data da fundação e poderá ser
prorrogado por deliberação da assembléia geral. Capítulo 11 — Do,
capital e ações — Art. 5. 0 O capital social é de cinco mil contos de
réis (5.060 :000$000), já integralizado, dividido em cinco mil aches
ordinárias, nominativas ou to portador, de um conto de réis réis
(1:000$000), cada unia. Parágrafo único — As ações nominativas
poderão ser conVertidas em ações ao portador, assim como as ao
portador em nominativas, a requerimento dos acionistas, lavrando-se
termo de conversão no livro próprio e substituindo-se as cautelas ou
títulos respectivos. Art. 6.° As ações serão indivisiveis em relação
à sociedade e deverão ser assinadas pelo diretor presidente e outro
diretor. dando cada ação direito a um voto em assembléia geral.
Art. 7.° A transferência das ações nominativas efetuar-se-á na sede
social, por termo lavrado no livro de "Transferência . de Ações Nomi-
nativas" e assinado por um ou 'mais diretores, pelo cedente
e cessionários ou seus legítimos representantes. — Capitulo III —
Da Administração da Sociedade. — • Art. • 8.0	 Compor-se-

BAIRRO DE FÁTIMA SOCIEDADE ANÔNIMA

RELATÓRIO DA DIRETORIA RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 1940

c-



1,..3a	 si , sia-feira 31

II	 iii	 1	 III	 lb	 liii	 IIIÍ	 11111111111	 II	 1

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Janeiro de 1941

a diretoria da sociedade- le sete membros, a saber: UM diretor
presMente; dois vice-presidentes e quatro diretores todos elei-
tos pelo pea is, ilC Ires anos, podendo ser reeleitos e quando não o
sejam, tiei'V Il'aJ até a plisse dos novos eleitos. Parágrafo 1 — Os Di-
retores garantirão a sua gesta) com cinco (5) açóes, que só poderão
ser levantadas depois de aprovadas as suas contas. Parágraio 2 —
A investidura do cargo for-se-á por termo no livro de -Atas e Re-
uniões da Diretoria" - , assinado pelo,respectivo Diretor. Art. 9.0 —
O Diretor Presidente perceberá os lionoeiÁ.ries determinados pela as-
sembleia geral e os demais Diretores terão os seus honorários fixa-
dos pele Diretor Presidente. Art. 10 — A Diretoria terá as atribui-
ções e poderes que a ici lhe confere para assegurar o funcionamen-
to regular da Sociedade e tieverá elaborar o novo Regulamento in-
terno do mesmo .	 rt 11 — Compele privativamente ao Diretor
Presidente: 1) Superintender iodes os negócios, operações, interesses
e direitos da Sociedade, ditando-lhe a orientação económica e fi-
nanceira; 2) Supervisionar os atos dos demais diretores da Socieda- •
de; 3) Representar a sociedade, ativa e passivamente, em juizo ou
fora dele; 4) Abrir 'filiais, sucursais,- agências, onde os interesses
da Sociedade o exigirem, nomeando os seus gerentes; 5) Designar
representantes da Sociedade; 6) Fixar atribuições, salários e bonifi-
cações, bem assim nomear, contratar, transferir e demitir emprega-
(los em geral; 7) Fazer com que seja observado o -Regulainento In-
terno da. Sociedade; 8) Exercer as demais atribuições previstas em
lei e nestes estatutos. Art. , 12 — O Diretor Presidente, ou dois dire-
tores, conjuntamente, podão constituir procuradores "ad-negolia"
e "adjuditia". Parágrafo único — O Diretor Presidente, ou dois di-
retores conjuntamente ou ainda um diretor e um procurador legal-
mente habilitado, poderão firmar contratos, emitir, aceitar e en-
dossar títulos, abrir e movimentar por meio de cheques e ordens de
pagamento, as contas correntes bancárias da sociedade, fazer e le-
vantar depósitos e cauções, receber e dar quitação, Art. 13 — Ao
Diretor Presidente, conjuntamente com outro Diretor, compete: con-
trair empréstimos, bem como avalizar e descontar títulos. Art. 14.

O Diretor Presidente, na sua ausência ou afastamento temporá-
rio, designara dentre os membros da Diretoria, seu ou seu. , substi-
tutos, e caso não o faça, os poderes serão exercidos pelos dois Vice-
Presidentes, conjuntamente. Parágrafo unico — Em ' caso de vaga
ou renúncia, o Diretor Presidente será substituido pelos dois 'Vice-

- Presidentes, conjuntamente, até a primeira assembléia geral.
Art. 15 — Aos Vice-Presidentes e treinais Diretores compete coope-
com o diretor inwidente na administração geral da Sociedade e,
particularmente, praticar os ato s a que se referem os artigos 12.° e

_e seu parágrafo único, e, ainda, substituir o diretor presidente na forma
do artigo 14.° — Art. 16.0 Em caso de substituição per vaga, renun-
cia ou afastamento de qualquer dos diretores, excetuado o previsto no
artigo 11a0, os demais diretores indicarão um dentre Os componeetes
do cargo de diretor técnico para preencher o cargo vacante, até a
realização da assembléia geral de eleição. Art. 1;.° Como orgãos
subsidiários da Administração e supervrsionados pelo diretor presi-
dente da Sociedade manterá: Um consultor técnico; Um corpo de di-
retores técnicos assistentes. Art. 18.° O consultor técnico, eleito pela
assembléia geral, dentre pessoas de notório valor profi gsional, terá
como atribuições elaborar planos e projetos de serviço para ampliação e
irradiação dos objetivos e interesses da Sociedade, emitir pareceres e
responder às consultas formuladas pelo diretc.r presidente. Pará-
grafo único. O consultor técnico perceberá os honorários fixados peto
diretor presidente e exercerá seu cargo pelo prazo de um ano, podendo
ser re-eleito. Art. 19.0 O corpo de técnicos assistentes será no máxi-
mo de 20, eleitos pela assembléia geral ordinária pelo prazo de um
ano, dentre . os funcionários da Sociedade que tenham demonstrado
dedicação e capacidade excepcionais. Art. 20. O Corpo de técnicos as-
sistentes, terá como atribuição cooperai' com o diretor presidente na
parte técnica da Sociedade e os seus componentes perceberão ir-re-
muneração fixa mensal de 1:00~0 (um conto de réis) nada im-
pedindo, entretanto, que exerçam na sociedade outras funções, remu-
neradas ou não. Capítulo IV — Do Conselho Fiscal — Art. 21.° O
Conselho Fiscal será constituido de três membros efetivos e três su-
plentes, acionistas ou não, eleitos anualmente pela assembléia geral
ordinária e cujas atribuições são as definidas em lei. Parágrafo 1.0 —
Um dos membros do Conselho Fiscal deverá ser perito contador Is-
galmente habilitado. Parágrafo 2•0 — A remuneração do Conselho
Fiscal será fixada anualmente pela assembléia geral. Capítulo V —
Das assembléias — Art. 22.° As assembléias, por sua natureza ordi-
nárias ou extraordinárias, .serão constituidas e convocadas na forma
da lei, reunindo-se ordinariamente até o dia 30 de abril de cada ano e ex-
traordinariamente sempre que as necessidades sociais. exigirem o pro-
nunciamento dos acionistas. Parágrafo único. Os anúncios de convocação
publicados pela imprensa como manda a lei, mencionarão o dia, a
hora e o local da reunião e ainda que sumariamente a ordem do dia.
Art. 23.0 — Él permitido aos acionistas fazer-se representar por pro-
curadores especiais, lambem acionistas, desde que não façam parte da
Diretoria, de seus orgãos subsidiários ou do Conselho Fiscal. Art. 24.0
— Os possuidores de ações ao portador para que possam tomar parte
nas assembléias deverão depositá-las no escritório da Sociedade três
dias, no mínimo, antes da realização da assembléia. Art. 25.° — As

-• decisões serão tomadas por maioria absoluta de votos, a não ser nos
casos expressamente previstos na lei. Art. 26. 0 — A assembléa geral
será presidida por um dos acionistas eleito dentre os presentes. que
escolherá outro acionista para secretariar os trabalhos.. CAPITULO VI
— Exercício Social — Art. 27.° — O ano social terminará cio 31 de
janeiro de cada ano. l'slo 1im de cada exercício social proceder-se-á

ao balanço geral, com observância das disposições legais, e dos lucros
líquidos se deduzirão: 1) 5 % (cinco por cento) para constituição do
um fundo de reserva para assegurar a integridade do capital, dedu-
ção essa que deixará de ser obrigatória quando dito fundo de reserva
atinja 20 % (vinte por cento) do capital. II) Os lucros restantes, se-
rão aplicados de acordo com o que for determinado pela assembléia
geral ordinária. CAPITULO VII — Disposições Transitórias — Ar-
tigo 28.° — O primeiro mandato da diretoria eleita na Assembléia Ge-
ral que aprovar estes Estatutos, conNaraS a contar da data da posse
e terminará em 1911 com a eleição e posse dos novos diretores. Pa-
ragráfo único — O Conselho Fiscal e os componentes dos orgãos técni-
cos subsidiários eleitos na mesma assembléia geral exercerão seu
mandato a contar da data da sua posse até a posse dos seus substitutos
em 1942. A segulr o presidnte comunica a renúncia dos sts. dire-
tores, membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, feita em virtude
da reforma estatularia ora aprovada. Por proposta do acionista se-
nhor Osvaldo Fernancie,s Bouças, a assembléia aceita unanimemente
a renúncia e concorda MIM v010 de louvor pelos bons serviços presta-
dos pelos mesmos. O sr. presidente solicita ainda aos senhores acio-
nistas que deliberem sobre o último assunto da convocacão, isto é, a
eleição dos membros da diretoria e dos componentes dos orgãos sub-
sidiários, conselheiros fiscais e seus suplentes, assim como determi-
nem a rennmeração do presidente e dos membros efetivos do Con-
selho Fiscal. Procedida à eleição, verificou-se que foi eleito por una-
nimidade para o cargo de presidente o senhor Valentim Fernan-
des_Bouças, brasileiro, residente à roa Pompeu Loureiro, número 48,
nesta capital. estabelecendo ainda a tisseinbléia os seus honorários
mensais de 2 .5 :000$0 (vinte cinco contos de réis) . Em seguida iam-
bem foram eleitos por unanimidade os dois vice-presidentes, e os
quatro diretores a saber: 'Vice-presidentes, Otávio Martins Ribeiro,
brasileiro, residente á rua Otaviano Hudson n. 33, nesta capitai, o
Vitor Coelho Bouças, brasileiro, residente á rua Pompeu Loureiro
n. 413, nesta capital; diretores: António Carlos de Oliveira Mafra, bra-
sileiro, residente á rua Pontes Correia n. 51; Pedro Velho Tavares do
Lira, brasileiro, residente á rua Itú n.. 9, ambos nesta capital; JosO
Gomes Coimbra, residente em São Paulo; Abraão Fernandes Bouças,
.residente em Porto Alegre, ambos brasileiros. Para os órgãos subsi-
diários foram eleitos os seguintes: Consultor técnico Henrique de AI;
incida Gomes, engenheiro civil. resideete nesta capital; corpo de téc-
nicos assistentes: Osvaldo Fernandes Bouças, José Pereira Tinoco,
Milton Soares, Charles Tadeu Javes. limilio Tavares . de Macedo. Miguel
Angel Aloy, Percio do Rego Freitas, Enéas Mbrega de Assis Fonseca,
Mário Aries Requejo, José -Cupertino da Silva, Carlos Kerr, Julian Cho-
rei, Hamar Carvalho, Oscar Alvim Schmidt. Leonam Aché Pilar, Caries
Alberto Kerr. Gabriel Martins dos Santos Viana Filho, todos residentes
no país. Finalmente foram eleitos: Membros do Conselho Fiscal —
Jack -von Ocitel-Tebfriça, perito contador; António Ferraz, comerciante;
Alberto Braga Lee. comerciante, todos residentes no Rio de Janeiro.
Suplentes do Conselho Fiscal -- José Dolabela, comerciante; João Paes
Barreto. advogado, Rui Lowndos, banqueiro, todos residentes nesta ca-
pital. Aos niembios efetivos do Conselho Fiscal, foi fixada a remune-
ração de 5000 (quinhentos mil réis) nos sessão. Nada mais havendo
a tratar e 'miguem tendo pedido a palavra o Sr. presidente pede aos
Srs. acionistas que permaneçam no recinto durante a lavratura
presente ata que, lida e unanimemente aprovada vai por mim' primeiro
secretário assinada com todos os demais acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1911. — Aro Thamaz Coelho, José
Pereira Tinoco, Oclavio Martins. Ribeiro, Valentim F. Bouças. Henri-
que de Almeida Gomes, Pedro Velho Tavares de Lyra, Osicaldo é' Bou-
ças, Abra/tão Fernandes Bouças, Victor Coelho Bouças, José Cupertmo
da Silva, Beatriz Norris Brandiío e Antonio Carlõs de Oliveira Mafra.

Confere com a cópia autenticada pelo D. N. I, C. do M. do Tra-
balha inclusa. Publique-se em 30-1-41 — Serviços Hollerith S. A. —
Instituto Técnico de Organização e Controle, Antonio Carlos de Oliveira
Hafra, diretor-secretário-auditor.

(N. 1.046— 30-1-41 — 312rS1)

COOPERADORA PATRIMONIAL S: A. — "COPAI'
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 31 DE

DEZEMBRO DE 1910
Aos trinta e um dias do mês de dezembro de mil novecentos

e quarenta, -às dez horas, em sua sede social, à Avenida Rio Branco,
62-2.° andar, nesta Capital, presentes todos os acionistas da Com-
panhia, conforme a lista de presença, declara o senhor diretor-
gerente que em 28 do corrente em comunicação pessoal e por
carta, recebeu o pedido de demissão do senhor diretor-presidente,
porque acabava de ser nomeado — "rocurador da Justiça do Tra-
balho. Nessas condições solicitava fosse escolhido um substituto
entre os senhores acionistas na forma do parágrafo 1. 0, art. IX.
É então aclamado o Dr. . Alberto de Azevedo que assume a pre-
sidência, convidando para secretário o Dr. Regato Lomba. Inicia-
dos os trabalhos, foi lido pelo senhor secretário o edital da con-
vocação da presente assembléia publicado no "Diário Oficial"
de 18 do corrente mês, o qual consta de eleição da nova diretoria,
por terminar hoje o mandato, tratar de outros assuntos de inte-
resse geral • aprovação dos atos da diretoria'. Seguindo a ordem,
diz o senhor presidente que, na forma dos estatutos vai mandar
proceder à eleição da Diretoria para o novo exercício, lamentando
que a presidência da Companhia por motivo tão imperioso não
possa lambem recair sobre o nome do Dr.. Atílio Vivaqua. O di-
retor-gerente com a palavra, demonstra o seu sentimsnto pelo afas-
tamento do digno diretor-presidente, restando-lhe, porem, o prazer
-de dirigir-lhe os votos de felicitações. A essas palavras todos os
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MONTEPIO GERAL DE ECONOMIA DOS SERVIDORES DO ESTADO:

No balanço geral de 31 de dezembro de 1940, publiaado à
gina na 1.720, do "Diário Oficial" da 29 do corrente, na parcela
ferente ao Ativo, onde se lê:

"Edifício Montépio — Saldo desta conta 4 .518 :853$3."

Leia-se:
"Edifício Montépio — Saldo desta conta 4.518:858$3."

• Na parcela "Transitório — Consignanle clempréstimos — Saldo
d/conta 5.639:5307."

Leia-se:

"Transitório
5639:583$7."

E, 'finalmente no Passivo onde se lê:
'31.328:847$8".

Leia-se : "31 .823 :847$8'.

pa-
re-

- Consignante c./empréstimos — Saldo diconta

Avisa-se aos senhores acionistas desta Companhia que estão à
•sua disposição na sede da mesma, à rua cio Ouvidor n. 102-1. 0 andar,
os documentos a que se refere o arta 99 do Decreln-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940, para serem examinados.

• Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1941. — Dr. Nelson Ottoni de
Rezende, presidente.

(N. 981 — 28-1-41 — 33$7,—. vezes)
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acionistas presentes manifestaram o seu aplauso e solidariedade.
O 1)r. Atílio Vivaqua agradece sensibilizado as manifestações da
assembléia e dia que caberá guardar do seu companheiro de dire-
tora e de todos que com ele trabalharam a lembrança do bom con-
vívio. Acrescenta esperar que se persista no mesmo proposito de
não visar apenas lucro e que sé prossiga, conforme desejo do proprie-
tários contratantes o grande plano elaborado para as terras da Estrada de
Rodagem Rio-Peirópolis, projetando assim malho: base. em qualquer
tempo, para o futuro desenvo:vimento da região. Procedida à
eleição e apurados os votos, foram escolhidos por grande maioria
para Diretor-Presidente o senhor Pedro Vivacqua, e para Diretor-
Gerente o Dr. Américo Ourique Machado. Em seguida, o senhor Pe-
dro Vivacqua agradece a sua escolha mas lamenta sinceramente,
pelos cargos que já tem, não dispor de tempo para aceitar o cargo.
Com a palavra b Dr. Américo Ourique Machado, tambem declara
que já na penúltima ala da diretoria, DO dia vinte de julho, havia s
consignado a sua resolução de não prosseguir na direção da Com-
panhia por aer • materialmente impossivel, com os afazeres da sua
clinica, atender à atual administração com a nova execução dos con-
tratos de vendas e administração de terras. Por proposta do Dr. lo-
tando Pinho, após justificar o seu pensamento e baseado na pre-
visão dos próprios estatutos, foi pela assembléia aprovado gira o
cargo de Diretor-Presidente ficaria temporariamente vago ala à
próxima assembléia. Procedida então à nova distribuição de cédulas
para a escolha do Diretor-Gerente e recolhidos os votos foi aleito
curo oitocentos, votos o Dr. Alberto de Azevedo. O Dr. Ataca° de
Azevedo declarando aceitar a sua eleição diz: que assim-int a ge-
rência da Companhia com a condição de lambem na próxima Rasem-
bleia lhe ser dado um substituto, pois, sómenle por estes próximas
dois meses poderá dispa' , de tampo necessário a essa administração.
Em seguida, pelo senhor Secretário passa a ser lida a ata da Dire-
toria, 'lavrada no livro especial, do dia 16 do corrente mas. Com a
palavra o Diretor-Gerente Dr. Américo Ourique Maehádo passa a
relatar minuciosamente os principais fatos ocorridos na sua admi-
nistração como acabam de sei' mencionados na ata lida pelo senhor
Secretário onde constam os assuntos de interesse geral, as prpvi-
dências tomadas e as que deviam ser submetidas à aprovação da
assembléia. Depois de ampla discussão dessa ata é a mesma apro
vada sendo por unanimidade deliberado que o novo Diretor-Gerente fi-
que com todos os poderes necessários para a execução das providên-
cias sugeridas, como lhe compete pelos e2tatuto e sendo ainda par es-
colha da assembléia aclamados os nomes-dos ilustres advogados Drs.
Carlos Rocha Mafra de Laet e lotando Pinho que, com o Diretor-Gerente,
constituirão a comissão que a ata da diretoria sugeriu fosse &sag-
nada, para organizar não somente um plano de reajustamento geral,,
como lambem para adaptação dos estatutos da Companhia à nova
Lei das Sociedades Anónimas. Os mémbros do conselho fiscal, se-
nhores Pedro Vivacqua, Carlos Rocha Mafra. de Laet e Alfredo do
Assis Curvei°, declaram que acompanhando a dec:aração da dire-
toria, consignada em ata, lambem abrem - mão de qualquer hono-
rário, como pre-vê o artigo XXV dos estatutos. O senhor Pedro Vi-
vacqua com a palavra, demonstra o seu reconhecimento pela admi-
nistração do Dr. Américo Ourique Machado, provada com o exame
dos aios praticados, das providências sugeridas, como se verifica da
ata da diretoria e das suas completas explicações. Todos os acio-
nistas com exceção dos que são adiante nomeados, mandam lançar
na presente ata um voto de reconhecimento aos serviços prestados
pelo lar. Américo Ourique Machado e Dr. Attilio Vivacqua, exten-
sivos ao gesto que ambos tiveram seguidos dos membros do con-
selho fiscal, de abrirem mão dos saus honorários. - Deixaram de par-
ticipar da votação referente à aprovação dos atos da diretoria, os
legalmente impedidos. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a
sessão, lavrando-se a presente ata que depois de lida e achada con-
forme, vai por todos os presentes assinada. E eu, Renato Lomba, se-
cretário, a conferi e assino. — Renato Lomba. — Alberto de Aze-
vedo. — — Companhia Florestal Fluminense, Al-
berto da Azevedo. — Abel de Almeida ilanws. — Carlos Rocha Ma-
fra de Lact. — Alfredo de Assls Curvello. 	 Edgar Soares de Pi-
nho. — Aincrico 'Ourique Machado — Mando Pinho. Bernardo
Luiz da Silveira. — Pedro Vivacqua. Rio de Janeiro, 3 .0 de janeiro
de 1941. — Copat Cooneradora Patrimonial S. A. — Bernardo Luiz da

Silveira, gerente.

—

S. A. FERREIRA GUIMARÃES
RETIFienAo

Na publicação da ata da assembléia geral, feita no
de 29 do corrente, à página 1.717.

Na '8.a linha, onde se lê:
Dr. Armando Berenger.

Leia-se:
Dr. Armando Berenguer,

Na 7.5 linha, onde se lê:
Dr. Benjamin Ferreira Guimarães Filho.

Leia-se:
Benjamin Ferreira 'Guimarães Filhoi

SOCIEDADES Cá

ANUNCIOS
• Banco de Crédito Mercantil

36:0 DIVIDENDO

Do dia 29 do corrente em diante, será pago o 36.0 dividendo, cor-
respondendo ao 2.0 semestre de 1040, à razão de 7 % ao ano.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1041. — Oscar G. SaneAnna,
presidente.

Indústrias Reunidas Fagundes.Neto, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA .

Segunda convocação
Ficam convidadas os Srs. acionistas para, em segunda convoca-

ção, se reunirem na sede social, à rua Miguel Couto n. 143, às 14
horas do dia 4 de fevereiro próximo futuro, afim de deliberaven(
sobre reforma de estatutos, consequente eleição da Diretoria e Con-
selho Fiscal, • aumento do capital social e operações de crédito.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — José Fagundes Neto,
Presidente.	 •

Indústrias Reunidas Fagundes Neto, S. A.
AVISO

Acham-se' à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua
Miguel Couto n. 143, para o seu livre exame, os documentos cons-
tantes do art. 99, do Decreto-lei n. 2.627.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — José Fagundes Neto,
diretor-presidente.

Companhia Imobiliária Kosmos
16.° Divial:Noo

Do dia 29 dó corrente em diante, será pago o 16.° dividendo, cor-
respondente ao 2.° semestre de 1940, à razão de 6 % ao ano ou 6$0
por ação.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1941. — Oscar G. Sant'Atina,
presidente.

s-

"A Fortaleza", Companhia Nacional de Seguros

(N. 1.16G-30-1-1941-11M

(N. 983 — 28-1-41 — 30$6 — 3 vezes)

(N. 1.156— 29-1-11 — 49$0 — 3 vezes)

(N. 1.155 — 29-1-41 — 33$7 — 3 vezes)

(N. 982 — 28-1-41 — 30$6 — 3 vezes)

Empresa Industrial de Melhoramentos no Brasil,
Sociedade Anônima

75.0 DivinaNno

A partir do dia 30 do corrente, das 10 às 12 e das 11 às 17 horas,
será pago no escritório desta Empresa, à rua General Camara

Diário Oficial mero 120, sobrado, o 75.° dividendo, relativo ao 2.° semestre de 1940,
à razão de 6% sobre o capital, ou sejam, 3$0 por ação.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro do 1941. — A diretoria.
(N. 1.153 — 29-1-41 — 42$8 — 3 vezes)
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Declaração
Pela presente declaro e terno público que perdi os documentos

eleitorais sol) n. 26.302.
Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1911. - Luiz Gomes de Almeida.

Pinho.
Reconheço a firma Luiz Gomes de Almeida Pinho.
Rio de Janeiro, 29 de janairo de 1911. - Em testemunho, (sinal

público) da verdade, Oscar Borges, substituto.
N. 1.119	 20-1-11 - 30$6 - 3 ,vezes)

Companhia Suburbana Industrial

ASSEMBLEIA GERAL omuNÁtuA

Prime ira convonção

São convidados os senhores acionistas para a Assembléia Geral
Ordinária, a se realizar no dia 15 de fevereiro próximo, às 16 horas,

)h„na sede da Companhia, à rua 1.° de Março n. 51-1.° andar, de
acordo com a lei, para tomarem conhecimento das contas da dire-
toria, examinar e discutir os balanços encerrados em 30 de junho e
31 de . dezembro de 1910, de conformidade com os estatutos, o parecer
do Conselho Fiscal, eleger os membros do Conselho Fiscal e suplen-
tes e fixar os vencimentos do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1911. - Elysio Magalhães, pre-
sidente. - Dr. Arthur C. Rios, diretor-tesoureiro, - Affonso Sole-
dade, diretor-gerente.

(N. 1.221 - 29-1-41 - 61$2 - 3 vezes)

S. A. Ginásio Anglo Brasileiro

Acham-se à disposi" dos senhores acionistas os documentos de
que trata o art. 99 do Decreto-lei n. 2.627, de 1910, na sede social,
à rua do Ouvidor' n. 187-3.° andar. - A diretoria.

(N. 979 - 28-1-11 - 2184 - 3 vezes)

Companhia Internacional de Seguros

Acham-se à dispOsicão dos Srs. Acionistas, na sede da Compa-
nhia, à rua da Alfândega n. 48, 5. 0 andar, os . documentos a que se
refere o art. 99 da Decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1911. - A diretoria.
(N. 975 - 28-1-11 - 2485 - 3 vezes)

Asseritm-~---- k!rofissional dos Representantes Comerciais

SsENIBUIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
•

Extraordinarb, 5 dia 8 de fevereiro do corrente ano, às 12 horas
CODVide.	 »S. associados a se reunirem em Assembléia Geral

em primeira co, votarão, às 13 em segunda convocação, e às 14 em
terceira convocação, se não houver número nas duas anteriores, em
nossa Sede social, à Avenida Nilo Peçanba n. 38-13, 2, 0 andar, sala
217, de acordo com os nossos Estatutos, para deliberarem sobre a
seguinte Ordem do Dia:

Discussão e aprovação , dos:
o) 'atos administrativos tia Junta (iovernativa e da Administra-

ção Posterior, até 31-12-10:
à) pareceres do Conselho Fiscal;
c) da denominação de Associação Profissional, em vez de União:
d) da ata da Assembléia Geral Extraordinária de 18-1-11,
e) Orçamento de 1911.

Alberto Duarte da Silva, presidente.
(N. 971 - 28-1-11 - 7685 - 3 vezes)

Companhia Lopes Sá

diretoria comunica aos Sas. Acionistas que se encontram à
sua disposição, na sede social, à rua Acre n. 55. os documentos men-
cionados no art. 99 do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910. -

Ra) de Janeiro, 28 de janeiro de 1941.
(N. 072 - 28-1-11 - 21)35 - 3 vezes)

Companhia União

No escritório desta Companhia. à rua 1.0 de Março n. 100, 4.0
andr-	 .•liam-se à disposieão dos Srs. Acionistas os documentos de
que ira 	 o art. 147 do Decreto n. 431. de 1 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 29 de .janeiro de 1941.	 Arthur Loureiro, For-rui C/iar's. direlor - presidento.
• (N. 1.2:::0 - 29-1-11 - 2986 - 3 vezes)

•Borda°, Ilvenha, S. A.
A partir de 15 de fevereiro próximo, se pagará, na sede desta

Casa, à Avenida Rio Branco n. 89, loja, o 2. 0 dividendo, relativo ao
exercício de 1910, à razão de 11% a. a.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. - A diretoria, .
(N. 1.227 - 29-1-41 - 20$6 - 3 vezes,

União Pre seca Ferroviária
Rua Senador Pompeu n. 143

De ordem da Sr. presidente, de acordo com os estatutos, são
convidados os asociados para assembléia geral ordinária, a se reali-
zar no dia 31 do corrente mès. às 17 horas, na sede social, para a
leitura do relatório da adminisrtação e eleição da comissão de con-
tas. No caso de não haver número legal na primeira conyecação,
fica desde já convocado a segunda para às 20 horas, do mesmo dia,
no mesmo local.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. - Avelino Guimarães
Filho, secretário.

(N. 1.222 - 29-1-41 - 3286 - 2 vezes)

"Invólucros II1ViOláVCiS Sealcone, S„ A."
Avenida Rodrigues Alves, 743/5

'Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta
Compatihia, os documentos a que alude o artigo 99 do Decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. - A Diretoria.

(9(16 - 28-1-41 - 2785 - 3 vs.)

S. 4.. Fábrica de Tecidos Maria Cândida
Convoça-se a Assembléia Geral Ordinária dos Srs. acionistas,

para o' dia 17 de fevereiro, às 10 horas, no escritório da Sociedade,
à Praça Maua n. 7. sala 1.611, afim de tomarem conhecimento de
relatório, balanço, conta de lucros e perdas e do parecer do Conselho
Fiscal ., referentes ao exercício findo, e de procederem à eleição da
diretoria e Conselho Fiscal.

Mo de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. - Carlos Antonio de
Souza. - Bruno José Gonçalves, diretores.	 -

(N. 1.220 - 29-1-11 - 3988 - 3 vezes)

A Praça
J. Nogueira, firma comercial de José António Nogueira, aluai.

mente estabelecido nesta Capital, à rua XII • ns. 55 e 57,',Merciack4 Mu-
nicipal, lera o prazer de comunicar à praça que, de sociedade com

, o Sr. ,ingelo Christõforo Anicho de Bellis, vai organizar a firma
Nome:ARA & ÂNGELO

que sucederá a soa individual.

Ao Mesmo tampo e -para os devidos' efeitos, declara não ter pas-
sivo ou dívidas de espécie alguma para com o comércio ou terceiros,
devendo, quem se julgar seu credor, comparecer ao seu escritório no
endereço acima, rara os esclarecimentos necessários.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1941. - J. Nogueira.
Firma devidamente recoahecida pelo tabelião do 11.0 Oficio,

Fernando de Azevedo Milanez.
(965 - 28-1-11 - 76$5 - 3 vs.)

Sociedade Anônima Pachek!o Moreira
AssEmBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem . em assembléia
Geral Ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco nú-
mero 37-2.° andar, no dia 21 de fevereiro do corrente ano, às 14
horas, afim de tomarem conhecimento do relatório, contas, balanço
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao ano social de' 1940, bem
corno procederem à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes
para o ano social de 1911. De acordo com os Estatutos, os senhores'
possuidores de ações deverão depositá-las previamente, 10 dias antes
da assembléia.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 19,1. - A diretoria.
(N. 1.1(10 - 29-1-11 - 5280 - 3 vezes)

Sitio. Sociedade Anônima
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à

Avenida . 1110 Branco n. 1.28, 11. 0 andar, nesta capital, os documentos
de que trata o ).-ir t. 99 do Decreto-lei n. 2.627, de 26 te setembro
de 1910, e que se referem ao exercício findo en) 31 de dezembro de
1910.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. - A diretoria
(N. 1.159 -- 29-1-41 -- 3086 -- 3 vezeS)

Rádio Edneadora do Brasil, S. A.
nua 1.0 d. , Marco n. 80, 3.0 andar

Acham-se à Iiispoisção dos Sra. :icica] islas os document os a que
se re.. q.e o art. 99, do Decrete-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910.	 .4 '"u .11. de Sá Freie, presidente.

(N. 1.225 - 29-1-41 - 27$5 - 3 vezes)

Companhia Phyill'atosan, S. A.
Comunicamos aos Srs. aeiolliAas que, de acordo Com OS aosSOS

Estatutos, acham-se à sua di,:poição, par t exame, em il es . 0 eseries_
- rio, à, roa Gonde Bonfini,o. 1.081, o balanço e as.contas refeeentes
exercício de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1911. - A Dieetoria.
(N. 1.167- 30-1-41 -2 vezes - 1'43)
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Bordallo, Brenha, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São COnvidad03 . os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia, ,no dia 25 de fevereiro de 1941, às dezessete horas, na sede
desta Sociedade, à Avenida Rio Branco n. 89, loja, afim de tomarem
conhecimento do relatório, balanço o contas da diretoria e parecer
do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

Estão à disposição dos senhores acionistas os documentos de que
trata o art. 99, do Decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — A diretoria.
(N. 1.226 -- 29-1-41 — 55$1 — 3 vezes)

Perfumaria Lopes, S. A. •
• _Acharn-se à disposição dos Srs. acionistas os documerUs de que

, trata Q art. 99 do Decreto 2.627, de 20 de setembro de 1940. — A
Diretoria..

(N. 955 — 28-1-41 — 18$4 — 3 vezes)
•

Companhia Marítima Brasileira
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem' em Assembléia

Geral Ordanária no dia 31 de janeiro de 1911 às 4 horas da tarde,
na sede social da Companhia, à avenida Presidente Wilson h. 118,
I.° andar, .salas 113 e 114, Rio. de Janeiro afim de tornarem conhe-
cimento do relatório da. diretoria, parecer do Conselho Fiscal.. apro-
vt. çáo de contas e balanço, e bem assim proceder-se a eleição da
administração. dos .inembros do Conselho Fiscal, suplentes e secre-
tário-tesoureiro para o próximo ano social.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro. de 1941. — A Diretoriai"•
(C 622 — 14-1-941 — 3687 — 3 vezes)

Companhia 'Aliança Imobiliária, S. A.
Acham-se à disposição dos sent.-leres acionistas dega Compa-

nhia 'à rua São Bento n. 13, os documentos a. que se refere o arta•
go 99 do Deereto-Lei ri. 2.627, 'de' 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro 3 de janeiro rle 1941. —	 Diretoria..	 .
(C 129 -- 3-1-941 — 21$1	 3 vezes)

Companhia Aliança Agrícola, S. A.
Acham-se, à disposição dos senhores acionistas desta ,Clompa-

nhia, à rua Siie Bento n. 13, os documentos a que se refere O ar-
tigo 99 do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1941. —	 Diretoria.
. (C 128 — 3-1-941 — 21$4*— 3 vezes

->

Banco de Crédito Movei
EM - LIQUIDAW AMIGÁVEL

Convocação para assembléia geral ordinária
São convidados os senhores acionistas a comparecerem à rua

da C-mdelária n. 55, 1.° andar, no dia 17 de fevereiro do corrente
ano, às 15 horas, para tomarem conhecimento das das coutas pres-
tada :. pelos liquidantes inclusive as referentes ao exercício 'de 1940
e deliberar sobre quaisquer outros assuntos atinentes aos interesses
da liquidação. Os livros e documentos ficam ,a partir de hoje no en-
dereo supra referido à disposição dos interessados.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1911. _	 Renato Fioravan-
te niitencourt, liquidante. — Dr. M. J. Ferreira, liquidante.

(C 598 — 13-1-941 — 52$0 — 3 vezes)

S. A. Refinaria Magalhães
Na forma do artigo 99 do Decreto-lei n. 2.627, acham-se à

disposição dos senhores acionistas, na st-de social, à rua .Conselheiro
Mayriniz. n. 301. o relatório da diretoria, cópias do balanço e da conta
de lucros e perdas e o' parecer do conselho fiscal referentes ao exer-
cício Anita encerraáo em 31 de dezembro de 1940.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941..— A diretoria. — Affonso
Soledade. — Elysio Magalhães. — Mario do Prath) Dantas..

(N. '1.023 — 25-1-41 — 4589 — 3 v.)

Companhia de Segoiros — "Argos Fluminense"
Rua da Alfândega, 7
, (Edifício próprio)

.Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos a que
se referem as letras a, à, c, do artigo 99 do Decreto-lei nUmero
2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — Paulo Vieira de Souza,
Americo Itodrigues — Arthur Bodrigues da Conceição, diretores.

(N. 1.004 — 23-1-41 — 30$6 — 3 vezes).

Fábrica de . Tecidos Esperança, S. A.

RUA TEóFILO OTONI N. 74 — I°

No escritório desta Companhia, acham-se à disposição dos senho-
res Acionistas os documentos, a que se refere o art. 99 do 'decreto-lei
n. 2.027, de 20 de setembro de 1910.

Du o de Janeiro, 31 de janeiro de 1941. — A Diretoria.

Companhia Auxiliar de Viação e Obras
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acnonistas desta Companhia, a se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordinária no dia 10 de fevereiro pró-
ximo, às 14 112 horas, na sede social, à rua Frei Caneca n. 399, afim
de acordo com os arts. 7° e 24 dos F,statutos,-procederem à eleição
para tis cargos de diretor-presidente e diretor-gerente, pelo período
de dóis anos, a partir de 11 de fevereiro próximo futuro.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1911. — Francisco Moreira da
Fonseca, Diretor-gerente.

(N. 1.029 — 25-1-11 — 4789 — 3 vezes)

Bhering, Companhia S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas„ na sede social

da companhia,, à rua Sete de Setembro. n. 113, os documentos a que
se refere o artigo 99, • do Decreto-lei 'n. 2.627, de 26 de setembro
de 1910.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.103 — 24-1-941 — 21$5 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Kosmos
Em cumprimento ao que dispõe o art. 5.0 do •Decreto-lei núme-

ro 2.891, de 20 de dezembro de 1940, os sorteios desta Companhia pas-
sarão a ser próprios e se efetuarão na sede do estabelecimento, à, rua
do Ouvidor ri. 87,-publicansente, com a assistência do fiscal do Gover-
no, nos primeiros sábados de cada inês, às 12 horas. — 4 Diretoria.

-	 (873 - 21-1-41 - 27$5 - 3 vs.)

Banco de Descontos tio Rio de Janeiro
Acham-se à. disposição dos senhores acionistas, na sede social,

à Avenida Pres:dente.Wilson n. 118, os documentos a que se refere
o art. 117 do. DKrelo ri. 434 de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1941. — A Diretoria.
(C 674 — 17-1-941 — 2281 — 3 vezes),

Companhia Industrial Odeon
.Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-

panhia, à praça Getúlio Vargas n. 2 — Edifício Odeon, • sala 1.201,
os documentos de que traia o artigo 99, do Decreto-lei ri. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1941. — A diretoria.
(C — 824 — 15-1-1941 — 22$4, 3 vezes).

Sociedade Anônima Azare Brasileiro

• ASSEMBLÉIA GERAL -EXTRAORPINÁRIIA

De conformidade com o disposto no art. 17.dos nossos Estatutos,
convido os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 31 de janeiro próximo futuro, na sede social
provisória à rua Senador Corrêa n. 37, as 13 horas, afim de elegerem

-a Diretoria e o Conselho Fiscal que tem de servir no período de 1941
a 1943; bem assim. tratar-se do todos os assuntosde interêsse social.

Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1940. — O Presidente,
Francisco José da Silva Bastos.

(1N. I.030	 30-1-41 -- 1383)

Aviso

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

APÓLICES RODOVIÁRIA 3

A partir do dia 3 de fevereiro próximo, pagam-se os juros men-
sais destas apólices nos guichets do "Banco Bonvista", à• rua Primeiro
de Março n. 47.

(N. 1.000 — 30-1-41 — 11$2)

D eclaração

Manoel Athayde Nogueira, tendo perdido o certificado de 5a serie
do Colégio Pedro II, roga a quem o encontrar avisá-lo à rua do Livra-
mento ri. 13.4?	 •

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1941. — Manoel Athayde No-gueira.
(N. 999 — 30-1-41 — 7$1)

D eclaração
-

Perdeu-se no dia 18 de dezembro de 1940, uma carteira de iden-
tidade n. 124.765, pertencente a José de Lima. Pede-se entregar, por
obséquio à rua do Rezende n. 43. -- A rogo de José de Lima, por
não saber escrever, João de Lima — José Ferreira. 	 Mamiellniro da Silva.

Reconheço as firmas de João de Lima, José Ferreira e MauRamiro da Silva.
Rio, 30 de janeiro de 1941. Era testemunho (sinal público)

ycrdade. — Luiz M. do Costa Brito, substituto.
N . 1.165 —	 1.4$1,1•
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Associação Beneficente Federal
(Assembléia Geral Extraordi

( 1.a convocação )

Convidamos os Srs. sócios quites a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária no dia 31 de janeiro de 1911, às 17 horas, na
sede soeial, à avenida Itio Branco n. 117, 3.0 andar; sala 313, atim

_de tratarem da liquidação da Associação e eleição do liquidante. -
A Diretoria.

(957 - 28-1-11 - 30$0 - 3 vs.)

Companhia Continental, S. A. de Seguros

São convidados os senhores acionistas desta Companhia a se reu-
nirem em assembléia geral oi . dinária a realizar-se na sede social,
às 14 horas elo dia 5 de marça do corrente ano, afiin de tomarem
conhecimento e deliberarern sobre o relatório da diretoria, balanço,
ilemonstração da conia de lucros e perdas e parecer do Conselho Fis-
cal, referentes ao exeroirio de 1910, e p: .ocederein em seguida, à
eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes e de um
membro da diretoria.

Á disposição dos senhores acionistas encontram-se na sede da
Companhia. os documentos a que se refere o art.. 99 do - Decreto-lei
n. 2.(327, de '2(3 de setembro do 1910.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1911. - 	 Diretoria.
(N. 1.011 - 30-1911 - 19$0 -3 vezes)

Ingersoll-Rand do Brasil, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,
à rua Teófilo Otoni n. 48, os seguintes documentos;

a) relatório da Diretoria sobre a marcha dos negócios sociais.
no exercício findo e sobre os principais fatos administra`sivosi

1)) cópia do balanço e da conta de lucros e perdas;
c) parecer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro. 28 de .janriro de 1911. - A Diretaxia.

(N. 1.013 - 30-1-941 - 33$7 - 3 vezes)

Declaração
Declaro que o certificado da 5.a série do Colégio Pedro II do meu

filho Oswaldo Nazareth Bezerra Alves da Cunha, foi extraviado.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1911. - Marcionillo F. A. Cunha.
Reconheço a firma Marcionillo E. A. Cunha.
Rio de Janeiro. 30 de janeiro de 1911. Em testemunho (sinal

punlico) da verdade. - Antonio de Alvarenga Freire.
(N. J.012 - 30-1-41 - 11$200)

Distribuidora de Filmes Brasileiros, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL

De acordo com o parágrafo único do art. 26 dos Estatutos, fica
transferiria para o dia 1 de março do corrente ano, às 11 horas, na sede
social à rua México n. 21, 2. 0, a Assembléia Geral Ordinária convo-
cada. para 31 de janeiro corrente. Assunto: Leitura, discussão e vota-
cão do Relatório da Diretoria e Balanço Social. - Jayme de Andrade
Pinheiro, vice-presidente em exercício da presidencia.

(N. 1.039- 30-1-11 - 13$300)

Sociedade Beneficente ' União dos Einuegados no Serviço
Doméstico e Operários em Geral

Associação de Classe fundada em 28 de setembro de 1921
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Na forma do artigo 25 dos 1105505 Estatutos, convido os senho-
ra Associados a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária no
dia 31 do corrente, às 13 horas, na sede social provisória, na rua Se-
nador Correia n. 37, afim de tronarem conhecimento de todos os ne-
góciós sociais, exames de contas e gestão dos negócios ocorridos até

de dezembro KItimo, bem assim eleição do Diretor Secretário, do
Diretor Tesoureiro e Comissão Fiscal.

O Provedor, Francisco José da Silva Bastos.
(N. 1.037- 30-1-41 - 15$300)

Companhia Estrada de Ferro Vitória a Mivas
Aos Srs. acionistas.
A diretoria da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas,

atendendo a diversas solicitações e levando em consideração o es-
tado do guerra em que se acha a Europa, resolve prorrogar até o dia
28 de fevereiro do corrente ano o prazo, que se vencia a 31 de ja-
neiro corrente, para a troca das ações da referida Companhia por
ações da Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia, S. A., ou
pagamento em dinheiro, nos termos do aviso de 18 de dezembro de
1910, publicado no Diário Oficial dos dias 21 e 27 •de dezembro de
1910 e 4. 13 e 23 de janeiro de 1911 o no Jornal do Comércio dos
dias 21 de dezembro de 1910 e 3 e 15 de janeiro de 1941.

Rio de Janeiro; 29 de janeira de 1911. - O presidente, Alvaro
de' Oliveira Castro.

.( N. 9 9 3 - 20-1-1941 - 6•1$3 - 3 vezes).

Fábrica de Tecidos Esperança, S. A.

nuA TEÓEILO ()TONI N. 71 - 1°

No dia 10 até o dia I I de fevereiro próximo e depois às terças o
quintas-leiras, será pago no escritório desta Companhia. das 13 as 114
horas. o 000 dividendo, relativo ao 20 semestre de 1910.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1911, ____ A Dfret(frja.
(N. 998 - 30-1-41 - 79$) - 3 vezes)

Instituto Crissitnna Filho-
SOCIEDADE EM COMANDITA POR AçõEs

tS321n1131_,ÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(la Convocação)
Ficam convocados os Srs. acionistas para comparecerem à assem-

bléia geral extraordipária a realizar-se no dia 15 de fevereiro do cor-
rente ano às 12 horas. na sede social a rua Santa Alexandrina n. 2154,
afim de deliberarem sobre a seguinte. ordem do dia:

a) Cessão a terceiros da quota solidária e consequente renúncia
do sócio gerente, e aprovação -rias respectivas contas:

b) Transformação cia sociedade em sociedade anônima, com ada-
ptação às normas do Decreto-lei n. 2.627, de 25 de setembro de 1940,
e redução do capital;

c) Eleição do novo gerente, se não aprovada a transformação da
sociedade, e dos diretores e aprovação dos estatutos, no caso afirma-
tivo.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1941. - Dr. Djalma Crissiuma,
Gerente.

(N. 997 - 30-1-41 - 82$6 - 3 vezes)

Empório de Casemiras, S. A.
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas no escritório

da Sociedade. rua Buenos Aires n. 130. os documentos a que se refe-
re o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
relativos ao exercício de 1940.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. - A Diretoria.
(N 991 - 30-1-941 - 27$5 - 3 vezes)

Declaração
Declaro que perdi a carteira de identidade N. II. C. 318.921,

fornecida pelo Instituto de Identificação.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro (1 .? 1941. - Antonio José.

• Reconheço a firma António José.
Ric de Janeiro, 30 de janeiro de 1941. - Em testemunho (sinal

pública) da verdade. - Alvaro Vasconcellos.
(N 096- 30-1-941 - 10$2).

S. A. Cotonificio Gávea
Rua Conselheiro Saraiva n. 29

29.° Dividendo
Nos dias 31 cio corrente e- 1 de fevereiro, das 13 112 às 15 112

horas, no escritório desta Sociedade, pagar-se-á o 29.° dividendo, re-
lativo ao 2.0 semestre de 1910. É indispensavel a apresentação dag
cautelas de ações.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1941. - Alfredo L. Ferreira
Chaves, diretor. pffesidente.

(N 1.169 -- 30-1-941 -- 13$3).

Companhia Fiduciária Brasileira
Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos

d3 que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de,
1910.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1941. - A Diretoria.
(N 1.170 - 30-1-941 - 0$1).

Declaração
Declaro que o meu certificado de exame de admissão da 1. a série

do curso ginasial de 1938 do Colégio Pedro II acha-se estraviado.
Rio, 30 de janeiro de 1941. - João Francisco Bispo.

(N 1.015 - 30-1-941 - 3 vezes).

Banco Bandeirante
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem no dia
8 de fevereiro de 1911. às 11 horas, na sede social para tomarem co-
nhecimento da proposta da Diretoria e parecer do Conselho Fiscale decidirem a respeito desses documentos, sendo aquela propos'a
para se alterarem os estatutos em vários pontos, inclusive quanto
a nova denominação para o Banco e mudança da sede -da Matriz para
Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro, adaptação dos referidos es-
tatutos aos termos da nova Lei das Sociedades por Ações (Decreto-
lei n. 2.627, de 26-9-1940), alem de outros.

Rio de janeiro, 30 de janeiro de 1941. - A Diretoria.
N. 1.044	 30-1-941 - 19$1)
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